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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação apresentada em Série Temática é fruto de múltiplos 
processos resultantes da formação exitosa  de rede de cooperação acadêmica, de 
modo especial, através da aprovação de Projetos no âmbito no âmbito da Chama-
da Pública Ação Transversal Nº. 06/2011 do Casadinho/Procad/CNPq/Capes. Essa 
experiência coletiva consubstanciou uma rede colaborativa envolvendo três regiões  
do Brasil –  o Nordeste, a Sudeste,  e a Sul, veiculada entre Programas de Pós-gra-
duação stricto sensu, por meio de missões de estudos, organização de eventos e 
debates conjuntos que potencializaram as análises sobre as imbricações da relação  
das Políticas Públicas de Proteção Social e  gestão territorial. Esta rede confi gurou-
se entre o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal 
da Paraíba; o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social da 
UEL – Universidade Estadual de Londrina/Paraná –  ambos tendo como parceiro 
interlocutor de cooperação – e o Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 
Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/São Paulo. 

 O projeto aprovado - “Assistência Social e Transferência de Renda: Interpela-
ções no Território de Proteção Social, sob o No. 552248/2011-8 (2011/2016), foi de-
senvolvido sob a coordenação do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais 
(NEPPS), vinculado ao Programa Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS), da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Este apresentou como principal objetivo 
a consolidação de uma rede cooperação acadêmica nacional integrada de intercâm-
bio entre pesquisadores e núcleos de pesquisa, na perspectiva de elevar o padrão 
de qualidade da formação acadêmica e assim contribuir para consolidação da Área 
de Serviço Social e Políticas Públicas e Sociais no âmbito da Pós-Graduação. Para 
tanto, desenvolveu como estratégia norteadora  ações e atividades que incidissem 
na formação de recursos humanos, com foco na docência e no desenvolvimento de 
pesquisas no campo temático proposto. 

O Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais (NEPPS), criado em 
março de 2013 no Diretório do CNPq, se constituiu no primeiro grande fruto do 
referido projeto. Tendo como missão prioritária, o desenvolvimento de estudos e 



12                                                 TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS   

atividades de pesquisa, na perspectiva de formação em rede acadêmica de produção 
e socialização de conhecimento na área. Para tanto, defi ne como eixos norteadores 
do debate das Políticas Sociais, suas múltiplas expressões e desafi os territoriais, no 
enfrentamento às desigualdades socioeconômicas e culturais. Confi gura-se a partir 
de duas linhas de pesquisa, a saber: a) Proteção Social a Gestão das Políticas Sociais; 
e b) Territorialidades e a Gestão das Políticas Públicas. 

O estudo de campo se constituiu como eixo norteador para o desenvolvi-
mento desse projeto, com objetivo de apresentar uma “Avaliação das Condições de 
Proteção Social de Famílias Benefi ciárias de Transferência de Renda no Estado da 
Paraíba – Programa Bolsa Família e BPC (Idoso e Defi ciência); Com uma aborda-
gem amostral em 33 municípios do estado da Paraíba (do total de 223), a partir de 
entrevistas com 2092 famílias benefi ciárias distribuídos em áreas rurais e urbanas. 

Este fator rico e inovador de construção coletiva em rede integrada, nos trou-
xe não somente à ampliação mas sua consolidação através de processos de participa-
ção efetiva na formação, no ensino e no desenvolvimento da pesquisa. A construção 
de novos parceiros institucionais para o  desenvolvimento dos processos e produ-
tos gerados, tornou-se proeminente, tanto pela dimensão do estudo de campo que 
exigiu o aporte de novos recursos (humanos, infraestruturas, orçamentários) como 
também às novas demandas para o recém-criado núcleo de estudos, sobretudo,  no 
âmbito da gestão estadual da Política de Assistência Social através de Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Humano da Paraíba – que tem à sua frente Professora 
Doutora Maria Aparecida Ramos de Meneses, também vinculada ao PPGSS/UFPB 
da nossa Universidade. 

A Universidade Estadual de Londrina, através do Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social e Política Social, apresentou o Projeto de Pesquisa intitulado 
-  “A Lógica territorial na gestão das políticas sociais” , delimitou como campo temá-
tico quatro políticas públicas - Saúde, Assistência Social, Educação e Habitação – no 
município de Londrina, localizado ao norte do estado do Paraná. O lócus empírico 
de análise foram escolhidos três territórios diferentes: o Bairro União da Vitória, 
ocupação territorial por famílias provenientes da zona rural  na década de 1980, 
caracterizado pela luta pela posse da terra urbana e pelo direito à moradia; a Vila 
Casoni, um dos bairros mais antigos situado no centro da cidade, com a sobrevivên-
cia da arquitetura das casas de madeira habitadas na época pela classe trabalhadora 
(carroceiros, garçons, barbeiros, cabeleireiras, empregadas domésticas e pequenos 
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comerciantes), localizado abaixo da linha do trem de ferro, que atualmente sofre 
o processo de gentrifi cação e fi cando ao largo da especulação imobiliária, onde a 
população é fl utuante devido ao alto valor do aluguel; e o Residencial Vista Bela, 
empreendimento do Programa Minha Casa Minha Vida, que transferiu, recente-
mente, famílias em situação de habitação irregular pertencentes a todas as regiões 
da cidade, para um aglomerado de  2712 unidades habitacionais divididas em casas 
térreas e apartamentos, onde o processo de desterritorialização pode ser evidencia-
do em todas as suas características.

Em andamento desde 2012 a pesquisa teve como campo de debate as diferen-
tes políticas sociais primando pela conjugação de olhares entre gestores, trabalhado-
res e usuários das políticas sociais, representados pelas lideranças locais.

A gestão das políticas sociais é explicada pela aplicação de recursos públicos 
em políticas e serviços que sejam de interesse público, o que aparentemente resguar-
da características técnicas e os aspectos burocráticos que perpassam esse processo 
de planejamento, decisão e execução, monitoramento e avaliação. Mas, igualmente, 
o processo de gestão considera que o Estado é infl uenciado por diferentes atores 
sociais, uma vez que é o refl exo das relações sociais. Por este fato, em meio aos ele-
mentos técnicos e burocráticos está a expressão política da gestão, ou seja, a pers-
pectiva que imprime, na gestão de políticas sociais, a direção de sociedade que se 
quer construir. Nesse sentido a lógica territorial pode ser considerada como uma 
estratégia potencializadora da democratização das políticas sociais, uma vez que 
requer uma nova leitura para elaboração destas, identifi ca os sujeitos deste processo 
como cidadãos de direitos. 

Assim sendo a pesquisa adotou a concepção de “território usado” do geografo 
Milton Santos. O território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o 
fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence... é a base do trabalho, da 
residência, das trocas materiais e espirituais e da vida... território usado, utilizado 
por uma dada população. (SANTOS, 2012, p. 96).

Nesse cenário  profícuo de produção acadêmica e tendo em vista à multiplica-
ção e superação de metas estabelecidas com o Projeto Casadinho/Procad,  o Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais vinculado ao Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social propôs-se a difusão de seus processos e produtos, bem como 
o fortalecimento desta importante rede acadêmica constituída, também em searas 
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internacionais. Assim, coordenou a realização do 1o COLÓQUIO INTERNACIO-
NAL DE POLÍTICAS SOCIAIS – MULTITERRITORIALIDADES EOS DESAFIOS 
PARA A GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL, primeiro no âmbito do Programa 
da UFPB. Este movimento articulou e mobilizou diversas instituições, em âmbito 
nacional e internacional com a devida ciência e aprovação pelo comitê gestor do 
Casadinho/Procad do CNPq em agosto/2016. Em sua abertura, contamos com a 
participação da nossa representante de Área da Capes (Serviço Social) – Professora 
Doutora Maria Lúcia Garcia da Universidade Federal do Espírito Santo.

Esse cenário oportunizou não apenas consolidar uma rede em âmbito nacional, 
mas ampliou e disseminou uma gama de produtos e desdobramentos agora em rede 
internacional. Nessa perspectiva a UEL, parceira desses processos, muito contribuiu 
para chegarmos a constituição dessa Série Temática. Mais uma vez, a rede de coope-
ração acadêmica foi reafi rmada com a presença expressiva e signifi cativa de 6 (seis) 
professores do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo na composição e organização das mesas temáti-
cas.  Contamos ainda, com a signifi cativa presença com seu corpo docente do Progra-
ma de Pós-Graduação em Serviço Social e Políticas Sociais da Universidade Estadual 
de Londrina, do Paraná, parceira de casadinho e  parte integrante desse processo . 

Assim de modo Estes novos olhares das condições de vida do espaço intra-ur-
bano e rural possibilitaram também novas relações entre os dados – o local e o global 
-, resultando assim numa re-signifi cação da dinâmica social de um território. Neste 
sentido, o casadinho/Procad  viabilizou a construção de novas ferramentas de análise 
de conhecidos fenômenos sociais que possibilitam propor ações e gestões de políticas 
sociais públicas, requer construir caminhos, estratégias e técnicas de produção e so-
cialização do conhecimento, e que possam contribuir para um novo modus operande, 
a partir de olhar territorializado da gestão das políticas públicas. O que implica, so-
bretudo, operar instrumentos que revelem uma (re) leitura das condições de vida dos 
lugares e de suas complexas confi gurações da exclusão/inclusão social.

Esta série é constituída no formato de E-Books produzidas a partir dos se-
guintes eixos temáticos: 

E-Book I - A GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL EM DEBATE;

E-Book II - TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: os chãos como ponto de par-
tida para as políticas sociais brasileiras;
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E-Book III - ESTADO BRASILEIRO, DIREITOS CONSTITUCIONAIS E 
OS DESAFIOS DA PROTEÇÃO SOCIAL NO SÉCULO XXI. 

Os autores são estudantes, docentes, mestres e doutores titulados pelos Pro-
gramas de Pós Graduação da UEL/PR, UFPB, UFRJ e PUC/SP. Cabe 

A “Série temática”, que ora oferecemos aos leitores, estudiosos e pesquisadores, 
reúnem as produções teóricas das dissertações e teses, resultantes desses dois projetos 
de pesquisa, como também resultados de pesquisas vinculadas aos eixos temáticos.

O debate proporcionado nessa rede acadêmica vem corroborar e reafi rmar - 
demandas e necessidades de construção de novas ferramentas de análise de conhe-
cidos fenômenos sociais que possibilitam propor ações e gestões de políticas sociais 
públicas. De modo especial, para qualifi cação da formação de recursos humanos e o 
avanço do estado da arte na área de conhecimento – Serviço Social, em suas cone-
xões interdisciplinar e intersetorial; e consequentemente para difusão e transferên-
cia do conhecimento; e principalmente para inovação de ferramentas, de processos 
e produtos que possam contribuir para  a implementação de políticas públicas que 
reafi rmem à perspectiva de direitos no campo da proteção social.

As complexidades expressas em questões e contextos plurais, fazem parte da 
partilha e socialização de saberes academicamente pontuados, acerca dos processos 
em curso no Brasil,  tendo como horizonte às  Políticas Sociais e os desafi os da ges-
tão da proteção social interpeladas por multiterritorialidades. Aqui por nós consi-
deradas como sendo estratégias potencializadoras da democratização das políticas 
sociais, uma vez que requer uma (re) leitura in put e out put de novos sentidos e sig-
nifi cados, especialmente, para os sujeitos deste processo como cidadãos de direitos.

Cabe ressaltar, o nosso agradecimento à CAPES e ao CNPq pelo fi nanciamen-
to das pesquisas que resultaram nessa publicação, o que demonstra a importância 
do Programa Casadinho/PROCAD para o alicerce de nossos Programas e Núcleos 
de pesquisa, fomento e sistematização da produção do conhecimento científi co.

Do ponto mais Oriental das Américas ao Sul do Brasil

Marinalva de Sousa Conserva 
Jolinda de Moraes Alves 
Emanuel Luiz Pereira da Silva
ORGANIZADORES
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PREFÁCIO

Eu começaria a ensinar Sociologia pelo avesso, porque esta é a 
sociedade dos avessos. Começaria o curso pelas incertezas vi-
venciais e não pelas certezas sociológicas. Eu não trataria o ho-
mem como objeto e sim como sujeito. Eu começaria sugerindo 
aos alunos que, além de literatura, lessem antropologia e só no 
fi m do curso fossem à ciência politica e à economia. Eu inverte-
ria o percurso tradicional. 

(José de Souza Martins) 

Faz gosto de ter nas mãos um trabalho que reúne refl exões e relatos de práti-
cas e de pesquisa, sem “pré-conceitos”, buscando alcançar possibilidades de diálogo, a 
partir de experiências e contextos diversos, que colocam “ territórios em diálogo”. Os 
trabalhos apresentados sugerem a multiplicidade de possibilidades para estes diálo-
gos, abertura para a prática da construção coletiva do conhecimento, sentido caro aos 
pesquisadores participantes desta verdadeira aventura.

Inicialmente, se coloca como possível o encontro de saberes que brotam desde 
os chãos da Paraíba, passando pelo Haiti, chegando mesmo às terras vermelhas do 
Paraná, consolidando o intercambio proposto no âmbito do Projeto Procad-Casadi-
nho , no qual seus organizadores, Profa. Dra. Jolinda de Moraes Alves (UEL), Prof. 
Dr. Emanuel Luiz Pereira da Silva (Pós Doc-PUCSP) e Profa. Dra. Marinalva de Sousa 
Conserva (UFPB) deixaram suas marcas, tendo como postura comum a disponibi-
lidade incansável para tornar realidade os propósitos do projeto. Dessa forma, este 
E-book é fruto dessa persistência que contagiou docentes, pesquisadores e discentes 
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envolvidos.

Como brotam do chão, cada texto expressa perspectivas diversas, evidencian-
do as vivencias de experiências diferentes, que abarcam desde jovens pesquisadores, 
iniciantes na arte da pesquisa, até aqueles docentes que há longo tempo persistem em 
suas aventuras sem fi m em busca de novas descobertas. O diálogo intergeracional de 
pesquisadores se torna outra marca importante deste trabalho.

De fato, o conjunto dos textos, ao trazer à tona a perspectiva territorial, termi-
na por revelar a riqueza de nossas diversidades, ao lado das duras desigualdades que 
assolam nossas cidades e seus territórios, incluindo aqui os chãos rurais, dos povos 
tradicionais indígenas e quilombolas. Por sua vez, destaca-se a articulação do ato de 
refl etir sobre territórios, territorialidades, territorialização e desterritorialização, com 
os desafi os que se apresentam às políticas sociais atuantes nos territórios, especial-
mente as políticas de assistência social, saúde, educação e habitação. Aqui também o 
diálogo se faz presente e urgente. Trata-se de reunir experiências de gestão às pesqui-
sas em curso na academia, o que tem se revelado como uma saudável possibilidade 
de troca e conjugação de esforços para processos mais partilhados na direção de uma 
busca indissociável pelos direitos à cidade e à cidadania.

Neste sentido, as experiências se encontram na escala do cotidiano, em que a 
busca pelos direitos se dão em contextos marcados por desigualdades socioterritoriais 
e diversidades socioculturais, entre alcances diversos, revelando ora limites, ora pos-
sibilidades no eterno desafi o para fazer avançar o sentido público das políticas sociais 
brasileiras.

Pois, Milton Santos, em artigo que tratava sobre o embate “o chão contra o ci-
frão” (Folha de S.Paulo, 28/02/1999), já afi rmava o quanto o cifrão se coloca de costas 
para o chão:

O dinheiro em estado puro dá às costas à realidade do ambiente em que se 
instala. Ele somente se preocupa com os “outros dinheiros”, cada pedaço das fi nanças 
buscando se harmonizar com outro pedaço – cambio, juros, taxa de infl ação ... Mas 
não com os demais setores da vida social ... É por tudo isso que, hoje, seja qual for a 
escala, o território constitui o melhor revelador de situações, não apenas conjunturais, 
mas estruturais e de crise, mostrando, como no caso brasileiro, melhor que outra ins-
tância social, a dinâmica e a profundidade da tempestade dentro da qual navegamos.

Com este “Territórios em diálogo”, em tempos de tempestade que vivemos hoje 
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no país, se propõe que os chãos se apresentem, não apenas como pontos de chegada, 
mas também de partida das políticas sociais. Tal qual José de Souza Martins, propõe 
um ensino de uma sociologia pelo avesso, invertendo o percurso tradicional, talvez, 
se faça necessário, mais do que nunca, pensar as políticas sociais pelo avesso: do chão 
para a gestão. 

Dirce Koga

São Paulo - SP
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A imigração haitiana no Brasil e seu processo 
de reterritorialização: dilemas e perspectivas

Wagner Roberto do Amaral1

Marc Donald Jean Baptiste2

RESUMO

Este artigo aborda a questão da atualidade dos direitos sociais dos imigrantes haitianos 
no processo de reterritorialização no Brasil, principalmente depois do terremoto no Haiti 
no dia 12 de janeiro de 2010, e a importância de fortalecer a cultura da cidadania ativa 
no ambiente da migração. Esta capacidade pode permitir aos imigrantes de reivindicar os 
seus direitos sociais de imigrantes no Brasil. Constata-se um intenso estranhamento dos 
imigrantes haitianos no território brasileiro, uma vez que quase tudo é estranho para eles 
(língua, a cultura, a legislação local, etc.), principalmente a estrutura do Estado e as ga-
rantias constitucionais dos direitos sociais, se comparadas ao Estado Haitiano. Portanto, é 
importante desenvolver a cultura de cidadania entre os imigrantes, pela sua transformação 
em sujeitos falantes para alcançarem a um reconhecimento cultural como nova categoria 
social. Importante destacar que o presente trabalho apresenta co-autoria de um pesquisador 
haitiano vinculado a um programa de pós-graduação no Brasil, vivenciando, ele próprio, a 
compreensão sobre o Estado brasileiro e a luta pela efetivação por direitos sociais no país.

PALAVRAS CHAVES: Território, Reterritorialização, Imigração haitiana, Direitos sociais, Cidadania.

ABSTRACT

Th is article addresses the current issue of the social rights of Haitian immigrants in the process 
of reterritorialization in Brazil, especially aft er the earthquake in Haiti on January 12, 2010, and 
the importance of strengthening the culture of active citizenship in the migration environment. 
Th is ability may allow immigrants to claim their social rights as immigrants in Brazil. Th ere is 

1. Estudante do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social da Universidade Estadual de Londrina.
2. Docente e pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social da Universidade Estadual de Londrina
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an intense estrangement of the Haitian immigrants in the Brazilian territory, since almost every-
thing is foreign to them (language, culture, local legislation, etc.), mainly the structure of the Sta-
te and the constitutional guarantees of social rights, if compared to the Haitian State. Th erefore, 
it is important to develop a culture of citizenship among immigrants, for their transformation 
into talking subjects to achieve cultural recognition as a new social category. It is important to 
emphasize that the present work is co-authored by a Haitian researcher linked to a post-graduate 
program in Brazil, living himself an understanding about the Brazilian State and the struggle for 
the realization of social rights in the country.

KEY WORDS:  Territory, Reterritorialization, Haitian Immigration, Social Rights, Citizenship.

INTRODUÇÃO

Este texto trata da atualidade dos direitos sociais dos imigrantes haitianos no pro-
cesso de reterritorialização no Brasil após o terremoto de 12 de janeiro de 2010 no Haiti. O 
artigo situa-se no contexto de incertezas econômicas, políticas e sociais em que o Brasil se 
encontra, principalmente no ano de 2016, com as alterações na direção do governo fede-
ral brasileiro, gerando instabilidades na presença dos haitianos no país, fundamentalmente 
para conseguirem oportunidades de trabalho e benefícios sociais disponíveis. Desta forma, 
analisamos a importância da cultura da cidadania ativa para se tentar corrigir  as desi-
gualdades socioeconômicas e espaciais, e colocar os atores no mesmo patamar de igualda-
de. Considerando o aspecto bem polissêmico do conceito de cidadania e sua utilização con-
fusa em alguns casos, analisamos brevemente sobre sua natureza e evolução, para precisar 
melhor sobre esse conceito nesse texto.

Também buscamos evidenciar a evolução histórica da questão dos direitos huma-
nos no mundo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como estabelecer 
a relação entre cidadania, direito social e Estado social, explicitando qual a fi losofi a do Es-
tado que melhor garante os direitos sociais. Especifi camente, explicitamos a Constituição 
Federal Brasileira de 1988 na matéria de se refere aos direitos sociais, especialmente quem 
têm o acesso a estes na sociedade brasileira, uma vez que se problematiza nesse artigo a 
compreensão que possuem os imigrantes haitianos acerca do Estado e dos direitos sociais.

Desta forma, analisamos alguns elementos limitadores que podem prejudicar a ple-
na efi cácia dos direitos sociais dos imigrantes neste processo da reterritorialização. Revisa-
mos a literatura acerca dos imigrantes haitianos no Brasil sobre este aspecto e identifi camos 
que alguns autores analisam a crise da cidadania no Haiti. Esse dado pode ser considerado 
como um elemento limitador para imigrantes haitianos que não vivenciaram aspectos fun-
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damentais da cidadania no seu território de origem, o que passa a se refl etir, consequente-
mente, em seu novo território. Ainda, no contexto da incerteza politica atual do Brasil, vi-
mos que isso pode aumentar a concorrência entre os imigrantes para o acesso aos recursos, 
serviços e benefícios sociais.

Frente a  essas questões que problematizamos, evidenciamos a importância da cul-
tura da cidadania plena, em primeiro lugar entre os cidadãos brasileiros na perspectiva de 
que aprendam a cultivar a cultura do respeito para com os outros e, em seguida, para os imi-
grantes haitianos no sentido de sinalizar para a condução de uma luta pelo reconhecimento 
cultural e redistribuição econômica.

Importante destacar que o presente texto possui co-autoria e é parte da pesquisa 
de Mestrado de um imigrante haitiano, assistente social graduado no Haiti, que encontra-
se no Brasil para fi ns de seus estudos à nível da pós-graduação strictu sensu. Este co-autor 
encontra-se numa dupla dimensão sendo, ao mesmo tempo, haitiano e pesquisador, o que 
vem exigindo uma postura ética e, simultaneamente, de compreensão metodológica acerca 
da sua proposta de investigação na relação com os demais imigrantes de seu país de origem. 

CIDADANIA ATIVA: NATUREZA, CONCEITOS E EVOLUÇÃO

O conceito da cidadania segundo Benevides (S/I), pode ter signifi cados diferentes 
dependendo da orientação política da pessoa que usá-lo. A autora estabelece uma ligação 
entre a cidadania e a democracia tomada na direção de um sistema político que se baseia na 
soberania popular. Etimologicamente, Benevides afi rma que o conceito de cidadania se ori-
gina da cidade, de modo que aqueles que eram considerados como cidadãos são aqueles que 
participam na vida pública da sociedade através da obtenção de direitos civis e políticos e os 
outros que não têm, são considerados membros não ativos (mulheres, escravos, crianças).

Com a Revolução Francesa, a questão da cidadania torna-se uma questão central 
nas sociedades modernas.  E irá emergir como a participação dos cidadãos em todas as 
questões que revelam de interesses comuns.

A partir do ano de 1990, no Brasil, de acordo com Benevides (S/I), a cidadania será 
estabelecida através de outra forma de extensão. O cidadão será reconhecido com uma for-
ma de poder de infl uência que pode organizar e criar novos espaços de participação para 
orientar algumas decisões na sociedade. A isso Benevides (S/I) conceituou como cidadania 
ativa analisando a constituição de outros espaços sociais e políticos por meio de movimen-
tos sociais, sindicais e de ações de educação política popular.

Por outro lado, Dagnino (1994) vincula os movimentos sociais no contexto urba-
no, pelo acesso à cidade, destacando que a cidadania tem se ampliado signifi cativamente 
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com a organização política de diferentes segmentos sociais tais como: de mulheres, negros, 
homossexuais, ambientalistas, dentre outros, que lutam pela igualdade de direitos sociais 
e também pelo direito à diferença na sociedade. Esta noção do direito à diferença é muito 
importante para nós nesse texto, no sentido de que ela nos permitirá articular nosso ponto 
de vista sobre imigrantes haitianos no Brasil, os quais deveriam lutar por esse direito à dife-
rença, tornando-se objeto de um direito humano fundamental.

Historicamente, a questão dos direitos humanos foi levantada pela primeira vez pela 
burguesia ocidental (JELIN, 2006), por meio de uma visão da fi losofi a natural publicada 
na Declaração de Direitos Humanos da Revolução Francesa e da constituição dos Estados 
Unidos. Tal concepção restrita seria ligada ao reconhecimento natural do homem em uma 
dimensão da participação política.

As lutas históricas e políticas da classe trabalhadora, em particular, mudarão ra-
dicalmente o conteúdo dos direitos humanos relacionados estritamente ao direito natu-
ral. Nessa lógica, Marshall (1964) citado por Jelin (2006), demonstra a relação entre o de-
senvolvimento do Estado Nacional na Inglaterra e a expansão dos direitos humanos em 
três dimensões: os direitos civis, os direitos políticos e os direitos sociais, sendo este ultimo, 
geralmente denominados como direitos de segunda geração.

Atualmente, quando se trata dos direitos sociais, nos referimos à Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem, aprovada em 1948 pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) que estabelece as condições para a identifi cação dos direitos sociais na sociedade a 
partir de uma consideração geral defi nida no seu preâmbulo: “Considerando que o reco-
nhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos 
iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”, sendo 
que nos seus artigos 1 e 2 lê-se, respectivamente:

Artigo I- Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação 
uns aos outros com espírito de fraternidade.  

Artigo II Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição.

Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica 
ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um terri-
tório independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limita-
ção de soberania.
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Observamos que essa é uma compreensão compartilhada por Telles (1999, p. 173), 
ao afi rmar que:

Desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU em 1948, 
os direitos sociais foram reconhecidos, junto com os direitos civis e os 
direitos políticos, no elenco dos direitos humanos: direito ao trabalho, 
direito ao salário igual por trabalho igual, direito à previdência social 
em caso de doença, velhice, morte do arrimo de família e desemprego 
involuntário, direito a uma renda condizente com uma vida digna, di-
reito ao repouso e ao lazer (aí incluindo o direito a férias remuneradas), 
e o direito à educação. 

Apesar desta referência estabelecida pela Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, a aplicabilidade dos direitos continua sendo um desafi o mesmo nos países mais desen-
volvidos. Essa é uma preocupação presente na refl exão de Telles (1999, p.171) ao acreditar 
que, atualmente, “falar dos direitos sociais signifi ca falar dos dilemas talvez os mais cruciais 
do Brasil (e do mundo) contemporâneo”. Desta forma, torna-se fundamental resgatar e afi r-
mar o que está na origem da cidadania da classe trabalhadora que se a partir da luta para a 
aplicabilidade dos direitos. Esta luta para a conquista dos direitos sociais deve ser contínua 
potencializando o empoderamento coletivo das classes minoritárias na sociedade, confor-
me defi ne Telles (1999, p.181):

Os direitos estruturam uma linguagem pela qual esses sujeitos elaboram 
politicamente suas diferenças e ampliam o “mundo comum” ao inscre-
ver na cena pública suas formas de existência, com tudo o que elas car-
regam em termos de cultura e valores, esperanças e aspirações, como 
questões relevantes à vida em sociedade e pertinentes ao julgamento 
ético e a deliberação política.

Segundo Jelin (2006, p.157), “na teoria democrática, a noção de cidadania está an-
corada na defi nição legal de direitos e obrigações” . O autor recupera uma refl exão de Ha-
bermas (1975) e de Reis (1993), ao tratarem sobre o desenvolvimento dos direitos sociais no 
contexto do Estado do Bem-Estar que substitui a questão do cidadão passivo para transfor-
má-lo no que Telles (1999) denomina como «sujeito falante”. Um cidadão que conhece suas 
responsabilidades e luta pelo respeito desses direitos, além de lutar coletivamente contra a 
discriminação em todas as formas associada à desigualdade social. Tais preocupações foram 
os conteúdos dos diferentes movimentos sociais, os quais, por meio de lutas e da organiza-
ção política, deram origem ao Estado Social.

Historicamente os direitos sociais estão associados com o modelo econômico do 
keynesianismo, sendo este uma forma de Estado Social que intervém na sociedade para 
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corrigir certas desigualdades sociais através das políticas sociais. No contexto europeu, par-
ticularmente Draibe (1993) afi rma que o Estado no modelo “Welfare State” é a resposta 
a dois fenômenos importantes: a expansão do capitalismo como modo de produção e os 
movimentos dominantes de transformação do capitalismo em Estado Social tendo em vista 
a forte tendência da democracia de massas. Em outras palavras, o Estado de Bem-Estar 
Social é a institucionalização dos direitos sociais após o desenvolvimento dos direitos civis 
e políticos (DRAIBE, 1993)

Assim, a fi losofi a do Estado de Bem-Estar Social, denominado ainda como Estado
-Providência ou de Welfare State, segundo a tradição anglo-saxônica ou francesa, têm em 
comum o desejo do Estado de apoiar os cidadãos mobilizados. Ele próprio se constituiu na 
perspectiva da exigência da garantia dos direitos sociais, pela cidadania ativada pela classe 
trabalhadora na perspectiva da reconstrução de uma ordem social com aspiração popular. 
Nessa lógica, Telles (1999, p. 180) afi rma que:

O que desestabiliza consenso estabelecido e instaura o litígio é quando 
esses personagens comparecem na cena política como sujeitos portadores 
de uma palavra que exige o seu reconhecimento- sujeitos falantes, como 
defi nem Rancière, que se pronuncia sobre questões que lhes dizem respei-
to, que exigem a partilha na deliberação de políticas que afetam suas vidas 
e que trazem para a cena pública o que antes este silenciado, ou então 
fi xado na ordem do não pertinente para a deliberação política.

Todo esse processo de desconstrução do Estado liberal e reconstrução de um outro 
modelo se fez desenvolvido na articulação desses três conceitos-chave: Estado, mercado e 
família que são a base desta concepção do Estado social. Parafraseando Briggs (1961, apud 
DRAIBE, 1993, p. 5-6):

O Welfare State é… um estado no qual se usa deliberadamente o poder 
organizado (através da política e da administração) num esforço para 
modifi car o jogo das forças do mercado em pelo menos três condições: 
primeiro, garantindo aos indivíduos e às famílias uma renda mínima in-
dependente do valor de mercado do seu trabalho ou de sua propriedade; 
segundo, restringindo o arco de insegurança, colocando os indivíduos e 
famílias em condições de fazer frente a certas “contingências sociais” (por 
exemplo: a doença, a velhice e a desocupação) que, de outra maneira, con-
duziriam a crises individuais ou familiares; e terceiro, assegurando que a 
todos os cidadãos, sem distinção de status ou de classe, sejam oferecidos 
os padrões mais altos de uma gama reconhecida de serviços sociais.

Isso se apresenta como um pré-requisito para todos os cidadãos que vivem em uma 
sociedade para ter uma vida decente. Desta forma, a fi losofi a do Estado social, os direitos 
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sociais, a cidadania ativa estão intimamente ligados no sentido de que um causa o outro, não 
sendo, contudo, uma garantia total para o ideal de uma sociedade sem desigualdades sociais, 
sem exclusão social. Esta é uma das razões da perplexidade de Sping (1990) que se interroga 
sobre o impacto real da cidadania ativa na redução das desigualdades entre as classes sociais e 
os verdadeiros benefi ciários que estão por trás do desenvolvimento do Estado de Bem-Estar.

Outrossim, pretendemos que esses aspectos contribuam para a compreensão acerca 
da atualidade dos direitos sociais dos imigrantes haitianos no Brasil, sendo essa a questão 
central do presente trabalho, principalmente depois de 12 de janeiro de 2010.

A Constituição Federal como a lei mãe do país, continua a ser a referência para falar 
sobre direitos sociais das imigrantes haitianos neste processo de reterritorialização. Por isso, 
faz-se fundamental evidenciar o que a Constituição Federal Brasileira de 1988 refere como 
direitos sociais e para quem, explicitando seus princípios no seu Título II que trata dos di-
reitos e garantias de fundamentos. Segundo nessa referência constitucional, os imigrantes 
haitianos gozam dos mesmos direitos que qualquer cidadão brasileiro. Da lei à realidade, 
faz-se importante colocar isso em questão.  

ATUALIDADE DOS DIREITOS SOCIAIS DOS IMIGRANTES HAITIANOS 
NO BRASIL: ANÁLISE E PERSPECTIVAS

Jelin (2006) acredita que, durante o século XX, o domínio de regimes militares e 
autoritários na América Latina foi um obstáculo para a consciência e o reconhecimento dos 
direitos sociais completos. Por outro lado, Pereira e Siqueira (2014), trouxeram o debate so-
bre a questão dos direitos humanos no domínio dos EUA após a Segunda Guerra Mundial, 
destacando uma forma institucionalizada de violência contra os direitos sociais pelos Esta-
dos Unidos. Essa violência se apresenta de forma contemporânea, segundo os autores, pelo 
controle e orientação das estruturas de tendência sociais para impor o sistema neoliberal 
que reduz os gastos sociais em favor das classes mais pobres.

Em outra perspectiva, pretendemos refl etir nesse texto, sobre a questão da atualidade 
dos direitos sociais do ponto de vista micro, entre os cidadãos brasileiros e os estrangeiros no es-
paço do território, onde os recursos são menores do que muitas vezes socialmente se demanda.

Discutir os direitos sociais associado ao conceito de território nos permite reco-
nhecer os confl itos existentes nos diferentes espaços, sendo essa perspectiva pautada nas 
refl exões de Koga (2003, p. 33):

O chão do exercício da cidadania, pois cidadania signifi ca vida ativa 
no território, onde se concretizam as relações sociais, as relações de vi-
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zinhança e solidariedade, as relações de poder. É no território que as 
desigualdades sociais tornam-se evidentes entre os cidadãos, as condi-
ções de vida entre moradores de uma mesma cidade mostram-se dife-
renciadas, a presença/ausência dos serviços públicos se faz sentir e as 
qualidades destes mesmos serviços apresentam-se desiguais. 

Essa perspectiva de território nos permite destacar os confl itos e os mecanismos da 
exclusão social que podem se constituir em elementos de limitação para o pleno respeito 
dos direitos sociais dos imigrantes haitianos. 

Destaca-se que os imigrantes haitianos chegaram no Brasil motivados pela abertura 
do Governo Brasileiro, principalmente após as consequências do terremoto ocorrido no 
Haiti no 12 de janeiro de 2010. Nesse contexto, foi adotada a Resolução Normativa nº. 97, de 
12 de janeiro de 2012, do Conselho Nacional de Imigração (CNIg), prevendo inicialmente 
a emissão de 100 vistos humanitários para os cidadãos haitianos que desejassem imigrar 
para o Brasil. Confrontado com o aumento da demanda de entrada de haitianos no país, 
o governo brasileiro publica a Resolução Normativa nº 102,  de 26 de Abril de 2013, que 
substitui a questão das quotas de entrada, estabelecendo novas condições de obtenção de 
visto sem nenhuma restrição.

A presença progressivamente signifi cativa de imigrantes haitianos no Brasil pode se 
constituir o que alguns analistas denominam como Territorialidade, Desterritorialização e Re-
territorialização (TDR), haja vista o intenso processo de construção, desconstrução e reconstru-
ção do território enquanto uma estratégia de sobrevivência de uma parte da população haitiana.

O processo de desterritorialização  vivenciado pela imigração haitiana pode ser vista 
de maneira simbólica e prática, conforme refl ete Haesbaert (2000, apud CARVALHO, p. 62):

A desterritorialização, como inverso da territorialização, se produz no 
processo de desapropriação do espaço social, tanto do ponto de vista 
concreto como do simbólico. Lugares são desconectados dos circuitos 
integradores da sociedade capitalista: mercado de trabalho, consumo 
e cidadania. O resultado da desterritorialização é a multiplicação dos 
aglomerados de exclusão. 

 

Em outra perspectiva, a desterritorialização e a reterritorialização para  Deleuze e 
Guattari são inseparáveis. Segundo esses autores:

Jamais nos desterritorializamos sozinhos, mas no mínimo com dois 
termos: mão-objeto de uso, boca-seio, rosto-paisagem. E cada um dos 
dois termos se reterritorializa sobre o outro. De forma que não se deve 
confundir a re-territorialização com o retorno a uma territorialidade 
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primitiva ou mais antiga: ela implica necessariamente um conjunto de 
artifícios pelos quais um elemento, ele mesmo desterritorializado, serve 
de territorialidade nova ao outro que também perdeu a sua. Daí todo 
um sistema de reterritorializações horizontais e complementares, entre 
a mão e a ferramenta, a boca e o seio (DELEUZE, GUATTARI, 1996, 
apud HAESBAERT, BRUCE, 2009, p. 8).

Gondim e Monken (2016) também refl etem sobre essa questão tomando como ponto de 
partida o próprio conceito de território, citando Haesbaert (1997; 2005), Souza e Pedon (2007):

O termo território origina-se do latim – territorium - que deriva de terra 
e que nos tratados de agrimensura aparece com o signifi cado de ‘pedaço 
de terra apropriada’. Em uma acepção mais antiga, pode signifi car uma 
porção delimitada da superfície terrestre. Nasce com dupla conotação, 
material e simbólica, dado que etimologicamente aparece muito pró-
ximo de terra-territorium quanto de terreo-territor (terror, aterrorizar). 
Tem relação com dominação (jurídico-política) da terra e com a inspi-
ração do medo, do terror – em especial para aqueles que, subjugados à 
dominação, tornam-se alijados da terra, ou são impedidos de entrar no 
‘território’. Por extensão, pode-se também dizer que, para aqueles que 
têm o privilégio de usufruí-lo, o território inspira a identifi cação (po-
sitiva) e a efetiva ‘apropriação’. (HAESBAERT, 1997, 2005; SOUZA & 
PEDON, 2007 apud GONDIM; MONKEN, 2016, p. 392). 

O processo de imigração haitiana se constitui no tempo e no espaço. Os haitianos 
deixam o Haiti para buscar uma vida melhor no Brasil, sendo esse processo marcado pela 
apropriação do novo espaço que se torna seu território, onde passa a acontecer a reprodu-
ção de sua vida, estabelecendo novas relações sociais. 

Esta territorialização no novo espaço foi concebida como uma forma de reterrito-
rializacão que é cultural e imaterial na compreensão de Haesbaert (2009, p.25).

A territorialidade, no nosso ponto de vista, não é apenas “algo abstrato”, 
num sentido que muitas vezes se reduz ao caráter de abstração analítica, 
epistemológica. Ela é também uma dimensão imaterial, no sentido ontoló-
gico de que, enquanto “imagem” ou símbolo de um território, existe e pode 
inserir-se efi cazmente como uma estratégia político-cultural, mesmo que o 
território ao qual se refi ra não esteja concretamente manifestado -como no 
conhecido exemplo da “Terra Prometida” dos judeus, territorialidade que 
os acompanhou e impulsionou através dos tempos, ainda que não houves-
se, concretamente, uma construção territorial correspondente.

 

A reterritorialização vivenciada pelos haitianos imigrantes em determinados espaços 
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no Brasil produz vários territórios pela presença de ações concretas desses sujeitos por meio 
de aspectos de sua cultura tais como suas religiosidades, idiomas, hábitos alimentares, esté-
ticas, dentre outros que demarcam a sua presença no novo território, passando a estabelecer 
diferentes relações. Haesbaert (2004) nomeia esse processo como multiterritorialidade:

A existência do que estamos denominando multiterritorialidade, pelo 
menos no sentido de experimentar vários territórios ao mesmo tem-
po, e de, a partir daí, formular uma territorialização efetivamente múl-
tipla, não é exatamente uma novidade, pelo simples fato de que, se o 
processo de territorialização parte do nível individual ou de pequenos 
grupos, toda relação social implica uma interação territorial, um entre-
cruzamento de diferentes territórios. Em certo sentido, teríamos vivido 
sempre uma “multiterritorialidade” (HAESBAERT, 2004, p. 344 apud 
HAESBAERT 2004, p. 11).

Outrossim, constata-se, por meio dos estudos realizados, a existência de elementos 
limitadores nesse processo de reterritorialização dos imigrantes haitianos no Brasil. Desta-
camos que um primeiro elemento limitador que caracteriza esse processo se apresenta na 
própria história do Haiti, marcada por um défi cit na pratica da cidadania ativa do país de 
origem desses sujeitos imigrantes, evidenciada por diferentes formas de manifestações a 
serem tratadas nesse trabalho. Esse aspecto tem se apresentado como afi rmador na restrição 
dos direitos sociais uma vez que infere diretamente na forma como os haitianos compreen-
dem a organização do Estado e das politicas sociais no Brasil.

Segundo Jelin (2006, p. 169), “na esfera macro-social, a estrutura de referência do 
processo de construção de direitos e responsabilidades é o Estado, incorporado em aparatos 
tais como suas instituições judiciárias e de bem-estar”. O autor demostra certa preocupação 
ao fato que, tradicionalmente, os Estados da América Latina não conseguem atender este 
nível para criar canais de exercício da cidadania. Tal declaração é visível na historia do Haiti, 
quando nos referimos a publicações de autores haitianos sobre a prática da cidadania nesse 
país. Trouillot (2001 apud OLIVIER, 2016) refl ete acerca de uma crise de cidadania no Haiti 
marcada por um não-engajamento, um desligamento na comunidade, uma espécie de des-
prezo generalizado para atividades comunitárias, a tal ponto que o autor afi rma ser urgente 
repensar a noção de cidadania no país.

Em outra análise, Ibréus (2014) vincula  a crise de cidadania à própria origem do Esta-
do do Haiti, acreditando que o Estado haitiano implementou uma política de exclusão de sua 
população, caracterizada por uma não-assunção de suas responsabilidades para os cidadãos. O 
autor continua afi rmando que a sociedade do desprezo e da exclusão estabelecida pelo governo 
haitiano desde 1804 até hoje revela uma estrutura da relação Estado-cidadão, que causam, hoje, 
graves problemas que afetam o exercício pleno da cidadania no Haiti. (IBREUS, 2014).
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É realmente este típico haitiano imigrante que vem ao Brasil para sobreviver em 
uma luta constante no território por ele escolhido ou indicado. Diante desta situação, este 
território passa a caracterizar-se de forma desproporcional entre os diferentes atores que 
nele atua – os brasileiros e os imigrantes, considerando a forte tradição de cidadania na his-
tória da sociedade brasileira. Daí a necessidade de uma cultura integral de cidadania para 
os cidadãos brasileiros e imigrantes haitianos para corrigir algumas desigualdades sociais, 
econômicas e culturais que passa a se evidenciar nos territórios ocupados por esses sujeitos.

Um segundo elemento limitador que caracteriza o processo de reterritorialização 
dos imigrantes haitianos no Brasil tem sido os confl itos que passam a se constituir na re-
lação entre eles e os cidadãos brasileiros nos territórios de uso e de convivência entre esses 
sujeitos, na medida em que essa entrada nem sempre é discutida nos diferentes espaços pú-
blicos de forma ampla e democrática. A intensidade da imigração evidenciada pelos cerca 
de 70 mil imigrantes haitianos que entraram no Brasil no período de 2010 a 2015 (GARR, 
2015) causa desafi os signifi cativos. A velocidade do desenvolvimento da imigração haitiana 
emerge como uma surpresa migratória na sociedade brasileira em todos os níveis de orga-
nização social, seja para a administração pública nas diferentes esferas de governo, seja para 
os cidadãos em suas diversas instâncias de mobilização. 

De um lado, a surpresa do governo brasileiro é quando o CNIg publicou as duas 
resoluções ora referidas nesse texto, sendo a primeira que estabelece uma quota de 100 
vistos por mês para a entrada dos haitianos e a segunda que elimina as quotas e cria uma 
dinâmica de descontrole do processo de imigração, considerando o aumento dessa deman-
da. Esse descontrole será manifestado na incapacidade do Consulado Brasileiro no Haiti 
para atender todos os pedidos de visto. A declaração de Fernando Vidal, embaixador bra-
sileiro no Haiti, refl ete a surpresa do governo brasileiro diante da demanda de solicitações 
para a imigração, sinalizando para a possibilidade da imigração ilegal. Em outubro de 2015, 
no jornal local e mais popular no Haiti, Le Nouvelliste, o embaixador declarou que todos 
os haitianos são bem-vindos no Brasil, seja os quem vem com seus vistos e os que vem sem 
vistos, de maneira ilegal, terão o mesmo tratamento. Segundo o embaixador, eles serão in-
tegrados, encontrarão um emprego e todos os seus fi lhos nascidos em solo brasileiro, serão 
automaticamente de nacionalidade brasileira (OLIVIER, 2015).

Um terceiro elemento limitador que caracteriza o processo de reterritorialização, se 
refere à ausência de conhecimentos da maioria dos cidadãos brasileiros acerca da realidade 
do Haiti, e imigrantes haitianos sobre a realidade do Brasil tais como: sua história, geografi a, 
idiomas, organização politica, social, econômica, dentre outros aspectos. Constata-se que a 
população brasileira observa que, em pouco tempo, uma nova categoria se mistura na vida 
social com uma presença signifi cativa. Como consequência da presença haitiana, constata-
se maior concorrência para conseguir um trabalho, bem como para acessar os serviços e 
benefícios públicos nas áreas da assistência social, da saúde, da educação, dentre outros. 
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A presença haitiana no Brasil se constitui num desafi o para as organizações de in-
tervenção social junto a esses sujeitos. Faz-se necessário compreender e atender suas ne-
cessidades de maneira totalizante, fundamentalmente envolvendo-os enquanto sujeitos 
políticos nesse processo. Nesse sentido, é essencial a criação de canais de diálogo entre as 
organizações da sociedade civil, os gestores dos órgãos públicos das várias politicas sociais 
afetas a esses sujeitos, e os líderes dos imigrantes, com vistas a desenvolver processos de 
aprendizagem para a construção da cidadania dessa população. 

Defendemos que essa cultura de aprendizagem da cidadania para os imigrantes e 
brasileiros pode se constituir, segundo Jelin (2006), a partir de baixo. Deve ser organizada 
em dois níveis, sendo o primeiro voltado para os brasileiros, tendo em vista a importância 
da solidariedade, que se referem a uma prática que os convida a reconhecer os outros que 
sofrem como seus irmãos (RORTY 1991 apud JELIN, 2006). Num segundo nível, para os 
imigrantes, estimulando a conscientização sobre as noções de responsabilidade e respon-
sabilização na sociedade brasileira, afi m de reivindicarem o seu direito ao reconhecimento 
nesse território e lutar contra a injustiça cultural. Tal injustiça cultural, de acordo com Fra-
ser (2006), possibilita questionar a estrutura de pensamento dos nativos contra os imigran-
tes na sociedade. Esta luta contra a injustiça cultural, segundo a autora, poderá provocar a 
reavaliação de identidades desprezadas e o reconhecimento da diversidade cultural. De 
maneira geral, pode ser uma mudança total da matriz do pensamento que cada categoria 
possui em relação a outra.

Conforme Fraser (2006), esta luta pelo reconhecimento ocorre, necessariamente, em 
meio ao confl ito político entre os atores. Nesta lógica, um forte reconhecimento dos imigran-
tes haitianos na sociedade deverá permitir-lhes também a luta contra a injustiça econômica. 

O processo de reterritorialização dos imigrantes haitianos é marcado ainda por di-
versas formas de injustiça econômica, manifestado no nível das relações no mercado do tra-
balho, por meio de varias formas de discriminação. Ponce (2016) evidencia as várias formas 
de injustiça e discriminação contra os haitianos no mercado de trabalho. Ao refl etir sobre 
as contradições da inserção laboral da imigração haitiana em Santa Catarina, Magalhães 
(2016) aborda sobre o mecanismo de superexploração da força de trabalho dos imigrantes 
haitianos por algumas empresas brasileiras por meio de promessas feitas no recrutamento 
(salário, alojamento, benefícios, etc.), alocação discriminatória no processo de trabalho, fal-
ta de clareza dos contratos de trabalho por causa do idioma, dentre outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refl etir sobre reterritorialização dos imigrantes haitianos no Brasil demanda com-
preender e considerar a história do Haiti e as referencia de Estado, de politicas sociais e de 
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cidadania existentes nesse país. A presença haitiana no Brasil é carregada dos pressupostos 
e experiências vivenciadas por esses sujeitos no seu território de origem, sejam estas de 
conformações ou de resistências. 

Para contribuir com a análise sobre o processo de reterritorialização dos imigran-
tes haitianos no Brasil, identifi camos três elementos limitadores importantes acerca desse 
fenômeno. O primeiro é o défi cit de cidadania vivenciada pelos imigrantes tendo em vista 
a relação mantida com o Estado do Haiti ao nível de direitos sociais. O segundo refere-se 
à relação de confl ito que passa a se devolver entre cidadãos brasileiros e haitianos no uso 
do território. A signifi cativa presença dos imigrantes haitianos nos diferentes territórios 
brasileiros provocará o que denominamos como surpresa migratória e que deve ser maios 
aprofundado em estudos que vimos realizando. Enfi m, o terceiro elemento se caracteriza 
pela fragilidade de conhecimentos sobre a história e aspectos da cultura entre os dois povos. 

Nessa análise, a cultura de cidadania integral passa a ser adotada para provocar as 
mediações e o exercício do diálogo entre cidadãos brasileiros e haitianos na perspectiva da 
articulação e das lutas pelos diretos sociais garantidos na Constituição Federal de 1988.  

Desta forma, faz-se fundamental compreender os percursos realizados pelos imi-
grantes haitianos desde as suas experiências vivenciadas no território haitiano, a diáspora 
por eles experimentada, até sua entrada e convivência em território brasileiro, se refazendo 
e se reterritorializando.
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RESUMO

O presente estudo trata da dimensão histórica dos territórios como elemento essencial na ges-
tão das políticas sociais. A apropriação da história permite a compreensão da formação social, 
política e econômica com vistas à construção de diagnósticos socioterritoriais que apreendam 
as especifi cidades e os défi cits de direitos sociais nos territórios. Apresenta-se parte dos dados 
coletados em pesquisa realizada junto à UEL em parceria com a PUC/SP na modalidade de 
Procad (fi nanciada pelo CNPq), cujo tema é a Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais. 

PALAVRAS CHAVES: Território, História, Política Social, Diagnóstico, Gestão.

ABSTRACT

Th is study deals with the historical dimension of the territories as an essential element in the 
management of social policies. Th e history of ownership allows the understanding of the social, 
political and economic in order to build diagnostics which seize the specifi cities and social rights 
defi cits in the territories. It presents some of the data collected in a survey conducted by the NFB 
in partnership with PUC / SP in the form of Procad (funded by CNPq), whose theme is the Ter-
ritorial Logic in Management of Social Policies.

KEY WORDS:  Territory, History, Social Policy, Diagnosis, Management.
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INTRODUÇÃO

As políticas sociais brasileiras, a partir da Constituição Federal de 1988, foram des-
critas no campo legal como primazia de responsabilidade do Estado, descentralizadas e 
participativas. Essa nova confi guração aponta para uma quebra de paradigma que implica 
em mudanças na gestão das políticas sociais setoriais que reconhecem a necessidade de mu-
nir o campo público de habilidade técnica e política para o aprimoramento das provisões e 
ofertas dessas políticas. 

A perspectiva analítica deste estudo leva em consideração, fundamentalmente, que 
os territórios, mesmo apresentando diferenças nas condições de vida, não estão desvincu-
lados das determinações econômicas, sociais e políticas. Além disso, considera como base 
essencial o direito à cidade e nesse campo toda a infl uência da especulação imobiliária e do 
modo como os governos locais reconhecem as desproteções, necessidades e os direitos dos 
moradores dos territórios. Harvey (2011) ao tratar do direito à cidade afi rma:

O direito à cidade signifi ca o direito de todos nós criarmos cidades que 
satisfaçam as necessidades humanas, as nossas necessidades. O direito 
à cidade não é o direito de ter as migalhas que caem da mesa dos ricos. 
Todos devemos ter os mesmos direitos de construir os diferentes tipos 
de cidades que nós queremos que existam. (HARVEY, 2011)

Assim, no que concerne à gestão das políticas sociais, impõe-se uma divisão da 
oferta que favoreça de forma equânime os territórios com défi cits específi cos de direitos 
e proteção. Para tanto, torna-se cada vez mais necessária a superação da leitura territorial 
apenas pela demarcação espacial das áreas de abrangência das políticas, ou ainda por núme-
ro de habitantes referenciados. Para Milton Santos (2005), a melhor forma de compreender 
o território é reconhecer que ele se constitui a partir de seu uso:

Território usado é uma categoria integradora por excelência e que, espe-
cialmente no planejamento, vem defi nitivamente terminar com as falsas 
premissas da possibilidade da gestão intersetorial a partir da justaposi-
ção do setorial na elaboração dos planos. (SANTOS, 2005:253).

Essa perspectiva propicia um aprimoramento na oferta das políticas sociais, pois 
adensa o diagnóstico socioterritorial com a incorporação da história da formação socio-
econômica e política, o que é essencial para reconhecer os sujeitos sociais, as formações e 
correlação de forças. Essa dimensão permite transitar da visão de usuários individuais para 
sujeitos coletivos favorecendo a dimensão democrática e participativa na gestão e oferta dos 
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serviços. Além disso, imprime à rede de serviços públicos descentralizados, responsabili-
dades sob seu campo de proteção e garantia de direitos (saúde, assistência social, educação, 
dentre outras). Nessa perspectiva, é essencial a incorporação das especifi cidades de um ter-
ritório a partir do reconhecimento do direito à cidade, da equidade na oferta de serviços e 
bens socialmente produzidos, mas para tanto, se faz necessária a apropriação da trajetória 
histórica e da dinâmica da vida cotidiana dos territórios, entendendo que esse olhar estabe-
lece um patamar diferenciado na relação dos serviços com a população que os utiliza. 

Este artigo compõe a pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão de Políticas Sociais”, 
realizada pelo Procad/Casadinho UEL/PUC-SP, com o objetivo de analisar a estruturação 
e a implementação dessa lógica territorial na gestão das diferentes políticas sociais – Saúde, 
Assistência Social, Educação e Habitação - em três territórios da cidade de Londrina. Os 
dados dessa pesquisa coletiva e mais ampla incluem leitura demográfi ca, perfi l socioeconô-
mico e o modo como os gestores e os moradores se apropriam da dimensão territorial. Tais 
dados foram colhidos com diferentes buscas empíricas, incluindo estudo censitário, grupos 
focais com gestores dos equipamentos públicos em bases territoriais, lideranças locais e 
gestores municipais das políticas que compõem o escopo da pesquisa, além do estudo da 
história dos territórios que será aqui apresentado. Destaca-se que a escolha desses territó-
rios se deu pelas diferenças que apresentavam sem sua história de formação.

Esse fragmento da pesquisa composto pela histórica socioeconômica e política, re-
presenta parte do diagnóstico socioterritorial e também elemento de qualifi cação da gestão 
e da oferta dos serviços das políticas sociais, pois discorre sobre a infl uência do processo 
histórico na sua confi guração. Dessa forma, a discussão aqui proposta procura entrecruzar 
dois conceitos que balizam a atual direção da gestão de política social. São eles: a infl uência 
da história social do território para a compreensão de sua confi guração e dinâmica e o ter-
ritório como resultante de múltiplas dimensões considerando a econômica, política e social. 
Nesse sentido, o eixo que articula o presente debate versa sobre o modo como as represen-
tações elaboradas sobre a pobreza urbana em diferentes contextos históricos rebateram na 
confi guração dos territórios e como elucidam as especifi cidades territoriais no processo de 
gestão das políticas sociais em Londrina/PR. 

O lócus da análise compreende os bairros Vila Casoni (constituído no início da for-
mação de Londrina) e União da Vitória (no contexto de luta dos movimentos sociais)3. Com 
características distintas em sua formação, esses territórios apresentam momentos particulares 
no processo de desenvolvimento da cidade de Londrina que resultaram em modos diferentes 
relativos ao “direito a cidade” assim como o acesso às políticas sociais nos territórios citados.   

 Os materiais utilizados congregam o levantamento bibliográfi co referente à história 

3. A pesquisa compreendia três territórios, destes apenas um não consta deste estudo em função de que sua formação se deu pela ação 
hegemônica do Estado, pois o território se constitui com transferência para moradias do Programa Minha Casa Minha Vida.
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dos territórios elencados nas dissertações e os trabalhos de conclusão de curso no acervo 
bibliográfi co da Universidade Estadual de Londrina. Referências bibliográfi cas sobre a po-
breza urbana no contexto brasileiro. Também foram juntados os registros da formação de 
Londrina disponíveis no museu histórico municipal. Além disso, foram considerados os 
dados advindos dos grupos focais realizados com gestores e lideranças. 

 O artigo está organizado em três partes e considerações fi nais. Na primeira apre-
senta uma breve revisão referente ao debate pobreza urbana no Brasil; em seguida se estão 
tratadas as implicações da formação desses territórios na relação com a gestão das políticas 
sociais, com ênfase nas confi gurações de gestão que representem avanços para a gestão pú-
blica; e a terceira parte versa sobre os territórios Vila Casoni e União da Vitória na cidade 
de Londrina, expressando os achados da pesquisa empírica.  

1 A POBREZA URBANA E O DIREITO A CIDADE

No Brasil, a transição do século XIX para o XX se caracterizou pela passagem do 
país para uma ordem capitalista, aliado aos primeiros indícios da urbanização e a consti-
tuição de um mercado de trabalho urbano. Segundo Valladares (1991), a pobreza urbana se 
expressava como um problema para a elite nacional a partir do XIX por meio no processo da 
transição da sociedade brasileira para uma ordem capitalista. Segundo a autora, o discurso 
higienista, forte na vidara do século XIX, ganhou ênfase no debate sobre a pobreza median-
te as precárias condições habitacionais e de saneamento que se apresentava a cidade do Rio 
de Janeiro no século, assim, o cortiço tornou-se o lócus de intervenção prioritário. Ações 
visando a modernização da capital federal no início do século XX tiveram essas formas de 
habitação como foco, verifi cado nos exemplos apresentados por Carvalho (2012) e Freitag 
(2013) por meio das ações proporcionadas pelo prefeito Pereira Passos, em 1902, que pro-
moveu uma reforma urbanística e higiênica na cidade, abrindo grandes avenidas, derrubou 
centenas de casas deixando os moradores nas ruas. De acordo com Carvalho (2012), na 
área da saúde, sob a coordenação de Oswaldo Cruz, dezenas de funcionários percorriam a 
cidade desinfetando ruas e casas, interditando prédios, deslocando os doentes, com especial 
destaque para os cortiços que foram representados como locais potencialmente perigosos.

De acordo com Valladades (1991), em contraposição ao espaço do cortiço emergiu 
o espaço da fábrica, esta signifi cava o lugar da produção, de um projeto para uma sociedade 
que deveria se encaminhar pela via da ‘ordem e do progresso’. É nessa perspectiva que é 
imposto um projeto de Estado para a sociedade, com vista a integração nacional, assim, a 
fi gura do trabalhador operário despontou como um dos elementos que mobilizaria a con-
solidação de um projeto nacional que, para tal empreendimento, a mediação fundamental 
consistia na constituição de um governo forte e centralizado, como materializado no Estado 
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Novo sob o governo ditatorial de Getúlio Vargas. Esse empreendimento para levar o país à 
modernidade recorreu aos conhecimentos científi cos da época, cujo objetivos consistiam 
em educar o proletariado nascente, planejar a economia e livrar o país da ignorância e da 
superstição das elites tradicionais. Dessa forma, as bases ideológicas desse projeto integra-
dor ressaltavam as características raciais e culturais da população brasileira que inibiam 
o desenvolvimento adequado no que concerne à higiene e ao trabalho. As medidas que 
visaram desde o tratar de doenças tropicais, ao estabelecimento de políticas eugênicas, o 
progressivo “branqueamento” da população, e ajustar as instituições políticas e sociais do 
país, como ressalta Shwastzman (2004), formaram a base de um projeto que buscava sua 
afi rmação enquanto uma nação que se pretendia moderna.

 Segundo Schwastzman (2004), até 1930 a economia brasileira estava assentada nas 
plantantions, especifi camente de café para o mercado internacional e a agricultura de baixa 
produtividade para o mercado interno. Após inícios dos anos 1930, com o fortalecimento do 
Estado como centro de decisão, a ação sobre a atividade econômica se impôs como única via 
para garantir o processo de industrialização, para isso, controlou os recursos de poder regio-
nal, incorporou as antigas oligarquias em seus quadros, formou a burocracia estatal. Como 
destaca Souza Filho (2011), a crise interna das oligarquias agrárias propiciou do ponto de 
vista político uma saída econômica para a crise de 1929 passando pela implementação de um 
projeto de industrialização e urbanização do país tendo o Estado como principal protagonista. 

 Assim, a legitimação do governo Vargas (1930-1945) foi sustentada pela construção 
de um projeto social de recorte autoritário, com sua ação voltada para os direitos sociais 
(por segmento profi ssional), entendidos como necessários ao processo de industrialização 
do país, como ressalta Couto (2010). De acordo com Souza Filho (2011) o Estado interven-
tor varguista tinha o propósito de consolidar a ordem capitalista no Brasil preocupando-se 
com a questão social, pois a intervenção do Estado na área social era essencial para regular 
as relações entre capital e trabalho, criando as bases para o desenvolvimento industrial. Essa 
regulação, segundo o autor, fi cou conhecida como “cidadania regulada”, relação do Estado 
com a classe dos trabalhadores, visto que os direitos sociais foram estabelecidos não nos 
valores políticos, mas na regulação ocupacional dos trabalhadores, as categorias urbanas 
reconhecidas. Nesse sentido, segundo Valladares (1991), no período em questão se conso-
lidou uma visão dual da sociedade que consistia na relação “fábrica/mundo do trabalho/
mundo da ordem”, representado pelo imigrante branco vinculado ao mundo do trabalho X 
a rua e cortiço/ mundo do não trabalho representado pela desordem do liberto, negro e do 
mestiço rebatendo na concepção sobre a pobreza urbana.

 Entre os anos de 1960 e 1970, em relação aos estudos urbanos no Brasil, destacou-
se a discussão sobre o conceito de marginalidade que defi nia como população marginal 
“um contingente constituído pelas populações que estão na margem ou nas fímbrias das 
necessidades de consumos, das forças de trabalho” (PEREIRA, 1978, p. 153). As primei-
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ras pesquisas referentes às questões derivadas da pobreza dos trabalhadores urbanos em 
“países subdesenvolvidos”, de acordo com Zaluar (2002), foram pensadas na equação po-
breza-marginalidade-favela. Para a autora, a ideia central nos estudos e políticas públicas 
destinadas à população pobre era de que o crescimento urbano no Brasil foi decorrente do 
aumento constante no processo de urbanização sem que o crescimento industrial pudesse 
acompanhá-lo. O foco desses estudos e das políticas se concentraram na habitação, sendo a 
“marginalidade” entendida como um problema físico-ecológico na emergência das favelas.    

 De acordo com Cunha (2015), a efervescência migratória que marcou o período dos 
anos 1970 foi caracterizado como a maior movimentação demográfi ca no país que resultou 
no aparecimento do fenômeno metropolitano. Por meio das explicações fundamentadas na 
chave explicativa do “desenvolvimento”, e através das inúmeras estratégias repressivas que 
caracterizaram o regime ditatorial, a migração e os refl exos desse fenômeno na vida dos tra-
balhadores pobres urbanos decorriam do processo de urbanização, e mediante a ampliação 
da industrialização tais consequências seriam superadas. É na contraposição a essa visão 
corrente emergiu a crítica a teoria da marginalidade no pensamento social brasileiro.

 Relativo ao processo migratório no período citado, Durham (1973) se debruçou 
para compreender o processo de integração dos milhares de migrantes que chegavam anu-
almente a capital paulista. Para a autora, a migração é vista como um processo de integração 
de um contingente populacional a um sistema capitalista industrial, e não como um fenô-
meno da urbanização. Para Durham (1973), o trabalho era o aspecto central do processo 
de integração dos migrantes rurais a uma sociedade urbana industrial, em que a família 
e o grupo de parentes era o ponto de apoio no processo de passagem para a vida urbana. 
No entanto, os migrantes que não contaram com o trabalho registrado e a proteção que 
ele garantia, fi caram presos a um salário reduzido, possibilitando apenas sua sobrevivência 
individual e não oferecendo condições para prover uma família. As difi culdades fi nanceiras 
pelos baixos salários e a impossibilidade da manutenção do papel de provedor, provocou 
a desagregação do grupo doméstico, resultando na falência do projeto integrador do país 
baseado no trabalho formal e na família (DURHAM, 1973).  

 A partir dessas considerações pode-se afi rmar que a forma de desenvolvimento adotada 
pelo Estado brasileiro, levou milhares de migrantes pobres se estabelecerem em condições precá-
rias nas periferias das cidades.  Para Lefebvre (2001), a organização das cidades também agrega 
pobreza e segregação ao contrário de se constituírem como espaço de convívio e proteção.

As necessidades urbanas específi cas não seriam necessidades de lugares 
qualifi cados, lugares de simultaneidade e de encontros, lugares onde a 
troca não seria tomada pelo valor de troca, pelo comércio e pelo lucro? 
Não seria também a necessidade de um tempo desses encontros, dessas 
trocas? LEFEBVRE, 2001:106
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Para Kowarick (1988), algo se movia nas periferias da cidade, e, sob a infl uência da 
Igreja Católica, surgiam pequenos grupos que reivindicavam por melhorias nos transpor-
tes, iluminação de ruas, creches, postos de saúde, água e esgoto. Ao reivindicarem por me-
lhoramentos urbanos no cenário de regime militar, colocavam à luz do dia a ilegitimidade 
de um sistema que ignorava as necessidades mínimas do contingente populacional que se 
avolumava nos bairros pobres das cidades. De pobres passivos ou perigosos, nesse momen-
to a concepção que se engendrava sobre essa categoria social os situava como organizados e 
demandantes de seus direitos, especifi camente o acesso as políticas sociais em seus territó-
rios. O contexto apresentado não se limitou às principais metrópoles do país, adentrou na 
agenda de reivindicações dos trabalhadores pobres urbanos nas cidades médias.

2  O TERRITÓRIO E SUAS MÚLTIPLAS DIMENSÕES

As políticas sociais brasileiras passaram a ter novos paradigmas de gestão a partir da 
Constituição Federal de 1988, pois nos ditames do seu novo arcabouço legal encontram-se 
princípios como a universalização de acesso, a primazia do Estado e diretrizes que apontam 
para a descentralização e democratização. Desse modo, tornou-se imperativo a construção 
de modelos de gestão pública que fomentem esses novos princípios e diretrizes.  A gestão 
social e o desenho de sistemas únicos vêm tomando corpo no desenho da gestão de políticas 
sociais brasileiras, como é o caso da política de saúde, da assistência social, da segurança 
alimentar e nutricional, da educação, dentre outras. 

Segundo Tonella (2006), o novo arcabouço jurídico proporcionado pela Carta Mag-
na em vigor encontra-se nos artigos 194 e 204. O artigo 194, em seu inciso VII, ratifi ca a 
participação da comunidade na gestão das políticas sociais, especifi camente nas políticas 
que compõem a seguridade social (saúde, assistência social e previdência).  No artigo 204, 
inciso II, prevê a participação da população na formulação e no controle das políticas pú-
blicas, através das suas organizações representativas. 

As linhas explicativas da gestão social têm diferentes enfoques, mas aqui adota-se 
a perspectiva de que não se trata apenas de uma tecnologia nova, mas sim de uma direção 
política, na qual os governos optam por integrar desenvolvimento social com o econômico, 
defi nindo assim, um lugar central para a oferta das políticas sociais e o aprimoramento no 
modo de serem geridas. Esse pressuposto aponta para um novo desenho organizativo que 
se funda na integralidade, na horizontalidade, na transversalidade e na participação social. 

Esse novo ordenamento institucional e as diretrizes das políticas exigem a estrutu-
ração de mecanismos de regulação pública e de fortalecimento da capacidade de partici-
pação dos setores da sociedade civil, pois indicam um alargamento do sistema de proteção 
social e da garantia de direitos sociais. Desse modo, a adoção de modelos de sistemas únicos 
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organiza a gestão das políticas sociais e contribuem para oferecer concretude e factibilidade 
a esses novos direitos, na medida em que envolvem todas as esferas federadas, hierarquizam 
as responsabilidades e ações, ao mesmo tempo em que têm como pressuposto o imperativo 
da lógica local e territorial.

De acordo com Cataia (2011), a perspectiva relacionada ao território enquanto seu 
uso político, remete ao signifi cado moderno do território e emerge quando o Estado, de 
forma soberana, passa a compor uma única ordem territorial e as fronteiras que circunscre-
vem cada território passam a ser respeitadas internacionalmente. Para o autor, esse modelo 
obteve êxito em sua difusão porque é efi caz para o exercício do poder, tanto no interior dos 
territórios (na relação Estado-cidadãos), quanto nas relações interestatais (as lutas pela he-
gemonia). Segundo Cataia (2011), o território aparece como base física da unifi cação para 
quem governa. O autor ressalta que “esse modelo topológico de Estado uniu, pela primeira 
vez, o Estado e o território. O nexo entre os termos é a soberania” (CATAIA, 2011, p. 117). 

 Cataia (2011), aponta as críticas realizadas em relação à concepção do território 
acima destacada, ressaltando que o Estado não é a única fonte de poder e não pode ser 
reduzido a simples refl exo das ações sociais. Nesse sentido, o autor salienta as análises reali-
zadas por Milton Santos no que tange ao território, especifi camente o conceito “uso do ter-
ritório”, ressaltando uma proposta de método que pontua o “território usado” como agente 
na compreensão das ações sociais no decorrer do tempo, assim como permite valorizar a 
vida de relações, reconhece o espaço de todos, das práticas, da vida coletiva. Para o autor, 
o território usado emerge como elemento de interlocução dos lugares com as instâncias de 
poder (CATAIA, 2011).

A concepção de território adotada neste estudo reconhece os pressupostos de Mil-
ton Santos (2002), que supera a lógica da divisão espacial e fi rma suas bases no reconheci-
mento do território defi nido pelas relações econômicas, políticas e sociais. 

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas 
de coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o territó-
rio usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a iden-
tidade. A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. 
O território é o fundamento do trabalho, o lugar da residência, das trocas 
materiais e espirituais e do exercício da vida. (SANTOS, 2002:10)

Nessa linha, território expressa o campo de forças no qual as relações sócio-histó-
ricas, defi nem que sua identidade a partir de uma multiplicidade de fatores dentro e fora 
de seus limites. Sendo assim, a história é fundamental para delinear as diferenças, as desi-
gualdades, as vulnerabilidades e as potencialidades, ou seja, a realidade local. Dessa forma, 
a gestão com a lógica territorial nas políticas sociais signifi ca a capacidade de apropriar-se 
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da história e reconhecer as especifi cidades socioterritoriais. Segundo KOGA (2003) o terri-
tório pode ser concebido como

O chão concreto das políticas, a raiz dos números e a realidade da vida 
cotidiana. Também representa o chão do exercício da cidadania, pois 
cidadania signifi ca vida ativa no território, onde se concretizam as re-
lações sociais, as relações de vizinhança e solidariedade, as relações de 
poder (KOGA, 2003, p.33).

Neste sentido, o território é mais do que a demarcação de espaço geográfi co, impli-
cando sim no espaço no qual se estabelecem as relações de vida. Ao mesmo tempo, estão de-
fi nidas nesse contexto, as normas, a distribuição do poder e demais relações que compõem 
o contexto local.  Cabe salientar a dinamicidade da vida no território, pois é nesse local que 
convivem os sujeitos com todo o seu arcabouço dos aspectos objetivos e subjetivos da vida 
cotidiana. Dessa forma, o diagnóstico do território deve considerar as desigualdades inter-
nas e a avaliação da privação de desenvolvimento humano digno por parte da população, 
mas também suas potencialidades e sua capacidade de desenvolvimento.       

3 A CIDADE E SEUS TERRITÓRIOS: O CASO DE LONDRINA PR.

 

A formação da cidade de Londrina, não se pode desarticular com a colonização 
do Norte do Paraná empreendida no início do século XX. De acordo com Swain (1992), 
a partir dos anos 1920 o povoamento no estado do Paraná se intensifi ca, transformando 
as regiões Norte e Sudoeste do estado em verdadeiras zonas pioneiras. Para a autora, essa 
transformação foi possibilitada pelas concessões, gratuitas ou vendidas a preços irrisórios 
que se estenderam de norte a sul do Paraná. Essas concessões se constituíram como prá-
tica corrente a época, pois possibilitava ao governo do estado arrecadar impostos sobre 
as exportações de mate e madeira. Para Swain (1992), primeiro foi por meio do café que 
aparece timidamente no norte do Paraná, por volta de 1860, em algumas grandes fazendas 
e constitui uma primeira frente pioneira. A proximidade com o estado de São Paulo criou 
condições de mercado propícias e quebrou o isolamento da região. A ação colonizadora do 
governo do Paraná, em parceria com as companhias privadas, possibilitou uma infraestru-
tura favorável à instalação de pequenos e médios proprietários.   

 Essa articulação, para Alves (2013), constituiu a região do norte do Paraná vin-
culada ao polo dinâmico do capitalismo nacional e internacional sediado em São Paulo 
e em Londres. No que concerne à dimensão política da região foi estabelecida a partir de 
uma união de interesses entre a Companhia de Terra do Norte do Paraná e o Governo do 
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estado do Paraná, garantindo a empresa colonizadora o monopólio político do município 
de Londrina. Recuperando a história econômica induzida o modelo capitalista explora-
dor em Londrina e região:

 
Ao longo do tempo (...) a ideia do planejamento vai gradativamente se 
estendendo à região como um todo, ou seja, o campo passa a ser sim-
ples expressão de um planejamento irradiado da cidade. Pouco a pouco, 
construiu-se a representação de um plano racional de colonização, que 
se tornou uma das explicações para o fantástico progresso da região, ou 
seja, um dos principais mecanismos de legitimação da expansão capita-
lista no norte do Paraná (ARIAS NETO, 1993:21).

 A partir dessa confi guração compradores de terras se dirigiram para a nova re-
gião que se apresentava como próspera. Primeiro se instalaram em lotes rurais nas ativi-
dades agrícolas e nos lotes urbanos, especifi camente em suas casas comerciais. Para Ce-
sário et al. (1987), os diferentes grupos que ocuparam a cidade naquele momento, foram 
os paulistas, mineiros, nordestinos e de outras nacionalidades como italianos, japoneses, 
alemães e ingleses. Em 1929 foi fundada a cidade de Londrina, a “pequena Londres”, e 
elevada a município por decreto estadual em 3 de dezembro de 1934. No dia 18 de janeiro 
de 1938 foi criada a comarca de Londrina. Como destaca Cesário et al (1987), a cidade 
de Londrina desenvolveu funções administrativas e de comércio para atender a região, 
tornando-se uma importante cidade mesmo quando o café deixou de ser a principal ati-
vidade econômica.

Para se compreender o direito à cidade e a distribuição equitativa das respostas 
que as políticas sociais devem dar às demandas e necessidades não se pode descolar do 
processo de exploração e ao mesmo tempo de lutas por direitos e qualidade de vida. É 
sob essa égide que passaremos a seguir à apresentação das especifi cidades dos territórios 
escolhidos para a análise. 

3.1 A VILA CASONI E A FORMAÇÃO DE UMA CIDADE

 Segundo Alves (2013), a Vila Casoni foi um dos primeiros bairros a se formar no 
município de Londrina e ainda se percebe algumas características iniciais da história da 
cidade como na presença de casas de madeira, o traçado das ruas e dos lotes e as rela-
ções de vizinhança e parentesco. Para a autora, o surgimento desse bairro articula-se com 
o momento histórico de desenvolvimento do norte do estado do Paraná, especifi camente a 
região que deu origem a cidade de Londrina.  Segundo Cesário et al. (1987), por volta dos 
anos 1936 e 1937, uma família de migrantes proveniente da cidade de Piraju, interior pau-
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lista, se desloucou para Londrina em busca de uma nova vida nas “terras mais produtivas 
do Brasil”. Segundo o autor, as notícias sobre os serviços urbanos implantados na cidade foi 
um dos motivos para a família Casoni iniciar uma nova etapa em sua vida, participando de 
um amplo projeto de colonização dirigido por uma grande empresa imobiliária que havia 
comprado em torno de milhão de alqueires de terra do Governo do Paraná para vender a 
particulares. Nesse contexto, Domingos Casoni adquiriu lotes de terra visando utilizá-las 
na produção de frutas. Assim, constrói a primeira casa de madeira e consegue trazer sua 
família para as novas terras, formando sua chácara. 

Segundo Cesário et al. (1987), foi a partir de uma gleba rural e sua divisão em 
pequenos lotes que nasceu um “pedaço” da cidade de Londrina, chamado Vila Casoni. 
Nessa perspectiva, de acordo com Cesário et al. (1987), a família Casoni tornou-se 
pioneira na colonização da região do norte do Paraná. No momento em que lotearam 
suas terras, a cidade de Londrina se organizava política e administrativamente sendo 
elevada à condição de município em 1934, garantindo o fornecimento de água e luz 
através da própria Companhia colonizadora. De acordo com autor, o sucesso do novo 
empreendimento da família Casoni se deu mediante algumas estratégias, tais como: o 
estabelecimento dos preços dos lotes inferiores aos vendidos pela Companhia de Terras 
e a construção de casas de madeira para venda e aluguel, totalizando aproximadamente 
60 imóveis. Essa estratégia possibilitou que Domingos Casoni conseguisse saldar sua 
dívida e o seu estabelecimento na cidade de Londrina, fomentando o surgimento de um 
dos primeiros bairros do município. 

Dessa forma, a Vila Casoni se constituiu por meio da vinda dos migrantes nacio-
nais de origem europeia e oriental, provenientes dos estados de São Paulo e Minas Gerais. 
Segundo Cesário et al. (1987), a característica em comum desses primeiros migrantes foi 
à trajetória de uma vida rural. O objetivo que os movia estava centrado no investimento 
do seu pequeno capital, acumulado em suas regiões de origem mediante as atividades 
agrícolas, na nascente cidade de Londrina. Ou seja, foi por meio dos menores valores 
dos lotes em relação a outros lugares na cidade e a possibilidade da continuidade na 
convivência com parentes e amigos provenientes da mesma região, que se fortaleceram 
os laços de lealdade fundamentais para assegurar a permanência desses novos moradores 
em Londrina, nos tempos difíceis da colonização.

A característica principal dessas casas dos pioneiros da Vila Casoni é a 
construção de madeira (...). A velha Casoni, um lugar de gente simples, 
conservadora, direita, pobre, mas unida e que nunca vai desmanchar as 
casas. (CESARIO et al. 1987, p. 27).

Devido à proximidade com a região central da cidade de Londrina, Cesário et al. 
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(1987) ressalta a importância do bairro com o centro da cidade, desde os primeiros anos de 
sua constituição. Esta relação se deu através da incorporação desses novos moradores à rede 
de comércio e serviços nascentes, assim muitos trabalharam como garçons, cozinheiros, 
carpinteiros, pintores, guardas-noturnos, sanfoneiros e violeiros. No campo das políticas 
públicas, a proximidade com o centro garantiu a instalação dos serviços de infraestrutura 
básica como água e energia elétrica, levados inicialmente pela Companhia de Terras. E o 
acesso aos serviços públicos, como a saúde.

Pelo bairro já não há ruas de terra, que viravam lama em dias de chuva; 
aos poucos elas foram sendo substituídas pelo asfalto quente, onde os 
buracos e o desgaste demonstram as marcas de um progresso que tam-
bém dá sinais de passado. No lugar de casas antigas, surgem prédios e 
construções novas. Do primeiro lote vendido por Casoni, hoje se enxer-
ga um edifício na Rua Caraíbas (Cesário et al, 1987, p. 42).

 Na pesquisa empírica realizada através de grupo focal com os gestores das políticas 
de saúde, assistência social e educação pode-se perceber que a história da formação da Vila 
Casoni demarca suas características até os dias atuais em que pese não terem demostrado o 
trato dessa história no cotidiano do trabalho. 

Nos faz enxergar o quanto é complexo a Vila Casoni, é tradicional, mas 
ao mesmo tempo está inserida num contexto de grande vulnerabilidade 
ainda que está na área central, então é muito mais difícil nós analisára-
mos a Vila Casoni (Coordenador de unidade pública de Política Social 
com sede na Vila Casoni).

Muitas casas alugadas, é um bairro antigo, mas assim, as pessoas vêm 
com o atrativo de morar próximo ao Centro e aí as vezes não dão conta 
de pagar o aluguel, acabam tendo essa rotatividade, aqui no nosso ser-
viço também a gente observa isso, tem sim muitos idosos, mas tem essa 
peculiaridade do movimento, e tem até assim uma situação importante 
na questão assim da habitação porque as famílias dessa área  nunca são 
contempladas com casas da COHAB (Coordenador de unidade pública 
de Política Social com sede na Vila Casoni).

Fica evidente que o aprimoramento das ofertas e provisões no âmbito das políti-
cas sociais não podem prescindir do aprimoramento diagnóstico e nele (além dos dados 
estatísticos e qualitativos) há também a necessidade de os gestores conhecerem o modo 
como os moradores apreendem a vida naquele local e recuperar a história e o modo de 
uso e ocupação.
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3.2 UNIÃO DA VITÓRIA 

“Um bairro com história tem memória, eu moro no União da Vitória”4

O bairro União da Vitória surgiu ofi cialmente em 1988. Instalado numa extensa área 
rural (46 alqueires) foi adquirida pela COHAB (Companhia de Habitação) em 1977, tor-
nando-se motivo de críticas em relação à inadequação do solo para construção de moradias 
devido à estrutura rochosa, assim como a forte repercussão em relação ao alto valor pago 
pela área. De acordo com Santos (2003) e Camponez (2005), o bairro adquiriu projeção na 
cidade devido à maneira da sua ocupação e visibilidade nacional decorrente dos problemas 
enfrentados pelos moradores e a mobilização desencadeada por eles visando à superação 
das difi culdades que enfrentavam diariamente. Dessa forma, a trajetória da constituição do 
bairro divide-se três momentos: o primeiro refere-se à primeira ocupação do terreno no km 
9, o segundo destaca a coexistência no local de dois movimentos sociais os sem-terra e os 
sem-teto e o terceiro relata o início de um projeto governamental para a habitação.

 Segundo Camponês (2005), a partir de 1985 aproximadamente quinze famílias 
compostas por “ex-agricultores” e sem condições de permanecerem na zona rural, migra-
ram para a cidade de Londrina em busca de trabalho ocupando o terreno da COHAB5 loca-
lizado no km 9. Essas famílias eram provenientes das favelas londrinenses conhecidas como 
Nossa Senhora (antiga caixa econômica), Marisa e Franciscano. Visando conter a ocupação, 
a COHAB solicitou, via ação judicial, a reintegração de posse do local e, enquanto aguarda-
vam a decisão, os acampados e a COHAB buscavam um acordo. Os acampados justifi cavam 
sua permanência no lugar e a ocupação devido ao nível de miséria que enfrentavam. Já os 
representantes da COHAB realçavam que a condição rochosa do terreno tornava inviável a 
construção de um conjunto habitacional.

 Concedida a liminar de reintegração de posse, se iniciou o primeiro confl ito entre 
COHAB e os acampados, marcado por diversas estratégias dos acampados e do governo 
municipal para resolução do impasse. Após o despejo, alguns acampados foram abrigados 
provisoriamente em um albergue e também buscaram ocupar locais públicos para dar vi-
sibilidade à questão: ocuparam locais estratégicos no centro da cidade e no dia seguinte, 
alojaram-se nas proximidades da prefeitura como forma de pressão. 

 Como resultado da pressão dos acampados, trinta e cinco dias após o despejo, re-

4. Frase estampada nas camisetas dos primeiros moradores no início da formação do território. Era uma estratégia em função da discri-
minação vivenciada pelos moradores.
5. Na cidade de Londrina a Companhia Habitacional (COHAB) responde pela política de habitação como um todo, incluindo a regulari-
zação de terrenos, projetos governamentais dentre outros temas
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ceberam autorização para plantar no terreno, mas sem o direito à moradia. Plantaram arroz 
e feijão, por falta de chuvas, não obtiveram sucesso com a colheita e, quando vieram as 
chuvas, faltaram as sementes. Em julho de 1986 o jornal Folha de Londrina destacou que 
três, das quinze famílias de acampados, instalaram seus barracos na área. E como resposta 
ao jornal, uma das famílias desabafou: “não aguentava mais andar 22 km para vir da favela 
Marisa para tralhar no meu lote de terra aqui” (CAMPONEZ, 2005, p. 36).

 Camponez (2005) ressalta que em setembro de 1988 dois episódios mudaram a con-
fi guração do local.  O primeiro destacou-se pelo despejo de sessenta e cinco famílias da fa-
vela OK e, como consequência imediata, invadiram o prédio da prefeitura. Como proposta, 
o prefeito Wilson Moreira (gestão entre 1983-1988) ofereceu alimentação e albergue para as 
famílias fi carem provisoriamente, entretanto, o grupo permaneceu em seus barracos. Na ten-
tativa de assentamento do grupo, foram escolhidas duas áreas da região sul da cidade: Jardim 
Franciscato e o terreno da COHAB localizado no km 9. Assim, um mês depois, 40 famílias se 
mudaram para o terreno no km 9, onde já existiam 32 casas populares (com água e luz). 

 O segundo episódio foi marcado pelo fato de aproximadamente 100 famílias de sem-
terra, retiradas de uma fazenda no distrito de Tamarana e se instalaram no terreno da COHAB 
enquanto aguardavam assentamento. O lugar destinado aos grupos não tinha rede de esgoto e 
luz elétrica, a água era retirada de três banheiros públicos estrategicamente construídos, bem 
como o ponto de ônibus mais próximo fi cavam mais de 2 km (CAMPONEZ, 2005).

 De acordo com Camponez (2005), entre o fi nal do ano de 1988 e início de 1989, 
duas lutas distintas ocorreram paralelamente no terreno que originou o União da Vitória. 
Uma era relacionada ao MST (Movimento dos Sem Terra) e outra do Movimento Sem Teto. 
O movimento Sem Teto exigia a construção de casas e infraestrutura básica, pressionavam 
através de manifestações e invasões no prédio da prefeitura. Já o Movimento dos Sem Terra, 
justifi cando participar do movimento mais amplo (MST) recusava qualquer proposta que 
não fosse um pedaço de terra para trabalhar. E, através de distribuição de panfl etos, em lu-
gares estratégicos da cidade de Londrina, chamavam atenção da população para a situação 
dos acampados do km 9. 

 As lutas empreendidas pelos acampados no bairro União da Vitória se desenvolve-
ram na perspectiva do reconhecimento do lugar como possibilidade de reconstruírem suas 
vidas. Foram às estratégias desenvolvidas pelos moradores que deram início ao reconheci-
mento do bairro. Para Camponez (2005), a divisão do bairro em várias partes se deu a partir 
da consolidação do bairro União da Vitória I, nesse momento, o bairro passou a ser ocupa-
do por famílias que foram assentadas de acordo com critérios defi nidos pela da COHAB. A 
estratégia do governo municipal, de aproveitar o lugar que inicialmente não era adequado 
para moradias, foi uma resposta à demanda reprimida por habitação como uma estratégia 
política do governo em exercício. Após a regularização fundiária, o reconhecimento ofi cial 
trouxe mudanças signifi cativas para o bairro, como exemplo, as ruas passaram ter nome 
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que homenagearam moradores já falecidos, profi ssionais que tinham relação próxima com 
a realidade do bairro como médicos, dentistas e assistentes sociais.

 Como se percebe, a história do bairro se confunde, em termos econômicos e so-
ciais, com a história dos bairros periféricos espalhados pelo país. Para Santos (2003), as ex-
periências de lutas populares em Londrina na década de 1980 refl etiram o momento em que 
os movimentos sociais ensejavam por mudanças signifi cativas na forma de fazer política, 
em que os pobres, os carentes, enfi m, os desprovidos, se descobriam como atores políticos, 
portadores de direitos, o que os levou a defender interesses coletivos nos espaços públicos.

 Para a análise sobre a adoção da lógica territorial a pesquisa realizou grupo focal no 
território do União da Vitoria com os gestores e em outro momento com as lideranças das 
organizações lá existentes. Nas falas foi possível perceber que a história de luta pela moradia 
ainda demarca a relação com a luta por direitos:

Eu acho que do início do União da Vitória, o sofrimento que esse povo 
aqui passou, sofreu demais, humilhação e discriminação, quantas vezes as 
pessoas saiam para procurar um emprego, estava com a fi cha prontinha e o 
patrão fi cava sabendo que era do União da Vitória já dispensava, “amanhã a 
gente liga para você” e essa ligação não vinha nunca, então aqui a gente so-
freu muito a discriminação, tanto por militares, por médicos, a gente sofreu 
muita discriminação aqui. (Liderança comunitária do União da Vitória)

Conhecer, contar e recontar a história de formação dos territórios a partir da óti-
ca dos moradores é essencial para que as políticas públicas avancem e qualifi quem seus 
serviços, sobretudo para que se compreenda a dinâmica e delimitações demonstradas por 
barreiras de discriminação, isolamento, segregação, relações de poder, que na maioria das 
vezes têm âncora na sua história. 

Então nosso território vem se formando nesse sentido e com isso já vie-
ram também essas potencialidades, que a grande maioria dessas pesso-
as, eram pessoas que já tinham uma clareza de direitos, conseguiram 
um aprendizado para reivindicar essas melhorias, então isso ainda tem 
um pouco no histórico desse povo aqui do União, essa potencialidade 
de lutar de buscar, tanto na assistência, na educação, na saúde, e também 
outras potencialidades mesmo de enfrentar esses desafi os. (Gestor de 
política social do território)

Destaca-se que os gestores das unidades públicas de Assistência Social (CRAS), da 
Saúde (UBS) e as escolas reconhecem que esses serviços devem considerar a história de luta 
a e organização política desse território. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao discorrer sobre a formação dos territórios estudados, um ponto a ser discuti-
do consiste sobre o modo como o Estado opera por meio das representações socialmente 
construídas e como elas resultam na própria formação dos territórios numa determinada 
localidade defi nindo ou não o acesso às políticas sociais como um direito. 

O exemplo de Londrina aponta que, em contextos históricos distintos, compreendi-
dos entre 1930 e 1940 e entre 1970 e 1980, o acesso a condições básicas nos territórios dia-
logava com própria compreensão daqueles que estavam vinculados a um projeto de nação. 

No que tange ao primeiro período, dois pontos merecem destaque: o primeiro se re-
fere aos migrantes que fundaram a Vila Casoni, grande maioria era composta por paulistas 
e mineiros que detinham algumas posses lhes possibilitando a compra de pequenos lotes 
que, de certa forma, lhes assegurou uma estabilidade no local. O segundo ponto, mediante 
essa pequena estabilidade na cidade, os membros das famílias que compunham a Vila Caso-
ni foram inseridos ao mercado de trabalho nascente, compondo, assim, uma parte da classe 
trabalhadora que emergia no local. Esses dois pontos associados ao processo de formação 
da cidade de Londrina, propiciada pela articulação do capital estrangeiro viabilizado pelo 
projeto de Estado que visava a transformação do Brasil em um país moderno, a “coloniza-
ção” do Norte paranaense, no caso de Londrina, articulou as representações construídas 
referente a pobreza que cidade desejava, aqueles que se vinculavam ao “desenvolvimento” 
proposto. Nesse sentido, a aspiração de um país que almejava ser moderno, via a repre-
sentação do trabalhador, teve nesses primeiros migrantes sua materialização, assim lhes 
foi assegurado o status de pioneiros. Para esses, a melhoria nos territórios de vivência por 
meio da implantação de serviços públicos como energia elétrica, pavimento das ruas e água 
encanada fazia parte do projeto de desenvolvimento desejável para a cidade.

O processo de constituição da Vila Casoni, composta por migrantes, paulistas e 
mineiros, atrelado à formação da cidade de Londrina, foi também mediada pelas relações 
de solidariedade, constituídas na trajetória de uma vida rural, vivenciadas e ressignifi cadas 
no cotidiano dos moradores do bairro ao longo do tempo. Tal questão torna fundamental 
o conceito de território usado para a análise do social, ou seja, a relação entre o território e 
as pessoas que dele se utilizam. Resgatar a história do bairro na perspectiva do conceito de 
território usado é um primeiro exercício para se pensar a gestão das políticas sociais, seu 
impacto e as formas de dominação e de resistência que se confi guram na Vila Casoni como 
uma dentre as diversas potencialidades existentes.  

 O segundo momento que compreende o período dos anos 1980, os segmentos que 
conformaram o União da Vitória eram compostos por pobres nascidos em Londrina, mi-
grantes provenientes da zona rural, integrantes dos movimentos socais Sem Terra e Sem 
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Teto. Estes representavam a pobreza urbana decorrentes do processo de desenvolvimento 
conduzido no período militar, aumentando a massa de trabalhadores pobres que, empurra-
dos para as franjas das cidades devido aos baixos salários e a especulação imobiliária, assim 
lhes sobrou as periferias ou as ruas da cidade como locais para sobrevivência. Por repre-
sentarem os grupos sociais classifi cados historicamente sob a pecha da “vadios” e “perigo-
sos”, no contexto citado, faziam parte daqueles que deveriam ser invalidados da convivência 
pública, no sentido da reivindicação por melhores condições de vida. A emergência desses 
segmentos, enquanto sujeitos que tiveram suas reivindicações vocalizadas, se deu pela força 
que os movimentos sociais adquiriram no contexto de redemocratização, passaram a ter 
voz e tornaram as difi culdades enfrentadas, no que tange ao acesso as políticas públicas, 
como impulsionador para a constituição desse território.         

 A história do território mostrou como a participação política na luta por direitos 
desconstruiu a imagem dos pobres como passivos ou perigosos, obrigando o governo mu-
nicipal, na queda de braços, ceder as reivindicações dos segmentos, como por exemplo, a 
transformação de um discurso governamental justifi cando a inutilização do terreno situado 
no km 9 para construção de moradias e, aos poucos, cedeu às pressões populares tornando 
o mesmo terreno uma alternativa de governo em relação ao défi cit habitacional na cidade. 
Nesse sentido, o União da Vitória se constituiu no processo de tensão entre os segmentos po-
pulares e o governo municipal, processo que demonstrou a violência que o Estado brasileiro 
historicamente tratou/trata os segmentos mais pobres. Assim, o que se observa como uma das 
capacidades desse território, a partir de todos esses elementos (destacados aqui a história e 
lutas), se tornar campo de potencialização dessa capacidade protetiva e da garantia de direitos.

Partindo da perspectiva sobre território apresentado por Santos (2002) que para 
análise do social o território só se torna um conceito a partir do seu uso, e ampliando o 
olhar a partir dos apontamentos de Koga (2011), que considera o território como o chão 
concreto das políticas públicas bem como o exercício da cidadania, concorda-se que é no 
território onde se efetivam as relações sociais, de vizinhança e solidariedade. Assim, as re-
lações de poder que perpassaram a constituição dos territórios citados quando apreendidas 
pelos gestores das políticas sociais possibilitam desconstruir as concepções elaboradas his-
toricamente sobre as pessoas que deram forma a esses territórios, seja mediado pelas rela-
ções de solidariedade vicinal dos primeiros migrantes representados pelos moradores Vila 
Casoni ou no contexto de luta mediadas pelas relações de confl ito na formação do União 
da Vitória. Recontar a história a partir do conceito de território aqui aprestado é o primei-
ro passo para compreender como as relações e as representações referentes aos territórios 
foram estabelecidas com a cidade e quais aspectos podem ser reconfi gurados que apontem 
para novas potencialidades.

Tratar sob essa perspectiva signifi ca conferir novo adensamento à ideia do direito à 
cidade que congrega a dimensão da reprodução e da vida relacional. Nesse campo, no qual 
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surgem e ressurgem aglomerados urbanos e populacionais existem verdadeiros vazios de 
vida política, de arte, de cultura. 

Conforme enunciado como pressuposto analítico deste estudo, o contexto econô-
mico forma e conforma as cidades e territórios, no entanto, se faz necessária a perspectiva 
visionária com o devido peso no reconhecimento dos cidadãos (moradores dos territórios 
e destinatários das políticas sociais) como sujeitos históricos e políticos, capazes de se en-
gendrarem em lutas pequenas e grandes sem as quais se tornaria mais remota a garantia de 
cidades mais igualitárias.

Por fi m, este estudo permitiu trazer à tona o importante lugar da história da for-
mação econômica, social e política no processo de gestão das políticas sociais com base 
territorial, sobretudo seu resgate pelos moradores para que se altere a relação dos serviços 
das políticas sociais com seus usuários. Pela história é possível reconstruir a condição de 
sujeitos políticos e coletivos e estabelecer uma relação que qualifi cam sob o patamar de 
democratização as políticas sociais. 
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Potencialidades da leitura territorial através 
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RESUMO

Este artigo trata de uma experiência de espacialização de dados territorializados para fi ns 
do cumprimento da função da vigilância socioasssitencial pela Secretaria de Assistência 
Social da Prefeitura de Londrina – PR. Analisa a capacidade do IRSAS – Sistema de Infor-
mação da Rede de Serviços, como ferramenta de territorialização da vigilância socioassis-
tencial no município. Demonstra que o ordenamento territorial favorece a leitura mais pro-
funda e detalhada no âmbito cultural, socioeconômico e estrutural para prática de qualquer 
ação de planejamento na gestão pública. Como resultado, afi rma-se que Vigilância vai além 
do controle de informações, se confi gura na identifi cação dos usuários desta política e da 
percepção da cobertura ofertada, fornece subsídios para a construção do diagnóstico, sub-
sidiando o planejamento, para o monitoramento e avaliação com a participação dos sujeitos 
que habitam o território e fazem uso das políticas públicas.  

PALAVRAS CHAVES: Vigilância socioassistencia, Território, Sistemas de Informação.

ABSTRACT

Th is article discusses an experience of teritorial data spatialization for purposes of 
complying with socioassistencial surveillance’s duty by the Welfare Secretary of Londrina – 
PR.It analyzes the ability that IRSAS – System of services network information, possesses as 
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a tool for socioassistencial surveillance teritorialization in the city.Th e article shows that the 
teritorial sorting benefi ts a deeper and more detailed analysis in the cultural, socioecono-
mic and structural scope for the exercise of any planning action in the public management. 
As a result, it is asserted that surveillance goes beyond information control, it identifi cates 
the policy’s users and having a sense of the off ered service it provides aid to form the diag-
nosis, subsidizing the planning for the monitoring and evaluation with the participation of 
the subjects that reside the territory and use public policies.

KEY WORDS:  Social Surveillance, Territory, Information System.

I. INTRODUÇÃO 

A Vigilância Socioassistencial, enquanto um dos objetivos da política de Assistência 
Social, trata o território como lócus privilegiado para a mensuração da presença de vulnera-
bilidades, riscos sociais e desproteções associadas ao território e sujeitos demandatários da 
política que fazem uso dos serviços públicos ofertados. 

 É a partir das fragilidades dos territórios e das relações que nele estabelecem que 
podemos conhecer e reconhecer a realidade a que estão submetidos os sujeitos de direitos. 
Para a coleta e espacialização dos indicadores de realidade, apontamos o sistema infor-
macional desenvolvido pelo município – IRSAS (Informatização da Rede de Serviços de 
Assistência Social), integrando sua base de dados com o universo de dados do IBGE. Essa 
integração permitiu um olhar dinâmico e atual dos dados de acompanhamento e perfi l 
do público, sendo possível construir mapas de reconhecimento dos territórios a partir da 
construção coletiva entre a rede socioassistencial com o sistema de informação integrado. 

 Essa política protetiva, não contributiva e de direitos a todos deverá se fazer presente nos 
territórios com serviços que afi ançam os direitos fundamentais pactuados na constituição cidadã. 

O presente artigo4 é o resultado da análise de uma experiência empírica à luz dos 
fundamentos teóricos e metodológicos sobre a espacialização das demandas da política de 
assistência social, tendo como fi m último a construção de um sistema municipal de Vigilân-
cia Socioassistencial para Londrina – PR.

O município conta com sistema de informação próprio desde 2006, agregando da-
dos sobre as pessoas e os territórios. A implantação da vigilância vem sendo construída des-

4. As sistematizações foram resultados da análise do sistema de informação na Secretaria Municipal de Assistência Social de Londrina, 
da inserção no projeto de pesquisa “A Logica Territorial na Gestão das Políticas Sociais” – Casadinho PROCAD entre a UEL e a PUC/
SP e da participação na disciplina especial ministrada pelo Programa de Pós-graduação em Serviço Social e Política Social com o mes-
mo nome, que possibilitou a ampliação da construção de um arcabouço teórico fundamentador da prática, apresentada na estrutura de 
tópicos, ressaltando a política de assistência social na realidade municipal.
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de o ano de 20135. A seleção de indicadores para a realização da mensuração das situações 
de vulnerabilidades e riscos presentes nos territórios e a eleição do sistema de informação 
digital IRSAS como ferramenta principal foram decisivas na construção desse sistema que 
está composto da leitura da demanda e das coberturas afi ançadas pela rede socioassisten-
cial, gerando, assim, uma matriz de proteção social territorializada.

Com a organização sistêmica das informações que seriam pertinentes para realizar ava-
liação e monitoramento através da Vigilância Socioassistencial, foi possível elaborar uma meto-
dologia que estabelecesse a construção do banco de dados, sua modelagem, assim como layouts 
padrões para realizar a exportação dos dados presentes no soft ware IRSAS utilizado diariamente 
pela Secretaria e seus Serviços. A partir deste banco de dados integrado com soft wares de SIG 
(Sistema de Informação Geográfi ca) – neste caso foi utilizado o Arcgis 10.3.1 – foi possível obter 
a espacialização de qualquer informação presente no IRSAS. As padronizações dos formatos de 
exportação fi zeram com que o soft ware de SIG “conversasse” com o banco de dados do IRSAS 
e, assim, possibilitou a espacialização das informações previamente selecionadas pelos gestores.

Essa padronização ordenou os 10 territórios de CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social) do Município de Londrina e organizou suas subdivisões em 45 micro-
territórios. Dessa forma, a espacialização aqui mencionada compõe a área urbana e rural de 
Londrina desagregada em 45 microterritórios dos CRAS, ou seja, a representação temática 
dos indicadores selecionados para este experimento estabelece uma ordem dentro desta 
escala de microterritórios e, com isso, seguem uma ordem padronizada de exportação tanto 
para os dados do IRSAS quanto para os dados do IBGE.

Da mesma forma que foi possível espacializar as informações presentes no IRSAS, 
foi possível gerar mapas com os dados do IBGE – frisando que Londrina já segue sua pa-
dronização territorial partindo dos setores censitários do IBGE. A exportação dos dados 
existentes no Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística foi realizada para que pudessem 
ser comparadas e analisadas com as retiradas do IRSAS, sendo possível efetuar análises de 
indicadores similares das duas fontes, com mesma escala e recorte espacial.

Assim sendo, o território aparece como elemento central da construção do sis-
tema de vigilância. É a partir dele que observamos todos os indicadores, construímos 
índices e podemos propor a ampliação de serviços para qualificar a rede e garantir a 
proteção social.

Temos como objetivo ressaltar a importância do território enquanto lócus privile-
giado de análise da política de assistência social a partir dos sistemas de informação e de 
espacialização como ferramentas de coleta e apresentação dos resultados da proteção social. 

5. No ano de 2015, agregamos a equipe uma consultoria externa para contribuir na construção do modelo de sistema de vigilância para o 
município. Esse olhar externo foi um grande passo na sistematização de muitas informações que estavam sendo geradas, de certa forma, 
“soltas” ou que estavam sendo parcialmente analisadas para a construção desse sistema.
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II. POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TERRITÓRIO

O marco legal da Constituição federal de 1988 garantiu o acesso universal às po-
líticas de proteção social não contributivas no Brasil, condição primordial de cidadania. 
No entanto, a garantia dos direitos sociais como dever do Estado, conforme o texto consti-
tucional, nunca chegaram a ser completamente implantados e já se encontram em fase de 
desmonte, a partir de 2015. 

Não há garantia de igualdade/equidade neste modelo de Estado pautado no ideário 
neoliberal que defende a busca da sobrevivência via mercado e reforça a meritocracia e a in-
dividualização das demandas, do demérito. Este modelo naturaliza as desigualdades sociais 
que, segundo Telles (1999), passam a fazer parte da natureza. Em contraposição ao princí-
pio da universalidade, as políticas atuais são focalizadas nos mais pobres dentre os pobres.

A questão social deixa de ser vista como um refl exo das contradições de classe e 
passa a ser vista como fracasso individual ou incapacidade de enfrentar as regras de merca-
do para a busca de satisfação das necessidades básicas. É dentro deste cenário que a Política 
de Assistência Social atua, com enfrentamento direto às vulnerabilidades e riscos sociais 
expressos nos territórios.

Colocando o território em pauta, dentro da discussão que identifi ca as amplas de-
mandas da Política de Assistência Social, é interessante ressaltar o texto da PNAS 2004, em 
que foram defi nidos três objetivos para esta política: a proteção social, defesa de direitos e a 
vigilância socioassistencial.

A proteção social se dá na prestação de serviços socioassistenciais. Tendo como 
referência a proteção social básica e especial, a defesa de direitos acontece nos conselhos, 
em sua maioria consultivos e de pouca representatividade, e a Vigilância Socioassistencial 
consiste em reconhecer a demanda e a ofertas para identifi car o grau de cobertura realizada 
pelo estado na função protetiva: 

A assistência social tem por objetivos: a vigilância socioassistencial, que 
visa analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela 
a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 
(Lei 12.435 Art. 2º de 06/07/2011)

A partir da legislação, essa política, por intermédio de suas ações, deverá garantir 
aos sujeitos que fazem uso de seus serviços as proteções e as seguranças afi ançadas, conside-
rando as diretrizes da descentralização e participação. A descentralização das ações requer 
a aproximação ao território, reconstruindo seu olhar dentro do âmbito da gestão. Dessa 
forma, coloca-se em pauta a análise da real capacidade protetiva em questão.

Assim, o território passa a ser mais um elemento para a compreensão e análise da 
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política, o lócus onde a rede socioassistencial estabelece suas relações, executa a proteção 
social e onde as relações sociais acontecem.

Ao trazer a abordagem territorial para a política de assistência social, precisamos estabe-
lecer um diálogo com a geografi a a fi m de aprofundar e elucidar este conceito em uso corrente. 
Koga (2011) analisa essa integração como uma vontade política de aproximação a realidade.

Pensar na política pública a partir do território exige também um exercício 
de revista à história, ao cotidiano, ao universo cultural da população que 
vive neste território (...). A perspectiva de totalidade, de integração entre 
os setores para uma efetiva ação pública... vontade política de fazer valer a 
diversidade e a interrelação das políticas locais” (KOGA, 2011, Pg.25). 

O território tem suas fragilidades, vulnerabilidades e, também, suas potencialidades, 
identidades e memórias que devem ser reconhecidas e conhecidas. É no território, no espaço 
onde se habita e onde se estabelece as relações que o direito e a cidadania são negados. 

Quando se coloca em discussão a fragilidade, vulnerabilidade e as potencialidades 
do território, é necessário executar análises mais aprofundadas para buscar todos os ele-
mentos que existem e que visam fornecer facilidades para entendê-lo, bem como quais os 
meios de articulá-los ao objetivo principal, pois, dentro deste contexto, apenas identifi ca-se 
essas fragilidades quando é destacado suas potencialidades, ou melhor, a capacidade prote-
tiva que o território vem a fornecer. 

A potencialidade é entendida como um conjunto de qualidades identifi cadas e que 
podem ser utilizadas para otimização no processo de gestão e, para isso, é necessário o en-
tendimento mais amplo e subjetivo que o território traz, pois com ele é possível alcançar a 
“ordenação do território”.

O ordenamento territorial busca realizar uma pesquisa mais profunda e detalhada no 
âmbito cultural, socioeconômico e estrutural para prática de qualquer ação de planejamento. 
A busca por ferramentas que auxiliam o entendimento qualiquantitativo dentro de um con-
texto espacial é de total legitimidade. É importante lembrar que essa aproximação traz grande 
riqueza em detalhes quando discutimos seu objeto, conforme ressalta Dirce Koga (2013 p.34): 

Aproximar-se do território no âmbito das políticas sociais implica em 
um deslocamento de rota e de escala, que se afasta das médias e das 
homogeneidades, ao mesmo tempo em que busca articular elementos 
estruturantes às expressões manifestadas nas particularidades e singu-
laridades dos lugares.

A aproximação com o concreto vivido pelos sujeitos, suas especifi cidades e reco-
nhecimento das formas de vida, indo além dos dados, a partir desta questão, a vigilância 
aponta as desproteções e oportuniza ao Estado a visibilidade e o reconhecimento dos des-
protegidos. Para esta função, as tecnologias são necessidades prementes para a produção de 
dados e construção de indicadores de proteção e desproteção, indicadores de qualidade de 
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serviços e reconhecimento dos riscos e vulnerabilidades dos territórios.

Vigilância Social: refere-se à produção, sistematização de informações, 
indicadores e índices territorializados das situações de vulnerabilidade e 
risco pessoal e social que incidem sobre famílias/pessoas nos diferentes 
ciclos da vida (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos); pessoas 
com redução da capacidade pessoal, com defi ciência ou em abandono; 
crianças e adultos vítimas de formas de exploração, de violência e de 
ameaças; vítimas de preconceito por etnia, gênero e opção pessoal; ví-
timas de apartação social que lhes impossibilite sua autonomia e inte-
gridade, fragilizando sua existência; vigilância sobre os padrões de ser-
viços de assistência social em especial aqueles que operam na forma de 
albergues, abrigos, residências, semi-residências, moradias provisórias 
para os diversos segmentos etários. Os indicadores a serem construídos 
devem mensurar no território as situações de riscos sociais e violação de 
direitos. (NOB/SUAS, 2004, pg. 39-40)

Para tomar o território como materialização da vida cotidiana e local de expressão das 
desigualdades, necessitamos criar indicadores qualiquantitativos de leitura territorial, vulne-
rabilidade e risco social que incidem sobre a vida dos indivíduos e famílias, além da presença 
ou ausência, insufi ciência e a qualidade dos serviços. Essa leitura mais aprofundada dos ter-
ritórios traz luz ao processo de planejamento que, pautado no real, poderá pensar a política 
pública de forma mais estruturante e concreta para o atendimento das demandas de proteção.

III. IRSAS - INFORMATIZAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL DE LONDRINA-PR

Nos serviços socioassistenciais, até o ano de 2005, os prontuários eram efetivados 
em forma física, não havia sistema para registro de histórico de inserção em serviços ou 
acesso a benefícios, cada serviço tinha o seu prontuário e nele os registros eram fragmenta-
dos. Após a implantação de sistema informatizado IRSAS, vislumbrou-se a possibilidade de 
unifi cação de todos os registros em uma única plataforma.

O Sistema IRSAS, entregue à rede socioassistencial em 2005, está disponível desde 
então, atendendo à Secretaria Municipal de Assistência Social a todos os serviços (governa-
mentais e não governamentais/conveniados) da Rede Socioassistencial do Município, bem 
como todas as outras secretarias de políticas sociais na tentativa de integração e acesso à 
informação.

O sistema informatizado de controle e gestão das ações dentro das políticas oferece 
aos gestores amplo controle da execução de serviços e benefícios a todos os benefi ciários em 
toda a rede socioassistencial do município.
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O sistema IRSAS oferece inúmeros relatórios que proporcionam a leitura de indica-
dores de vulnerabilidade, risco e proteção. A partir desses dados, é possível criar indicado-
res para a integração com outros sistemas.

Quando ressaltamos a necessidades de criar indicadores para auxiliarem a leitura 
territorial, é imprescindível o reconhecimento das ferramentas de gestão que o geoproces-
samento vem a fornecer. É possível notar que a discussão que coloca no centro o território 
para a gestão das políticas públicas, nos últimos tempos, tem assumido grande intensidade e 
proporções científi cas. Do mesmo modo que os instrumentos de gestão, aliados a novas tec-
nologias, aprimoram suas técnicas, aponta-se a necessidade de inclusão de disciplinas como 
a geografi a para sistematizar e inserir parâmetros nos Sistemas de Informações, fazendo 
uso de novos aparatos tecnológicos a fi m de garantir a visibilidade daqueles que demandam 
proteção social. É nesse momento que a ciência geográfi ca oferece grande contribuição.

Apropriando-se dos conceitos de planejamento e gestão democrática6, o SIG passa 
a ter papel fundamental no desenvolvimento desse estudo.

O termo Sistema de Informação designa um conjunto de processos, 
executado sobre dados, de modo a produzir informação. Conjuntos de 
dados que incluam referências a localizações no espaço podem ser clas-
sifi cados como informação geográfi ca. (ABRANTES, 1998)

Com isso, podemos compreender que o conhecimento desta ferramenta que a ge-
ografi a disponibiliza juntamente com os indicadores que podem ser modelados com ela, é 
possível compreender sua importância na execução do processo de construção da Vigilân-
cia Socioassistencial.

Vigilância Socioassistencial deve estar estruturada e ativa em nível mu-
nicipal, estadual e federal, contribuindo com as áreas de proteção social 
básica e de proteção social especial por meio da elaboração de estu-
dos, planos e diagnósticos capazes de ampliar o conhecimento sobre 
a realidade dos territórios e as necessidades da população, auxiliando 
no planejamento e organização das ações realizadas nesses territórios. 
(BRASIL, 2014, p.11)

A criação de indicadores que permita o conhecimento das situações de risco e as 
expressões na vida cotidiana das vulnerabilidades a elas associadas, compõe o olhar da vi-
gilância, prevenindo e atuando de forma a adequar a rede de serviços às peculiaridades do 
território no sentido defi nido por Dirce Koga:

6. Planejamento enquanto aplicação sistemática da ação humana de prever e avaliar curso de ação alternativa com vistas a tomada de de-
cisões adequadas e racionais que sirvam de base para as ações futuras. (Holanda, 1997). Gestão, enquanto processo técnico e político que 
implica em tomada de decisões, que devem ser partilhadas com aqueles que fazem uso dos serviços de forma participativa e democrática. 
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A apropriação do território diz respeito ao aspecto interventivo reali-
zado pelos homens, criando e recriando signifi cados em torno dessa 
apropriação cotidiana. Nesse sentido, utiliza-se também o termo ter-
ritorialidade, como uma maneira singular de se apropriar, fazer uso da 
terra, do território. (KOGA, 2003, p.38).

O território é o campo das expressões das desigualdades, é lá que as famílias vivem, 
sonham, estabelecem as redes solidárias, constroem seus lares, estabelecem as relações co-
munitárias e as relações de poder. É no território que a ausência de direitos se manifesta, 
onde as necessidades se expressam e a busca pelas suas soluções fi cam mais evidentes e 
urgentes. Milton Santos afi rma que é “num território onde a localização dos serviços essen-
ciais é deixada à mercê da lei do mercado, tudo colabora para que as desigualdades sociais 
aumentem” (SANTOS, 1998, p.116). O reconhecimento do território permite a leitura ra-
diográfi ca da realidade local e aponta as desigualdades nele instaladas.

Conhecer os direitos sociais violados nos territórios, que mantêm os sujeitos ex-
cluídos dos bens socialmente produzidos pela sociedade capitalista é função da vigilância, 
que tem a atribuição de identifi car os riscos e vulnerabilidades nos territórios para propor a 
adequada cobertura da rede de serviços socioassistenciais. 

Vigilância Socioassistencial, ao referenciar-se nos territórios de vivência 
das populações, envolve o reconhecimento não somente de situações 
pontuais de vulnerabilidade e risco sociais, mas também da presença 
(ou não) das políticas públicas nesses territórios, da oferta de serviços 
públicos com que contam e das sociabilidades construídas por meio de 
confl itos, e que terminam compondo as capacidades protetivas dos ter-
ritórios, enquanto processos de luta e de conquista de direitos sociais. A 
capacidade protetiva das famílias, que para poder ser exercida, precisa 
da proteção social do Estado.  (BRASIL,2013)

É a partir dos desenhos dos territórios que se faz possível identifi car quais são as 
manifestações de vulnerabilidade, riscos e desproteções presentes nos territórios do mu-
nicípio e o grau de adequação da oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios de 
acordo com a demanda apresentada pelos dados ofi ciais locais.

A Vigilância Socioassistencial chama a atenção dos gestores para que instrumen-
talizem os sistemas de informações e as ferramentas de geoprocessamento, permitindo a 
espacialização das coberturas e demandas conforme será apresentado.

No município de Londrina – PR, para o desenvolvimento da Vigilância Socioassis-
tencial considera-se o uso do Sistema de Informações da Assistência Social – IRSAS como 
ferramenta principal. A observação de riscos, vulnerabilidades e desproteções relativas à 
proteção social e à prestação dos serviços se faz necessária para que a Política Municipal 
de Assistência Social em Londrina se desenvolva de forma plena, assegurando os preceitos 
constitucionais e legais que regem esta política pública nacionalmente e aprofundando cada 
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vez mais o acesso aos direitos socioassistenciais no município.
O uso de metodologias, instrumentais e conhecimentos tecnológicos devem ser 

apropriados pela política de assistência social, de modo a permitir a mensuração da de-
manda e do alcance da oferta de proteção da política de assistência social, favorecendo e 
ampliando a responsabilidade pública do Estado.

Para compreender a extensão das desigualdades nos territórios do município, o 
diagnóstico é a ferramenta que aponta o padrão de inclusão e exclusão a que os demanda-
tários da política estão sujeitos, apontando as vulnerabilidades e risco e a sua incidência. 
O diagnóstico, a partir dos territórios, é uma condição sine qua non para o planejamento 
responsável e pautado nas reais necessidades dos sujeitos que habitam os territórios, que de-
vem ser ouvidos e considerados como membros integrantes do processo de planejamento.

O Diagnóstico é a expressão do cotidiano dos territórios onde as de-
mandas se representam, permitindo aprofundar o conhecimento sobre 
as cidades, seus indicadores espaciais, econômicos e sociais, devendo 
identifi car o enraizamento desses dados nos respectivos territórios; ou 
seja, não basta responder “como” e “em que proporção” as condições de 
vida ocorrem, mas onde ocorrem. (KOGA, 2005, p. 639)

Os sistemas de informações que compõem a política de assistência social são instru-
mentos de coletas de dados em tempo real, que possibilitam a compreensão das condições 
de vida em dado território, o acesso aos serviços e benefícios, bem como proporcionam a 
produção de dados sobre as reais condições de vida da população, permitindo avaliação de 
resultados da ação do Estado nos territórios.

IV. LEITURA TERRITORIALIZADA DA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

O planejamento estratégico e a organização dos dados para gerar informações à ges-
tão é de interesse do órgão público e se torna um facilitador tanto para os técnicos quanto para 
os usuários. A compreensão do conceito de Território, Sistemas de Informação Geográfi ca e 
Vigilância Socioassistencial é a base para toda articulação dentro da esfera da gestão, pois é 
imprescindível seu entendimento para efetuar e efetivar suas práticas dentro da política.

O Sistema de Informação Geográfi ca visa promover uma simulação da realidade no 
espaço. Sua característica é integrar a informação espacial proveniente de dados cartográfi -
cos. Tendo isso em conta, a sistematização de alguns dados originários do banco de dados 
do IRSAS foram utilizados para realizar testes na geração de informações espacializadas. No 
exemplo a seguir, é possível identifi car a espacialização da quantidade dos benefi ciários do 
Programa Bolsa Família na cidade de Londrina – PR.
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Através da representação acima, o mapa produz o entendimento sob a quantidade 
baseada no tema de temperatura de cor, em que a mais fria (amarelo) indica menor quan-
tidade e a mais quente (vermelha) indica maior quantidade de benefi ciários do Programa 
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Bolsa Família. Todos os dados (renda, ciclo de vida, fragilidade de vínculos, presença em 
serviços, violações de direitos, entre outros) provenientes do IRSAS puderam ser trabalha-
dos e espacializados para melhor compreensão dos territórios da Secretaria. Seu principal 
objetivo é auxiliar o “olhar” sobre o território, atuando como uma das principais ferramen-
tas da Vigilância Socioassistencial.

Pode-se notar que o mapa traz a oferta de benefício presente no território, ou seja, 
toda as pessoas vinculadas a Assistência Social e que recebem o benefício. Nota-se também 
a localização das ofertas, ou melhor, todos os Serviços da Rede Socioassistencial. Com isso, 
é possível realizar análises relacionando as ofertas que a Secretaria fornece juntamente com 
as demandas encontradas das pessoas que demandam proteção provenientes da Política. 
A imagem cartográfi ca apresentada acima, a título de ilustração, também sugere que há 
maior presença de famílias com renda inferior a R$ 170,00 per capita nestes territórios. 
Considerando a renda como um dos indicadores de vulnerabilidade e risco, outros indica-
dores podem estar presentes, trazendo maior demanda de proteção para esta política que 
se confi gura, inicialmente, com acesso a serviços e outros benefícios, apontando a quem 
essa política deve prover a segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de 
acolhida; de convívio ou vivência familiar. 

Também foi possível reconhecer o território a partir de características que vão além 
de quem nele habita, evidenciando o abandono a que as comunidades estão sujeitas, tais 
como ausência de infraestrutura básica, ausência ou insufi ciência de serviços fundamentais, 
submissão da comunidade à lógica do crime organizado e, ainda, ausência ou insufi ciência 
de fontes de renda.

As subjetividades presentes nos territórios confi rmam a capacidade diversifi cada de 
análise que o mesmo dispõe. É possível alcançar conclusões diferenciadas através da análise 
de uma única fonte de dados. Trabalhar com os dados, de maneira geral, torna-se objeto 
principal para a efetividade da Política, visto que a modelagem das informações é essencial 
no campo da gestão, pois é em todo esse processo que auxiliará as tomadas de decisões.

V. CONCLUSÃO

O sistema informacional utilizado na Política de Assistência Social de Londrina- IR-
SAS aponta as desproteções e as proteções aos públicos mais vulneráveis, possibilitando aos 
serviços de proteção social básica e especial o acompanhamento e intervenção em tempo 
real com medidas preventivas ou proativas. Assim, o fortalecimento da proteção social nos 
territórios demanda conhecimento da realidade, a partir de indicadores preestabelecidos, 
com ações conexas, leituras compartilhadas, proposições planifi cadas, bem como a congru-
ência de esforços para a efetivação da melhoria da condição de vida na responsabilização do 
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Estado pela vida dos cidadãos.
O sistema contribui na leitura territorial das vulnerabilidades que afetam as famílias 

e seus territórios. Há indicadores para a construção de análise socioespacial com leitura 
territorializada dos indicadores elencados, podendo chegar a pessoa para atendimento qua-
lifi cado ou ao dado para fi ns de vigilância. Podemos construir índices ou realizar uma busca 
ativa dos demandatários da política.

A perspectiva coletiva de leitura territorial composta de informações que permitem 
o conhecimento territorial aponta para a necessidade de implantação de novos serviços 
garantindo as coberturas afi ançadas pela Política de Assistência Social. Esta metodologia de 
trabalho aponta a construção de um olhar sob as pessoas a partir dos seus lugares, das suas 
características, dos seus desejos e dos seus sonhos. Permite construir uma política com a 
população numa perspectiva participativa, para além dos desígnios técnico políticos.
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Território e Desterritorialização na política de 
Habitação de Interesse Social em Londrina/PR

Eliane Barbosa Santos Pagani1

Jolinda de Moraes Alves2

RESUMO

Este artigo apresenta o resultado de pesquisa sobre o conceito de território e desterrito-
rialização a luz da política de habitação de interesse social. Coloca em questão a lógica de 
hegemonia das fi nanças no capital monopolista que torna secundário o território habitado 
quando promove um processo de desterritorialização das famílias contempladas pela po-
lítica habitacional. Analisa a situação do Residencial Vista Bela, empreendimento do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida em Londrina/PR, com argumentos alicerçados em refe-
renciais teóricos da geografi a e do serviço social. Como resultado aponta que o PMCMV 
se constituiu em um processo de desterritorialização das famílias contempladas e, mesmo 
contemplando mais de 5000 unidades habitacionais, não deu conta de enfrentar o défi cit 
habitacional, tendo se caracterizado muito mais pela lógica da rentabilidade das construto-
ras do que como um programa de Habitação de Interesse Social.

PALAVRAS CHAVES: Território, Desterritorialização, Habitação de Interesse Social.

ABSTRACT

Th is article presents the results of research on the concept of territory and disposses-
sion the light of social housing policy. It calls into question the logic of hegemony of fi nance 
capital in the monopoly that makes the territory inhabited secondary when promoting a 
process of deterritorialization of families covered by housing policy. Analyzes the situation 
of the Residential Bela Vista, Program project My House, My Life in Londrina / PR, with 
arguments grounded in theoretical frameworks of geography and social service. As a result 

1. Mestre em Serviço Social e Política Social pela Universidade Estadual de Londrina; Assistente Social da Prefeitura Municipal de Londrina; membro 
do Projeto de Pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais” - Casadinho/PROCAD UEL e PUC/SP. 
2. Mestre em Serviço Social pela PUC/SP; Doutora em História e Sociedade pela UNESP/Assis; Docente e pesquisadora do Departamento de Serviço 
Social da UEL, Coordenadora do Projeto de Pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais” - Casadinho/PROCAD UEL e PUC/SP. 
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INTRODUÇÃO

Apesar da aprovação de importantes instrumentos normativos sobre a política ur-
bana é comum as grandes cidades brasileiras apresentarem uma paisagem formada por 
áreas nobres, repletas de arranha céus, servidas de infraestrutura e equipamentos urbanos 
e, na maioria das vezes, em áreas opostas e distantes, as periferias formadas por bairros po-
pulares, habitações precárias e irregulares, carentes de infraestrutura e equipamentos. Esta 
segmentação do espaço permite detectar em nível mais imediato que ele é ocupado dife-
rencialmente por critérios que não se encontram determinados pelas vontades individuais. 
É a partir desta percepção imediata que se constroem as possibilidades de investigação do 
espaço como aquele que condensa e exprime contradições sociais. 

A ocupação diferenciada da terra urbana está diretamente ligada ao processo de 
acumulação capitalista que promove a distribuição desigual da riqueza produzida na cida-
de, resultando em respostas desiguais às demandas da população de baixa renda3 no que 
concerne a habitação. 

Este artigo explica como o acesso à moradia enquanto direito assegurado pela po-
lítica pública não escapa à lógica da mercadoria, uma vez que os programas habitacionais 
brasileiros tem se efetivado pela via do mercado. Adota-se como recorte na investigação, a 
habitação de interesse social com enfoque no PMCMV, mediante o qual o capital, sob o pre-
texto de atender demandas de habitação popular acaba por transformar as manifestações da 
“questão social” em mecanismo para atender mais as necessidades da própria acumulação 
capitalista do que os direitos sociais dos benefi ciados.

Neste sentido, a perspectiva territorial é um elemento essencial para considerar as 
diferenças internas existentes em cada localidade que subsidie e promova mudanças no 

3. O conceito de população de baixa renda refere-se ao público com renda até 03 salários mínimos, que constitui público majoritário e priori-
tário da política habitacional de interesse social. (PNH, 2004).

indicates that the PMCMV constituted a dispossession process of covered families and even 
contemplating more than 5000 housing units, not realized confront the housing defi cit, ha-
ving been characterized more by the logic of profi tability of construction companies rather 
than a Housing program of Social Interest.

KEY WORDS:  Territory, Deterritorialization, Social Housing.
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desenho e gestão das políticas públicas. O território é uma categoria analítica de primeira 
ordem para a geografi a que vem sendo submetida a “fortes tentativas de redefi nição e depu-
ração”, e nos últimos anos incorporado na gestão de várias políticas sociais, entre elas a ha-
bitação. (SOUZA, 2015, p. 77). Compreender o território em sua totalidade e complexidade, 
para além do espaço geográfi co, é fundamental para o estabelecimento de políticas habita-
cionais que respeitem as especifi cidades dos cidadãos e possam ofertar mais que somente a 
casa evitando um processo de segregação socioespacial. 

A abordagem com base territorial signifi ca romper com muitas lógicas: 
saímos da lógica da proximidade física, por exemplo, para as lógicas das 
aproximações sociais. Da lógica da emergência social, para a lógica do 
desenvolvimento social. Da lógica da homogeneidade, de que são todos 
pobres, portanto, tem as mesmas características, para a lógica das com-
plexidades, das diferenças. Da lógica de uma negociação unilateral, em 
que o agente promotor vem com uma proposta pronta, para a lógica do 
diálogo social. (MELO, 2010, p. 20).   

Deste modo, este artigo apresenta o resultado de pesquisa de dissertação de mestra-
do intitulada “Programa Minha Casa, Minha Vida em Londrina/PR- Residencial Vista Bela 
como processo desreterritorializante4.

 

TERRITÓRIO, DESTERRITORIALIZAÇÃO E RETERRITORIALIZAÇÃO

Desde sua gênese território abarca a conotação material e simbólica, pois “etimolo-
gicamente aparece tão próximo de terra-territorium quanto de terreo-territor (terror, ater-
rorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-política) da terra e com a inspiração 
do terror, do medo - especialmente para aqueles que, com esta dominação, fi cam alijados da 
terra”. (HAESBAERT, 2007, p. 20).

No que concerne à defi nição de território, Haesbaert (2004) reconhece tratar-se de 
um conceito polissêmico com uma vasta literatura em diferentes áreas do conhecimento. 

Apesar de ser um conceito central para a Geografi a, território e territo-
rialidade, por dizerem respeito à espacialidade humana, tem uma certa 
tradição também em outras áreas, cada uma com um enfoque centrado 

4. As refl exões fazem parte da pesquisa “A lógica territorial na gestão das políticas sociais em Londrina/PR”. Trata-se de uma cooperação 
acadêmica entre a UEL- Universidade Estadual de Londrina/Paraná e a PUC/SP, fi nanciada pelo CNPq, por meio da Chamada Pública MCTI/
CNPq/MEC/Capes – Ação Transversal n. 06/2011 – Casadinho/Procad.
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em uma determinada perspectiva. Enquanto o geógrafo tende a enfatizar 
a materialidade do território, em suas múltiplas dimensões (que deve[ria] 
incluir a interação sociedade-natureza), a Ciência Política enfatiza sua 
construção a partir das relações de poder (na maioria das vezes, ligada 
a concepção de Estado); a Economia, que prefere a noção de espaço à 
de território, percebe-o muitas vezes como um fator locacional ou como 
uma das bases da produção (enquanto “força produtiva”); a Antropologia 
destaca sua dimensão simbólica, principalmente no estudo das sociedade 
ditas tradicionais (mas também no tratamento do “neotribalismo” con-
temporâneo); a Sociologia o enfoca a partir da intervenção nas relações 
sociais, em sentido amplo, e a Psicologia, fi nalmente, incorpora-o no de-
bate sobre a construção da subjetividade ou da identidade pessoal, am-
pliando-o até a escala do indivíduo. (HAESBAERT, 2004, p. 37).   

A afi rmação do autor demonstra que o debate conceitual sobre território pode apre-
sentar várias possibilidades analíticas e conceituais a partir da abordagem em que se fun-
damenta o pesquisador nas ciências humanas. Contudo, como salienta Haesbaert, (2004) 
enquanto “espaço-tempo vivido”, o território é sempre múltiplo, “diverso e complexo”, ao 
contrário do território “unifuncional” proposto pela “lógica capitalista hegemônica”. A for-
mação e apropriação territorial é um processo complexo e dinâmico que permite e exige a 
interface entre as suas várias vertentes integradoras, sendo: 1) econômica: fonte de recursos 
ou como produto da divisão territorial do trabalho (relação capital - trabalho); 2) política: 
concebe o território como espaço delimitado e controlado, destaca as múltiplas formas de 
relações de espaço - poder, sobretudo o poder político do Estado; 3) cultural ou simbólico 
cultural: signifi cação simbólica e subjetiva. Entende o território como produto da apropria-
ção e da valorização simbólica de um grupo em relação ao espaço vivido, ao cotidiano e 4) 
natural: relação entre sociedade e natureza.

Assim, podemos afi rmar que as relações sociais são o que defi nem a construção e a 
conformação dos territórios. É a apropriação do espaço pelo homem que desencadeia uma 
(re)ordenação dos territórios, (re)criando novas formas de territorialidades. E a territoria-
lização se dá a partir da ação do homem sobre o espaço nas quais as relações de poder pos-
suem grande infl uência, podendo exercer dominação, submissão e controle. Estas relações 
proporcionam a formulação de estratégias de controle e poder de um grupo social sobre um 
determinado espaço através do fortalecimento de forças econômicas, políticas e culturais. 
O entendimento de tais relações estabelecidas no espaço é necessário para compreender as 
constantes transformações contemporâneas das cidades.

Deste modo segundo Souza (2015):  

O território (...) é fundamentalmente um espaço defi nido e delimitado por e 
a partir de relações de poder. A questão primordial, aqui, não é, na realida-
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de, quais são as características geoecológicas e os recursos naturais de uma 
certa área, o que se produz ou quem produz em um dado espaço, ou ainda 
quais as ligações afetivas e de identidade entre um grupo social e seu espaço. 
Estes aspectos podem ser de crucial importância para a compreensão da 
gênese de um território ou do interesse por tomá-lo ou mantê-lo (...), mas 
o verdadeiro Leitmotiv é o seguinte: quem domina ou infl uencia e como 
domina ou infl uencia esse espaço? Este Leitmotiv traz embutida, ao menos 
de um ponto de vista não interessado em escamotear confl itos e contra-
dições sociais, a seguinte questão inseparável, uma vez que o território é 
essencialmente um instrumento de exercício de poder: quem domina ou 
infl uencia quem nesse espaço, e como? (2015, p. 89 - grifos do autor)  

A afi rmação do autor permite compreender que o território deve ser analisado a partir 
de um contexto histórico, em que as relações sociais conformam os territórios das cidades, per-
meado por relações de poder, dominação e controle, com símbolos de resistência a um modelo 
de Estado e determinam as condições sociais de existência de seus habitantes, em que a produ-
ção da cidade, por exemplo, aparece como manifestação espacial dos confl itos de interesses dos 
diversos agentes presentes nesse processo, o qual está associado ao desenvolvimento capitalista. 

 Neste sentido, Villaça acrescenta que o funcionamento da estrutura urbana se dá 
como “um todo articulado de partes que se relacionam, no qual alterações em uma parte, ou 
em uma relação, acarretam alterações nas demais partes e relações”. Para o autor quando algo 
é construído, inclusive as habitações populares, há ao mesmo tempo consumo, não apenas 
de terra mas de todo o espaço. Quando se constrói moradias nas periferias o espaço que está 
sendo produzido e consumido é o da totalidade da cidade. (VILLAÇA, 1998, p. 327).

Deste modo, podemos reconhecer que a política de habitação tem papel fundamen-
tal no processo de planejamento das cidades e interfere efetivamente no desenho urbano. 
Logo, a perspectiva territorial é fundamental para a gestão das políticas habitacionais, pois 
deve atentar-se às especifi cidades e particularidades locais considerando as situações con-
cretas de vida dos habitantes e suas implicações para toda a cidade.

No cenário brasileiro, a retomada do debate teórico sobre as relações 
entre economia e território representa desafi o ainda maior à luz das dis-
paridades socioespaciais, da diversidade, do tamanho do espaço nacio-
nal e das características históricas do modelo de desenvolvimento bra-
sileiro, exigindo um esforço intelectual para atualizar as contribuições 
da economia política em relação à confi guração do espaço brasileiro, a 
fi m de gerar uma compreensão contemporânea daquilo que Brandão 
denominou os espaços do subdesenvolvimento. (ROLNIK, 2011, p. 91). 

Milton Santos (1998, p. 81) revela que a riqueza da localização e a importância da 
acessibilidade se dão por uma série de elementos, quando afi rma:
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[...] cada homem vale pelo lugar onde está; o seu valor como produtor, 
consumidor, cidadão depende de sua localização no território. Seu valor 
vai mudando incessantemente, para melhor ou para pior, em função das 
diferenças de acessibilidade (tempo, frequência, preço) independentes 
de sua própria condição. Pessoas com as mesmas virtualidades, a mes-
ma formação, até mesmo o mesmo salário, têm valor diferente segundo 
o lugar em que vivem: as oportunidades não são as mesmas. Por isso, a 
possibilidade de ser mais ou menos cidadão depende, em larga propor-
ção, do ponto do território onde se está.

Quando analisamos o conceito de território para a política habitacional além da 
dimensão geográfi ca, devemos considerar as relações sociais estabelecidas e as possibilida-
des de pertencimento que a moradia deve abarcar. O que signifi ca afi rmar que acessar uma 
moradia implica em um conjunto de infraestrutura e bens produzidos na cidade. Neste sen-
tido, a defi nição de Santos (2006) expressa a dimensão que a habitação tem sobre as pessoas:

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto 
de sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo 
homem. O território é o chão e mais a população, isto é, uma identi-
dade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O 
território é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e es-
pirituais e da vida, sobre os quais ele infl ui. Quando se fala em território 
deve-se, pois, de logo entender que se está falando em território usado, 
utilizado por uma dada população. Um faz o outro, à maneira da céle-
bre frase de Churchill: primeiro fazemos nossas casas, depois elas nos 
fazem. (SANTOS, 2006, p. 96-97).

De acordo com Haesbaert (2004), podemos dizer que, para aqueles que têm o pri-
vilégio de plenamente usufruí-lo, o território pode inspirar a identifi cação (positiva) e a 
efetiva apropriação. Inspirado em Lefebvre, Haesbaert (2004), apresenta o território im-
buído tanto do poder político de dominação, quanto do poder simbólico de apropriação 
carregado das marcas do vivido, do valor de uso e o primeiro mais concreto e funcional 
vinculado ao valor de troca. Assim, o processo de desreterritorialização pode ocorrer na 
dimensão material de dominação político econômica mais concreta e funcional e na apro-
priação mais subjetiva e/ou cultural-simbólica. Para elucidar a concepção de desterritoriali-
zação e reterritorialização, Haesbaert cita as obras de Deleuze e Guattari, precursores desta 
terminologia, que afi rmam:

(...) construímos um conceito de que gosto muito, o de desterritoriali-
zação. (...) precisamos às vezes inventar uma palavra bárbara para dar 
conta de uma noção com pretensão nova. A noção com pretensão nova 
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é que não há território sem um vetor de saída do território, e não há 
saída do território, ou seja, desterritorialização, sem, ao mesmo tempo, 
um esforço para se reterritorializar em outra parte. (Gilles Deleuze, em 
entrevista em vídeo apud Haesbaert, 2002).

A (des) (re) territorialização não formam um conceito unilateral. Haesbaert (2004) 
e Saquet (2013) afi rmam que a desterritorialização e a reterritorialização são processos 
concomitantes e indissociáveis, possui um movimento e unidade e são fundamentais para 
compreender a prática humana, ou seja, as relações sociais. Os autores defi nem a desterrito-
rialização como o movimento pelo qual se abandona o território, mais do que perdendo ou 
destruindo os processos de territorialização, na maior parte das vezes estamos “vivenciando 
a intensifi cação e complexifi cação de um processo de (re)territorialização muito mais múl-
tiplo, “multiterritorial”. (HAESBAERT, 2007, p. 19). 

Deleuze e Guattari (s/d) dão ênfase ao processo de desterritorialização porque é 
assim que eles entendem a criação do Estado e a dinâmica do capitalismo. Eles afi rmam que 
o Estado e o capital vão operar por desterritorialização e sobrecodifi cação. Isto signifi ca que 
o Estado e o capital irão impor um intenso processo de desterritorialização das sociedades 
pré-capitalistas. Assim, também, Haesbaert complementa:

Provavelmente o primeiro grande autor que deu ênfase clara à funda-
mentação econômica do processo global-desterritorializador foi Karl 
Mark. Em seu discurso, a ausência do termo não impede a profunda 
análise das formas com que o modo de produção capitalista “dester-
ritorializa” os modos de produção preexistentes para reterritorializar 
segundo sua própria dinâmica. A expropriação do campesinato, trans-
formado em trabalhador “livre” em meio a fenômenos como a apropria-
ção privada da terra e a concentração fundiária e, no outro extremo da 
pirâmide social, a velocidade com que os estratos mais privilegiados da 
burguesia destroem e reconstroem o espaço social, sob o famoso dito de 
que “tudo que é sólido desmancha no ar, tudo que é sagrado é profano”, 
seriam as referências mais marcantes do movimento de des-re-territo-
rialização capitalista. (HAESBAERT, 2004, p. 26). 

Na análise dos autores de perspectiva econômica do processo de desreterritorializa-
ção, a expropriação do campesinato desterritorializado de suas terras e sua transformação 
em trabalhador livre rumo ao assalariamento nas cidades foi a primeira grande desterrito-
rialização do capitalismo. Na dinâmica capitalista o processo se destaca, pois o território 
pode se desterritorializar no sentido que se desfazem ininterruptamente com a divisão so-
cial do trabalho. No entanto, se observarmos que a desterritorialização está sempre seguida 
e/ou acompanhada da reterritorialização podemos compreender que o capital se (re)terri-
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torializa pela “apropriação ou controle/domínio societal”. (SAQUET, 2013, p. 135). 

Podemos observar que a questão fundiária continua a ser a base para novas formas 
de desterritorialização dos trabalhadores como respostas para a reestruturação e manu-
tenção de poder das relações sociais vigentes diante a emergência do neoliberalismo, do 
processo de reestruturação produtiva e do trabalho, da mundialização da economia e da 
internacionalização dos fl uxos que são todos partes integrantes de uma mesma face da mo-
eda, sendo a outra o processo de desterritorialização promovida pelo capitalismo. (HAES-
BAERT, 2004, p. 30-31).

Na contribuição de Souza (2015, p. 102) a desterritorialização está relacionada 
com experiências culturais e identitariamente importantes e até mesmo traumáticas, “na 
esteira do densenraizamento de indivíduos e de grupos sociais inteiros; e pode também 
implicar a privação de acesso a recursos e riquezas”. Para o autor a territorialização ou 
desterritorialização é sempre e em primeiro lugar um processo que envolve o exercício de 
relações de poder e a projeção destas relações no espaço como “remoções de favelas, des-
pejo de famílias sem teto de uma ocupação”, [...] como situações de desterritorializações 
de moradores pobres, na esteira de processos de “gentrifi cação ou revitalização de partes 
da cidade (mormente áreas centrais), sem levar em conta as suas causas econômicas ime-
diatas e mediatas”.

Haesbaert (2004) afi rma que a dimensão mais propriamente social da desterrito-
rialização, pouco enfatizada, demonstra que quem de fato perde o “controle” e/ou a “se-
gurança” sobre/em seus territórios são os mais destituídos, aqueles que se encontram mais 
“desterritorializados” ou, em termos mais rigorosos mais precariamente territorializados. 

No caso aqui estudado, Residencial Vista Bela, empreendimento do PMCMV, é pos-
sível identifi car um processo desterritorializante das famílias, por meio de uma interven-
ção do poder público municipal, que removeu um alto número de famílias de baixa renda, 
proveniente de diferentes regiões da cidade, para assentá-las em um bairro novo e distante, 
desprovido de equipamentos e serviços urbanos. Neste exemplo podemos identifi car que a 
saída do território ocorre mediante uma ação direta do Estado, que assume um papel des-
territorializador sobre as famílias que são desterritorializadas de suas casas, suas regiões de 
origem, suas territorialidades e concomitante iniciam a construção de novas territorialida-
des e reterritorialização no novo local de moradia. 

Este movimento de (re)confi guração do urbano pode ser elucidado em Harvey 
(2005, p. 48) quando afi rma que na dinâmica de reprodução capitalista o espaço urbano é 
compreendido como lócus de acumulação do capital, pois é confi gurado e reconfi gurado 
para potencializar o capital sob a regulamentação do Estado. 

Neste sentido, sobre a perspectiva territorial no desenho do PMCMV, corrobora-
mos com Rolnik ao afi rmar que:
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[...] o programa não levou em conta a dimensão territorial como um 
aspecto relevante de uma política habitacional orientada para a univer-
salização do acesso à moradia em condições adequadas, tendo negli-
genciado o enfrentamento do problema da segregação socioespacial em 
função da renda nas cidades brasileiras. Pelo contrário, verifi cou-se que 
a sistemática do programa, atribuindo um protagonismo na concepção 
das operações às construtoras privadas, que geralmente se incumbem 
da elaboração de projetos e da escolha de terrenos, incentivou a proli-
feração de grandes conjuntos em lugares onde o custo da terra é o mais 
baixo possível - uma condição fundamental para a rentabilidade das 
operações -, reiterando um padrão histórico de ocupação do território 
onde o assentamento da população pobre é feito prioritariamente em 
periferias precárias e mal equipadas. (ROLNIK, 2015b, p. 128).   

A afi rmação da autora retrata perfeitamente a forma como foi secundária a perspec-
tiva territorial na implantação do Residencial Vista Bela, contrariando os pressupostos da 
política de habitação no tocante ao acesso à moradia digna e seus componentes essenciais, 
e em enfi m constituindo-se em um processo (des) (re) territorializante.

O processo de construção do território é simultaneamente constru-
ção/destruição/manutenção/transformação. Em síntese, é a  unidade 
dialética, portanto contraditória, da espacialidade que a sociedade tem 
e desenvolve. Logo, a construção do território é contraditoriamente o 
desenvolvimento desigual, simultâneo e combinado, o que quer dizer: 
valorização, produção e reprodução. (OLIVEIRA, 1999, p. 75).

Em síntese, território implica a dinâmica das relações sociais e disputa de poder. É uma 
relação dialética e um incessante processo de territorialização, desterritorialização e reterritoriali-
zação. Este processo desterritorializante na gestão das políticas habitacionais pode ser, também, 
entendido como desdobramento do movimento do capital observado por Rolnik ao afi rmar que:  

Na linguagem contratual das fi nanças, os vínculos com os territó-
rios são reduzidos à unidimensionalidade de seu valor econômi-
co e à perspectiva de rendimentos futuros, para os quais a garan-
tia da perpetuidade da propriedade individual é uma condição. 
Desta forma, enlaçam-se os processos de expansão da fronteira 
da fi nanceirização da terra e da moradia com as remoções e des-
locamentos forçados. (ROLNIK, 2015a. p. 13).     

 

Assim, as cidades reúnem qualitativa e quantitativamente mecanismos para repro-
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dução e acumulação do capital, e por isso ocupa o papel de comando na divisão social do 
trabalho, ou seja, o capitalismo impõe sua tendência desterritorializadora. 

Todavia, a desreterritorialização não é um fenômeno somente econômico, ela tem 
impactos políticos e culturais. Deste modo, a (re)construção do território se efetiva a partir 
da ação de sujeitos coletivos, que lutam para que esse território se transforme não só em 
espaço habitável, mas em espaço de realização de direitos. 

O território também representa o chão do exercício da cidadania, 
pois cidadania signifi ca vida ativa no território, onde se concretizam 
as relações sociais, as relações de vizinhança e solidariedade, as rela-
ções de poder. É no território que as desigualdades sociais tornam-se 
evidentes entre os cidadãos, as condições de vida entre moradores de 
uma mesma cidade mostram-se diferenciadas, a presença/ausência 
dos serviços públicos se faz sentir e a qualidade destes mesmos ser-
viços apresenta-se desiguais. (KOGA, 2011, p. 33).

O que pode-se observar é que o declínio da política urbana está relacionado ao 
paradoxo: “as práticas exemplares de governos locais “democráticos e populares” desenvol-
veram-se durante o período das décadas perdidas, isto é, durante os anos de ajuste fi scal e 
recuo dos investimentos federais em políticas urbanas - Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), Minha Casa, Minha Vida (MCMV) - alguns capitais (ligados ao ambiente 
construído) tomam o comando das cidades, concomitante ao enfraquecimento dos movi-
mentos que criaram a agenda da Reforma Urbana”. (MARICATO, 2015, p. 11).

Neste sentido, a moradia é um direito que se concretiza mediante a aquisição mone-
tária no mercado e/ou por meio de políticas sociais que promovam o fi nanciamento desse 
bem, evidenciando a enorme defasagem entre os princípios igualitários e democráticos da 
lei e a realidade social repleta de desigualdades e segregação.

PROCESSO DESRETERRITORIALIZANTE NO RESIDENCIAL VISTA BELA

A Cidade de Londrina possui 97,40% de sua população residente na zona urbana, 
com 62 agrupamentos irregulares (assentamentos e ocupações), 12 remanescentes da dé-
cada de 1970 e 08 da década de 80. O défi cit habitacional é de 43 mil famílias, sendo 16 mil 
famílias com renda até 03 salários mínimos, assim distribuídas: zona norte (27%), zona leste 
(21%), zona oeste (19%), zona sul (17%), e centro (16%) (COHAB-Ld, 2011).
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Tal situação levou o município, em 2009, a aderir ao PMCMV. Com a exclusivi-
dade para a implementação do PMCMV o mercado imobiliário teve a livre escolha para 
implementar os empreendimentos, ou seja, o que impera e defi ne o desenho da política 
habitacional e a localização dos empreendimentos em Londrina é a lógica da rentabilidade. 
Trata-se de uma contradição aos avanços recentes na legislação que rege o acesso ao espaço 
urbano e a habitação. 

O PMCMV não fi cou ileso a tendência de fi nanceirização das políticas públicas. 
Sua confi guração demonstra a existência da luta de classes na cidade em disputa pelo fundo 
público, de um lado os agentes privados em busca de remuneração para o capital, de outro 
os que demandam por políticas públicas. Nas palavras de Maricato (2015) a disputa entre 
aqueles que veem na cidade seu valor de uso e de outro os que veem seu valor de troca.  

Como parte constitutiva do PAC, cuja fi nalidade é promover investimentos e infra-
estrutura que permitam aumentar a produtividade das empresas, estimular investimentos 
privados e reduzir as desigualdades regionais, o PMCMV foi concebido para promover o 
aquecimento da economia por meio do estímulo ao setor da construção civil, após a crise 
capitalista acirrada em 2008 nos Estados Unidos e Europa. (CARDOSO, 2011)

[...] é indiscutível o efeito contracíclico do MCMV sobre a  indústria 
da construção civil. De acordo com dados da Revista do Sinduscon, o 
sindicato das empresas de construção, o setor cresceu 47,1% no período 
de 2003-2013, enquanto o PIB no mesmo período cresceu 45,9%. Foram 
criados 2,23 milhões de postos de trabalho formais. A partir de 2010, 
cerca de 1 milhão de unidades fi nanciadas pelo FGTS e SBPE foram lan-
çadas por ano, um número quatro vezes maior do que em 2003; a pro-
dução de tintas cresceu 75% e a de vergalhões, 72%, no mesmo período. 
Nesse sentido, podemos afi rmar que do ponto de vista do crescimento 
econômico e da geração de empregos, a estratégia foi bem-sucedida, 
o que, sem dúvida, angariou apoio dos setores empresariais sindicais. 
(ROLNIK, 2015b, p. 306).  

Além dos fatores macroeconômicos, outro aspecto decisivo que infl uenciou o dese-
nho do PMCMV, não diretamente relacionado às necessidades habitacionais, foi uma con-
juntura específi ca do setor imobiliário: 

Várias das principais empresas desse segmento haviam aberto seu capital 
na bolsa de valores nos anos anteriores à crise. [...] Para que pudessem am-
pliar suas carteiras de projetos, muitas dessas empresas formaram grandes 
bancos de terra. [...] Tendo sido formulado com intensa participação de 
representantes dessas empresas, para além de uma política habitacional e 
de um pacote econômico de caráter anticíclico, o PMCMV foi também 
uma saída encontrada para evitar a falência generalizada de empresas de 
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grande porte no setor imobiliário, mantendo a oferta de crédito no pata-
mar necessário para que o setor pudesse manter suas atividades em ritmo 
acelerado e, assim, dar vazão ao capital imobilizado na formação de esto-
ques de terra no período anterior. (ROLNIK, 2015b, p. 131). 

Na medida em que os construtores investiram em terras tornaram-se também os 
maiores proprietários de imóveis urbanos e passaram a ter o controle da política urbana e o 
direcionamento da expansão e reordenamento das cidades. Deste modo, a localização para 
a construção dos empreendimentos do MCMV é indicada pelas construtoras que também 
detém a posse das terras urbanas. Na última década o setor imobiliário no Brasil – constru-
toras, incorporadoras, proprietários de terra urbana tiveram um crescimento potente com 
incentivos e estímulos do poder público. Com injeção de recursos públicos do PAC e do 
BNDES as grandes construtoras, Odebrecht, Camargo Correia, OAS, Andrade Gutierrez e 
Queiroz Galvão, promoveram sua expansão e internacionalização, abriram capital na bolsa, 
adquiriram um imenso banco de terras e expandiram para outros ramos como a telefonia, 
a geração de energia elétrica e a petroquímica. Deste modo, o investimento em imóveis su-
perou a rentabilidade de todos os outros investimentos fi nanceiros de 2008 a 2013 e rendeu 
cinco vezes acima da infl ação. (BOULOS, 2016)

O fortalecimento rápido e intenso do capital imobiliário por meio das políticas de 
ampliação de crédito como para fi nanciamento de imóveis aqueceu o mercado imobiliário. 
Promoveu ainda, a valorização da terra e elevou também os preços dos imóveis e de seus alu-
guéis. Segundo Sindicato da Habitação e Condomínios do Paraná (SECOVI-PR), os valores 
dos imóveis residenciais em Londrina apresentaram alta de 10,17% e demonstra que 74% dos 
imóveis à venda na cidade custam mais de R$ 200 mil. (GALIOTTO, 2014, p. 4). Os imóveis 
mais difíceis de serem encontrados são os que se enquadram no PMCMV que oferece subsí-
dios do governo federal e juros reduzidos às famílias com renda até R$ 1,6 mil mensais. 

Em Londrina, o PMCMV realizou a construção de 5153 unidades habitacionais, 
sendo 3635 para a faixa de 0 a 3 salários mínimos. Destes 2974 foram construídas na região 
norte do município, sendo que 2712 compõe o Residencial Vista Bela5 cujas unidades habi-
tacionais contemplaram a moradia para famílias provenientes de todas as regiões da cidade 
sendo, 64% da zona norte, 20% da zona leste, 8,9% do centro da cidade, 6% da zona oeste 
e 1% da zona sul, não considerando o princípio da territorialidade estabelecido na política 
de habitação. Dentre os moradores selecionados, a população do Residencial Vista Bela foi 
formada a partir de diferentes assentamentos precários, sendo que 840 famílias residiam em 
áreas de ocupação irregular (fundo de vale, assentamentos e ocupações).  

5. Para a viabilização do projeto, o loteamento e as edifi cações do Residencial Vista Bela foram partilhados entre três empresas da construção 
civil: Protenge, Terra Nova e Artenge.
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Constata-se assim o processo de desterritorialização que desconsidera as experi-
ências sociais e culturais pelo densenraizamento de grande número de famílias e grupos 
sociais de seus territórios, sendo deles retirados e transferidos para um local sem identidade 
e no caso do Vista Bela os moradores foram distribuídos em 90 blocos de apartamentos e 
o restante em residências térreas unifamiliares geminadas e isoladas, constituindo pratica-
mente uma pequena cidade dentro da cidade de Londrina. 

O Residencial Vista Bela possui uma população de 8395 pessoas sendo 48,7% com-
posta por crianças e adolescentes e foi implantado sem a provisão de equipamentos sociais 
e serviços públicos. No entanto, esse empreendimento não deu conta de contemplar toda 
a população desprovida da casa própria. Constata-se no município o aumento de valores 
de imóveis para venda e aluguel, resultando em gastos excessivos das famílias com aluguel, 
sendo que o aumento dos salários não acompanhou esse aquecimento do mercado imobili-
ário, o que impulsionou famílias de baixa renda a continuarem se mudando para áreas onde 
a terra é mais barata e consequentemente o valor do aluguel é menor resultando em espaços 
desiguais e áreas segregadas distantes do centro urbano, bem como a ampliação das áreas 
irregulares e de moradias precárias.

Neste sentido, Londrina teve em janeiro de 2014 o crescimento de 11 ocupações 
irregulares em áreas públicas e particulares em diferentes regiões da cidade. Deste modo, 
pode ser observado que o PMCMV não foi capaz de conter o défi cit habitacional qualitativo 
e quantitativo e o mesmo continua a ser usado muito mais pelo mercado imobiliário para 
justifi car a produção de novas moradias e expandir a acumulação capitalista do que efetiva-
mente atender a demanda da população de baixa renda por moradia. 

Enquanto as corporações imobiliárias faturaram alto ampliando seus investimentos, as 
cidades foram reconfi guradas sem medidas regulatórias do poder público para conter o capital 
imobiliário ao mesmo tempo em que ocorreu a expulsão dos trabalhadores para regiões perifé-
ricas das cidades. Para contemplar a demanda por habitação de interesse social o poder público 
municipal promove expansão do perímetro urbano, alteração na lei de zoneamento do municí-
pio e do Plano Diretor com o consequente distanciamento dos empreendimentos de habitação 
de interesse social e manutenção de vazios urbanos. Neste sentido, o Estado se confi gura como 
o principal agente da produção do espaço urbano, o que permite compreender que os “estados 
não foram diminuídos como fez crer o ideário neoliberal, mas adaptaram-se às exigências das 
grandes corporações e do capital fi nanceiro”. (MARICATO, 2015, p. 73). 

CONCLUSÃO

Em Londrina o que se observa na política de habitação de interesse social é o caráter 
mercantil marcada pela segregação socioespacial e espraimento das fronteiras da cidade. A 
análise do PMCMV, demonstra sua permanência associada ao fortalecimento econômico 
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ligado à construção civil e relações populista. 

O Residencial Vista Bela embora apresente êxito quantitativo demonstra uma lacu-
na considerável entre o arcabouço legal e a prática do poder público municipal no tocante 
às condições que asseguram à habitação como direito humano universal. O PMCMV falha 
na oferta de oportunidades de acesso social, econômico e cultural para integração à cidade 
e reproduz um modelo de urbanização desigual e de segregação socioespacial. Deste modo, 
retrata a opção por um modelo de gestão neoliberal que visa acima de tudo os interesses 
econômicos de um grupo privilegiado (construtoras, incorporadoras e especuladores imo-
biliários), em detrimento da dignidade humana e dos direitos sociais.

O direito à moradia não é direito de propriedade. A moradia digna deve abarcar os 
elementos essenciais para o desenvolvimento humano e econômico das pessoas, ou seja, 
condições efetivas de oportunidades e acesso à educação, saúde, trabalho, lazer, dentre ou-
tros, que oportunizam uma vida adequada. Considerando estes princípios constantes no or-
denamento jurídico brasileiro e inclusive em pactos internacionais dos quais o Brasil é sig-
natário, o não cumprimento dos mesmos caracteriza-se claramente em violação de direitos.

Assim, as refl exões apresentadas levam à síntese de que a execução do PMCMV não 
considerou a perspectiva territorial como preconiza a política habitacional. Portanto, a po-
lítica de habitação, ao mesmo tempo em que atende a necessidade imediata de moradia da 
população também contribui para a conformação do espaço urbano sob a lógica capitalista 
resultando na segregação socioespacial da classe trabalhadora em regiões cada vez mais 
distantes da área central que, consequentemente, se compõem de espaços mais valorizados 
para os grandes capitais. 

Deste modo, o processo desterritorializante a luz da política habitacional, é o mo-
vimento violento da acumulação capitalista que envolve o exercício de relações de poder e 
a projeção destas relações no espaço impondo à população de baixa renda, já expropriadas 
dos recursos e riquezas socialmente produzidos, um processo de remoção forçada do seu 
lugar de origem, como higienização e controle social, sem levar em conta as causas imedia-
tas e mediatas da “questão social”.

O Residencial Vista Bela retrata como a política habitacional sob a lógica da fi nan-
ceirização, resultante da articulação entre o Estado, capital imobiliário e o capital fi nanceiro, 
impõe um processo desterritorializador às famílias que são desterritorializadas de suas casas, 
suas regiões de origem, suas territorialidades, suas relações sociais. Para as famílias as conse-
quências estão para além da ausência de infraestrutura e serviços urbanos, pois, implica no 
âmbito do cultural simbólico, ou seja, reconstruir outro modo de vida, outros hábitos, outra 
cultura. Além da privação material, de acesso a bens e serviços, estas famílias podem ser pri-
vadas de possibilidades, de perspectivas, de sentimento de pertença, logo a desterritorializa-
ção não é um fenômeno somente econômico, ela tem impactos sociais, políticos e culturais. 
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Esse processo desterritorializante é invasivo, violento e carregado de muito sofri-
mento para as famílias, que de um lado vivenciam o “sonho da casa própria”, e, de outro se 
deparam no cotidiano com situações de incertezas e inseguranças de como viver no novo 
território, de com quem contar para enfrentar os desafi os, de como pagar os custos da ci-
dade legal, como prestação do fi nanciamento do imóvel, condomínio, água, luz e etc, e que 
em determinadas circunstâncias retornam as condições anteriores de moradias, ainda que 
de formas irregulares de morar fi cando impedidas de serem atendidas outra vez por uma 
política pública de habitação.  

Deste modo, fi ca expresso a maior contradição do PMCMV que ao mesmo tempo 
que constrói casas, empreendimentos com projetos padronizados e de grande quantidade 
de unidades habitacionais inviabilizando a sociabilidade, desconstrói cidades expondo sua 
face desterritorializante. Desconsiderando referências culturais e identitárias de comuni-
dades inteiras o processo desterritorializante dá início ao processo reterritorializante, que 
se torna quase que uma obrigatoriedade às famílias que iniciam a construção de novas ter-
ritorialidades e reterritorialização no novo local de moradia reconstruindo a dinâmica da 
vida social e suas relações sociais. Reafi rmando o signifi cado da moradia para além de uma 
mercadoria, e que o ato de morar traz consigo a dimensão do material, mas também do cul-
tural-simbólico, ou seja, mais que a materialidade a moradia possui a dimensão do vínculo 
com o território. As famílias desterritorializadas viveram a perda de identidade territorial, 
a fragilização dos vínculos e das suas relações sociais e no processo de reterritorilização 
se deparam com situações de privações e preconceito que impõe o desafi o de construírem 
novos laços de pertencimento.
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Território-usado, pequenas cidades paranaenses 
e a política de Saúde no Paraná

Tânia Mara da Silva Backschat1

Liria Maria Bettiol Lanza2

RESUMO

Nas últimas décadas, as políticas sociais têm se apropriado das discussões sobre o território. 
Este artigo discute o uso do território pela política de saúde em pequenas cidades para-
nenses, utilizando a revisão bibliográfi ca e pesquisa de campo como procedimento meto-
dológico. Os resultados apontam que mesmo com a municipalização, as pequenas cidades 
enfrentam difi culdades na garantia do acesso aos serviços de saúde em seus territórios, es-
pecialmente na média e alta complexidade, evidenciando a necessidade de aprimoramento 
da regionalização, para a garantia do direito à saúde.
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ABSTRACT

In the last decades, the social policies have been appropriate of the discussions on 
the territory. Th is article discusses the use of the territory by health policy in small cities in 
Paraná, using bibliographical review and fi eld research as a methodological procedure. Th e 
results show that even with municipalization, small cities face diffi  culties in guaranteeing 
access to health services in their territories, especially in the medium and high complexity, 
evidencing the need to improve regionalization, in order to guarantee the right to health.

KEYWORDS: Territory-used. Social politics. Health.
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1 INTRODUÇÃO

O território é espaço social limitado, ocupado e utilizado por distintos grupos so-
ciais, o que o torna produto de atores sociais. Como destaca Santos (2012, p. 257) “cada 
lugar, cada subespaço, tanto se defi ne por sua existência corpórea como por sua existência 
relacional”, daí a expressão território-usado, como categoria de mediação entre o mundo e 
a sociedade (SANTOS, 2012). 

A proliferação de estudos sobre a questão do território e sua força foi impulsionada, 
a partir da década de 1970, com os estudos do geógrafo Milton Santos que não o conside-
rava com um conceito em si, mas sim a partir do seu uso e pensado juntamente com os 
sujeitos que dele se utilizam (SANTOS, 2013). Isto posto, o conceito território não se limita 
a questões físicas e de ocupação de uma porção específi ca de terra, mas amplia-se para a 
perspectiva de construção histórica, política e simbólica, permeada de relações sociais e 
disputas de poder (SANTOS, 1979; 2012; HAESBAERT, 2004; SAQUET, 2008).

Nos últimos anos o interesse pelo conceito território tem sido utilizado e debatido em 
vários campos do conhecimento de maneira a responder a diferentes necessidades interdisci-
plinares. Apesar de ser uma categoria central para a geografi a, a dimensão territorial tem ga-
nhado destaque em áreas como da antropologia, da ciência política e da sociologia. Á luz das 
diretrizes constitucionais tem-se assistido à descentralização e municipalização das políticas 
sociais implicando em desafi os e oportunidades de atuação tanto para o Estado quanto para 
a sociedade civil e aproximando-se da categoria território enquanto eixo norteador de suas 
ações. No campo da saúde, a dimensão territorial também tem relevância na medida em que 
procura aproximar-se dos lugares onde as pessoas vivem procurando conhecer os determi-
nantes sociais no processo de saúde e doença e organização dos serviços de saúde.

O Sistema Único de Saúde – SUS - implantado em todo território nacional, está 
organizado sobre uma base territorial reorganizando todo o modelo de atenção à saúde nos 
últimos anos. Apesar das diversas nomenclaturas utilizadas para as diferentes confi gurações 
espaciais, aproximar e conhecer o território tem se tornado fundamental para as equipes de 
saúde e gestores municipais quando se trata da organização dos serviços e ações de saúde. 

Destacada a importância e relevância deste debate no contexto atual, este artigo3 
tem como objetivo propor uma discussão conceitual relacionada às temáticas território usa-
do, pequenas cidades e a sua interface com a política de saúde. Diante da quantidade de es-

3. Este artigo é resultado da dissertação “Território-usado e saúde em pequenas cidades” defendido junto ao Programa de Pós-graduação em Serviço 
Social e Política Social da Universidade Estadual de Londrina (PR), com participação nas atividades do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Gestão de 
Política Social, sobretudo no desenvolvimento do Projeto de Pesquisa “A lógica territorial na gestão de políticas sociais”, em parceria com a Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), por intermédio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
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tudos sobre o tema, para a revisão bibliográfi ca optou-se por selecionar autores dos campos 
da geografi a, história, antropologia e serviço social, tendo em vista que as contribuições 
destas áreas, em livros, artigos e pesquisas, permitiram o alcance do objetivo proposto nesse 
trabalho. A pesquisa de campo realizou-se por meio de técnicas de entrevistas com assis-
tentes sociais e observações sistemáticas em três pequenas cidades da Mesorregião Central 
Ocidental do Estado do Paraná, conforme será apresentado no decorrer deste trabalho.

Para melhor organização e exposição dos resultados, organizamos o artigo em dois 
tópicos. No primeiro será abordado conceitualmente o território-usado e orientação das 
ações e práticas no âmbito das políticas sociais, especialmente pela política de saúde. Em 
segundo momento, discute-se sobre o uso do território pela política de saúde em pequenas 
cidades do noroeste paranaense. São apresentados dados da pesquisa com apontamentos de 
características que a levaram a serem consideradas enquanto tal e os indicadores de saúde 
das respectivas cidades.

2 O TERRITÓRIO E A POLÍTICA DE SAÚDE NO BRASIL

Neste momento abordaremos sobre a política de saúde no contexto da sociedade 
brasileira com ênfase na discussão da presença da perspectiva territorial na organização 
dessa política. Apesar de se constituir como uma categoria de análise essencial para a geo-
grafi a, nas últimas décadas, as refl exões sobre o território tem sido alvo de estudos por dife-
rentes áreas do conhecimento, conformando-o como um campo interdisciplinar sendo que 
na saúde sua aproximação inicial se deu por meio da epidemiologia (BARCELLOS, 2008).

Para esse estudo é importante destacar que o território pode ser defi nido como for-
mas delimitadas por fronteiras, permeadas por um conteúdo político que resultam em um 
ordenamento representado por nações, estados e municípios4. A materialidade do território 
resulta como um conjunto indissociável e contraditório de sistemas de técnicas e objetos, 
forma e conteúdo, meio e processo das relações sociais que são ao mesmo tempo materiais 
e intersubjetivas. Dada a necessidade de produzir e de viver, os sujeitos humanos ligados 
à materialidade do ambiente provocam interações entre si, como membros de uma socie-
dade, transformando-o num verdadeiro campo de forças imprimindo-o de diferentes sig-
nifi cações. Por isso, Santos (2013) afi rma que é o uso do território e não o território em si 
mesmo, que faz dele o objeto de análise social enfocada pelo uso e apropriação e não por sua 
forma em si mesmo. Nas palavras do autor

4. Existe uma diferenciação conceitual dos termos “município” e “cidade” onde o município pode ser conceituado como o espaço territorial político 
dentro de um estado ou unidade federativa, composto de zona rural e zona urbanizada e administrado por uma prefeitura. A cidade é a sede do muni-
cípio, onde se localiza a concentração de habitantes. Sobre o assunto consultar Bacelar (2008), Santos (1979), Fresca (2013), Costa e Rocha, (2013).
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O território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se torna um 
conceito utilizável para a análise social quando o consideramos a partir 
de seu uso, a partir do momento em que pensamos juntamente com 
aqueles atores que dele se utilizam (SANTOS, 2000, p. 22).

Cada período histórico social imprime sua marca na maneira como o território 
é organizado e usado. Ao analisar a trajetória histórica da política de saúde em território 
brasileiro é possível perceber que por muito tempo o espaço foi compreendido como um 
processo separado do tempo e das pessoas, apenas como um lugar geográfi co com a predis-
posição a determinadas doenças.

No fi nal da década de 1970 no bojo do Movimento Sanitário5, em que as análises 
sociais sobre a sociedade capitalista como produtora das desigualdades e portanto, das con-
dições de saúde, levou seus participantes a se, engajarem na disputa por um no processo de 
transformação do país. No que diz respeito à saúde, os sanitaristas, fi zeram duras críticas ao 
modelo vigente e lançou um movimento que fi cou conhecido como Epidemiologia Social6. 
Esse movimento teve repercussões na América Latina e ganhou vários adeptos na saúde 
pública brasileira, ajudando a difundir o conceito de espaço geográfi co como um mediador 
das diferenças dos problemas de saúde. Desde então, a epidemiologia passa a ser cada vez 
mais solicitada a associar os riscos e problemas de saúde dos indivíduos com objetivo de 
prevenir riscos e evitar danos à saúde com base na elaboração de diagnósticos da situação 
de saúde e das condições de vida da população em áreas delimitadas.

Assim, o lugar juntamente com as pessoas e o tempo passam a comporem as princi-
pais dimensões de análise dos fenômenos epidemiológicos. As condições de saúde de uma 
determinada população são diretamente afetadas pelas “condições domiciliares, como as 
características da habitação; locais, como a condição de saneamento; regionais, como o cli-
ma; e globais, como a estrutura econômica” (BARCELLOS, 2008, p. 46). 

Conforme apontam os artigos de diversos autores da obra de Barcellos (2008), as 
inovações trazendo tônica do debate de território no âmbito da saúde está relacionada re-
quisições do movimento de Reforma Sanitária. Dentre as suas conquistas se destacam a 
adoção de um novo conceito de saúde, entendido não mais como ausência de doença, mas 

5. A Reforma Sanitária brasileira é compreendida como um movimento que agregou um grupo de sanitaristas e parcela de técnicos do Ministério da 
Saúde em conjunto com os usuários e profi ssionais de saúde que se mobilizaram pela defesa de um novo modelo de prática médica, com ações volta-
das as atividades preventivas, com enfoque na determinação social da doença e na historicidade do conceito saúde-doença, universalidade e equidade 
na assistência a saúde. Na abordagem dos problemas de saúde, compartilhavam do referencial em busca da “transformação do setor de saúde no 
Brasil em prol da melhoria das condições de saúde e de atenção à saúde da população brasileira, na consecução do direito de cidadania” (ESCOREL; 
TEIXEIRA, 2008, p. 407).
6. Em seu artigo “O território na saúde: construindo referencias para analises em saúde e ambiente”, MONKEN et al. (2008, p. 35) apresenta os 
principais lideres desse movimento. Mesmo não sendo da área da epidemiologia, o geógrafo Milton Santos foi o maior responsável pela difusão do 
conceito de espaço geográfi co no Brasil.
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resultante de condicionantes e determinantes biológicos, ambientais, sociais, estilo e modo 
de vida e trabalho; a adoção dos princípios da universalidade, compreendida como garantia 
de atenção à saúde por parte do sistema a todo e qualquer cidadão, integralidade, ou seja, o 
atendimento do cidadão com ações de promoção, prevenção, cura e reabilitação oferecidas 
pelo sistema de saúde em diferentes níveis de atenção e equidade, isto é, a garantia de ações 
e serviços em todos os níveis de acordo com a sua complexidade, sem privilégios e sem 
barreiras (BARCELLOS; MONKEN, 2014). 

Importante salientar que, impulsionadas pelo Movimento da Reforma Sanitária, no 
período da transição democrática (1985) as transformações no âmbito da política de saúde 
se intensifi cam já sinalizando o uso da dimensão territorial. Há a criação do SUDS – Siste-
ma Unifi cado e Descentralizado de Saúde, em 1987. Logo no ano seguinte, 1988, há profun-
das mudanças no marco regulatório nacional com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988 onde a saúde passa a ser considerada enquanto uma política pública do Estado de 
direito a todo cidadão brasileiro. 

Embora esses conceitos representem um avanço na garantia de acesso à política de 
saúde ao cidadão, os princípios fi rmados pela atual política de saúde enfrentam desafi os na 
sua operacionalização como as desigualdades e iniquidades sociais em saúde, delineadas 
pelas políticas neoliberais e reestruturação produtiva do capital, conforme apontam os es-
tudos de Gondim et al. (2008), Monken (2008) e Barcellos (2008), dentre outros.

Diante desse contexto, foi por meio da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 19907, o 
Sistema Único de Saúde (SUS) é regulamentado com o objetivo a formulação de política 
de saúde e a “assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e re-
cuperação da saúde” (BRASIL, 1990, art. 5º). Esta legislação é norteada pelos os princípios 
doutrinários da universalidade, integralidade e equidade reivindicadas pelo movimento da 
Reforma Sanitária. Como resultado deste processo observa-se novas confi gurações no pro-
cesso de trabalho, através de mapeamento dos equipamentos urbanos e das condições so-
cioambientais e, na organização e funcionamento dos serviços de saúde com a necessidade 
de se delimitar base territorial de abrangência populacional “na perspectiva de implantarem 
novas práticas em saúde capazes de responder com resolubilidade – equidade e integralida-
de de ações - às necessidades e aos problemas de saúde de cada área delimitada” (GONDIM 
et al, 2008, p. 240).

Dentro da dimensão territorial, a política de saúde assenta-se em diretrizes organi-
zacionais que são compreendidas pela descentralização da gestão do sistema, a regionaliza-
ção e hierarquização dos serviços, a participação da comunidade e o caráter complementar 

7.  Nos anos seguintes, âmbito do Ministério da Saúde, várias políticas são criadas tendo a tônica do processo de municipalização e valorização da 
dimensão territorial. Dentre elas destacamos a criação do Programa Saúde da Família (1994), Norma Operacional Básica – NOB (1996) e Norma 
Operacional de Assistência em Saúde – NOAS (2001), Política Nacional de Atenção Básica e Política Nacional de Promoção a Saúde (2006) e Núcleo 
de Apoio a Saúde da Família (2008) e Decreto nº 7.508 (2011).
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do setor privado estabelecendo novas relações entre os níveis de governo e estabelecimentos 
de saúde. Essas diretrizes norteiam a municipalização, ou seja, a transferência para as ci-
dades da responsabilidade e dos recursos necessários para que estes exerçam as funções de 
coordenação, negociação, planejamento, acompanhamento, controle, avaliação e auditoria 
da saúde local, controlando seus recursos fi nanceiros, as ações e os serviços de saúde pres-
tados em seu território.

As diretrizes organizacionais são instrumentalizadas por meio das normas opera-
cionais, dentre as quais destacamos as mais recentes como a Norma Operacional de Assis-
tência à Saúde – NOAS - (2001) e pelo Decreto nº 7.508/2011. Nestas normativas legais a 
regionalização efetiva-se como proposta que articula uma rede de serviços de saúde inter-
municipal e interestadual, localizada em área geográfi ca delimitada e com uma população 
defi nida para atender às necessidades de saúde da população. Devido a heterogeneidade 
entre estados e municípios, a estratégia da região de saúde foi retifi cada por meio do Decre-
to nº 7.508/2011, sendo defi nida como

(...) espaço geográfi co contínuo constituído por agrupamentos de Muni-
cípios limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas 
e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes com-
partilhados, com a fi nalidade de integrar a organização, o planejamento e 
a execução de ações e serviços de saúde (BRASIL, 2011, art. 2).

Os modelos de regionalização podem ser diferentes em cada estado. No estado 
do Paraná, o Plano Diretor de Regionalização está defi nido com 22 regiões de saúde, 06 
macrorregiões e 52 microrregiões. Além disso, existem 02 pólos estaduais com o objetivo 
“articular os atores envolvidos, no sentido de somar esforços para a solução de problemas 
comuns, aprofundar conhecimentos e inter-relacionar as distintas formas de gestão” (PA-
RANA, 2009, p. 6) e que concentram serviços de média e alta complexidade.

A partir da formação das regiões e microrregiões de saúde o objetivo da NOAS 
01/2001 era promover a equidade na alocação de recursos e no acesso às ações e serviços 
de saúde sendo a delimitação condição indispensável para as transferências de recursos 
estaduais e federais. Isso porque nem todos os lugares reúnem as condições exigidas para a 
oferta de todos os serviços de saúde, tanto do ponto de vista de infraestrutura de oferta de 
serviços e capacidade de atendimento, já que o número de habitantes é pequeno; quanto à 
baixa arrecadação municipal e capacidade de gerenciamento limitada. Todavia, queremos 
destacar que as cidades pequenas não precisam ter todos os equipamentos de alta comple-
xidade, no entanto devem garantir, por meio da regionalização, que a sua população tenha 
acesso a serviços e ações que possibilite o diagnóstico e recuperação de saúde.

Dessa forma, as cidades com maior complexidade de serviços devem atender aque-
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las com menor complexidade, como as pequenas cidades, constituindo-se como o mu-
nicípio-pólo, ou seja, aquele que apresenta o papel de referência para outros municípios 
em qualquer nível de atenção (BRASIL, 2014).  Aquelas cidades que se encontram melhor 
aparelhadas prestam melhores serviços à população local, no entanto acabam também por 
absorver as demandas das populações vizinhas.

Assim, diante das considerações traçadas consideramos que os conceitos, princípios 
e legislações da política de saúde apropriando-se da perspectiva territorial, representam um 
avanço na consolidação do SUS, assegurando a conjugação das ações e serviços de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde. Porém, no que se refere à municipalização, percebe-
se, a partir dessa pesquisa, a difi culdade de organização dos serviços de saúde em regiões 
formada basicamente por pequenas cidades, ainda que a regionalização se apresente como 
uma proposta que articula uma rede de serviços de saúde de várias cidades. 

3 A POLÍTICA DE SAÚDE NAS PEQUENAS CIDADES PARANAENSES

Conforme discutido anteriormente, as transformações socioeconômicas e espaciais 
que a sociedade brasileira vem atravessando têm repercutido na produção e distribuição 
dos problemas de saúde exigindo um novo posicionamento da administração pública. No 
contexto contemporâneo, as cidades brasileiras são desafi adas a elaborar e assumir as polí-
ticas sociais e de promover o desenvolvimento local. A proposta municipalista para a saúde 
impõe uma série de desafi os para todas as cidades (MACHADO E VIANA, 2009; NORO-
NHA; LIMA; MACHADO, 2008) em particular para as pequenas cidades.

Importante salientar que a cidade se apresenta como uma estrutura para a ordena-
ção de territórios. Ela é o lugar do vivido e onde vão se dar as práticas sociais, o lugar de 
concretude dos confl itos. Por isso, a forma como abordamos o tema cidade exige certa pre-
ocupação com os conceitos e com a sua classifi cação. Com o intuito de localizar o debate das 
pequenas cidades, nos apoiamos no conceito elaborado por Côrrea (2011) que a considera 
a cidade como espaço urbano delimitado por um perímetro e onde se localiza a presença da 
função político-administrativa, ou seja, tem o poder de gestão de um dado território, com 
a presença de instituições e serviços públicos além do acesso a tributos estaduais e federais. 

Para ser considerada cidade, é preciso a existência de uma dimensão e um número mí-
nimo de habitantes, uma infraestrutura que atenda minimamente as condições dessa população 
e, envolta em um conjunto de redes de verticalidade, que assegura a sua função dentro do pro-
cesso de produção e, redes de horizontalidade que a ligam ao processo direto de produção e que 
expressa representações de um modo de vida, impregnado de signifi cados (SANTOS 1979).

É dentro dessa complexidade que deve ser compreendida o estudo das cidades. 
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Com o acelerado processo de formação e consolidação as cidades brasileiras são classi-
fi cadas pelo seu contingente populacional como pequenas, médias e grandes8. Embora o 
aspecto quantitativo populacional seja bastante signifi cativo, não signifi ca que seja a única 
forma e consistente para defi nir e compreender a pequena cidade, já que a sua realidade é 
extremamente plural. Tendo em vista que a conceituação “pequenas cidades” está impreg-
nada de divergências e controvérsias, buscamos aporte teórico em autores como Bacelar 
(2008), Santos (1979, 2012, 2012), Côrrea (2011), Fresca (2013) e Maia (2010) com vistas a 
elucidar a sua defi nição e compreende-las inseridas no âmbito da divisão social e territorial 
do trabalho, inerente à lógica da produção e reprodução das relações sociais capitalistas.

No estudo sobre essa temática, especialmente relacionada à realidade brasileira, 
a classifi cação usualmente utilizada é a do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
– IBGE9 que demonstra um progressivo aumento da população residente nas cidades em 
detrimento a população rural. Em seus estudos sobre a distribuição e a mobilidade da po-
pulação em solo brasileiro, ao longo do século XX, destaca que o número de municípios 
cresceu de 1.121, no ano 1900 para 5.507 municípios, no ano 2000. Atualmente, de acordo 
com dados do IBGE (2015), o Brasil possui 5.570 municípios, sendo a maioria das cidades 
classifi cadas como pequenas e médias cidades. 

As pequenas cidades são, em geral, aquelas marcadas por um contingente popu-
lacional de até 20.000 habitantes e que representam 73,26% das cidades brasileiras (IBGE, 
2015). Acima deste montante, cidades com população residente de 20.001 a 100.000 habi-
tantes são classifi cadas como cidades médias e representam 22,69% das cidades. As cidades 
de 100.001 até 500.000 são consideradas grandes cidades, representando 3,4% e aquelas 
cidades com mais de 500.000 habitantes são consideradas metrópoles, com um percentual 
de 0,55% das cidades brasileiras.

Contudo, a classifi cação das cidades não deve limitar-se apenas aos dados quan-
titativos. Realmente a contagem populacional é importante para se pensar o que se deno-
minou de pequenas, médias e grandes cidades, mas por outro lado, estudos apontam que 
partir apenas de dados numéricos conduziria a interpretações equivocadas. Mesmo que 
se enquadrem dentro de um contingente populacional semelhante, há muita discrepância 
entre estes espaços quer seja pela sua gênese e ou pela dinâmica econômica e social (MAIA, 
2010; FRESCA, 2013). Para Santos (1979) além do fator populacional, a relação com o meio 
ambiente, com o campo e as transformações do modelo de consumo do mundo devem ser 
utilizados para se defi nir a pequenas cidades.

8. A adjetivação de cidade média e grande corresponde às cidades que apresentam uma concentração e centralização econômicas expressivas, pro-
vocadas pela confl uência do sistema de transporte, podendo ser reconfi guradas pela incorporação de novas atividades do setor agropecuário que, por 
sua vez, redefi nem a indústria, o comércio e os serviços (MAIA, 2010). Tomando como base o contingente populacional, a cidade média é aquela que 
possui população entre 100.000 e 500.000 habitantes e a grande aquela que apresenta acima de 500.001 habitantes (IBGE, 2010).
9. O IBGE se constituir a principal fonte de dados estatísticos e demográfi cos no Brasil,
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Em pesquisa realizada sobre o uso do território pela política de saúde junto a pe-
quenas cidades na região noroeste do estado do Paraná foi possível constatar que o histórico 
dos IDH-M10 tem se elevado em todas as pequenas cidades pesquisadas11, verifi cada por 
meio da mudança da classsifi cação de “muito baixo”, registrada na década de 1991, passan-
do para a classifi cação “alta” na década de 2010, representando maior qualidade de vida 
para a população destas cidades, conforme o Grafi co 1.

Gráfi co 1 - Histórico do Índice de Desenvolvimento Humano – IDHM de 1991 a 2010.

Uma das consequencias com essa alteração de IDH-M é o a aumento da expectativa 
de vida, que passou  de 65 anos para 70 anos, em média. Um dos fatores para o aumento da 
longevidade da população deve-se ao fato da ampliação da participação da administração 
pública em serviços essenciais de saneamento básico, como abastecimento de água potável 
e coleta de lixo, tal como previsto na diretriz da descentralizaçao política administrativa. 
Nas cidades onde ainda prevalece o uso do poço artesiano para consumo humano, ele é 
realizado com controle da qualidade da agua pela Vigilancia Sanitária

O acesso a água potável, dentre outros elementos, interfere diretamente na qualida-

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013). Organização da autora.

10. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) trata-se de um indicador da qualidade de vida da população, composto por três vari-
áveis; referentes aos aspectos de saúde, educação e renda das populações. Seu valor varia de zero a 1 sendo considerado muito baixo, entre 0 e 0,499; 
baixo de 0,500 a 0,599; médio, de 0,00 a0,699; alto de 0,700 a 0,799 e muito alto, maior ou igual a 0,800. (Atlas do Desenvolvimento Humano no 
Brasil, 2013).
11.  Para o desenvolvimento desta pesquisa o universo foi composto pelos 25 municípios da Comunidade dos Municípios da Região de Campo 
Mourão, conhecida como Concam e a amostra foi composta de três pequenas cidades desta região. As cidades estudadas foram selecionadas a partir 
dos seguintes critérios: serem pequenas cidades, ou seja, aquelas com uma população entre 2.500 a 20.000 habitantes, pertencentes da região da 
COMCAM; ter assistente social atuando diretamente na política de saúde e com registro da atuação do profi ssional de Serviço Social no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).  Tendo em vista esses critérios encontraram-se aptas a participarem da pesquisa as cidades de Ju-
randa, Mamborê e Terra Boa.
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de de vida da população, pois é fundamental à sobrevivência e preservação da vida humana 
já que ela é utilizada domesticamente nas atividades cotidianas, como alimentação e higie-
nização. A água potável e tratada é essencial para o controle de doenças infectocontagiosas 
e epidemias já que microrganismos possuem veiculação hídrica e podem prejudicar a saúde 
humana. Por isso o acesso à água tratada e a rede de esgoto está diretamente relacionada a 
questão de saúde pública.

No entanto, queremos chamar a atenção para o índice relacionado a escolarização 
(IDH-E), uma vez que observa-se que ele está abaixo dos demais indicadores, revelando 
a necessidade de investimentos voltados para a educação, afi nal esta é essencial tanto na 
análise dos determinantes de saúde quanto na abordagem da população para as práticas 
de promoção, prevenção e recuperação da saúde. A divergência entre o aumento da renda 
com a baixa escolaridade da população é retratada através do Índice de GINI12, onde todas 
as cidades apresentam uma alta concentração e acesso diferenciado à renda, implicando 
em grandes desigualdades sociais. Convém destacar que embora a concentração de renda 
ainda seja elevada, observa-se a sua diminuição quando comparadas o período de 1991 ao 
de 2010, conforme demonstra o Gráfi co 2. 

Gráfi co 2 – Evolução histórica do Índice de Gini de 1991 a 2010.

 

12. O Índice de GINI é um instrumento para medir o grau de concentração de renda em determinado grupo apontando as diferenças de rendimento 
entre ricos e pobres. Os dados são demonstrados por coefi ciente onde quanto mais um lugar se aproxima do número 1, mais desigual é a distribuição 
de renda e riqueza, e quanto mais próximo do número 0, mais igualitário será aquele país (IPEA, 2013).

FONTE: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).
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Além da concentração de renda, outro agravante observado nas pequenas ci-
dades pesquisadas é a incidência de mortes. Por meio de dados disponibilizados pelo 
DATASUS (2015) nas principais causas de mortalidade, por local de residência, há a 
prevalência de doenças crônico-degenerativas (doenças do aparelho circulatório, ne-
oplasias, doenças do aparelho respiratório) e das causas externas, como os acidentes 
de trânsito ou àqueles decorrentes das violências, sendo o consumo de drogas lícitas 
e ilícitas um agente propulsionador do número de óbitos. Isso nos leva a afirmar que 
esses fatores de risco de óbito acima descritos não se restringem as grandes e médias 
cidades já que também aparecem nos indicadores das principais causas de mortalidade 
nas pequenas cidades. 

Na ocorrência dessas doenças, os custos para o sistema de saúde tendem a se eleva-
rem por necessitarem de tecnologias mais sofi sticadas para a recuperação de saúde, como 
internações, geralmente em Unidades de Terapia Intensiva (UTI). Por serem doenças agres-
sivas e, que muitas vezes, deixam sequelas físicas e mentais, normalmente necessitam de 
um longo período de recuperação com sessões de especialidades como fi sioterapia, terapia 
ocupacional, fonoaudiologia, órteses e próteses, demandando um cuidado específi co das 
equipes de saúde. Daí a ênfase na prevenção dessas (e outras) doenças pela equipe de saúde 
com acompanhamento das equipes da atenção básica, responsáveis pela coordenação de 
uma rede integrada de pontos de atenção à saúde. 

O acompanhamento pode ser feito por grupos de promoção à saúde, como no 
caso dos hipertensos e diabéticos e, individualmente por meio atendimento individu-
alizados e de visitas domiciliares. Estes procedimentos permitem o acompanhamento 
da situação de adoecimento e fatores determinantes do processo saúde-doença, apro-
ximando a equipe de saúde e população e, incentivando a prática do cuidado mútuo 
(ou seja, tanto pelos sujeitos quanto pela equipe), com registro das informações em 
formulários específicos. 

Dentre eles destaca-se o SISAB - Sistema de Informação em Saúde da Atenção 
Básica, implantado em 2013 pelo Ministério da Saúde, em substituição ao SIAB - Sistema 
de Informação da Atenção Básica, por meio do qual é possível obter informações sobre a 
realidade demográfi ca, socioeconômica e sanitária a partir dos cadastros de famílias. Os 
dados levantados quando consolidados, analisados e discutidos servem de subsídio para 
o planejamento das ações em saúde no âmbito local e municipal.  Por isso, a cobertura 
e o acompanhamento da Estratégia Saúde da Família é um importante mecanismo para 
avaliar a qualidade de saúde oferecida a população e conhecimento epidemiológico do 
território com a fi nalidade de desenvolver estratégias orientadas para o controle de do-
enças infectocontagiosas, diminuição do agravo de doenças crônicas e minimização dos 
riscos à saúde.
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FONTE: DATASUS/SIAB (2015). Organização da autora. 13

Consideramos importante destacar que, conforme a Tabela 1, a constatação do 
predomínio de número de pessoas cadastradas e número de famílias acompanhadas pela 
equipe de saúde, alcançando quase que a totalidade da população. Isso porque, nas cida-
des pesquisadas verifi camos a prevalência da oferta de serviços públicos, especialmente na 
atenção primária, formada pelos Postos de Saúde, Unidades de Saúde e Unidade de Saúde 
da Família. Por meio da Estratégia Saúde da Família (ESF) e Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF) esses estabelecimentos ofertam serviços de consultas médicas e odonto-
lógicas, imunizações, ações educativas e acompanhamento a grupos específi cos e pessoas 
acamadas. Na rede privada, a atenção primária é feita por médicos e dentistas com atendi-
mentos individualizados, quer seja particular quer seja com convênio privados, como no 
caso dos planos de saúde.

Por meio das informações disponibilizadas pelo DATASUS é possível constatar ain-
da que, nestas pequenas cidades o número de pessoas cobertas pelo plano de saúde é baixo 
quando comparados à população usuária do SUS.  Isso nos permite afi rmar que mesmo 
diante às difi culdades administrativas e fi nanceiras das pequenas cidades os estabelecimen-
tos públicos são os maiores prestadores de serviços em saúde, consolidando a diretriz da 
municipalização além de revelar a importância do SUS para o atendimento das necessida-
des de saúde da sua população, ainda que concentrados na atenção básica. 

Isso não quer dizer a inexistência de serviços privados, no entanto, eles se concentram 
na atenção especializada de média complexidade, ou seja, com serviços de diagnose (laborató-
rios de análises clínicas e de imagem), terapias reabilitadoras (de fi sioterapia, fonoterapia, psi-
coterapia, entre outras), conforme dados apresentados na Tabela 2, com disponibilização de 

13. O número de população residente baseia-se no Censo de 2010 do IBGE, enquanto que o número de pessoas cadastradas é disponibilizado pelo 
DATASUS. A diferença entre população residente e número de pessoas cadastradas pode ser explicada ainda pela estimativa da população. 
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“cotas de atendimento” aos usuários do SUS por meio de convênios de prestação de serviços. 

Essa realidade corrobora com a afi rmação de Paim et. al (2011) que o sistema de 
saúde no Brasil passa a ser formado por uma rede complexa de prestadores e compradores 
de serviços que competem entre si, contribuindo com a permanência de ações pontuais e 
focalizadas, subordinada a realização de exames e prescrição de medicamentos, fomentan-
do o complexo médico-empresarial, mesmo nas pequenas cidades.

Tanto é que na atenção ambulatorial especializada de natureza pública, constatamos 
em duas cidades apenas a existência dos Centros de Atendimento Psicossocial – CAPS I, 
que desenvolvem ações específi cas em saúde mental e, três hospitais municipais, sendo que 
dois estabelecimentos estão concentrados em uma única cidade, para o atendimento de 
urgência e emergência. Porém, nos casos de maior complexidade, quando necessário, soli-
citam internações na Central de Vagas para a transferência de seus pacientes para hospitais 
da região ratifi cando a importância da regionalização.

Apenas em uma cidade constatou-se a existência de laboratório de imagem de na-
tureza pública, sendo que nas demais cidades é necessário deslocar-se para outros centros 
que agregam uma quantidade maior de serviços na região. Isso é realizado pelo sistema de 
referência e contrarreferência, ou seja, um mecanismo administrativo baseado nos princí-
pios da regionalização e hierarquização. Por meio deste sistema os serviços se organizam de 
forma a possibilitar o acesso aos serviços do SUS nos demais níveis de atenção, ou seja, para 
além da atenção básica, ampliando a cobertura de ações e serviços mais além dos limites 
do município. Isso ocorre quando há a necessidade de encaminhar o usuário do sistema de 
saúde para outras localidades e/ou outros níveis de assistência em saúde, conforme a ne-
cessidade do seu quadro clínico, ampliando a atenção global ao paciente. O transporte dos 
pacientes é ofertado por meio do TFD – Transporte para Fora do Município, tanto com a 
concessão de passagens ou com veículos das prefeituras municipais. 
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Tal como elucidado anteriormente, as difi culdades fi nanceiras das pequenas cida-
des inviabiliza a oferta de todos os serviços de saúde no território municipal. Assim, as 
pequenas cidades sofrem com a ausência de equipamentos de alta complexidade para aten-
dimento à população, bem como, falta de oferta serviços assim como de recursos humanos 
especializados, as distâncias dos grandes centros, difi culta a qualidade do atendimento e, 
quando não inviabiliza, o acesso ao adequado tratamento de saúde.

Isso obriga, não só a população, mas até mesmo gestores municipais a recorreram 
a outros centros urbanos por disponibilizarem e concentrarem as tecnologias e melhores 
condições de atendimento à saúde. Dessa forma, a instalação de equipamentos em médios 
e, muitas vezes somente em grandes centros urbanos, em detrimento das pequenas cidades 
revela o uso corporativo do sistema de saúde brasileiro. Com isso, as desigualdades socio-
espaciais se evidenciam no uso do território pela política de saúde e revela questões que 
prejudicam o avanço do SUS e garantia de políticas sociais de qualidade e universalizadas. 

Como os mais vulnerabilizados economicamente são os que apresentam mais difi -
culdades para buscar atendimento em outras cidades, essa parcela da população está con-
denada a sobreviver com uma precariedade de vida e de saúde, e quando muito, correndo 
o risco de a morrer por falta de cuidado e acesso a serviço médico adequado. Assim, reco-
nhecemos os avanços e conquistas do atual sistema de saúde e enfatizamos a necessidade do 
aprimoramento da regionalização como estratégia prioritária para garantir o direito à saúde 
identifi cando necessidades que orbitam em torno do acessso a saúde, como deslocamento, 
tempo de espera e infra-estrutura adequada nos pólos de referência, entre outros, reduzin-
do as desigualdades sociais e territoriais e potencializando o processo de descentralização 
e estabelecendo relações cooperativas, solidárias e regionalizadas com vistas a atender as 
demandas do cidadão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das considerações elencadas no decorrer deste trabalho, podemos afi rmar que 
realizar pesquisa com a temática território usado, pequenas cidades e políticas sociais é algo 
desafi ador, obrigando-nos a busca de leituras e discussões em busca de defi nição e articulação 
entre esses temas. O nosso ponto de partida, sem dúvida, foram as obras de Milton Santos, que 
defi ne o território enquanto espaço vivido, expositor da realidade das pessoas e das contradições 
dos interesses de classe. Para além de uma delimitação espacial de terra ou referência a limites de 
solo, o território implica em relações sociais e que, como sabemos, na atual sociedade capitalista 
é permeada de interesses contraditórios. Dentre esses interesses, destacamos a prevalência das 
políticas econômicas sobre as políticas sociais onde os interesses do mercado fi nanceiro muitas 
vezes se sobrepõem as políticas sociais implicando em riscos à saúde da população.
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Em se tratando da política social de saúde, a dimensão territorial tem estruturado e 
sido elemento fundamental para o Sistema Único de Saúde. O processo de descentralização, 
com delegação de responsabilidades compartilhadas entre os entes federados, especialmen-
te aos municípios, pode ser considerado como um avanço da administração pública quando 
comparado ao modelo centralizador que permeou a história do país, por apresentar uma 
autonomia política e de gestão das políticas sociais. Todavia, nem todas as administrações 
locais possuem a capacidade de enfrentamento dos problemas que apresentam em seu ter-
ritório, particularmente na distribuição de recursos e acesso aos serviços sociais. 

A consequência dessa distribuição seletiva e desigual é difi culdade de organização 
dos serviços de saúde em regiões formada basicamente por pequenas cidades, o que impele 
a população a buscar os cuidados em saúde em outras regiões, percorrendo um longo cami-
nho, não apenas de espera como também de distância física para ter acesso ao tratamento 
adequado à saúde. 

Essa realidade agrava-se em regiões com predominância de pequenas cidades, 
como no caso das cidades estudadas, pois nem todas as necessidades da população relativas 
à saúde conseguem ser solucionadas nos espaços metropolitanos ou microrregionais. Dessa 
forma constatamos que os aspectos políticos, econômicos, geográfi cos, sociais e culturais 
infl uenciam na organização dos serviços e ações de saúde, sendo a oferta de serviços de alta 
tecnologia e resolubilidade concentrados nos grandes centros enquanto que as pequenas 
cidades restringem-se à oferta de serviços da atenção primária. Isso nos leva a afi rmar que a 
organização e o uso do território pela política de saúde tem sido subordinado aos interesses 
econômicos e fi nanceiros revelando que o direito constitucional à saúde ainda constitui-se 
como um desafi o à sociedade.  

Tal como afi rma Souza (2004, p. 70) “hierarquização, acolhimento, responsabiliza-
ção e vínculo não existem sem o conhecimento do uso do território”. Por isso, mesmo que 
as pequenas cidades não consigam ofertar serviços de tecnologia de ponta é importante que 
os gestores municipais e estaduais, por meio das pactuações, assegurem o acesso, rápido e 
efi caz, da população aos serviços de saúde mais próximos às pequenas cidades, por meio da 
estratégia da regionalização de forma a garantir à população o direito à saúde.
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A construção da Vigilância Socioassistencial
no Estado da Paraíba

 Patrícia de Carvalho Silva Martins1

Marinalva de Sousa Conserva2

RESUMO

Esse texto objetiva apresentar o processo de construção da Vigilância Socioassistencial no 
âmbito da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, responsável pela gestão da 
Política de Assistência Social, tendo como pressuposto que essa função regulamentada pela 
PNAS/2004 se constitui em campo estratégico de gestão da proteção social. A partir dessa 
perspectiva foi desenvolvido um estudo tendo como questão central a conceituação da Vi-
gilância Socioassistencial através dos profi ssionais, Assistentes Sociais, inseridos na Política 
de Assistência Social em municípios do Estado da Paraíba, com uso de fontes primárias 
e secundárias, com abordagem metodológica qualitativa, utilizamos da observação parti-
cipante e do instrumento questionário semiestruturado aplicados com 33 (trinta e Três) 
Assistentes sociais durante o CapacitaSUAS-PB, no período de 26 de Maio de 2014 a 13 de 
Junho de 2014. Os resultados obtidos apontam que a grande maioria dos profi ssionais tem 
propriedade quanto à defi nição, os objetivos e os avanços que a Vigilância Socioassistencial 
pode proporcionar para a Gestão da Política de Assistência Social, todavia em termos do 
exercício e desempenho das atividades observa-se que há uma “ausência” ou não efetividade 
dessa função que foram demonstradas seja pela falta de recursos humanos em conjunção 
com outra ausência à alocação  de recursos fi nanceiros.

PALAVRAS CHAVES: Assistência Social, Vigilância Socioassistencial, Proteção Social, Territorialização, 
Política Nacional de Assistência Social.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto da dissertação do Mestrado sob o título – “A construção da Vi-
gilância Socioassistencial no Estado da Paraíba” parte do Programa de Pós-graduação em 
Serviço Social da Universidade Federal da Paraíba. 

A referida dissertação foi desenvolvida no âmbito no âmbito do Projeto Casadinho/
Procad/CNPq/CAPES/PPGSS/UFPB – Nº 552248/2011-8, sob o titulo – “A Política Pública 
de Assistência Social, Transferência de Renda e Territórios de Gestão da Proteção Social” 
(2011-2016), coordenado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais, desen-
volvido em parceria com o Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pon-
tifícia Universidade Católica de São Paulo .PEPG-SSO/PUC-SP3  desenvolvido pelo Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais (NEPPS), projeto intitulado “ASSISTÊNCIA 

ABSTRACT

Th is text aims to present the process of construction of the Socio-Assurance Sur-
veillance in the scope of the State Department of Human Development, responsible for the 
management of the Social Assistance Policy, assuming that this function regulated by PNAS 
/ 2004 constitutes a strategic fi eld of protection management social. Based on this perspec-
tive, a study was developed focusing on the concept of Socio-Assisted Surveillance through 
professionals, Social Assistants, included in the Social Assistance Policy in municipalities 
of the State of Paraíba, using primary and secondary sources, with a qualitative methodo-
logical approach, We used the participant observation and the semistructured questionnai-
re instrument applied with 33 (thirty-three) social workers during the CapacitaSUAS-PB, 
from May 26, 2014 to June 13, 2014. Th e results obtained indicate that the vast majority 
of professionals Has the ownership of the defi nition, objectives and advances that the So-
cial Assistance Surveillance can provide for the Management of Social Assistance Policy. 
However, in terms of the exercise and performance of the activities, there is an “absence” 
or non-eff ectiveness of that function. Been demonstrated either by the lack of recourse S in 
conjunction with another absence to the allocation of fi nancial resources.

KEYWORDS: Social Assistance, Social Assistance Surveillance, Social Protection, Territorialization, 
National Social Assistance Policy.

3. Edital 06/20011MCTI/CNPq/MEC/CAPES. PROJETO CNPQ Nº 552248/2001-8.
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4. O Capacita SUAS é um programa nacional e tem por fi nalidade a capacitação dos trabalhadores e sujeitos envolvidos no Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), trata-se, segundo o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS):
a) Garantir oferta de formação permanente para qualifi car profi ssionais do SUAS no provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais;
b) Capacitar técnicos e gestores do SUAS para a implementação das ações dos Planos Estratégicos do governo brasileiro;
c) Induzir o compromisso e responsabilidade do pacto federativo do SUAS com a Educação Permanente junto às Secretarias Estaduais e do Distrito 
Federal; e d) Aprimorar a gestão do SUAS nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

SOCIAL E TRANSFERÊNCIA DE RENDA: INTERPELAÇÕES NO TERRITÓRIO DA 
PROTEÇÃO SOCIAL”, sob a coordenação da Professora Doutora Marinalva Conserva.

A construção teórico-metodológica deste estudo investigativo parte da concepção 
da Vigilância Sociassistencial se constitui como uma função estratégica para efetivação dos 
serviços e benefícios da Política Nacional de Assistência Social, o que pressupõe a neces-
sária vinculação da proteção social nos territórios de vivencia dos usuários e benefi ciários 
dessa política pública. O caminho investigativo se constitui numa perspectiva qualitativa, 
partindo da percepção dos Assistentes Sociais do estado da Paraíba sobre conceitos e fun-
ções da Vigilância Socioassistencial. Considerou-se ainda, o essencial conhecimento das 
demandas no território, visualização das incidências dos riscos sociais e vulnerabilidades 
sociais, auxiliando na construção de uma Política efetiva no estado da Paraíba. 

O universo do estudo foi composto por Assistentes Sociais que participaram dos 
Cursos de Atualização em indicadores para diagnóstico e acompanhamento do SUAS e 
do Brasil Sem Miséria e o curso de Gestão fi nanceira e orçamento do SUAS no período de 
26/05/2014 a 13/06/2014 do Capacita SUAS4 no Estado da Paraíba.  

Profi ssionais que estão desenvolvendo suas atividades na rede dos serviços socio-
assistenciais nos municípios do Estado da Paraíba, ou seja, os que lidam diretamente com 
a realidade das famílias e indivíduos que demandam pelos serviços da Assistência Social, 
sendo estes responsáveis também pela alimentação dos instrumentos disponibilizados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, a escolha dessa categoria se deu 
pelo fato da importância dada a essa categoria, os Assistentes Sociais, na Política Nacional 
de Assistência Social 

Do ponto de vista do instrumental foram utilizados questionários semiestrutura-
dos, aplicados com 33 (trinta e Três) Assistentes Sociais, profi ssionais do Sistema Único 
da Assistência Social, que participaram dos cursos de Indicadores e Gestão fi nanceira do 
Capacita SUAS no Estado da Paraíba. 

 O instrumento foi apresentado aos Assistentes Sociais participantes dos cursos e os 
que se disponibilizaram à participar da pesquisa foi entregue o instrumento sendo este o 
critério de seleção dos participantes.

 A Política Nacional de Assistência Social preconiza a instituição da Vigilância So-
cioassistencial nas três esferas de Governo, como forma de auxiliar na identifi cação das 
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incidências de vulnerabilidades nos territórios, assim como exercer a vigilância sobre os 
padrões de serviços de Assistência Social. 

 A Vigilância Socioassistencial tem o papel fundamental para que a Política Nacio-
nal de Assistência Social seja resolutiva, buscando dar subsídio para os trabalhos desen-
volvidos pela rede socioassistencial, identifi cando a cobertura dos serviços, programas e 
projetos, auxiliando na elaboração de planos, diagnósticos e estudos da Política.

Uma das principais funções da Vigilância Socioassistencial é a produção de diag-
nósticos socioassistenciais. O diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita a lei-
tura de uma determinada realidade social. A partir desta leitura, o município conhecer 
melhor as necessidades e demandas dos cidadãos. O diagnóstico socioterritorial possibilita 
aos responsáveis e operadores da política de assistência social a apreenderem as particula-
ridades do território sob o qual estão inseridos e detectarem as características e dimensões 
das situações de precarização que vulnerabilizam e trazem riscos e danos aos cidadãos, à 
sua autonomia, socialização e ao convívio familiar. O diagnóstico deve levantar além das 
carências, também as potencialidades do lugar, o que possibilita ações estratégicas para fo-
mentar estas potencialidades. (Orientações técnicas da Vigilância Socioassistencial)

 

CONCEITUANDO VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL NO ESTADO DA 
PARAÍBA.

 

Uma história em construção 

O Estado da Paraíba possui 223 (Duzentos e Vinte e Três) municípios na grande 
maioria considerados de Pequeno Porte I, distribuídos em 14 (quatorze) regiões geoadmi-
nistrativas.

O quadro abaixo descreve o quantitativo de municípios por porte:
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Em cada município paraibano temos no mínimo um equipamento da rede socioa-
ssistencial, ao todo, o Estado da Paraíba possui 428 (Quatrocentos e Vinte e Oito) equipa-
mentos de Assistência Social, dividido entre CRAS, CREAS e Alta complexidade5.

A perspectiva adotada pelo Suas para a organização de serviços e pro-
gramas tem como base o princípio da territorialização, a partir da lógica 
da proximidade do cidadão, e basea-se na necessidade de sua oferta ca-
pilar nos “territórios vulneráveis” a serem priorizados. (COUTO; YAS-
BEK; RAICHELIS – P. 73; 2012)

Mapa 01 – Distribuição dos Equipamentos Socioassistenciais no Estado da Paraíba.

Fonte: Relatório Técnico – Georreferenciamento da Rede Pública do Estado da Paraíba – Assistência Social, 

Educação e Saúde. NEPPS/UFPB/SEDH/BID/2014.

Temos aproximadamente 2.720 (Dois mil setecentos e vinte) profi ssionais desen-
volvendo suas atividades no CRAS, sendo que 256 (Duzentos e cinquenta e seis) de nível 
fundamental, 1.208 (Hum mil duzentos e oito) de nível médio e 1.256 (Hum mil duzentos 

5. Para visualização da rede socioassistencial no estado favor visualizar o mapa 1.
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e cinquenta e seis) de nível superior, divididos entres assistentes sociais, psicólogos, peda-
gogos e advogados. 

Nos CREAS temos aproximadamente 524 (Quinhentos e vinte e quatro) profi ssio-
nais desenvolvendo suas atividades, sendo que 27 (Vinte e sete) são de nível fundamental, 
125 (Cento e vinte e cinco) de nível médio e 372 (Trezentos e setenta e dois) de nível supe-
rior, distribuídos, assim como nos CRAS, entre Assistentes Sociais, psicólogos, pedagogos 
e advogados.

Nos serviços de acolhimentos foram informados um total de 277 (Duzentos e seten-
ta e sete) profi ssionais, sendo 40 (Quarenta) de nível fundamental, 147 (Cento e quarenta 
e sete) de nível médio e 90 (Noventa) de nível superior, das diversas formações, como as-
sistentes sociais, pedagogos, psicólogos, administradores, advogados, economistas, enfer-
meiros, fi sioterapeutas, terapeuta ocupacionais, sociólogos, dentre outras formações não 
especifi cadas.

  

Vigilância Socioassistencial: do que se trata?

 Buscaremos construir o conceito da Vigilância Socioassistencial para os trabalha-
dores do Sistema Único de Assistência Social, tomando por base as normativas e orienta-
ções legais da Política Nacional de Assistência Social. 

Estando inserida, a Vigilância Socioassistencial, na Política Nacional de Assistência 
Social, tornou-se necessário identifi car o conhecimento, dos profi ssionais entrevistados, a 
respeito dessa Política.

 A Política Nacional de Assistência Social teve seu texto fi nal aprovado na reunião 
do Colegiado de 22 de Setembro de 2004 (PNAS, 2004), ou seja, mais de 10 (Dez) anos da 
aprovação da Política, e aproximadamente 22 (Vinte e Dois) anos da “Menina LOAS”6,.

 Nas entrevistas questionamos em relação ao entendimento que os Assistentes So-
ciais, trabalhadores do SUAS, tinham a respeito da Política Nacional de Assistência Social, 
as diversas respostas foram dadas, selecionamos algumas a fi m de tentarmos explorar o 
conjunto de opiniões e assim chegarmos a um consenso conceitual.

 A maioria dos entrevistados entende a Política Nacional de Assistência Social como 
garantidora do direito, ou seja, a Assistência Social vista como uma Política Pública de Di-
reito, conforme regulamenta a Lei Orgânica da Assistência Social:

6. Termologia utilizada pela Professora Doutora Aldaíza Sposati em seu livro “A Meninas Loas”.
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Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de inicia-
tiva pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessida-
des básicas.

 

A assistência social visa garantir de direitos e nortear os programas e serviços des-
tinados a:

Cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade 
e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de 
vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; 
identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvan-
tagem pessoal resultante de defi ciências; exclusão pela pobreza e, ou, no 
acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; dife-
rentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indiví-
duos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal 
e informal; estratégicas e alternativas diferencias de sobrevivência que 
podem representar risco pessoal e social. (PNAS – P. 33; 2012)

 

Os profi ssionais possuem entendimento do que a Política Nacional de Assistência 
Social propõe e o que ela regulamenta. Conforme alguns exemplos abaixo:

Entrevistado 01 - A Política Nacional de Assistência Social é uma Polí-
tica que visa à democratização do Estado e da sociedade em resposta as 
demandas históricas no enfrentamento as desigualdades e consolidação 
dos direitos.

Entrevistado 03 - A política de Assistência Social tem como objetivo ga-
rantir os direitos sociais aos cidadãos, permitindo o acesso aos serviços 
socioassistenciais.

Entrevistado 15 - Política Pública, de dever do estado e direito do cida-
dão que esta dividida em Proteção Básica e Especial de média e alta com-
plexidade. Que rege princípios de proteção garantia de direitos, vigilância.

Entrevistado 19 - É uma política que junto com as políticas setoriais, con-
sidera as desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento, para 
garantir e prover os mínimos sociais à sociedade.

Entrevistado 21 - A política é a conquista da sociedade a qual ela é uma 
política de Estado e vem reger todas as ações e programas e serviços da 
Assistência. Ela é para todas as pessoas que dela necessitar.

Entrevistado 25 - É uma política que vem crescendo e se estruturando 
para atender melhor a população. Pra o que já foi com certeza esta bem 
melhor.
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 Então, segundo as colocações dos entrevistados, podemos evidenciar que a Política 
Nacional de Assistência Social é vista como uma política pública de direito de caráter uni-
versal, que vem avançando, garante os direitos sociais de cidadania e acesso aos mínimos 
sociais, sendo considerado um marco para a Assistência Social, onde permite o acesso aos 
cidadãos a programas e serviços socioassistenciais, busca, sobretudo, a proteção à família 
e indivíduos. A PNAS/2004 coloca que a Proteção Social, defesa de direitos e a vigilância 
socioassistencial são funções da assistência social, e estas servem de orientação para a exe-
cução dos programas, projetos e serviços, considerando as desigualdades territoriais que os 
usuários da assistência social estão inseridos.

 A Vigilância Socioassistencial esta posta como função da Política Nacional de As-
sistência Social e através dela que são construídos os indicadores e as estratégias de ações 
das políticas públicas, os dados produzidos, a análise desde e a utilização desta informação 
possibilitam a qualifi cação da intervenção dos agentes públicos, alcançando os resultados 
esperados pela população que demanda pelos serviços socioassistenciais, a população em 
situação de vulnerabilidade.

A Vigilância deve ser capaz de ampliar a capacidade de Proteção e De-
fesa de Direitos inerentes à concepção do SUAS daí advém sua força 
como função da Política de Assistência Social e seu reconhecimento e 
valorização na LOAS, na PNAS e na NOB. (Orientações técnicas da Vi-
gilância Socioassistencial)

 

Dessa forma, abordamos o entendimento que os trabalhadores do SUAS tem sobre 
essa função, importantíssima, para a efetividade de uma política efi caz, já que estes são peça 
chave e fundamental para o bom funcionamento dos serviços.

 Por se tratar de uma função relativamente nova da Política Nacional de Assistência 
Social consideramos como positivo o conhecimento mostrado pelos entrevistados sobre a 
temática. Observamos a relevância dada aos conceitos chaves da Vigilância Socioassisten-
cial, o risco, a vulnerabilidade e o território.

 O risco no sentindo de conhecer a probabilidade e a iminência de um evento acon-
tecer, a vulnerabilidade entendendo que um sujeito ou uma família em situação de vulnera-
bilidade pode ser levado a exclusão social e o território local onde os riscos e as vulnerabi-
lidades podem vir a acontecer.

Nesse sentido Dirce Koga afi rma que: 

As características de grupos populacionais e familiares são associadas às 
características dos lugares onde se encontram vinculados, e essa conju-
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gação termina por defi nir os graus de vulnerabilidade de tais territórios. 
Assim, alguns mapeamentos identifi cam estados mais vulneráveis que 
outros em determinada região; cidades mais vulneráveis que outras em 
determinado estado; bairros mais vulneráveis que outros em determinada 
cidade. Ou seja, o âmbito urbano e o intra-urbano passam a constituir 
referências para marcar diferenças e desigualdade. (KOGA – P. 47; 2009)

Foram observadas diversas categorias evidenciadas na pesquisa, sendo as mais 
elencadas: monitoramento, sistematização, acompanhamento, diagnóstico, território, in-
dicadores, ou seja, categorias dentro das orientações e defi nições da proposta para a Vi-
gilância Socioassistencial.

Entrevistado 2 - Visa analisar territorialmente a capacidade de atendi-
mento da rede socioassistencial.

Entrevistado 5 - Consiste no acompanhamento e registro de informa-
ções dos serviços socioassistenciais.

Entrevistado 10 - É caracterizada como uma das funções da política 
de assistência social. É realizada através da sistematização e análise de 
informação.

Entrevistado 11 - A vigilância socioassistencial é uma ferramenta im-
portantíssima para a gestão que tem como objetivo criar um banco de 
dados do município que dará condições ao gestor de fazer um diag-
nóstico das demandas existentes e traçar um plano estratégico de sua 
rede com mais efetividade e efi cácia, bem como alcançar os resultados 
almejados.

Entrevistado 15 - Compõe a gestão da política de assistência social e 
objetiva realizar e sistematizar as informações da política de assistência 
social e dessa forma empoderar as ações desenvolvidas diante da reali-
dade encontrada.

Entrevistado 19 - É uma área ligada ao SUAS e que tem como objetivo 
a produção e sistematização de informações do território, sobre as situ-
ações de vulnerabilidade e risco desta população.

Entrevistado 24 - Entendo que é uma área responsável pela produção 
de estatísticas, indicadores e outros dados de monitoramento e avalia-
ção da política com visões a melhora na intervenção com base no diag-
nóstico levantado.

Entrevistado 29 - Equipe de suporte aos técnicos que trabalham na as-
sistência social, para uma melhor atuação e entendimento da realidade 
local, através do conhecimento territorial, para facilitar o acesso dos 
usuários a Política de Assistência Social.

 

Observamos, portanto, o alinhamento nas respostas encontradas nos questionários 
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frente ao que está posto nas normativas e referenciais teóricos sobre a vigilância socioassistencial.

Sendo assim, a Vigilância Socioassistencial é uma função da assistência social, que 
analisa a capacidade de atendimentos as demandas dos equipamentos da assistência social, 
bem como é responsável por fazer o diagnóstico da realidade socioassistencial do municí-
pio, enquanto território de atuação da assistência social. Acompanha o registro das infor-
mações da rede socioassistencial, realizando a sistematização e avaliação das informações 
prestadas, criando um banco de dados, onde dará condições ao gestor de visualizar as maio-
res incidências das situações de risco e vulnerabilidade, dando oportunidade ao gestor em 
traçar planos estratégicos para que a política se torne efetiva e efi caz, visando à melhoria 
das ofertas dos serviços. É responsável pela produção estatística das incidências das viola-
ções. Trabalha com intuito de dar suporte à equipe técnica da assistência social. Por fi m, a 
vigilância socioassistencial é planejar, articular, monitorar, acompanhar e avaliar a política 
de assistência social.

 Diante à tamanha importância dada pelos profi ssionais atuantes da assistência so-
cial nos municípios, procuraremos entender como se dá a contribuição da vigilância socio-
assistencial para a Política Nacional de Assistência Social.

A Vigilância Socioassistencial é, ao mesmo tempo, processo e produto. 
Pensada ou executada tão somente como processo, como sistema tec-
nológico ou como um conjunto de procedimentos gera insumos racio-
nais para a gestão. Sem dúvida há aqui ganhos no sentindo de superar a 
leitura subjetiva, individual e pontual. Mas, ela precisa gerar resultados, 
que impliquem na garantia de proteção social e na defesa dos direitos. 
Portanto, para além da constatação de situação encontrada ela permi-
te estabelecer comparativamente o alcance de metas para uma política 
isonômica para toda a população brasileira. Nessa direção, a Vigilância 
Socioassistencial contribui para a construção da isonomia e a efetivação 
de direitos sociais. (MDS – P. 17; 2013)

 

Ou seja, a Vigilância Socioassistencial não somente é uma das funções da Assis-
tência Social como também é responsável por “gerar resultados” para que seja garantida a 
proteção social e a defesa dos direitos, portanto, ela dá subsídios para que as demais funções 
sejam efetivadas, garantindo o acesso integral a Assistência Social.

Logo: 

Entrevistado 8 - A vigilância socioassistencial contribui para uma me-
lhor execução das ações da assistência social.

Entrevistado 9 - É um instrumento fundamental para que as ações 
sejam aplicadas conforme a necessidade, com a demanda necessária e 
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qualifi cando toda a prática socioassistencial.

Entrevistado 17 - É de suma importância através dos dados ofertados 
pela vigilância que poderemos planejar de forma consciente as ações 
para o município.

Entrevistado 19 - É importante por tratar-se de uma área dedicada a 
apoiar atividade de planejamento e supervisão. A qual oferece dados e 
indicadores que irão contribuir para a efetivação do caráter preventivo 
da Assistência Social.

Entrevistado 24 - A grande contribuição é porque ela vai subsidiar a 
ação, onde mostrará recursos para o alcance das metas e ver diagnóstico 
municipal com vistas à expansão dos serviços socioassistenciais.

 

A importância da Vigilância Socioassistencial esta sendo reconhecida, pois ela au-
xilia na organização e consolidação da Política Nacional de Assistência Social, bem como 
no planejamento e monitoramento da Rede Socioassistencial, proporcionando um retrato 
da realidade do município através dos dados fornecidos e assim contribui para uma melhor 
execução das ações da assistência social com caráter de prevenir as incidências dos riscos, 
avaliando o impacto das ações das equipes de referência da rede de assistência social garan-
tindo assim a proteção social a todos que dela necessitarem.

Signifi ca dizer que a Vigilância Socioassistencial deve responder não só 
pela identifi cação das situações de vulnerabilidade e risco que incidem 
sobre as famílias e dos eventos de violação de direitos presentes nos 
territórios, mas também deve permitir compreender por que e como 
ser confi guram territorialmente as necessidades e demandas por segu-
ranças socioassistenciais. Somente assim, poderá produzir uma visão 
territorializada e interligada entre demandas e respostas de proteção so-
cial e de defesa de direitos socioassistenciais, orientando os parâmetros 
dos serviços e benefícios da política de assistência social na direção da 
prevenção e restauração das desproteções e violações de direitos socio-
assistenciais. (MDS – P. 26; 2013)

 

Diante de toda importância colocada para a Vigilância Socioassistencial nos mu-
nicípios, bem como as difi culdades apresentadas pelos entrevistados para a implantação 
desta, buscamos saber, na visão desses profi ssionais, qual seria a contribuição da Vigilância 
Socioassistencial para o município.

Entrevistado 3 - Acredito que com a implantação da vigilância socioa-
ssistencial no município, podemos planejar as ações de acordo com as 
demandas apresentadas.

Entrevistado 6 - Melhorar a execução dos recursos fi nanceiros dentro 
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das propostas de atendimentos dos programas, projetos e serviços.

Entrevistado 9 - Contribuir para efetivação do caráter preventivo e pro-
ativo voltando para a Política de Assistência Social; É fundamental para 
o planejamento dos serviços, programas e benefícios contemplando in-
formações fi dedignas para que as ações atendam as necessidades das 
demandas.

Entrevistado 13 - Mapear e identifi car situações e localidades que se 
encontram em vulnerabilidade e/ou risco e planejar ações estratégicas 
de superação das mesmas.

Entrevistado 19 - Contribuirá na organização dos dados e indicadores, 
para que assim as ações preventivas sejam realizadas de forma contínua 
e sistemática.

Entrevistado 31 - Potencialização dos serviços através do planejamento 
das atividades que serão desenvolvidas na política de assistência social.

 

Observamos, portanto, que a visão desses profi ssionais trabalhadores do SUAS, 
quanto à importância para a efetivação e contribuição dessa importante função da Assis-
tência Social esta bem próxima do que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome espera e orienta, e a Política preconiza, faltando apenas os ajustes burocráticos e 
reordenamento das despesas, bem como a visualização da importância da vigilância e os 
benefícios que a mesma tratará para a efetivação da Política Nacional de Assistência Social 
nos municípios e principalmente, para os usuários da assistência social que se encontram 
em situação de risco e vulnerabilidade social.

CONSIDERAÇÕES

 A importância dessa pesquisa se efetiva por diversos fatores, mas principalmente, por 
conseguir conceituar a Vigilância Socioassistencial, dentro do contexto da Assistência Social, 
pelos importantes atores, os profi ssionais do Serviço Social, onde a importância da Vigilância 
Socioassistencial foi reconhecida enquanto fundamental para a efetividade e resolutividade da 
Política de Assistência Social, quando a Vigilância Socioassistencial analisa a capacidade de 
atendimento as demandas dos equipamentos de assistência social, fazendo o diagnóstico do 
território, dando importância à gestão da informação, auxiliando no planejamento, articula-
ção, monitoramento e acompanhamento da Política Nacional de Assistência Social.

 Precisamos também lembrar que a Vigilância Socioassistencial não pode ser redu-
zida apenas aos instrumentos e fontes de informações, o Censo SUAS, o RMA, o CadÚnico, 
dentre os vários outros mecanismo de informações que auxiliam na condensação da in-
formações passadas pelo profi ssionais da rede de socioassistencial, a Vigilância Socioassis-
tencial deve ser pensada para além de números e dados estatísticos, ela deverá, sobretudo, 
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proporcionar uma Política Nacional de Assistência Social resolutiva.

 Apesar do conhecimento a cerca da conceituação da Vigilância Socioassistencial, 
por parte dos Assistentes Sociais envolvidos no desenvolvimento da Política de Assistência 
Social, existe um longo caminho a percorrer, existem muitas difi culdades e entraves que 
perpassam desde os princípios e abordagens do papel da Vigilância Socioassistencial tanto 
no âmbito da gestão municipal como no âmbito da gestão estadual. Vimos que do ponto de 
vista do marco regulatório, a PNAS/2004 e o Ministério de Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome tem disponibilizado algumas ferramentas, tais como a gestão da informação 
– SAGI, mas por outro lado, centraliza as informações e a gestão.

Do ponto de vista de referenciais teóricos a produção de conhecimento sobre a Vi-
gilância Socioassistencial espelha tal como a realidade dos serviços, uma grande escassez. 
Se por um lado, a Política Nacional de Assistência Social avançou no seu processo de ins-
titucionalização, construção de marcos regulatórios, conferências, gestão da informação, 
dentre outros; por outro, demanda uma construção em termos do saber-fazer, até porque 
como toda política social é resultado de correlações de forças que disputam hegemonia, di-
recionamento da Assistência Social como política pública de direitos.  Temos uma escassez 
de bases teóricas, o que possibilita e até provoca um leque de oportunidades para próximos 
debates e discussões sobre a temática.

REFERÊNCIAS

BRASIL, CapacitaSUAS Caderno 3. Vigilância Socioassistencial: Garantia do Caráter Pú-
blico da Política de Assistência Social. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, Centro de Estudos e Desenvolvimentos de Projetos Especiais da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo. 1 ed. Brasília: MDS, 2013.

BRASIL. Vigilância Socioassistencial. Secretaria Nacional de Assistência Social. Depar-
tamento de Gestão do SUAS. Coordenação geral dos Serviços de Vigilância Socioassis-
tencial. Brasília. Acessível em https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&-
source=web&cd=3&sqi=2&ved=0CDEQFjAC&url=http%3A%2F%2Fwww.mds.gov.
br%2Fcnas%2Fconferencias-nacionais%2Fviii-conferencia-nacional%2Fofi cinas%2F07_
luis-otavio.pdf%2Fdownload&ei=zEQtVdDND_P9sASD74DIDg&usg=AFQjCNEsU-
Pd7VNizzNPhAdXOElI0WJoU1g&bvm=bv.90790515,d.b2w&cad=rja

CONSERVA, Marinalva de Sousa (Coord.). Relatório técnico – Projeto: Proteção Social 
e a Gestão Intersetorial de Territórios de Vulnerabilidade Social no Estado da Paraíba. 
NEPPS/UFPB/SEDH/FAPESQ-PB. João Pessoa/UFPB, 2014.

KOGA, Dirce. O território para além das medidas e conceitos – A efetivação na Política 



119TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS  

de Assistência Social. In Cidades e Questões Sociais/organizado por Dirce Koga, Eliane 
Ganev, Eunice Fávero; Colaboração de Maria Carmelita Yazbek. São Paulo: Terracota, 2009. 
P. 41 – 51.

________; Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Capacita 
SUAS. Brasília. Acessível em http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assis-
tencia-social/programa-nacional-de-capacitacao-do-sistema-unico-da-assistencia-social/
capacitasuas

________; Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Orientações 
técnicas da Vigilância Socioassistencial. Brasília.

________; Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Política Na-
cional de Assistência Social. Brasília, 2005. Acessível em http;//www.mds.gov.br

SPOSATI, Aldaíza. A menina LOAS: um processo de construção da assistência social. 6. 
Ed. São Paulo: Cortez, 2011.

SITES CONSULTADOS:

SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO – SAGI

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php Acesso em 12/04/2015

Censo SUAS 2014 http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/snas/vigilancia/index2.php   Acesso 
em 20/04/2015



120                                                 TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS   

Um estudo sobre a territorialização dos serviços 
de proteção social do SUAS na Paraíba

Ana Cândida Aires Ribeiro
Marinalva de Sousa Conserva

RESUMO

Esse artigo analisa a territorialização dos serviços de proteção social do SUAS na Paraíba 
a partir de suas 14 regiões geoadministrativas. Utilizamos fontes primárias e secundárias a 
partir dos dados produzidos pelo NEPPS/PPGSS/UFPB, acerca do processo de constituição 
do SUAS na Paraíba, tendo como eixo a territorialização da Proteção Social segundo as nor-
mativas da PNAS/2004.O conhecimento acerca do território é de extrema importância para 
a Política de Assistência Social. Este deve ser visto para além de um espaço de vida, resistên-
cias, contradições e passividade abandonando a ideia reducionista de um espaço geográfi co 
de concentração de pobreza. Os resultados obtidos demonstraram que na Paraíba as suas 14 
RGA possuem, atualmente, a cobertura de serviços municipais da básica, com 265 CRAS e 
144 Centros de  Convivência, e da média complexidade do SUAS, com 104 CREAS, sendo 
78 municipais e 26 Regionais, e 5 Centros Pop distribuídos nas 1ª, 3ª e 6ª RGA. Sobre a Alta 
Complexidade existem 30 unidades de acolhimento institucional de natureza municipal e 
governamental, sendo 19 delas voltadas ao atendimento de criança e adolescente. Os ser-
viços regionalizados neste nível de complexidade encontram-se em implementação, sendo 
possível assistir as 7 RGA com unidades de acolhimento voltadas ao referido público. 
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1. INTRODUÇÃO

Partindo do marco da legalidade instituída pela Constituição Federal de 1988 que 
rompe com o caráter assistemático, descontínuo e assistencialista predominante na história 
da Assistência Social brasileira e tendo por base os princípios e diretrizes que norteiam a 
gestão da Política Nacional de Assistência Social, por níveis de complexidade, de forma des-
centralizada, territorializada e democrática, o presente artigo tem como objeto de estudo a 
territorialização dos serviços de proteção social do SUAS a partir das 14 regiões geoadmi-
nistrativa no estado da Paraíba.

O trabalho que se segue constitui parte de uma dissertação de mestrado e integra o 
projeto de Cooperação Acadêmica – Casadinho (PROCAD) entre o Programa de Pós Gra-
duação em Serviço Social da Universidade Federal da Paraíba (PPGSS/UFPB) e o Programa 
de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PEPG-SSO/PUC/SP).

Recorreu-se, para a elaboração desse trabalho, a uma metodologia de pesquisa ana-
lítica e propositiva em que foram utilizados instrumentos e técnicas de caráter qualitativo 

ABSTRACT

Th is article analyzes the territorialisation of SUAS social protection services in Pa-
raíba from its 14 geoadministrative regions. We used primary and secondary sources from 
the data produced by NEPPS / PPGSS / UFPB, about the process of constitution of SUAS in 
Paraíba, having as its axis the territorialization of Social Protection according to the norms 
of PNAS / 2004. Knowledge about the territory is of Extremely important for the Social 
Assistance Policy. Th is must be seen beyond a space of life, resistances, contradictions and 
passivity abandoning the reductionist idea of   a geographic space of concentration of pover-
ty. Th e results obtained demonstrated that in the state of Paraíba, its 14 RGAs currently have 
coverage of basic services, with 265 CRAS and 144 Coexistence Centers and the average 
complexity of SUAS, with 104 CREAS, 78 municipal and 26 Regional, And 5 Pop Centers 
distributed in the 1st, 3rd and 6th RGA. About High Complexity there are 30 institutional 
reception units of municipal and governmental nature, of which 19 are aimed at child and 
adolescent care. Th e regionalized services in this level of complexity are in implementation, 
being possible to watch the 7 RGA with host units directed to the referred public.

KEY WORDS: Social Protection, Territory, Social Assistance and SUAS
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e quantitativo. A análise dos dados foi desenvolvida durante o processo de levantamento 
destes, uma vez que as duas metodologias são compatíveis, podendo ser integradas em um 
mesmo projeto investigativo (MINAYO, 1994).  

Optou- se por um modelo não experimental por proporcionar ao pesquisador uma 
melhor observação, análise e correlação dos diversos indicadores existentes sendo possível, 
a partir de um parâmetro comparativo durante o processo de análise da Rede de Proteção 
Social do SUAS nas 14  regiões geoadministrativas da Paraíba, identifi car as similaridades e 
diferenças presentes no território pesquisado.

 Para análise dos dados foram utilizadas fontes primárias e secundárias de pesqui-
sa. Recorreu-se ao levantamento e leituras bibliográfi cas e documentais, através de livros, 
artigos e textos capazes de subsidiar análises sobre Território e Proteção Social, principais 
categorias a serem abordadas. 

Vale destacar que as fontes primárias utilizadas foram os relatórios de informações 
disponibilizados publicamente pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), e outras publicações desenvolvidas na Paraíba, como as do Instituto de De-
senvolvimento Municipal e Estadual da Paraíba (IDEME). Como fontes de maior relevân-
cia destaca-se o “Relatório Técnico do Georreferenciamento da Rede Pública do Estado da 
Paraíba – Assistência Social, Educação e Saúde”, do NEPPS-UFPB/CEDEST/INPE/SEDH 
– BID,e o “Relatório Técnico do Projeto Casadinho/Procad: PPGSS/UFPB e PEPG-SSO/
PUC, ambos publicados em 2014.

 

2. A PROTEÇÃO SOCIAL E OS VÍNCULOS COM O TERRITÓRIO.

A análise que se segue acerca da categoria território perpassa diversas disciplinas e 
perceptivas como a geografi a humana e sociologia tendo em vista que tais ciências já pos-
suem um acúmulo de conhecimento a respeito, tanto de ordem conceitual quanto analítica 
e instrumental. Este conhecimento contribui para elaboração de estratégias capazes de ana-
lisar, medir e interpretar os processos de exclusão/inclusão, potencialidade/vulnerabilidade 
sociais existentes no território, conforme estabelecido pela Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS)3.

A partir da década de 1980, a abordagem territorial assume uma perspectiva hu-

3.  Política Nacional de Assistência Social (PNAS) segue os preceitos da Constituição Federal de 1988 e foi aprovada por meio da Resolução Nº 
145, de 15/10/2004 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), com publicação no Diário Ofi cial da União (DOU) de 28/10/2004. Mesmo 
inserida em conjuntura adversa, a PNAS garantiu uma sistematização ao conteúdo da Assistência Social como política pública de proteção social ao 
defi nir bem as diretrizes para sua efetivação cuja gestão compartilhada, pautada no pacto federativo, deve garantir a provisão de atenções socioas-
sistenciais como preconizado na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e nas Normas Operacionais Básicas do Sistema Único da Assistência 
Social (NOB/SUAS).
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manística que, além dos princípios do materialismo histórico e dialético, somam-se, len-
tamente, os aspectos da subjetividade, dos signos, dos símbolos e da micropolítica, pro-
piciando ao termo território vários desdobramentos conceituais como territorialidade, 
territorialização, espaço, local e lugar social. Estes demonstram a complexidade existente 
nesse conceito ao sair das análises geográfi cas para enriquecer o campo de estudo das polí-
ticas públicas e das ciências sociais.

De acordo com Milton Santos4, grande referência nacional e internacional sobre 
o estudo da categoria território, a ocupação e a transformação do espaço [natureza] pelo 
homem, por meio do trabalho e, por conseguinte, pelo uso consciente de instrumentos de 
trabalho tornou a natureza manipulável que, em decorrência de sua capacidade de produzir 
e de organizar-se socialmente, acaba produzindo espaço.

“O ato de produzir é igualmente o ato de produzir espaço. A promoção do ho-
mem animal a homem social deu-se quando ele começou a produzir” (SANTOS, 2012:202). 
Constata-se então que há uma relação indissociável entre o homem e a natureza através do 
ato de produzir, permitindo àquele sua reprodução social.

Apropriar-se do território como categoria de análise para a Política de Assistência Social

[...] não se trata de esvaziar ou reduzir a importância dos cálculos es-
tatísticos, dos indicadores socioeconômicos, mas de considerar suas 
potencialidades e limites de análise. Faz-se necessário associar aos nú-
meros outros olhares sobre os territórios capazes de compreender as co-
nexões, desconexões, interações e fraturas que compõem sua dinâmica 
relacional (KOGA, 2008:3).

 

Tratar o território na referida política signifi ca romper com a perspectiva de homo-
geneização da pobreza existente que acaba por estigmatizar e alimentar uma visão negativa 
sobre a população que vive neste lugar. Esta perspectiva reforça o padrão de segregação 
espacial das cidades cujo acesso a equipamentos, oportunidades e informações tornam-se 
diferenciados entre sua população.

Nesse entendimento, o território ganha centralidade na Política de Assistência So-
cial fazendo surgir, nas discussões acadêmicas e de gestão, novas categorias teóricas como 
políticas territoriais e políticas territorializadas na Assistência Social.

4. Nascido em 3 de maio de 1926, na Bahia, Santos torna-se bacharel em direito pela Universidade Federal da Bahia, iniciando a livre docência em 
Geografi a Humana na mesma universidade. Torna-se doutor em Geografi a pela Université de Strasbourg, França. Em 1994, Milton Santos ganhou o 
maior prêmio internacional da Geografi a, o Vautrin Lud, considerado como o prêmio Nobel da especialidade. A partir de então o referido estudioso se 
consolidou internacionalmente levando consigo a geografi a brasileira.
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3. UMA BREVE ANÁLISE HISTÓRICA SOBRE O PROCESSO DE REGIONA-
LIZAÇÃO DA PARAÍBA.

 Historicamente, e bem como afi rma José Américo de Almeida (apud UFPB, 
1965:64), percebe-se que a evolução regional e política da Paraíba ocorreu de forma lenta 
pelo “[...] isolamento do território e difi culdades de transporte, danos causados pelas secas 
periódicas, [...] a praça de Recife, mais favorecida, absorvendo a produção regional e mar-
ginalizando a capital paraibana e outras zonas da Capitania; questões e rivalidades locais”.

 Entre os anos de 1950 e 1970, a Paraíba viveu uma maior reestruturação no seu terri-
tório onde o número de municípios se expandiu signifi cativamente5. Após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, o IBGE redefi ne os espaços regionais do Brasil, reorganizando 
a Paraíba da seguinte forma: permanecem as quatro mesorregiões (Mata Atlântica, Agreste 
Paraibano, Borborema e Sertão Paraibano) e amplia de 12 para 23 microrregiões no estado6.

 Diante da necessidade de realizar uma administração pública efi caz e na busca por 
uma distribuição equânime dos seus serviços, a Paraíba ampliou as suas regiões geoadmi-
nistrativas de 12 para 14. Apesar disso, o seu território ainda sofre com a herança cultural 
do início do seu povoamento, quando, na criação de novas cidades e, posteriormente regi-
ões, o poder politico destas localidades passam a ser dominados pela elite local.

 Como bem retrata Moreira et. al. (2003:92), o processo de desenvolvimento terri-
torial paraibano passa a permitir “o surgimento de novos mecanismos de sustentação do 
poder local [...]. O tempo passou, novos senhores travestidos de novas roupagens se suce-
deram e se sucedem”. 

Esta realidade traz consigo um desafi o para a efetivação das políticas públicas terri-
torializadas pelo Estado, que terá a árdua tarefa de desconstruir a persistente cultura patri-
monialista, para assim efetivar serviços capazes de propiciar a melhoria da vida da popula-
ção paraibana, independentemente, do lugar onde vivam.

Atualmente, a Paraíba possui uma área territorial que compreende 56.469,466 Km², 
correspondendo a 3,12% da Região Nordeste e 0,66% do Brasil. Limita-se ao norte, com o 
estado do Rio Grande do Norte; ao sul, com o estado do Pernambuco; a leste, com o Oceano 
Atlântico e a oeste, com o estado do Ceará.

5. O número de municípios se expandiu de 41 para 171, assim distribuídos: 55 no sertão, 39 na mesorregião do agreste, 16 na mesorregião da mata 
paraibana e 20 na região do planalto da Borborema.
6. Brejo Paraibano (8 municípios), Cajazeiras (15 municípios), Campina Grande (8 municípios), Cariri Ocidental (17 municípios), Cariri Oriental (12 
municípios), Catolé do Rocha (11 municípios), Curimataú Ocidental (11 municípios), Curimataú Oriental (7 municípios), Esperança (4 municípios), 
Guarabira (14 municípios), Itabaiana (9 municípios), Itaporanga (11 municípios), João Pessoa (6 municípios), Litoral Norte (11 municípios), Litoral 
Sul (4 municípios), Patos (9 municípios), Piancó (9 municípios), Sapé (9 municípios), Seridó Ocidental Paraibano (6 municípios), Seridó Oriental 
Paraibano (9 municípios), Serra do Teixeira (11 municípios), Sousa (17 municípios) e Umbuzeiro (5 municípios).
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Segundo o Censo do IBGE (2010)7, a Paraíba possui uma população de 3.766.528 
habitantes, distribuídos em 223 municípios e 14 Regiões Geoadministrativas, conforme 
mapa abaixo:

Figura 1 – Mapa com as 14 Regiões Geoadministrativas do estado da Paraíba.

Fonte: IDEME (2011:11)

4. A GESTÃO ESTADUAL DO SUAS NA PARAÍBA.

Com a PNAS, a abordagem territorial passa a ser incorporado reconhecendo o ter-
ritório como a base de organização do sistema de proteção social brasileiro o que represen-
tou um avanço potencialmente inovador para a referida Política. O território passa a ser 
visto para além da dimensão geográfi ca e caracteriza-se como um espaço potencializador 
de direitos e de reconhecimento da cidadania.

Buscou-se romper o olhar seletivo sobre o território brasileiro passando a priorizar 
no planejamento das ações socioassistenciais, as diversidades geopolíticas, culturais, econô-
micas, sociais e regionais do país. Diante disso, o porte populacional dos municípios passa 

7. A proteção social, a partir de então, fi cou subdividida em 2 níveis de atenção diferenciados: Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial 
(PSE), sendo esta subdividida em Média (PSE/MC) e Alta Complexidade (PSE/AC). No trato aos municípios, a referida norma os classifi cou a partir 
de 3 níveis de gestão: a básica, a especial e a plena.
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a ser considerado para determinação do tipo de gestão e, consequentemente, do nível de 
proteção social no SUAS8.

Dos 223 municípios paraibanos, 193 possuem até 20.000 habitantes e, apenas 30 
municípios possuem mais 20.000 habitantes. Diante dessa realidade, todo o território pa-
raibano alcançou a cobertura da Proteção Social Básica do SUAS9 com 258 CRAS10 distri-
buídos nos 223 municípios11. De acordo com o Censo SUAS (2014), a Paraíba expandiu o 
número de CRAS no estado passando a contar com 265 centros, permanecendo em 6º lugar 
com maior número de CRAS na região nordeste.

Em se tratando dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Fami-
liares e Comunitários, no estado da Paraíba foram cadastrados 144 centros de convivência, 
sendo 133 de natureza governamental e 11 de não governamental, conforme o Censo SUAS 
(2014), colocando o estado paraibano no 5º lugar com o menor número de Centros Cadas-
trados. Estes estão distribuídos nas 14 RGA da Paraíba, concentrando sua maior parte na 
1ª RGA. 

A Proteção Social Especial (PSE) do SUAS consiste em assistir socialmente famílias 
e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus tratos físicos, e\ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas sócio educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 
dentre outros.

Esse tipo de proteção se concretiza por meio do Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS) que representa um centro de referência e contra referência 
com o Sistema de Garantia de Direitos (SGD)12, de gestão municipal e regional. Este é de 
responsabilidade estadual, em parceria com o governo federal e os governos municipais a 
eles vinculados ou referenciados.

Regionalizar serviços em um estado com uma complexa diversidade regional, como 
a Paraíba, representa um desafi o para a gestão estadual que deve nortear tal processo a 
partir dos princípios da territorialização, da matricidade sociofamiliar e da garantia da con-
vivência familiar e comunitária. 

8. A PSB, segundo a PNAS (2004:33), “Preveni situações de risco através do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários”. 
9. A PSB se expressa através do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), também conhecida como “casa das famílias” e consiste em uma 
unidade pública estatal cuja fi nalidade é apoiar as famílias e os seus indivíduos na garantia de direitos enquanto cidadão ao priorizar o fortalecimento 
dos vínculos familiares e comunitários.
10. É importante acrescentar que a Resolução Nº 01 de 3 de julho de 2013 da CIB, publicada no Diário Ofi cial da Paraíba no dia 9 de julho de 2013, o 
município de São Domingos do Cariri foi o último município a aderir a gestão básica do SUAS, comprometendo-se a oferecer os serviços da Proteção 
Social Básica e passando a receber o cofi nanciamento do governo federal para execução de tal serviço.
11. Compete ao SGD: “a) potencializar estrategicamente a promoção e proteção dos direitos da infância/adolescência, no campo das políticas sociais 
e de b) manter restritamente um tipo especial de atendimento direto, emergencial, em linha de ‘cuidado integral inicial’, a crianças e adolescentes com 
seus direitos ameaçados ou violados (‘credores de direitos’) ou a adolescentes infratores (‘em confl ito com a lei’)” (NOGUEIRA NETO, 2005:14-15).
12. Compete ao SGD: “a) potencializar estrategicamente a promoção e proteção dos direitos da infância/adolescência, no campo das políticas sociais 
e de b) manter restritamente um tipo especial de atendimento direto, emergencial, em linha de ‘cuidado integral inicial’, a crianças e adolescentes com 
seus direitos ameaçados ou violados (‘credores de direitos’) ou a adolescentes infratores (‘em confl ito com a lei’)” (NOGUEIRA NETO, 2005:14-15). 
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A regionalização da PSE constitui uma estratégia de universalização dos serviços de 
média e alta complexidade do SUAS àqueles municípios de pequeno porte cuja população 
não justifi que a implantação municipal dos referidos serviços.

Os CREAS municipais na Paraíba, entre 2013 e 2014, expandiram-se de 75 para 78 
unidades onde João Pessoa, Campina Grande e Areia expandiram mais 1 unidade do PAEFI 
em cada município. Considerando o Relatório da CIT, publicizado no dia 21 de agosto de 
2012, observa-se que a Rede de Proteção Social no estado da Paraíba se destaca nacional-
mente, por possuir o maior número de unidades regionais de média complexidade que, 
em 2013, passou de 20 para 26 CREAS, distribuídos nas 14 Regiões Geoadministrativas da 
Paraíba como demonstra o mapa a seguir.

Figura 2 – Mapa coma distribuição dos CREAS Regionais na Paraíba (2014).

Fonte: SEDH/PB (2014).

 O processo de regionalização13, de acordo com o artigo 5º da Resolução da CIT Nº 
17/2013, “dar-se-á de forma gradativa, a depender de futuras pactuações que disciplinarão 
a oferta regionalizada dos demais serviços de média e alta complexidade do SUAS”. Con-
forme o § 1º, do artigo 9º da mesma resolução, compete aos governos estaduais a “gestão, 

13. A Resolução da CIT Nº 17, de 3 de outubro de 2013, e posteriormente, a Resolução do CNAS Nº 31, de 31 de outubro de 2013, dispõem 
sobre os princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do SUAS para a oferta regionalizada do PAEFI e do Serviço de Acolhimento para 
Crianças, Adolescentes e Jovens de até 21 anos, e critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofi nanciamento federal para  expansão 
qualifi cada desses serviços.
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organização, coordenação, e prestação da oferta regionalizada do PAEFI sob a execução 
direta em unidade de CREAS regional”.

A identifi cação dos municípios e regiões em que serão implantados os serviços re-
gionalizados de média complexidade deverá partir de uma análise diagnóstica da oferta e da 
demanda para estes serviços, além de considerar o porte dos municípios cujos CREAS serão 
instalados ou reordenados, pois conforme estabelecido no art. 9º, § 2º da Resolução CNAS 
supracitada, “no caso dos CREAS regional está situado em municípios acima de 20.000 ha-
bitantes, a unidade regional não deve se confundir com a unidade municipal”.

Vale ressaltar que, tal artigo não se aplica no estado da Paraíba, pois os 26 municí-
pios sede do CREAS regionais são de Porte I, ou melhor, possuem menos de 20.000 habi-
tantes o que não lhes garantem o cofi nanciamento federal para implementação do CREAS 
municipal. São eles:

Quadro 1 – Quadro com os CREAS Regionais da Paraíba e os seus respectivos municí-
pios vinculados e referenciados em 2013.
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FONTE: SEDH/PB (2013).

A partir de 2012, após um processo de reordenamento dos CREAS Regionais, a 
quantidade de municípios vinculados aumentou na mesma proporção que a quantidade de 
CREAS Regionais, passando de 80 para 104 municípios vinculados e de 20 para 26 unidades 
instaladas, respetivamente. Contraditoriamente, o número de municípios referenciados re-
duziu de 54 para 20 municípios, o que representa o avanço para o estado uma vez que, reduz 
o número de municípios sem referenciamento para os serviços regionalizados do PAEFI.

Propositadamente, para o estado da Paraíba alcançar uma cobertura total de média 
complexidade no seu território, estando todos os seus municípios [porte I] vinculados a um 
serviço regionalizado do PAEFI, necessita-se que a gestão estadual de Assistência Social, no 
próximo processo de expansão qualifi cada dos serviços socioassistenciais pelo MDS, faça 
a adesão de mais 5 CREAS Regionais. Esta adesão permitirá que os 20 municípios, atual-
mente, referenciados possam se tornar municípios vinculados, fazendo com que a Paraíba 
possua uma cobertura total da proteção social especial de média complexidade em todo o 
seu território. 

Em se tratando do serviço de atendimento a população em situação de rua, na Pa-
raíba, segundo o Censo SUAS (2014), existem 5 Centro POP14 localizados nas cidades de 
Bayeux, Campina Grande, João Pessoa, Patos e Santa Rita. Diferente de 2013 quando exis-
tiam no estado apenas 2 Centros localizados: um em João Pessoa e outro em Campina 
Grande. Ambos ofertados pelos municípios, mas se diferenciavam em relação a realização 

14. Obedecendo a Lei Nº 11.258, de 30 de dezembro de 2005 que altera a Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 no qual acrescenta o serviço 
de atendimento para pessoas que vivem em situação de rua, é criado o Centro de Referência Especializado para População em Situação de 
Rua (Centro POP). Além do Serviço Especializado para a População em Situação de Rua, o referido centro poderá também ofertar o Serviço 
Especializado em Abordagem Social desde que não cause prejuízo ao seu principal serviço.
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do Serviço Especializado em Abordagem Social que é executado no centro POP de Cam-
pina Grande com equipe específi ca. Em João Pessoa, o referido serviço existe, mas não é 
executado no Centro POP sendo este apenas referenciado pela equipe específi ca.

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade (PSE/AC)15 oferece serviços de 
atendimento às famílias e indivíduos que se encontram em situação de abandono, ameaça 
ou violação de direitos, necessitando de acolhimento provisório, fora de seu núcleo familiar.

No estado da Paraíba, segundo o Censo SUAS (2014), a PSE/AC compõe-se de 30 
serviços de acolhimento institucional, distribuídos pelos respectivos públicos atendidos: 
Criança e Adolescentes, jovens egressos do sistema socioeducativo, Pessoas com Defi ciência 

Gráfi co 2 - Tipo de Unidades de Acolhimento Institucional na Paraíba.

Fonte: Censo SUAS (2014).

É importante ressaltar que das 30 unidades de acolhimento no estado da Paraíba, 
segundo o Censo SUAS (2014), 24 são de natureza municipal e governamental, e 6 são de 
natureza não governamental. Estas unidades se distribuem da seguinte forma: Abrigos ins-
titucionais (21), Casa de Passagem (4), Residência Inclusiva (3) e Casa-Lar (2).

Percebe-se, no entanto, que inexiste ainda na Paraíba serviços públicos regionaliza-
dos sob gestão estadual do SUAS. É importante acrescentar que, a ausência destes serviços 

15. Este tipo de serviço deve garantir proteção integral oferecendo moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para as famílias 
e indivíduos acolhidos. Apesar de seu caráter resolutivo, a aplicação da medida protetiva para acolhimento deve ser pautada na proteção e 
garantia de convivência familiar e comunitária de seus usuários.
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não indica que o estado paraibano não necessite da cobertura da proteção social de alta 
complexidade tendo em vista que 193 municípios (86%) são de pequeno porte, tornando-se 
indispensável a implantação de serviços regionalizados neste nível de complexidade.

Em 2013, conforme informação do MDS, por meio da sua Coordenação Geral 
de Vigilância Socioassistencial, dos seus 223 municípios paraibanos, apenas 15 possuem 
unidades de Acolhimento institucional. Esta quantidade de municípios, no Censo SUAS 
(2014), reduziu para 14 municípios com unidades de acolhimento institucional. 

 Essa redução ocorreu devido ao não cadastramento da Casa de Passagem para pes-
soas idosas de Caaporã no Censo (2014). Esta unidade, conforme o Censo SUAS (2013), 
caracterizava-se como governamental e foi implantada em janeiro de 2012 com capacidade 
para atender a 10 pessoas idosas. 

Gráfi co 3 - Unidades de Acolhimento Institucional por município na Paraíba.

      

Conforme o gráfi co supracitado, o número de unidades de acolhimento na Paraíba 
totaliza 30 unidades distribuídas em 15 municípios, tendo a maior concentração de unida-
des localizadas em João Pessoa, com 10 unidades, seguida de Campina Grande, com 4, e 
Bayeux, com 3 unidades de acolhimento.

Fonte: Censo SUAS (2014).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer desse artigo foi assinalado a importância de reconhecer o território 
como estratégia de gestão capaz de melhor planejar e gerir a política de Assistência Social 
na Paraíba. Reconhecer os múltiplos fatores existentes no território paraibano contribuirá 
para uma maior aproximação entre os serviços de proteção social do SUAS e seus usuários.

Na Paraíba todas as suas 14 regiões geoadminstrativas possuem, atualmente, a co-
bertura de serviços municipais da básica, com 265 CRAS e 144 Centros de Convivência, e 
da média complexidade do SUAS com 104 CREAS, sendo 78 municipais e 26 Regionais. 
Em se tratando dos Centros POP foram territorializados 5 unidades distribuídas nas 1ª, 3ª 
e 6ª RGA. As demais regiões, no entanto, encontram-se desassistidas deste tipo de serviço. 

A alta complexidade do SUAS na Paraíba compõe-se de 30 unidades de Acolhimen-
to institucional onde mais da metade concentra-se na 1ª RGA, com 17 unidades instaladas, 
segundo o Censo SUAS (2014). Percebe-se, no entanto, a inexistência deste tipo de serviço, 
no âmbito municipal, nas 4ª, 5ª, 6ª, 8ª, 11ª, 12ª e 14ª RGA, onde maior parte de seus mu-
nicípios possuem população menor que 20.000 habitantes tornando-os inelegíveis para o 
cofi nanciamento federal.

A ausência dos serviços municipais de alta complexidade nas respectivas regiões 
responsabiliza a gestão estadual do SUAS, o dever de garantir a estes municípios a cobertura 
através de serviços regionalizados. Para isso, o conhecimento do território paraibano torna-
se fundamental por se tratar de várias regiões onde vivem populações com culturas, valores, 
hábitos e necessidades sociais divergentes. Reconhecer a heterogeneidade presente no terri-
tório representa, nos dias atuais, um desafi o para a gestão estadual e municipal do SUAS que 
deve construir, a partir do seu território, “uma visão social capaz de identifi car forças e não 
somente fragilidades que as diversas situações de vida possuam” (PNAS, 2004:15).
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O território como estratégia de gestão 
democrática na política de assistência social 

em Londrina-PR.

RESUMO

O artigo tem como objetivo refl etir sobre a gestão democrática na política de Assistência 
Social em Londrina e sua viabilização no âmbito territorial. Utiliza dados secundários pro-
duzidos pela pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais” (PROCAD/
Casadinho) e entrevistas realizadas com gestores e lideranças locais. Conclui-se que a orga-
nização em territórios pode favorecer a viabilização da gestão democrática.

PALAVRAS CHAVES: Gestão democrática, Território, Política de assistência social, Jardim União 
da Vitória, Londrina.

ABSTRACT

Th e article aims to refl ect on the democratic management in social assistance policy in 
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INTRODUÇÃO

A gestão das políticas sociais tem sido objeto de estudo em várias áreas, especialmente 
após a aprovação da Constituição Federal de 1988 e de suas leis complementares. No caso da 
política de assistência social, a lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), foi um grande 
marco, visto que representou o reconhecimento do Estado sobre seu dever de gerir a Assis-
tência Social enquanto política pública. O segundo marco importante para a consolidação da 
assistência social brasileira como política social pública foi a Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS/2004), que destaca a territorialização como um de seus eixos estruturantes. 

Este artigo apresenta resultados parciais da dissertação do mestrado em Serviço 
Social e Política Social da Universidade Estadual de Londrina-PR, que discutiu a gestão 
democrática na política de Assistência Social, a partir de um território londrinense.3

Além da revisão bibliográfi ca, foram utilizados materiais coletados e produzidos 
no âmbito da pesquisa PROCAD/Casadinho e da realização de entrevistas com gestores e 
lideranças locais.

O Jardim União da Vitória foi escolhido como lócus da pesquisa devido à luta de seus 
moradores por direitos e políticas sociais, de forma que a participação popular foi, em alguns 
momentos da história do bairro, decisiva para conquistas relacionadas aos serviços públicos.

Com a elaboração deste artigo, espera-se contribuir com a discussão sobre o território 
como uma das estratégias de viabilização da democratização na gestão das políticas sociais.

1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE GESTÃO DEMOCRÁTICA NO 
ESTADO BRASILEIRO 

Para iniciar a discussão sobre democracia, pode-se recorrer as contribuições teó-
ricas de Jean Jacques Rousseau, especialmente sobre “vontade geral”. O autor afi rma que a 
legitimidade de um governo está respaldada na conduta do governante ou dos governantes, 
no que se refere à busca pelo bem comum.

A primeira e mais importante conseqüência decorrente dos princípios 
aqui estabelecidos é que só a vontade geral pode dirigir as forças do Es-
tado de acordo com a fi nalidade de sua instituição, que é o bem comum, 
porque, se a oposição dos interesses particulares tornou necessário o 

3. SANTOS, Jaqueline Zuin dos. Gestão democrática: o território como estratégia de viabilização. 2015. 135f. Dissertação (Mestrado em Serviço 
Social e Política Social) – Universidade Estadual de Londrina, 2015. 
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estabelecimento das sociedades, foi o acordo desses mesmos interesses 
que o possibilitou (ROUSSEAU, 1976, p. 85).

Concebe-se a democracia como uma forma de organização da sociedade que se 
refl ete na organização de governo no Estado e que possibilita, por sua vez, a participação 
direta ou indireta dos cidadãos. 

O governo democrático deve ser o resultado de uma condição de vida de todos os 
cidadãos, de modo que, se todos os cidadãos não tiverem acesso a direitos sociais funda-
mentais para sua sobrevivência e qualidade de vida, a realização dessa democracia fi cará 
prejudicada. 

É imprescindível situar que a democracia, que deveria signifi car o reconhecimento 
do Estado enquanto meio garantidor e viabilizador do interesse de todos, é implementada 
em uma sociedade capitalista fundada em bases desiguais, ou seja, de interesses distintos 
entre classes e, consequentemente, em intensa disputa.

O Brasil tem uma trajetória sócio-histórica marcada pela colonização. Esse proces-
so de dominação culminou em atrasos referentes ao reconhecimento de direitos sociais pelo 
Estado nacional. As lutas pela redemocratização e pela cidadania que marcaram a década de 
80 do século passado resultaram na Carta Constitucional de 1988, a qual estipula a respon-
sabilidade do Estado na garantia de diversos direitos sociais. 

Neste sentido, é importante enfatizar que 

O mais perfeito e seguro sustentáculo do Estado de Direito é a socieda-
de democrática. Só ela possui vitalidade capaz de mantê-lo e protegê-lo 
contra as paixões antropofágicas de seus defensores e de seus opositores. 
[...]

Sociedade democrática é aquela na qual ocorre real participação de to-
dos os indivíduos nos mecanismos de controle das decisões, havendo, 
portanto, real participação deles nos rendimentos da produção. Partici-
par dos rendimentos da produção envolve não só mecanismos de distri-
buição de renda, mas, sobretudo, níveis crescentes de coletivização das 
decisões, principalmente nas diversas formas de produção (VIEIRA, 
1992, p. 13).

Por outro lado, a democracia, posta dessa maneira, pode parecer algo somente vin-
culado à forma de governo do Estado. No entanto, a exigência de participação e de cidadãos 
atuantes requer uma sociedade equânime, com preceitos de bem-comum. Caso a exigência 
normativa da democracia seja somente um direcionamento governativo, não existirá meios 
de “implementá-la”, dado que esse é um movimento que deve ser feito na sociedade como 
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um todo. A democracia deve ser entendida como uma construção social, contínua e grada-
tiva, que exige esforços de todos os agentes sociais.

Partindo desse paradoxo é que se pretende tecer as considerações seguintes, 
com vistas a problematizar a viabilidade da condução democrática de políticas sociais, 
na sociedade capitalista, os avanços que essa postura significa, bem como os desafios 
que implica.

A gestão de políticas sociais é um campo de tencionamento na sociedade capitalis-
ta, visto que envolve variáveis técnico-políticas. Na trajetória das Políticas Sociais, pode-se 
dizer que a gestão foi entendida, por algum tempo, como um mecanismo puramente admi-
nistrativo, tendo em vista seu caráter eminentemente burocrático. 

Porém, os desafi os atuais evidenciam a necessidade de aprofundar a discussão sobre 
a gestão democrática de políticas sociais, partindo da compreensão de que esta é permeada 
por aspectos burocráticos e administrativos; porém, é operacionalizada por sujeitos que 
têm interesses diversos.

Ora, para que isso possa se dar efetivamente, a participação dos 
atores implicados na gestão social é fundamental. Estado e sociedade 
devem partilhar, democraticamente, o espaço público, sem esquecer 
que, na arena pública, estão em disputa os projetos societários e os pro-
jetos ético-políticos dos atores envolvidos (o Estado, com seus órgãos 
e organismos governamentais e seu corpo técnico; a sociedade civil; os 
movimentos sociais; as organizações não governamentais; o terceiro se-
tor; as igrejas; as famílias; o cidadão; a mídia; o mercado; as organiza-
ções privadas e os partidos políticos) (WANDERLEY, 2013, p. 22).

Por isso,

Analisar a gestão pública [...] implica conceber a gestão de ações 
públicas como respostas a necessidades sociais que têm origem 
na sociedade e são incorporadas e processadas pelo Estado em 
suas diferentes esferas de poder (federal, estadual e municipal) 
(WANDERLEY; RAICHELIS, 2001, p. 155).

Nesse contexto, é necessário pensar quais as possibilidades de avanço para a ges-
tão do Estado, sem perder de vista o caráter fundante desse mecanismo de organização 
social, isto é, o atendimento as demandas de todos os cidadãos, de forma a proporcionar 
a disputa por um projeto de Estado democrático, garantindo uma gestão de cunho uni-
versalizante.
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2. O TERRITÓRIO NA GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS

A gestão das políticas sociais pressupõe a defi nição sobre os meios de sua consolida-
ção. Pontua-se que o conceito de território, concebido para além de suas fronteiras geográ-
fi cas, permite a compreensão tanto da totalidade como das especifi cidades dos espaços que 
vão receber a interferência do Estado.

O presente artigo utiliza como base primordial as refl exões do renomado geógrafo 
brasileiro Milton Santos, especialmente no que se refere ao conceito de território usado. O 
território, para o autor, se constitui como um conceito híbrido, isto é, que abarca a dimen-
são física e material, mas que também é determinado pela forma de relação que os homens 
estabelecem para a modifi cação desse local.

O território não é apenas o conjunto de sistemas naturais e de sistemas de 
coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o território 
usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identi-
dade. A identidade é o sentimento de pertencer aquilo que nos pertence. 
O território é o fundamento do trabalho, o lugar da residência, das trocas 
materiais e espirituais e do exercício da vida (SANTOS, 1999, p.8).

Dessa sorte, sua contribuição está em esclarecer que o espaço é um conjunto de 
possibilidades, as quais podem servir ao desenvolvimento do homem, de suas técnicas e 
produção. No entanto, essa potencialidade do espaço só ganha forma a partir do uso que 
o homem faz dele; o desenvolvimento humano, e consequentemente do território, existe a 
partir das relações.

O Mundo, porém, é apenas um conjunto de possibilidades, cuja efetiva-
ção depende das oportunidades oferecidas pelos lugares.

[...]

Mas o território termina por ser a grande mediação entre o Mundo e a 
sociedade nacional e local, já que, em sua funcionalização, o “Mundo” 
necessita da mediação dos lugares, segundo as virtualidades destes para 
usos específi cos (SANTOS, 2006, p. 230).

Outrossim, pensar em políticas sociais que levem em consideração o território usado 
é propor a esse mecanismo de intervenção social a necessidade de conhecer e reconhecer as 
demandas dos indivíduos, suas estratégias de sobrevivência, suas barreiras de convívio e relação.
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A proposição de uma ação seja ela materializada por programa, serviço ou ativi-
dade, requer o dispêndio de recursos, o mapeamento de quantos e quais indivíduos serão 
atendidos e como isso será operacionalizado. Essas etapas que compõem o cotidiano de 
gestão das políticas sociais estão alocadas no território e infl uenciadas pelo seu uso, bem 
como a complexidade das relações na formação deste.

Portanto, levar em consideração o território usado como norte da gestão de polí-
ticas sociais é uma decisão que está alocada em um campo que é político; que imprime no 
Estado e, consecutivamente, na política social, para além de sua qualidade, seu objetivo 
imediato e de médio prazo. Isso quer dizer que “as balizas do território tornam-se referen-
ciais da história traçada no Estado” (POULANTZAS, 1980, p. 131).

Nessas circunstâncias, a abordagem territorial pode ser considerada uma estratégia 
para a gestão democrática, de modo que é preciso entender a dinâmica do território, as 
formas de sobrevivência que coexistem no espaço, entre diversos outros fatores, para que 
sejam feitas propostas que tenham ressonância na realidade que se pretende intervir. Os 
elementos captados pelo estudo do território são subjetivos, ultrapassam os dados quantita-
tivos e técnicos e respeitam a condução política do lugar.

Na medida em que se adota a concepção de território para além das demarcações 
geográfi cas, incorporando aspectos que compõem e delimitam as relações sociais no terri-
tório, pode-se compreender a complexidade de questões existentes, possibilitando um diag-
nóstico mais minucioso, com acompanhamento específi co. 

A compreensão das tramas que se tecem no cotidiano pode revelar um 
mundo desconhecido pelos diagnósticos normais de apreensão da rea-
lidade; nuanças que os dados objetivos não costumam prever em seus 
questionários. A trama de exclusão/inclusão social também passa por 
este caminho, onde a organização interna do “pedaço” tem seu signifi -
cado para as populações que ali residem, que por ali transitam (KOGA, 
2011, p. 57).

Ao considerar o território usado para a gestão de políticas sociais, busca-se a aproxi-
mação entre o Estado e a sociedade, o que pode resultar em ações mais efetivas, na perspectiva 
de superar o atendimento contingencial que as políticas sociais eventualmente produzem.

Essa aproximação da gestão com o território pode ocorrer sob diferentes formas. 
Por essa razão, cabe destacar a importância da descentralização dos serviços, já que os pro-
fi ssionais que estão presentes no território, operacionalizando as políticas sociais, conhe-
cem a realidade das pessoas com as quais atuam e entendem a dinâmica do território. 
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Pode-se afi rmar que essa é uma estratégia complexa, a qual reivindica que a gestão 
extrapole seus aspectos técnicos e se dedique a conhecer a realidade da população que rece-
berá a intervenção do Estado através de Políticas Sociais. 

3. O PROCESSO DE FORMAÇÃO DO JARDIM UNIÃO DA VITÓRIA

Por entender que o território reserva potencialidades no que tange à proposição 
da gestão democrática, ainda que nos moldes da sociedade capitalista, elencou-se o Jardim 
União da Vitória, localizado na Zona Sul da cidade de Londrina-PR, como o lócus para este 
estudo. Esse bairro possui trajetória específi ca de formação, resultado da luta de seus ocu-
pantes iniciais por moradia e direitos sociais. Cabe destacar que, desde o início, a Política 
de Assistência Social foi atuante no processo de articulação e mobilização dos moradores 
desse bairro.

O bairro nasce na segunda metade da década de 1980, através da ocupação de pessoas 
que haviam deixado a zona rural em busca de trabalho na zona urbana e não tinham lugar 
para morar, alocando-se, assim, em favelas da cidade. “Em 16 de agosto de 1985, quinze fa-
mílias, oriundas das favelas londrinenses Nossa Senhora da Paz (antiga Caixa Econômica), 
Marisa e Franciscato, ocuparam esse terreno da COHAB” (CAMPONEZ, 2005, p. 34).

A ocupação desse terreno foi permeada por confl itos entre os ocupantes e o poder 
público. Em 28 de agosto de 1985, houve despejo das famílias que ali estavam acampadas 
em atenção à reintegração de posse requerida pela COHAB (Companhia de Habitação). 
De acordo com Camponez (2005), em 1987, ocorreu nova ocupação com onze famílias. 
Entretanto, diferentemente da primeira, as famílias deixaram pacifi camente o local depois 
de receber ordem de despejo. Salienta-se que, durante essa ação, houve uma “oferta” de uni-
dades habitacionais regularizadas, feita pelo poder público aos ocupantes.

Pode-se afi rmar que as ocupações enfrentaram diversas disputas políticas e foram 
perseverantes na luta pelo direito à moradia. Esses apontamentos tornam-se claros em de-
corrência da morosa iniciativa do poder público em regularizar terreno e a resistência dos 
ocupantes na busca de conquistar um lugar para morar, pois foi “[...] apenas em 1996 que 
a COHAB começou o processo de cadastramento das 1.577 famílias que já moravam no 
terreno [...]” (RUIZ, 2013, p. 137).

Esse percurso de formação impulsionou iniciativas importantes de articulação en-
tre os moradores, meios que foram utilizados para pressionar o poder público com relação 
à infraestrutura e serviços necessários para aquela região.

Nesse contexto, é possível refl etir sobre a importância da administração democráti-
ca naquele período, bem como o posicionamento da gestora da Assistência Social na época.
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[...] a Secretria de Ação Social era uma referência importante[...] então 
assim, na verdade a secretária de ação social ela fazia um trabalho de 
articulação de outras secretarias. [...] essa experiência de articular até 
os bairros e a comunidade específi ca como prioridade, então muitos 
confl itos surgiram até no corpo de poder público, mas sem dúvida a 
secretária de ação social sempre bancou essa articulação principalmente 
na base e nós fazíamos esse trabalho localmente com os técnicos lá pre-
sentes, [...] (SILVA, 2002, anexo 07).

Em relação à organização dos moradores, Ruiz (2013) afi rma que as iniciativas no 
bairro, em sua maioria, estiveram ligadas à composição de comissões sobre os assuntos em 
questão; pode-se observar que a composição dessas comissões, o preparo dos moradores na 
perspectiva de levantamento de dados foram estratégias importantes para as reivindicações, 
independente dos instrumentos utilizados para pressionar o poder público. 

É importante destacar que nesse processo também estavam envolvidos profi ssionais 
da Assistência Social e lideranças vinculadas à igreja Católica. “[...] foram criadas muitas 
comissões, que eram braço do Conselho, nós tínhamos lá, eu não me recordo de todas... 
mas tinha a comissão de assistência social [...]” (SILVA, 2002, anexo 07).

A luta dos moradores do Jardim União da Vitória não se restringiu à reivindicação 
por equipamentos públicos, mas abrangeu a qualidade de vida e dignidade, na busca do re-
conhecimento da cidade sobre esse território. A reivindicação dos moradores por emprego, 
sendo que o bairro era discriminado por sua condição de vulnerabilidade social, explicita 
esse direcionamento.

O que é importante nessa experiência é que o território vive e pode fomentar mu-
danças, as quais não alcançam os patamares mais amplos da sociabilidade humana, isto 
é, transformação do modo de produção, mas podem proporcionar modifi cações na infra-
estrutura, na condição de vida das pessoas que vivem nos diferentes territórios. O Jardim 
União da Vitória é protagonista de uma história específi ca, mas que nos dá muitos aponta-
mentos sobre as potencialidades da gestão democrática, quando se tem o território como 
estratégia de viabilização.

Dados mais recentes indicam que em 2010 haviam 10.086 habitantes e 2.822 domi-
cílios particulares permanentes ocupados no bairro. Essa informação revela que a popu-
lação residente no Jardim União da Vitória cresceu exponencialmente desde sua primeira 
ocupação.

O grande número de moradores ilustra que, na atual conjuntura do município de 
Londrina, o Jardim União da Vitória pode ser um bairro atrativo para morar, pois conta 
com serviços públicos de qualidade. Entretanto, pode-se afi rmar que não é apenas a dispo-
nibilidade de serviços que corrobora para esse grande número de moradores, o reconheci-
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mento e pertencimento ao território são fatores preponderantes nesse processo. Conforme 
um dos entrevistados, “aqui as pessoas têm um modo de vida diferente [...], uma compreen-
são da vida em comunidade diferente de outros bairros” (L1)

4. A GESTÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO TERRITÓRIO 
JARDIM UNIÃO DA VITÓRIA

A pesquisa empírica desenvolvida na dissertação do mestrado teve como uma fonte 
de coleta de dados a realização de entrevistas com dois profi ssionais que atuam em cargos 
da gestão da política de assistência social, sendo um gestor municipal e um coordenador da 
unidade do CRAS que atende o território União da Vitória (identifi cados como G-1 e G-2) 
e duas lideranças no Jardim União da Vitória, sendo que uma participou deste o início das 
lutas do bairro e exerceu o mandato de conselheiro municipal da assistência social (L-1) e a 
outra é uma liderança atual, que preside a Associação de Moradores do Bairro (L-2).

Durante a análise das entrevistas, pôde-se perceber que as gestoras reconhecem o territó-
rio como importante elemento para pensar a gestão na perspectiva de aproximação com a reali-
dade da população. Todavia, existem desafi os impostos cotidianamente para essa materialização.

Sobre o desenvolvimento da política de assistência social em Londrina, G1 afi rma 
que a gestão está organizada de forma a acolher e sistematizar os dados provenientes dos 
serviços que atendem os territórios.

Nós temos quatro diretorias que trabalham para traduzir tudo isso que 
vem para nós, toda a informação, todo o dado, traduzir isso em plane-
jamento, em ações, em condição orçamentária de realizar. É um grande 
desafi o, e um processo difícil; nós estamos trabalhando muito nisso, ten-
tando crescer nesse processo de não desprezar nenhuma informação e de 
tentar pegar toda essa gama de informações e juntar tudo isso no nosso 
planejamento, para que a política de assistência seja ainda mais efetiva 
nas suas ações,[...](G1).

Desse esforço realizado pela gestão é possível inferir que os dados quantitativos 
fazem parte importante do processo de gestão, mas, homogeneízam a população.

[...] o nosso trabalho mais desafi ador não é ter mais números do que aque-
les que a gente já tem, é traduzir os números e pensar; e traduzir essa 
avaliação em políticas públicas efetivas, em ações efetivas e quais são os 
serviços que precisam ser implantados naquela região[...](G1).
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Durante a entrevista com G1, o direcionamento democrático da gestão aparece 
atrelado à leitura de território. O(a) gestor(a) afi rma que é preciso conhecer o território tan-
to em sua delimitação física, como também de forma qualitativa (forma de convívio entre 
os moradores, estratégias de sobrevivência, dinâmicas de vida, relações sociais, etc), pois 
tal conhecimento é importante para planejar a política de uma forma mais democrática, 
respeitando as especifi cidades de cada lugar.

[...] quando nós trabalhamos com as coordenações, os CRAS, com as equi-
pes técnicas, nós temos um norte, mas também há um respeito das especi-
fi cidades de cada território, de cada unidade de CRAS e eu acho que isso 
é extremamente importante [...] Então há uma direção da participação 
popular, da gestão democrática, de ouvir, de dialogar [...] mas também te-
mos a especifi cidade de cada equipe de fazer e de criar estratégias também 
dentro da sua unidade[...] (G1).

Ainda respaldando-se nas contribuições de G1, refl ete-se sobre a questão da au-
tonomia que as equipes do CRAS têm sobre a possibilidade de delimitar a metodologia 
adequada para cada território de abrangência. Portanto, existe um direcionamento comum; 
no entanto, desde que a equipe respeite esse direcionamento, pode adequar suas ações de 
acordo com as especifi cidades do território atendido. 

[...] Eu acho que a diretriz, ela está dada e o fortalecimento para isso nós 
vamos sempre buscar. Mas também há especifi cidades: se você olhar uma 
unidade de CRAS, ela tem diferença de outra e de uma unidade de CREAS 
também, tanto na básica quanto na especial você vê de forma diferente (G1).

Entretanto, o acolhimento das demandas específi cas dos territórios no planejamen-
to das ações não garante, automaticamente, que as mesmas possam ser contempladas na 
defi nição orçamentária.

Então, por exemplo, nós precisamos muito na região sul de determinados ser-
viços, está lá no PPA [Plano Plurianual], mas ainda não conseguimos esse 
ano concretizar, vamos tentar para o ano que vem. Mas a demanda está lá, a 
necessidade está lá, os técnicos que estão lá na ponta, estão vendo as situações, 
estão convivendo com isso, e isso é de uma responsabilidade muito grande 
para a gestão, porque quem está na ponta está vendo mais de perto as situa-
ções, está dentro do território, tem uma legitimidade para trazer as demandas 
para a gestão e às vezes a gente não consegue conciliar a nossa condição com 
todo esse olhar e com todas as demandas que vêm do território[...] (G1).
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Ainda assim, não se pode deixar de reconhecer que o território foi mencionado 
como fator importante do processo de gestão. Segundo G2, quando a equipe identifi ca o 
território e conhece suas especifi cidades, tem a capacidade de propor ações condizentes 
com a realidade, o que corrobora para que o cidadão possa identifi car mais sentido em sua 
participação nos espaços existentes e ações propostas. “Ele tem que enxergar o que ele vai ter 
com isso, ou onde ele pode chegar com isso, acho que [...] é para isso a gente tem que ter uma 
leitura do território, diagnóstico do território, não só nós, mas a própria população” (G2).

No que se refere às entrevistas realizadas com lideranças foi possível identifi car 
refl exões com respeito a relação do Estado frente a sociedade civil nas diferentes formas, 
através dos espaços institucionalizados, como conselhos, e ainda através das intervenções 
diversas através de políticas sociais.

Foi constatado, a partir do relato do atual presidente da associação de moradores, 
que existe confusão entre o que é a política pública e o que é política partidária. Quando 
indagado sobre a importância do conhecimento do território para a gestão de políticas so-
ciais, o referido sujeito faz as seguintes afi rmações: “É importante sim, porque só [a quanti-
dade de moradores do] União da Vitória [...] pode eleger [...] vereadores; então, se eles não 
conhecerem o União da Vitória, não tem como eles entrarem aqui pedindo voto”4. (L2)

É possível inferir que essa leitura da intervenção do Estado na vida da sociedade se deve 
à trajetória sócio-histórica brasileira, uma vez que, as intervenções do Estado no Brasil foram 
permeadas por ações de cunho patrimonialista, elemento que contribui para que a política seja 
confundida entre a responsabilidade pública e os interesses e posses particulares. Dessa maneira, 
ao invés de visualizar o direito como algo coletivo e que pode ser reivindicado a qualquer tempo, 
L2 aponta a importância de organização do bairro para eleger um representante.

Ressalta-se que, como contraponto, o depoimento de L1 apresenta a questão polí-
tico-partidária como infl uência negativa para a articulação contínua entre os moradores, 
inclusive, em sua opinião, esse foi um dos principais fatores que desencadearam a desmobi-
lização que existe atualmente no Jardim União da Vitória. Salienta-se que essa negatividade 
está vinculada somente à mobilização comunitária, pois L1 reconhece a importância da 
política partidária na sociedade capitalista.

Mesmo com a divergência entre a necessidade de intercâmbio entre a política parti-
dária e organização popular entre L1 e L2, nos momentos de discussão sobre equipamentos 
e serviços ofertados no território, os profi ssionais que atuam nessas instâncias não apare-
cem nas falas como representantes do Estado, isto signifi ca que somente a política partidá-
ria, os políticos eleitos pelo voto direto são citados como representantes do Estado. Muitas 

4. Durante toda a entrevista, verifi cou-se que esse(a) entrevistado(a) apresentou difi culdades em diferenciar a gestão de políticas sociais da questão 
política partidária.
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vezes, os profi ssionais que trabalham no território são identifi cados como aliados da luta 
dos moradores, próximos ao movimento popular.

[...] assistência social, ela abrange o União inteiro e ela dá uma boa assis-
tência para o União, mas a política não! A política, eles estão deixando o 
União de lado, eles não estão para o lado do União, ajudando o União. Você 
só vê benfeitoria para o lado dos outros bairros, enquanto o União está pa-
decendo na mão deles; então, do lado da política, da prefeitura, a gente está 
deixando a desejar e no CRAS a benfeitoria é bem grande [...].(L2)

A assistência social, ela sempre teve essa prática, e essa vontade de manter 
a comunidade organizada[...] (L1). 

Esse é um fator importante para a refl exão, uma vez que os profi ssionais que execu-
tam os serviços são vistos como parceiros da população; no entanto, responsáveis por inter-
venções pontuais ou de menor alcance. Já os representantes eleitos por partidos políticos, 
são entendidos como os responsáveis por decisões de maior impacto na vida da população.

Ainda sobre a participação, destaca-se a referência com relação à importância da 
formação de lideranças comunitárias, com vistas a contribuir na realização de leituras mais 
aprofundadas sobre a realidade. O papel principal que a política de assistência social cum-
priu, em alguns momentos da história do Jardim União da Vitória, foi destacado por L1.

[...] assistência social no União da Vitória sempre teve um histórico, en-
tendeu, de formar lideranças, para que essas lideranças sejam sujeitos da 
sua própria história. Mas de alguns anos para cá, parece que foi meio 
deixado de lado essa coisa, me parece que não se tornou mais interessante, 
eu não sei muito bem por conta de quê (L1).

No que se refere aos mecanismos de participação, L1 defende que é necessário que 
a política possibilite que os espaços de participação também se aproximem dos territórios. 
O entrevistado propõe a criação de conselhos de políticas públicas locais, para que assim 
possam ser discutidas questões específi cas de cada bairro, uma vez que os conselhos exis-
tentes, por terem abrangência municipal, não possibilitam que a perspectiva do território 
seja apresentada.

Não, eu como conselheiro eu não tive a oportunidade de apresentar nada 
dentro do conselho que contemplasse o União da Vitória, justamente por-
que não tem esse espaço, entendeu, de conselhos locais. Então, o que vem 
no conselho municipal é mais o geral, você trabalha toda a questão, mas é 
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uma questão de todas as entidades, toda a política municipal de um modo 
geral; você não tem, não tem essa forma de você apresentar a demanda 
de um lugar só. [...] Então, eu não tive esse, e isso me fortaleceu mais 
ainda, que tem que existir os conselhos locais, se não você não consegue 
trabalhar(L1).

Ainda neste debate, o entrevistado apresenta questões a respeito da efetividade da 
participação e, nessa indagação, confronta a efetividade da participação versus a autonomia 
do gestor.

Você participar dos espaços do conselho municipal, acho super importante, mas eu tenho um 
questionamento com relação às conferências, não só a conferência de assistência social, saúde, outras, 
da educação. A conferência, ela referenda algumas demandas, algumas necessidades, algumas coisas, só 
que o gestor, o grande problema não está na conferência, está no gestor, porque é prerrogativa do gestor 
aceitar aquilo como demanda ou não, entendeu? Então, o último que dá a canetada é o gestor. Você faz 
três dias de conferência, leva as pessoas, as pessoas falam o que seria prioridade na sua microrregião, na 
sua região mais ampliada, mas o gestor não tem obrigação de acatar aquilo[...] Entendeu? Então, confe-
rência, orçamentos participativos, tudo isso termina sendo um negócio só para referendar recursos(L1).

Esses apontamentos são de fundamental importância para pensar a efetividade da 
participação e a responsabilidade da gestão, de qualquer política. É no atendimento, ou na 
negativa do gestor, frente a uma demanda coletiva que se materializam as discussões sobre 
o caráter democrático na gestão do Estado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo ora apresentado dá possibilidade de visualizar a dinâmica da política, des-
de o âmbito propositivo de sua legislação até sua operacionalização. Todo esse percurso 
possibilita a refl exão sobre a potencialidade da gestão democrática, bem como do território 
como estratégia de viabilização.

Salienta-se que a legislação é de suma importância para a execução das ações, sendo 
que a forma como a política está normatizada pressiona para que as atividades atendam esse 
direcionamento. No caso da assistência social brasileira, pode-se considerar que a orien-
tação adotada pelas legislações específi cas é de democratização de atividades e propostas. 
Esse é um ponto de favorecimento à gestão democrática.

O território torna-se um conceito importante para a gestão de políticas sociais, pois 
desvenda a realidade da população que receberá a intervenção e, desse modo, obriga a polí-
tica social a atender ou encaminhar as situações identifi cadas. A responsabilidade se dá em 
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fazer diagnósticos e respondê-los de maneira profícua, posto que, caso o Estado não o faça, 
também se tornará negligente frente às situações visualizadas.

A experiência do Jardim União da Vitória revela que o conhecimento de cada terri-
tório, sua trajetória de formação, entre outros aspectos, podem ser decisivos para a imple-
mentação de ações efetivas para a realidade da população.

As entrevistas realizadas com gestores e lideranças revelaram a complexa relação entre 
realidade e gestão de políticas sociais. Esse processo envolve diversos atores e fatores para a 
construção e implementação de políticas direcionadas à viabilização de direitos sociais.

Desse modo, conclui-se que para que as ações do Estado através de políticas sociais 
atinjam o objetivo de atender a população na garantia de direitos sociais, é necessária uma 
imersão na realidade de cada território, com vistas a propor e realizar ações efetivas para 
cada realidade.

Através do resultado apresentado, torna-se possível conceber o território como uma 
estratégia efetiva para a viabilização e consolidação da gestão democrática de políticas so-
ciais, sobretudo da política de assistência social.
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Núcleos de Apoio à Saúde Da Família - Nasf: 
Estratégia de Apoio Matricial às equipes de 

Saúde da Família e sua Inserção nos 
territórios em Saúde.

RESUMO

Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASFs, objetivam oferecer apoio à Estratégia 
Saúde da Família, por meio do matriciamento. Esse estudo visou analisar a inserção das 
equipes NASF no cotidiano do trabalho, a partir da lógica territorial. Para tanto, foram re-
alizadas entrevistas com os assistentes sociais que atuam nos NASFs da região norte central 
do Paraná. Observou-se que os profi ssionais encontram difi culdades na operacionalização 
dos núcleos relacionadas ao caráter recente e inovador da proposta. Destacou-se a pre-
valência daquelas decorrentes da ausência de planejamento para a inserção das equipes, 
diretrizes para o trabalho e vinculação a outros processos de trabalho, tais como no campo 
da gestão municipal.

PALAVRAS CHAVES: Núcleos de apoio à Saúde da Família, Matriciamento, Apoio Matricial, Atenção 
Básica, Estratégia Saúde da Família, Territórios em Saúde.

ABSTRACT

Th e Family Health Support Centers - NASFs, aim to off er support to the Family Health 
Strategy, through matriciation. Th is study aimed to analyze the insertion of the NASF teams 
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in the daily work, based on the territorial logic. For that, interviews were conducted with 
the social workers who work in the NASFs of the central north of Paraná. It was observed 
that the professionals fi nd diffi  culties in the operationalization of the nuclei related to the 
recent and innovative character of the proposal. It was highlighted the prevalence of those 
resulting from the absence of planning for the insertion of teams, guidelines for work and 
linkage to other work processes, such as in the fi eld of municipal management.

KEYWORDS: Support Centers for Family Health, Matrization, Matrix Support, Basic Care, Family 
Health Strategy, Health Territories.

INTRODUÇÃO

Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família -NASF, previstos na Portaria MS n. 154, de 
24 de janeiro de 2008, têm como objetivo ampliar a abrangência, o escopo e a resolutividade 
das ações da Atenção Básica, apoiando a inserção da Estratégia Saúde da Família na rede de 
serviços, a partir da constituição de equipes multiprofi ssionais (BRASIL, 2008).

A inserção das equipes multiprofi ssionais, em tese, deveria ser realizada por meio 
das necessidades de saúde dos territórios avaliadas por meio do seu perfi l social e epidemio-
lógico, o que sugere que os trabalhadores se responsabilizem não somente por indicadores 
numéricos, mas pelo processo de produção do cuidado em saúde dos territórios.

Nesse artigo apresentamos o resultado de uma pesquisa de caráter qualitativo, rea-
lizada junto a assistentes sociais3, que atuam no Nasfs da região Norte Central do estado do 
Paraná, a qual foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas e individuais, alcan-
çando todos os profi ssionais que se dispuseram a contribuir. O estudo tinha como objetivo 
central problematizar o processo de trabalho e cotidiano dos assistentes sociais que atuam 
no contexto do Nasf, para tanto, os sujeitos fi zeram diversas problematizações, ora apre-
sentadas, a respeito de sua inserção na rede de atenção a saúde por meio do trabalho na 
Atenção Básica e da metodologia do apoio matricial nos diferentes territórios. 

3. Este artigo é parte dos resultados da dissertação de mestrado: “O Matriciamento nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família: a percepção 
do assistente social” concluído em 2013,  e apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Serviço social e Política Social, da Universidade 
Estadual de Londrina, na qual o pesquisador atuou como  integrante do  Núcleo de Estudos em Gestão de Políticas Sociais, vinculado ao Projeto 
Casadinho/Procad. UEL – Puc /SP.
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A INSERÇÃO DOS NASFS E A ATENÇÃO BÁSICA.

Inicialmente na proposta de 2008, havia duas modalidades denominadas NASF 1 e 
2. Essas modalidades tinham como critério, que cada equipe de NASF 1 contasse com, no 
mínimo, cinco profi ssionais, os quais dariam apoio a, no máximo, vinte equipes; e a NASF 2, 
se organizaria em equipes com, no mínimo, três profi ssionais de nível superior de diferen-
tes áreas, que dariam apoio para três ou quatro equipes. Esse número foi alterado em 2012 
por meio da portaria 3.124, de 28 de dezembro do mesmo ano. Assim sendo, atualmente, a 
modalidade NASF 1 conta com, no mínimo, cinco profi ssionais de áreas não coincidentes e 
dá apoio a, no mínimo cinco e no máximo nove equipes, (BRASIL, 2012).

Essa mudança revela uma avaliação das práticas dos NASFs que ocasionou a redu-
ção do limite de equipes a que os NASFs seriam referência. A modalidade NASF 3 pressu-
põe, no mínimo, dois profi ssionais de nível superior, que seriam referência a, no máximo, 
duas equipes. Essa modalidade, incluída como específi ca ao processo de trabalho confi -
gura-se como uma equipe ampliada. Todas as modalidades de NASF (1, 2 e 3) podem ser 
referências à Equipes de Atenção Básica para populações específi cas (consultórios na rua, 
equipes ribeirinhas e fl uviais); (BRASIL, 2012). 

O Caderno de Atenção Básica número 27 de 2009, trata das diretrizes dos Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família, nele percebe-se que a concepção que o Ministério da Saúde 
tem a respeito do Matriciamento, traz elementos claros dos conceitos de Campos e Domitti 
(2007), os quais pressupõe a inserção do apoio matricial na perspectiva de mudança dos 
padrões históricos e hegemônicos das instituições, superando a lógica de responsabilidades 
por indicadores meramente numéricos, colocando em foco a responsabilidade por pessoas, 
bem como, superando a lógica de produção de inspiração taylorista; verticalizados e com 
grande assimetria de poder entre os sujeitos. 

Ainda que esteja explicitada pela diretriz ministerial que o NASF não é porta de en-
trada para o sistema e que ele deve atuar como retaguarda especializada, é prevista a possi-
bilidade de atendimento direto ao usuário desde que esta atividade esteja presente no pacto 
feito com a equipe e que seja necessário para o sucesso do projeto terapêutico do usuário, 
o que pode garantir maior potencialidade e qualidade no atendimento e no resultado dos 
processos desencadeados. 

Além do entendimento acerca do matriciamento, nas publicações ofi ciais, são apon-
tadas, em linhas gerais, as possibilidades de trabalho do NASF, instrumentos, técnicas, su-
gestões de implementação e alternativas para o processo de trabalho dos apoiadores. Suma-
riamente, são destacadas ações que as equipes de saúde da família, em diferentes dimensões 
e confi gurações, já realizam e indicações para ampliação dessas atividades por meio do 
apoio dos NASFs. 
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A inserção dos NASFs na rede de atenção à saúde municipal passa pelo entendi-
mento acerca da Atenção Básica e de sua importância para estruturação da rede de serviços, 
nesse sentido, perguntamos aos sujeitos dessa pesquisa a respeito de seu processo de inser-
ção. A opção por apontar essa refl exão foi eleita a partir da compreensão de que o trabalho 
desencadeado pelos Núcleos de Apoio à Saúde da Família está emoldurado por uma série 
de questões de ordem política e social, portanto, galgar melhorias na atenção em saúde, bem 
como superação do modelo médico-hegemônico, deve ser pensado como um processo co-
letivo que, se dá e deve ser realizado em uma perspectiva territorializada. Para tanto, é fun-
damental a participação dos trabalhadores e dos usuários no processo de identifi cação das 
necessidades dos territórios, estabelecendo uma imagem-objetivo sobre a rede de cuidados 
a ser construída no município. Segundo as indicações apresentadas por documento ofi cial 
(BRASIL 2009), esse processo é denominado como pactuação do apoio. 

A Estratégia Saúde da Família se localiza entre as diversas investidas na construção 
de práticas de cuidado condizentes com o modelo de saúde ampliado, especifi camente, no 
processo de reorganização da atenção primária em saúde. 

A implementação da atenção primária em saúde dialoga com as proposições da 
Medicina Preventiva e da I Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde 
em Alma-Ata. As refl exões a esse respeito giram em torno da necessidade da instituição de 
serviços locais e da construção de práticas centradas nas necessidades de saúde da popu-
lação, vinculadas às realidades socioculturais dos indivíduos, já que isso poderia respaldar 
as intervenções para prevenção e controle do adoecimento (VIANA; FAUSTO, 2005), com 
uma atuação interdisciplinar envolvendo diversos profi ssionais. 

Entre as diversas ideias a respeito da atenção primária, destacamos as que possuem 
maiores desdobramentos para a realidade brasileira, quais sejam seu entendimento como 
nível de atenção e como estratégia (VIANA; FAUSTO, 2005). 

No aspecto organizativo, a atenção primária está vinculada à proposição de impri-
mir certa racionalidade ao sistema, associada à resposta governamental de enfrentamento 
do custo da assistência médica, de modo a torná-los menos onerosos e mais abrangentes 
(FAUSTO, 2005 apud VIANA; FAUSTO, 2005, p.153). Nessa linha, constitui- se como o 
primeiro contato do indivíduo com a rede de atenção e, conforme a necessidade assegura-
se o acesso aos outros níveis de assistência à saúde. Assume então, o viés de racionalização 
da rede de atenção, vista como porta de entrada e garantindo a organização do processo 
de cuidado nos diferentes espaços da rede. Há, sobre esse entendimento, uma crítica que 
versa sobre a impossibilidade de a atenção primária ser entendida como única entrada na 
rede. Isso porque, existem nos sistemas de saúde, diversas possibilidades de acesso, tais 
como os serviços de urgência e emergência que devem garantir o acesso dos indivíduos, 
independentemente do contato anterior com os serviços da atenção primária. Além disso, 
esse pressuposto sugere a subordinação do usuário às determinações do gestor da rede de 
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atenção, numa espécie de adestramento da demanda a uma lógica racionalizada, o que “tem 
sido muito mais um desejo dos técnicos e gerentes do sistema, do que uma realidade com a 
qual a população usuária possa contar”. (CECÍLIO, 1997, p. 472) 

No segundo ideário acerca da atenção primária, como estratégia para organização 
do sistema de saúde, destacamos alguns fatos. Com o avanço do neoliberalismo no Brasil, 
foram destinados, por organismos internacionais (Organização Mundial da Saúde, Banco 
Mundial), aos espaços de atenção primária, pacotes, isto é, conjunto de ações para públi-
cos específi cos, pauperizados. Dessa forma, pensar a atenção primária como estratégia de 
organização no Brasil, está na contramão da lógica neoliberal para os países de capitalismo 
periférico, pois enquanto estratégia, além da atenção primária extrapolar as proposições 
neoliberais, torna-se, ainda, um nível de atenção que demanda intensos investimentos. 

Entende-se, dessa forma, que o espaço da atenção primária não é o lugar da aten-
ção de baixa complexidade, já que a construção de vínculos e afetos, a partir de processos 
visando autonomia dos indivíduos no cuidado à saúde, não é simples e banal, mas requer a 
construção de espaços dialógicos e de horizontalidade entre os sujeitos. Para tanto, é neces-
sário investimento em pessoas, potencializando-as para ações dessa natureza, o que faz da 
atenção primária em saúde, algo que demanda altos investimentos. 

Sob a égide dessas refl exões, a Atenção Primária no Brasil é denominada Atenção 
Básica, apreendido o termo básico como fundamental, elemento sine qua non que agrega 
nesse espaço de atenção à saúde processos de cuidados elementares pautados em cons-
trução de vínculos de confi ança que tem potencialidade de exercer o cuidado para além 
das maquinarias e procedimentos invasivos, em detrimento ao cerceamento do acesso dos 
sujeitos aos outros níveis de complexidade a perspectiva da Atençao Basica  direciona para 
uma rede de atenção efetiva universal e equânime. Assim, a Estratégia Saúde da Família, 
criada em 1994, ainda como um Programa, recebeu a “missão” de reorientar o modelo de 
atenção à saúde. 

A ênfase na implantação do Programa de Saúde da Família – PSF – é justifi cada 
pela necessidade de substituição do modelo assistencial historicamente centrado na doença 
e no cuidado médico individualizado por um novo modelo sintonizado com os princípios 
da universalidade, equidade e integralidade da atenção. O indivíduo deixaria de ser visto 
de forma fragmentada, isolado do seu contexto familiar, social e de seus valores (SHERER; 
MARINO; RAMOS, 2005, p. 58). 

Assim, o Programa Saúde da Família, foi inscrito na perspectiva de contribuir para 
o processo de mudança das práticas em saúde. Sua implantação já previa o deslocamento 
do profi ssional médico como central, valorizando o trabalho multiprofi ssional, com equipe 
integrada, um trabalho horizontalizado. O Ministério da Saúde apontou a necessidade de 
implantação de equipes mínimas, compostas pelos seguintes profi ssionais: médico, enfer-
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meiro, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde. 

O trabalho que seria realizado por essas equipes, apresenta caraterísticas de rompi-
mento com a lógica hegemônica, valorizando a atenção com caráter longitudinal em detri-
mento do consumo irracional de consultas e procedimentos. Incrementa o cotidiano com 
ações programáticas, cujos eixos são a atenção por meio dos ciclos de vida e as ações de 
promoção, prevenção e recuperação da saúde. O processo de cuidado seria construído a 
partir da lógica do território com o incentivo e o fortalecimento das redes solidárias, modos 
de viver e o vínculo entre os moradores das comunidades e as equipes, reforçado pela fi gura 
do Agente Comunitário de Saúde, ator da própria comunidade, com histórico de partici-
pação popular, integrando os saberes populares aos conhecimentos mais estruturados dos 
outros profi ssionais. 

A inserção de equipes multiprofi ssionais para a atenção primária tinha objetivo de 
alcançar a integralidade do cuidado, a partir do entendimento de que o processo saúde e do-
ença é complexo e demanda uma atuação multiprofi ssional a fi m de apreender e interpretar 
suas singularidades, e que, a saúde de uma população é resultado de condições mais gerais, 
socioeconômicas, culturais e ambientais de vida e de trabalho, tendo o território como ele-
mento central para interpretação das necessidades de saúde, nesse sentido apontaremos  o 
os elementos que fundamentam o conceito de território para essa política pública. 

A ESTRUTURAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE A PARTIR DA LÓGICA 
TERRITORIAL

A construção e implementação da saúde no Brasil teve como referência o intensivo 
processo de mobilização em torno de concebê-la como um direito fundamental dos cida-
dãos brasileiros. Denominado como Movimento de Reforma Sanitária, nutrido pela prática 
de militantes, pesquisadores e trabalhadores da área; tal movimento gestado na década de 
1970 apontava o território e a descentralização político-administrativa como fundamental 
no processo de estruturação de um Sistema Único e Integrado.

O território é também um espaço, porém singularizado: sempre tem 
limites que podem ser político-administrativo ou de ação de um deter-
minado grupo de atores sociais; internamente é relativamente homo-
gêneo, com uma identidade que vai depender da história de sua cons-
trução, e o mais importante, é portador de poder – nele se exercitam e 
se constroem os poderes de atuação tanto do Estado, das agências e de 
seus cidadãos. Daí sua importância estratégica para as políticas sociais 
públicas na consolidação de ações para o enfrentamento de problemas e 
necessidade da população que o habita e o produz socialmente. (GON-
DIN et al 2008 p. 238)
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Muito longe de ser visto como um elemento meramente político operacional, ele foi 
entendido no processo de construção do SUS, como estratégico para o entendimento da inte-
ração populacional e identifi cação dos processos que se desdobram na promoção de saúde e 
no adoecimento populacional, em permanente construção ele revela aspectos demográfi cos, 
epidemiológicos, administrativos, tecnológicos, políticos, sociais e culturais, caracteriza uma 
população específi ca vivendo em um espaço e tempo determinado e suas inter-relações.

Nesse contexto, a década de 1990 é marcada por profundas transformações, no que 
se refere à gestão das políticas sociais que, passaram então a submeter-se à lógica da descen-
tralização político-administrativo, tendo o município como agente catalisador do processo 
e a efetiva participação da população com estruturas de controle sociais (conferencias e 
conselhos) permanentes e obrigatórios para efetivação do processo de gestão. Fatores que 
coadunam com o processo de racionalização do uso dos serviços de saúde, bem como com 
processos de promoção e prevenção à saúde que se consolidam, sobretudo, por ações de 
caráter coletivo.

De fato, a descentralização, no contexto da reforma sanitária, é entendi-
da como uma estratégia de democratização e de incorporação de novos 
atores. Está fortemente atrelada ao movimento municipalista que to-
mou força a partir do processo de redemocratização do país e da As-
sembleia Nacional Constituinte de 1987. Os municípios são alçados ao 
rol de entes federados a partir da Constituição Federal de 1988 e começa 
um período de tensionamento entre governo central e subnacionais na 
disputa por funções e recursos na gestão pública, o que signifi cou avan-
ços e retrocessos. (DUARTE et. al. 2015 p. 476)

O processo de municipalização, no entanto, estruturou-se com diversos vieses, tais 
como a desigualdade de condições políticos, administrativas, técnicas e fi nanceiras, a com-
petição entre os entes federados que limitava a autonomia municipal, falta de cultura par-
ticipativa da comunidade (DUARTE et.al 2015). No que se refere às respostas do governo 
federal para essas difi culdades, a questão do fi nanciamento tem destaque, a qual está muito 
mais alicerçada às induções fi nanceiras (FEUERWERKER, 2005) que se traduzem como 
“recompensa” pela implementação de políticas atreladas ao partido da situação, cujas es-
tratégias diretrizes técnicas reduzem-se à cartilhas e orientações para sua implementação.

A regionalização no processo de atenção à saúde desponta como uma estratégia 
de reestruturar o papel dos municípios. Prevista como “um dos princípios organizativos 
do SUS, somente em fi ns dos anos 1990 e início dos anos 2000 entra na agenda como uma 
preocupação central dos gestores” (DUARTE et al. 2015 p.477). A princípio, o processo de 
regionalização tinha um caráter mais instrumental ao estruturar a as Redes de Atenção à 
Saúde (RAS) tais como a existência de procedimentos caros e raros que são inviáveis sua 
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existência em todos os municípios, mas faz sentido no desenho que os agrupe por elemen-
tos geográfi cos e epidemiológicos.

Há que se destacar no processo de implementação do SUS a experiência de distri-
talização ocorridos em fi ns dos anos 1980 e início dos anos 1990. Foi uma experiência que 
vinha ao encontro com a denominada proposta dos Sistemas Locais de Saúde (SILOS) da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

A construção dos distritos de saúde ou SILOS comportava várias ofi ci-
nas, uma das quais era a de territorialização, que consistia no reconhe-
cimento do território do entorno dos serviços de saúde pelos técnicos 
desses mesmos serviços. Eram feitos os levantamentos de barreiras ge-
ográfi cas, dos serviços de transportes, do comércio, das habitações em 
áreas de risco, dos outros equipamentos e serviços públicos. (DUARTE 
et. al. 2015 p. 479)

Mais recentemente o Pacto pela Saúde, articula elementos de negociação entre ges-
tores dos diferentes entes federativos, os processos de controle social e participação popular, 
por meio de Termos de Compromisso de Gestão substitui formas de fi nanciamentos por 
blocos e metas a serem atingidos, sumariados em pactos pela vida, pacto em defesa do SUS 
e pacto de gestão, os quais formalizam  um pacto inter-federativo baseado na defi nição de 
responsabilidades sanitárias, na construção de um novo modelo de fi nanciamento para o 
setor. (Conselho Nacional de Saúde - CNS, 2006).

Ainda assim, os municípios e regiões de saúde carecem de apoio no que se refere à 
qualifi cação técnica e política nos processos de efetivação das Redes de Atenção à Saúde, 
necessidades que se consubstanciam ainda na implementação dos diversos instrumentos de 
validação de tais processos entre eles as relações de referência e contra-referência.

Nesse sentido o Nasf teria o papel de problematizar as relações de poder e o lugar da 
atenção básica no processo de consolidação de uma rede de saúde efetivamente cuidadora. O 
processo de trabalho  que se esperta do NASF deve ser realizado na lógica do matriciamento. 

O processo constitutivo do que é entendido como matriciamento e abarcado na di-
retriz ministerial, teve como fundamentos as refl exões e proposições de Campos na década 
de 1990 (CAMPOS (2007); PENIDO et. al. (2010). A organização das instituições, o proces-
so de trabalho em saúde estavam submetidas à lógica de trabalho pautadas na autoridade, 
na verticalização, com esquemas de decisão e poder assimétricos, e numa perspectiva de 
Taylor e de Fayol que enfatizavam tarefas e procedimentos, visando o aumento da efi ciência 
ao nível operacional, sendo necessário adestrar o trabalhador em sua função específi ca, 
com trabalho dividido, repetitivo e obedecendo a centros de comando. 

A cultura e a subjetividade dos trabalhadores, o modo como atuam nas relações 
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entre si e com os usuários, são produtos de múltiplas determinações e estão ligados à clínica 
médica que condiciona e produz valores, posturas, deveres e responsabilidades. “Contudo, 
também o faz o pensamento reformista do movimento sanitário ou da saúde mental, a pró-
pria psicanálise, ou qualquer outra disciplina”. (CAMPOS, 1999, p. 395). Há ainda, fatores 
sócio-políticos, que atravessam as refl exões, como os conceitos de sociedade e Estado, a 
inserção de classe, a posição diante do cotidiano e das expressões da questão social, o valor 
de uso da vida humana, valor de um bem ou de um serviço são produtos sociais e históricos. 

O trabalhador e o usuário do serviço de saúde disputam modelos de atenção e ges-
tão do cuidado. Bertussi (2010), aponta essa perspectiva ao mencionar que todos os traba-
lhadores fazem a gestão ao disputarem seus modelos de atenção com as normas e regras 
institucionais, sendo assim, indica a necessidade de reconhecer que todos governam e são 
coautores do modelo de atendimento. 

Neste sentido, o estilo da gestão e a estrutura também determinam comportamen-
tos e posturas, tendem a estimular descompromisso e alienação ou processos emancipa-
tórios de responsabilização de pessoas por pessoas, um processo de trabalho centrado em 
procedimentos, e não na produção de saúde, “tende a diluir o envolvimento das equipes de 
saúde com os usuários”. (CAMPOS, 1999, p. 395). Os profi ssionais atuam por meio de certa 
tradição do trabalho em saúde, também de comando vertical docilizando os sujeitos, redu-
zindo-os a condição de objeto, “enfi m, trata-se de uma tradição de relações hierarquizadas”. 
(CAMPOS, 2012, p. 149). 

Campos (1999) aponta caminhos para reorganização do processo de trabalho em 
saúde a partir da inserção de equipes de apoiadores. São equipes formadas por especialistas 
que tem o papel de apoiar a equipe de referência no atendimento às situações com que se 
deparam no cotidiano visando ampliar o trabalho, já que se considera que nenhum especia-
lista, isoladamente, é capaz de lidar com todas as dimensões presentes nas diversas situações 
que o trabalho em saúde engendra. 

Dessa forma, a inserção das equipes de apoiadores, pressupõe a problematização 
dos espaços de poder, mando e assimetria entre o especialista e o profi ssional de referên-
cia. O apoiador seria o profi ssional que iria colocar na “roda” as implicações das relações 
hierarquizadas por meio da construção de espaços de refl exão, interferindo nas relações de 
trabalho e gestão, tentando ampliar o grau de diálogo. 

Na perspectiva sugerida por Campos, existe uma divisão entre o chamado apoio 
matricial e apoio institucional. As construções em torno do apoio institucional o entendem 
como dispositivo para análise e mudanças dos processos de trabalho em saúde, têm como 
um dos marcos a Política Nacional de Humanização (BRASIL, 2003), a qual nasce visando, 
também, enfrentamentos dos modos de gestão tradicionais e aponta elementos teórico-me-
todológicos para sua implementação. O apoio institucional, seria a inserção de atores, cal-
cados na lógica de democracia institucional, para ampliar a capacidade de análise e refl exão 
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dos coletivos, construindo espaços de cogestão no planejamento e avaliação do processo de 
trabalho, ao passo que inclui os trabalhadores; fl exibiliza os processos de decisão; coloca 
em xeque assimetrias de poder, valorizando e estimulando a autonomia dos trabalhadores, 
assim possibilita qualifi car os processos de produção de saúde (PASCHE; PASSOS (2010); 
OLIVEIRA, (2011). 

O apoio matricial seria uma prática de apoio técnico especializado a equipes ou pro-
fi ssional de referência, a fi m de ampliar seu escopo de atuação e qualifi cação da assistência 
prestada aos usuários, vinculado às possibilidades de mudança no fazer saúde nos vários 
níveis de atenção, por meios de metodologias técnico-pedagógicas, tendo como ponto de 
partida as difi culdades enfrentadas pelos profi ssionais de referência, na lida com as deman-
das do cotidiano. 

O termo matricial é empregado no sentido oposto a sua origem: lugar onde se ge-
ram e se criam coisas. Pode indicar também relações de repetição/reprodução, comando e 
obediência (a matriz e suas fi liais). Ou indicar um conjunto de valores e cálculos que guar-
dam relação entre si (OLIVEIRA, 2011, p. 41). Dessa forma, o conceito matricial intenciona 
uma mudança na posição do especialista em relação ao profi ssional que demanda seu apoio, 
superando a perspectiva de hierarquização, autoridade e verticalização, entre quem encami-
nha um caso e quem o recebe que, em geral, é reduzida à transferência de responsabilidade 
sobre a situação. Trata-se então de uma tentativa de atenuar a rigidez dos sistemas de saúde, 
já o termo apoio “sugere uma metodologia para operar-se essa relação horizontal mediante 
a construção de várias linhas de transversalidade”. (CAMPOS; DOMITTI 2005, p. 402) 

Nesse sentido, o apoio institucional e matricial, tem de ser pensado como uma uni-
dade, ainda mais se vislumbrado como potência de inversão da lógica de implantação de 
programas e projetos, que de modo geral, são construídas por “cabeças pensantes” e que 
ocupam cadeiras na gestão central e pretendem capilarizar, suas convicções - que não raro, 
são político-partidárias para o indivíduo que ocupa a execução terminal. 

Sob essa concepção, buscamos identifi car como os sujeitos dessa pesquisa interpre-
tam seu processo de inserção nas redes de atenção à saúde, e como foi operacionalizado. 
Quando perguntado se havia diretrizes municipais para intervenção da equipe do NASF, 
todos os sujeitos fi zeram referências aos apontamentos do Caderno de Atenção Básica, que 
trata das Diretrizes Nacionais (BRASIL, 2009), ou seja, não foram identifi cadas diretrizes 
específi cas dos municípios para o trabalho a ser realizado, tampouco as necessidades de 
saúde dos territórios atendidos. 

Um dos profi ssionais apontou a existência de um consenso, um entendimento, den-
tro da secretaria e da rede de atenção de que o trabalho do NASF é fazer o apoio, mas, ainda 
não foi formalizado em documentos ofi ciais. No contexto referido pelo sujeito da pesquisa, 
o termo “apoio” se contrapõe à situações em que os profi ssionais do NASF assumam ativida-
des que são próprias da equipe de referência, tais como, a responsabilidade e a condução de 
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situações de cuidado ao usuário da unidade. Esse entendimento não exclui a possibilidade 
de que a construção de vínculos e a pactuação do processo de trabalho inclua atendimentos 
individuais, atendimentos conjuntos, etc., mas, visa “proteger” a equipe de ser “absorvida” pela 
demanda, resultando na ocupação da sua agenda, com ações assistenciais diretas ao usuário. 

[...] entendendo que NASF é apoio, acho que isso é fundamental. [...] 
Para que? Como eu falei, para que os profi ssionais não sejam absorvi-
dos por demanda individual, atendimento individual. Não que o atendi-
mento individual não seja importante, para a característica que o NASF 
tem se necessário, atendimento individual. A nossa luta é para que ou-
tros profi ssionais que serão contratados não se sobrecarreguem. (A.S. 2) 

O risco de os profi ssionais serem absorvidos por demandas de atendimento dire-
to ao usuário está relacionado ao modelo tradicional de atenção à saúde. É difícil para os 
trabalhadores construírem, ainda que por abstrações, estratégias de cuidado que sejam di-
ferentes, bem como entenderem a presença de profi ssionais na Unidade de saúde, que não 
ocupam espaços de coordenação, mas que também não atendam diretamente o usuário. 
O modelo tradicional de organização das instituições prevê essa segmentação rígida e se-
torializada, que a implantação do NASF visa colocar em questionamento. Por outro lado, 
cumpre destacar a necessidade posta pela realidade social dos trabalhadores da saúde que, 
diante da crescente demanda, procuram soluções efetivas. 

Em um dos municípios estudados, estão sendo organizados estudos e planejamen-
tos, a fi m de subsidiar a construção de diretrizes para atuação do NASF. Essa construção 
conjunta pode constituir-se como um movimento democratizante, caso esteja inclinada a 
construir suas estratégias a partir da realidade vivenciada pelos profi ssionais que estão atu-
ando nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família e pelos trabalhadores da Estratégia Saúde da 
Família.  A ausência de parâmetros para atuação e de um projeto político claro, pode oca-
sionar um trabalho pautado no improviso e não estimular a leitura da realidade histórica, 
política e social do território por onde a equipe caminha.

No entanto, a inexistência de uma diretriz municipal, em um dos relatos, foi fator 
para construção de um processo de trabalho peculiar nos locais onde as equipes foram 
inseridas; fator esse que atribuiu à equipe NASF maior autonomia na construção de ações 
e possibilidades de imprimir objetivos diferentes a partir do movimento de cada território, 
suas necessidades e potencialidades, o que trouxe singularidade, para esse processo de tra-
balho. “É isso, tem coisas determinadas pela gestão, mas tem coisas que são levantadas por nós 
mesmos, então vamos pensar, alguma necessidade que a unidade básica tem”(A.S. 2). 

Outro elemento que merece destaque é que, nos municípios em que os sujeitos da 
pesquisa acumulavam outras funções ao trabalho do NASF, eles possuíam maior vinculação 
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com os espaços de gestão central, pois tinham lotação na secretaria de saúde e demandavam 
agendas de negociação, dessa forma a relação possuía caráter mais horizontalizado. 

Posturas com essa natureza tendem a favorecer o trabalho dos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família, uma vez que, por essas vias, os profi ssionais têm maiores possibilidades 
de traduzir as necessidades postas pelos trabalhadores a que dão apoio em demandas para 
a gestão central do município, bem como, contribui para construção de uma política de 
saúde municipal, centrada nas necessidades dos usuários e que valorize os processos cons-
truídos pelos trabalhadores no enfrentamento das difi culdades do dia-a-dia. O que deve ser  
observado é o risco de conduções com essas características fi carem reduzidas a posturas de 
pessoas específi cas, a partir do seu entendimento e de sua capacidade de relacionamento 
com o gestor.  “A gente já teve diálogo melhor, hoje tem mais ou menos... cada um de nós da 
equipe NASF tem uma liberdade”. (A.S. 1).

Cabe ressaltar, no entanto, que vinculações mais próximas à gestão central podem 
apresentar entraves para as atividades dos profi ssionais do NASF, de modo que, o profi s-
sional, em alguns momentos, assumia para si uma demanda da gestão administrativa de 
diversas naturezas e de ordem relacional. [...] “por outro lado, a gente fi ca com todos os pro-
blemas administrativos, que interferem, por exemplo, na questão salarial, na questão de não 
ter o profi ssional”. (A.S. 3).  Isso porque, esses sujeitos recebem funções de apoio à gestão 
municipal para assuntos próprios da área central. As críticas à gestão orbitavam em torno 
desses temas. Os sujeitos tinham uma visão positiva quanto às pessoas que ocupavam este 
espaço de gestão, mesmo estando em fase de transição, já que, as entrevistas foram reali-
zadas no período de mudança do poder executivo das prefeituras, o que, invariavelmente, 
redunda na mudança de pessoas do espaço de gestão das políticas. Tais profi ssionais ex-
puseram intenso desconforto ao assumirem práticas paralelas às do NASF, as quais foram: 
plantão social, coordenação de setores de Serviço Social, atendimento ao público, nestes e 
em outros setores. Relatam que somar as duas atividades, reduz as possibilidades de atuação 
junto às equipes. 

O assistente social, ao lidar com as demandas de trabalho que o NASF exige, soma-
das às demandas de outra prática profi ssional, supõe uma  espécie de precarização do traba-
lho, pois o acúmulo de funções reduz as possibilidades de cumprir com o que está proposto 
em ambos os espaços ocupacionais, de modo que, um dos sujeitos, em diversos momentos 
da entrevista, apontando suas insatisfações com relação às condições de trabalho, verbaliza-
va os entraves em detrimento das potencialidades e sucessos de suas atividades. 

É importante que os profi ssionais do NASF mantenham suas ações exclusivas nos 
Núcleos diante da complexidade e da singularidade característica do trabalho. Entendemos, 
entretanto, que a falta de profi ssionais para realizar a gama de atividades que uma secretaria 
de saúde demanda, tem sido um problema que os gestores têm enfrentado. Nesse sentido, 
acumular funções seria viável se o trabalho fosse reduzido, o que poderia acontecer pela 
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redução do número de equipes a ser matriciadas pelo profi ssional, ou redução da carga 
horária a ser cumprida nos outros setores, de modo a não prejudicar a qualidade do aten-
dimento nos dois serviços. 

A situação ora exposta, em alguma medida, refl ete um processo que permeia a ges-
tão da política pública brasileira, principalmente no que se refere à municipalização da ges-
tão do SUS, que descentraliza para a alçada do gestor municipal a administração da rede 
de cuidados, mas o fi nanciamento não condiz com as necessidades do município, ou seja, 
os gestores municipais têm que lidar com toda a complexidade do processo saúde/doença 
do município com poucos recursos fi nanceiros, técnicos e políticos. O que inviabiliza, in-
clusive, a contratação de pessoal apto para construção de uma rede de saúde efetiva; fator 
agravado pela impossibilidade posta pela Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000), 
que limita o número de contratação de trabalhadores, tornando forçosa a precarização da 
relação de trabalho para garantir o quadro de pessoal. No afã de captar mais recursos, os 
gestores, por vezes, veem como alternativa, aderir aos programas federais e estaduais, cuja 
implantação fi ca prejudicada pela urgência posta pelas necessidades locais ou pelos prazos 
estipulados nos editais. 

Em contrapartida, também foi perceptível, nas contribuições dos profi ssionais que 
possuíam um distanciamento maior dos espaços de gestão, um sentimento de conforto com 
as pessoas que ali estavam, mas não verbalizavam preocupações com relação aos problemas 
de ordem administrativa, ao contrário, diziam não serem essas suas obrigações. Quando se 
referiam à gestão central, citavam-na sob um viés hierarquizado. 

[...] no nosso trabalho cotidiano nós sentimos que, às vezes, a secretaria 
está lá em cima que tem um olhar de gestão e quem esta aqui na ponta 
está sentindo os abalos das ações que tem que realizar e dos limites e a 
gente esta aqui na ponta também. (A.S. 6). 

Nessa perspectiva, entendemos que isso se trata de um ranço do modelo tradicional, já 
referido nesse trabalho, e que caminha contrário ao entendimento da atenção a saúde indissoci-
ável da gestão, questão apontada na Política Nacional de Humanização como princípio central 
(BRASIL, 2004). Nesse cenário, as práticas de apoio teriam função estratégica para efetivação de 
um modelo mais democrático que contribua no rompimento da lógica hierarquizada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há de se destacar que a inserção do NASF não foi algo simples nos municípios es-
tudados, e nos parece que não foi sufi cientemente planejado e traçadas estratégias para efe-
tivação do apoio, inclusive, as equipes ainda se encontram em processo de integração com 
a rede. É possível inferir que não existe muita clareza quanto às possibilidades políticas do 
trabalho do NASF no que tange ao fortalecimento da atenção básica e construção de uma 
rede mais cuidadora evidenciada na falta de diretrizes para o trabalho. 

A construção coletiva de uma imagem-objetivo para a rede de atenção à saúde, 
aqui problematizada especialmente na Atenção Básica seria um fator fundamental para 
dar direcionalidade ao trabalho, principalmente se pensado no território como elemento 
articulador e que indique os caminhos para a atuação das equipes, favorecendo práticas 
de apoio, ao passo que atribui maior segurança no desenvolvimento das ações, já que es-
tas estão articuladas tanto com a demanda trazidas pelos usuários, quanto aquelas ocultas 
no processo saúde-doença, permitindo aos trabalhadores, conhecedores desse território, 
visualizarem os sentidos, signifi cados e usos das ações empreendidas. Sem essa perspecti-
va, os profi ssionais veem como saída, fundamentar seu trabalho em parâmetros genéricos 
postos pelo Ministério da Saúde e em sua criatividade. Dessa forma, a lógica territorial 
permite, ao nosso ver, dar maior organicidade as ações ofertadas pelas equipes, sobretudo 
àquelas vinculadas a promoção à saúde. Salientamos, contudo, que a ausência de diretriz 
municipal não isenta os trabalhadores do NASF de procurar referências para a constru-
ção do seu processo de trabalho, posto que cabe aos trabalhadores em sua autonomia, 
mesmo que relativa, aperfeiçoarem esses processos tornando-se partícipes da construção 
da proposta que o NASF engedra. 

A Pesquisa também nos revela a fragilidade em antecipar processos que favoreçam a 
inserção das equipes NASFs nas redes de atenção à saúde, tomando como ponto de partida 
a atenção básica, tendo o elemento territorial como foco para construção de novas práticas 
em saúde e qualifi car os processos de gestão dos territórios, o que se observa em algumas 
experiências é a inversão desse processo, o Nasf tornou-se apoio à gestão central do mu-
nicípio e distanciou sua atuação do contato direto com os territórios em que caminham as 
equipes saúde da família, tal elemento foi limitador no processo de apoio matricial. Cabe 
destacar, contudo, que os município carecem de apoio técnico e político também nos espa-
ços de gestão e, que o Nasf tem muito a contribuir nesse processo. Esse local que, se visto 
como espaço estratégico, pode viabilizar ações democratizantes nas estruturas burocráticas 
do Estado e, vincular o “tom” que a gestão dá para seu processo de trabalho com as neces-
sidades de saúde dos territórios, ampliando assim possibilidades de implementação de uma 
política de saúde cuidadora.
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A intersetorialidade no atendimento às 
demandas dos idosos: a saúde em debate

RESUMO

O objetivo premente desta análise é levantar subsídios acerca da importância das ações 
intersetoriais nos programas de proteção social à velhice, tendo em vista a natureza que o 
processo de envelhecimento impõe, principalmente no que se refere à assistência à saúde. 
Para tanto, coloca-se em análise a Política Nacional do Idoso e dentro desta a Política Na-
cional de Saúde da Pessoa Idosa, enquanto políticas que deveriam estabelecer em suas im-
plementações um diálogo gerencial mais próximo com as políticas de corte social, mediante 
desenvolvimento da intersetorialidade e territorialização.
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ABSTRACT

Th e pressing objective of this analysis is to raise subsidies concerning the importance of in-
tersetoral actions in social protection programs for oldness, in view the nature that the aging 
process imposes, mainly with respect to health care. In such a way, the National Policy of the 
Elderly and of this is placed inside in analysis the National Policy on the Elderly’s Health, 
as policies that should establish in their implementations a closer managerial dialogue with 
social-cutting policies, through the development of intersectoriality and territorialisation. 
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INTRODUÇÃO

Ainda que venha ocorrendo e um ritmo célere e sem precedentes, o processo de en-
velhecimento da população mundial é considerado um fenômeno recente na história e vem 
acompanhado de transformações signifi cativas no âmbito biológico, social, político, econô-
mico, comportamental e demográfi co (BERZINS, 2003). O Brasil, por exemplo, está sendo 
surpreendido por uma revolução demográfi ca e deve ocupar o sexto lugar no ranking mun-
dial de países com maior número de idosos, segundo projeções demográfi cas para 2020, 
totalizando 15% da população brasileira. Esse crescimento explica-se demografi camente 
pela diminuição das taxas de mortalidade, e pela drástica redução nas taxas de fecundidade, 
especialmente nos centros urbanos, consequentemente alterando a estrutura etária da po-
pulação brasileira e fazendo com que o país que outrora ostentava o slogan de País Jovem, 
assuma gradativamente um perfi l diferenciado. 

A partir destas considerações, o presente artigo versa sobre a questão da importân-
cia das ações intersetoriais nos programas de proteção social à velhice e resulta de pesquisa 
bibliográfi ca e documental, seguindo os parâmetros que comportam o processo da leitura 
refl exiva, baseada no método dialético, que privilegia uma refl exão crítica e totalizante. 

DESENVOLVIMENTO

A questão do envelhecimento vem se confi gurando numa das principais expressões 
da “questão social” em função dos níveis históricos de desigualdades e padrões de exclusões 
que o Brasil apresenta, sem que, no entanto, o Estado desenvolva mecanismos de enfren-
tamento compatíveis ao que a realidade social apresenta. Um dos principais problemas no 
rol de desigualdades é justamente a falta de acesso qualifi cado que os idosos vivenciam 
junto aos serviços públicos de saúde. Deste modo, atentamos para o fato de que há uma 
urgência no sentido de privilegiar os idosos não apenas no contexto do Sistema Único de 
Saúde (SUS), mas em toda rede de proteção social tendo em vista a ligação sistemática entre 
a Política Nacional do Idoso (PNI), a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) e 
as demais políticas que compõem a seguridade social brasileira.

O avanço do modelo neoliberal de Estado tem provocado em nível mundial, inú-
meras transformações nos mais variados setores da sociedade. O padrão neoliberal além de 
reduzir o papel do Estado (Estado Mínimo) no enfrentamento das expressões da “questão 
social” via políticas sociais, vem modifi cando as relações inter-classes, provocando aumen-
to da heterogeneização e atomização das classes trabalhadoras, da competitividade, regres-
são dos direitos sociais e retrocesso da ação sindical, ruptura do compromisso social entre 
as classes capitalistas e os trabalhadores, complexifi cação da sociedade com pluralismo de 
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sujeitos e relações políticas (PASTORINI, 2007).

Assim é que a adoção deste padrão de regulação vem intensifi cando o encolhimento 
da ação reguladora do Estado na esfera do social e, por conseguinte, ocasionando o des-
monte gradual das políticas sociais, que agregado ao alto índice de desemprego mundial, 
tem provocado um processo de “exclusão” social a níveis alarmantes, expondo contingentes 
progressivos de pessoas à vulnerabilização. No caso brasileiro, este desmonte das políticas 
sociais tem recaído principalmente sobre as condições básicas da população brasileira, tais 
como educação, saúde, Previdência Social e serviços assistenciais em geral, demonstrando 
com isso a clara opção político-econômica e ideológica adotada. 

Assim, hoje, vinte e seis anos após a promulgação da Constituição de 1988, o SUS 
brasileiro é permeado por vários impasses do ponto de vista político-estrutural, face à ado-
ção da perspectiva neoliberal no trato das políticas sociais nacionais, a partir do início dos 
anos 1990. Estudos acerca desta problemática têm sido profícuos no âmbito da produção do 
conhecimento, analisando principalmente a complexidade de demandas que o processo de 
democratização da saúde pública brasileira vem gerando através do SUS.

Tal fato é compreensível, já que nos primeiros anos de conformação do SUS, a for-
malização das estruturas administrativas do novo sistema provocou mudanças profundas 
nas formas de gestão e diluição do poder, processos que concentraram os interesses dos 
pesquisadores da área. Em contraponto, os problemas singulares que emergem no coti-
diano institucional desses serviços, a exemplo da saúde dos idosos, têm despertado apenas 
recentemente o interesse investigativo. Por outro lado, vale destacar que dentre as questões 
que circundam o envelhecimento, a saúde ocupa um lugar estratégico devido o seu forte 
impacto sobre a qualidade de vida dos idosos, sendo alvo de estigmas e preconceitos re-
produzidos socialmente em relação à velhice (ASSIS, 2004). Isso se deve além das perdas 
sistemáticas de algumas capacidades físicas, intelectuais, econômicas e sociais, às doenças 
crônicas, comuns nessa fase da vida que acometem boa parte dos idosos, as quais são clas-
sifi cadas dentre os principais agravantes na perda dessa qualidade de vida, e por vezes na 
perda da autonomia e independência funcional dos mesmos (MELO et al, 2009).

Destarte, se fez mister a formulação de políticas sociais de atenção ao idoso com 
diretrizes que reforçassem os princípios da própria política de saúde, como a equidade e 
universalidade, baseadas também na promoção da saúde, fato que ocorreu no Brasil, se-
guindo orientações internacionais, entre as quais destacamos nesta análise: a Política Na-
cional do Idoso (PNI), a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) e o Estatuto 
do Idosos que, juntos, representam um verdadeiro avanço na conquista de direitos, embora 
só possam contribuir signifi cativamente na melhoria da qualidade de vida dos indivíduos a 
que se destinam quando forem realmente integrados às demais políticas de proteção social, 
que a nosso ver, só poderá se concretizar por meio da adoção da intersetorialidade como 
mecanismo potencializador da efetividade destas políticas.
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É no cenário contraditório da década de 1990 que se inicia um grande avanço na 
formulação das políticas de atenção ao idoso: a promulgação da Lei de nº 8.842 em 04 de 
janeiro de 1994, denominada de Política Nacional do Idoso (PNI). Através dela que, pela 
primeira vez, delegou-se como dever da família, do Estado e da sociedade, o amparo às 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, e defendendo sua dignidade, 
seu bem-estar e a garantia de seu direito à vida. 

Em 1999, foi elaborada uma parte essencial da PNI, a Política Nacional de Saúde do 
Idoso (PNSI) – Portaria no 1.395/1999 (BRASIL, 1999) – , cujo propósito basilar consistia 
na promoção do envelhecimento saudável, na manutenção e melhoria da capacidade fun-
cional dos idosos, como também na prevenção de doenças, recuperação da saúde dos que 
adoecem e na reabilitação dos idosos cuja capacidade funcional fosse restringida, de modo 
a garantir-lhes permanência no meio em que vivem, e o exercício independente de suas 
funções na sociedade. 

A PNSI foi revogada pela Portaria nº 2.528 de 19 de outubro de 2006, que instituiu 
a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), reeditando alguns princípios já exis-
tentes e acrescentando outros (BRASIL, 2006a).  Um dos grandes diferenciais da PNSPI é a 
orientação dos serviços públicos de saúde em identifi car o nível de dependência do idoso, 
conferindo acompanhamento diferenciado para cada situação, garantindo-lhe o atendi-
mento através do SUS. Finalmente, tivemos a criação do Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741 de 
1º de outubro de 2003. O Estatuto, juntamente com a PNI e a PNSPI, compõe o arcabouço 
jurídico de proteção brasileiro relativo ao idoso4, contribuindo para o fortalecimento da 
atenção voltada para este segmento.  

No entanto, não obstante colocar em visibilidade as demandas de saúde da popu-
lação idosa brasileira, tal política não apresentou avanços no que concerne a possibilitar a 
priorização dos programas de saúde voltados aos idosos dependentes, mesmo previstos nos 
instrumentos supracitados, que invariavelmente apresentam algum comprometimento de 
ordem biopsicossocial, já que a velhice incorpora um leque de doenças crônicas. Todavia, 
o que vem se observando é a implementação de ações articuladas à atenção primária em 
contraponto aos cuidados que exigem um maior grau de complexidade na rede de saúde, 
quais sejam: as ações que envolvem a média e alta complexidades no contexto do SUS. Tal 
situação pode ser comprovada entre as ações estratégicas do Pacto pela Saúde (BRASIL, 
2006b) no que tange à saúde do idoso como prioridade.

Com base nessas prerrogativas o princípio da equidade teria que ser acionado como 
componente fundante dos planejamentos em saúde ao que Veras (2004) denomina de fru-
galidade necessária em se tratando da assistência à saúde dos idosos. Impõe-se a necessi-

4. É válido destacarmos a Lei Nº 8.742 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) criada em 1993, que dispõe sobre benefícios a que o idoso tem 
direito, a exemplo da aposentadoria e do Benefício de Prestação Continuada (BPC).
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dade de incentivar as práticas de formulação e gerência das políticas públicas voltadas para 
o envelhecimento tendo como escopo a discriminação positiva, ou seja, a equidade como 
princípio maior de garantia da justiça sanitária.

No entanto, um paradoxo estrutural se coloca a partir da contraposição equidade/
regressão dos direitos sociais levando-nos a questionarmos: como construir ações equâni-
mes se as políticas de proteção social brasileira (especialmente a de saúde) vêm se estrutu-
rando de forma seletiva e com inúmeras condicionalidades? Como promover a equidade no 
atendimento a segmentos ultra vulneráveis (como o dos idosos) num contexto de gestão de 
políticas públicas caracterizado por iniquidades, seja a partir da base de fi nanciamento, seja 
pela insufi ciência de recursos humanos capacitados? Agregados a estes dilemas é importan-
te assinalarmos que a própria confi guração da Política Nacional do Idoso – núcleo a partir 
do que se origina a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) – expressa estes 
antagonismos quando ela própria guarda uma dependência intrínseca com as políticas que 
compõem a seguridade social brasileira. Nesta perspectiva, não é possível refl etir o cuidado 
em saúde no setor público, parametrado pela equidade sem que nosso olhar paire sobre 
o eixo fundamental de prestação de cuidados junto ao idoso brasileiro, ou seja, a Política 
Nacional do Idoso (PNI).

Apesar de sua inegável importância e de sua promulgação ser resultado da ação 
de sujeitos coletivos, a operacionalização da PNI é atravessada por características ainda 
presentes nas políticas sociais brasileiras – fragmentação, setorialização, centralização, com 
ausência de monitoramento e avaliação, caráter paliativo, baixo controle social, inexistência 
do controle público (DEGENSZAJN, 2008), descontinuidade/irregularidade, fora da lógica 
redistributiva e se abordar os condicionantes que geraram a expressão da “questão social” 
para a qual a política social foi criada –. Assim é que os avanços práticos da PNI são pífi os 
no que concerne à efetiva proteção social dos idosos, e, em termos ideológicos, não con-
seguiu enfrentar e dirimir preconceitos e concepções equivocadas que cercam o idoso e o 
envelhecimento.

A Política Nacional do Idoso guarda inúmeras peculiaridades já que é uma política 
atravessada fundamentalmente pelas políticas que encerram a seguridade social brasileira, 
quais sejam: saúde, previdência e assistência social. Portanto, analisar a PNI pressupõe refl etir 
sobre os avanços e os recuos que tais políticas vêm sofrendo, bem como observar nomeada-
mente sua organização, estabelecida em níveis de complexidade conjuminados aos níveis de 
complexidade das políticas de saúde e assistência social e o quão tais políticas não prescindem 
a introdução da discriminação positiva – equidade horizontal e vertical – como princípio 
básico de implementação. Ancoradas no avanço de garantias de direitos verifi cado na Cons-
tituição de 1988, as políticas que compõem a seguridade social, notadamente a saúde, experi-
mentaram inovações em termos de gestão com a estratégia da descentralização, organização 
dos serviços e participação da sociedade civil com a criação dos fóruns de controle social. 
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No que se refere às políticas que compõem a Seguridade Social brasileira, na Assis-
tência Social, a inclusão da perspectiva da seguridade social como parâmetro para se pensar 
a proteção social resultou em avanços legal-formais consideráveis, tendo como resultado 
a construção anos mais tarde da perspectiva de política pública com a criação do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). Contudo, tais avanços não foram acompanhados de 
fi nanciamento compatível, o que evidenciou na década de 1990 a fragilidade do escopo em 
que se ancoravam as garantias obtidas em 1988 e a mudança de rota adotada pelos governos 
desde os anos 1990 no sentido de focalizar e selecionar suas respostas aos mais vulnerabili-
zados. No âmbito da Previdência Social brasileira as reformas operadas no lastro da refor-
ma gerencial do Estado na década de 1990 também, por conseguinte, causaram impactos 
negativos na gestão da PNI. No que tange à saúde, a ênfase permanece na Atenção Primária 
e cada vez mais na responsabilização das famílias, sem o necessário acompanhamento qua-
litativo e quantitativo destes cuidados informais. 

A Política Nacional do Idoso detém em seu arcabouço um conjunto de ações go-
vernamentais que prevê um suporte para que sejam assegurados os direitos sociais dos ido-
sos, considerando que “o idoso é um sujeito de direitos e deve ser atendido de maneira 
diferenciada em cada uma das suas necessidades: físicas, sociais, econômicas e políticas” 
(CAMARANO, 2004, p. 269), daí a referência à proteção de idosos em todas as políticas que 
compõem a Seguridade Social.

Assim sendo, a PNI é transversal a tais políticas, sendo de fácil identifi cação tal 
transversalidade quando no capítulo das “Ações Governamentais” são explicitadas compe-
tências tanto nas referidas políticas e suas áreas, quanto nas áreas de educação, habitação 
e urbanismo, cultura, esporte e lazer. Do mesmo modo, sofre indubitavelmente os refl exos 
dessas políticas e das conjunturas que as infl exionam, justamente por essa interdependência 
na prestação dos serviços. Essa relação sistemática se expressa logicamente pela questão 
estrutural que circunda a proteção social brasileira em sua totalidade, mas no caso especí-
fi co do segmento idoso, outros fatores devem ser levados em consideração. A esse respeito 
Pereira (2005, p. 8) adverte que:

Torna-se, portanto, urgente pensar num perfi l de políticas sociais que, 
a despeito das limitações impostas pelo modelo socioeconômico domi-
nante, se baseie nas análises (Juaréz, 1998): Das condições de vida dos 
idosos, detectando mudanças nos planos pessoal e social; Das situações 
específi cas de pobreza, mal-estar e marginalização a que muitos idosos 
estão submetidos; Dos fatores políticos, sociais, econômicos e culturais 
que infl uenciam as condições de vida dos idosos, com vista à revisão das 
políticas sociais vigentes e à proposição de outras novas; Das convergên-
cias e divergências dos esquemas de políticas sociais nacionais com os 
de outros países para, por meio da comparação e do contraste, retirar 
lições positivas.
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À visão de Pereira (2005), acrescentamos que tal pretenso perfi l de políticas de corte 
social – como a saúde – deve considerar o pluralismo moral inerente à contemporaneidade, 
que expressa o impasse entre a justiça entendida como igualdade de acesso indiscriminada 
para toda a sociedade civil, que defende a saúde como um direito universal e a justiça como 
equidade que indica que em casos de disputa se deve lançar mão da assertiva de tratar de 
modo desigual os desiguais. Tal necessidade insurge como vital em se tratando das ações de 
saúde voltadas para os idosos, já que a velhice incorpora um vasto leque de demandas (no 
escopo da previdência, assistência social e habitação), sendo a mais frequente, a demanda 
em saúde, notadamente vinculada ao tratamento, à reabilitação e à cura de patologias crô-
nicas próprias do processo de envelhecimento. 

A esse respeito autores como Veras (2009), Minayo, Hartz e Buss (2000), Camarano 
e El Ghaouri (1999) têm provocado o debate acerca da problemática do cuidado em saúde, 
assinalando o despreparo da sociedade brasileira, sobretudo, a falta de aparato estatal via 
políticas públicas no enfrentamento dessa questão, basicamente subsumida à responsabi-
lização das famílias. Particularmente tais autores sinalizam a defasagem entre os serviços 
públicos de saúde e a realidade epidemiológica que o segmento idoso sugere atualmente e 
que tende a se ampliar.

Além da PNSI (1999) e da PNSPI (2006), no intuito de reduzir os distanciamentos 
entre as necessidades de saúde dos idosos e o aparato legal na saúde, algumas legislações fo-
ram criadas ao longo dos anos no Brasil, entre as quais citamos: Lei no 8.926/1944 (torna 
obrigatória a inclusão de advertências e recomendações nas bulas de medicamentos, refe-
rentes ao uso adequado por pessoas maiores de 65 anos); Lei Complementar 10.003/1998 
(institui Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade); Portaria Interministerial MS/
MPAS no 5.153/1999 (cria o Programa Nacional de Cuidadores de Idosos), a Portaria GM/MS 
no 702/2002 (propõe organização e a implantação de Redes Estaduais de Assistência à Saúde 
do Idoso); a Portaria/GM no 399/2006 (apresenta as “Diretrizes do Pacto pela Saúde” que con-
templa as dimensões: pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, e incluiu a “Saúde do Idoso” 
em suas prioridades no “Pacto pela Vida”), da qual deriva o documento “Atenção à Saúde da 
Pessoa Idosa e Envelhecimento” (BARCELOS, 2006; BRASIL, 2006b; BRASIL, 2010). 

Neste último documento, são defi nidas como ações estratégicas da área técnica 
“Saúde do Idoso” – vinculadas às diretrizes da PNSPI –: Caderneta de Saúde da Pessoa 
Idosa; Caderno de Atenção Básica – Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa; Curso de 
Aperfeiçoamento em Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa; Curso de Gestão em Enve-
lhecimento; Ofi cinas Estaduais de Prevenção de Osteoporose, Quedas e Fraturas em Pesso-
as Idosas; Ações desenvolvidas ou em desenvolvimento em parceria com outras áreas (aco-
lhimento, assistência farmacêutica, atenção domiciliar, imunização, Programa Nacional de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST/AIDS.

Pelo que foi supracitado, à exceção da Atenção Domiciliar e do Acolhimento (am-
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bos ainda pouco empreendidos em termos quantitativos), destacamos que o cariz das ações 
governamentais recai sobre uma população cujo envelhecimento se enquadre na modali-
dade “ativo e saudável”, com ênfase na manutenção e promoção da autonomia e da inde-
pendência da pessoa idosa, sendo ainda bastante incipientes as ações destinadas ao cuidado 
formal e informal de idosos que possuem difi culdades funcionais associadas ao processo 
de envelhecimento e que são as que exigem maiores recursos dos familiares, o que se torna 
mais delicado em períodos de crise como hodiernamente vivenciamos. 

Sobre a incidência de idosos com doenças crônicas, Sousa (2005, p. 45) assevera: 

[...] com o avançar da idade nos tornamos mais propensos a desenvolver 
doenças crônicas. Em parte por alterações orgânicas próprias do enve-
lhecimento, mas principalmente por hábitos inadequados que, durante 
toda a vida, prejudicam nossos determinantes básicos da saúde.

Ao reconhecermos a diminuição progressiva da capacidade e das reservas funcio-
nais que aumenta a suscetibilidade a problemas de saúde (MAIA et al, 2006), cremos que o 
modo como as políticas de atenção ao idoso são pensadas e elaboradas tendem a retifi car la-
cunas históricas, buscando desenvolver sua melhor qualidade de vida ou a ratifi car estigmas 
que os associam quase exclusivamente à improdutividade e à difi culdade de convivência. 
Neste sentido, Oliveira (2002, p. 44) assevera: “A sociedade coloca o velho numa situação 
típica de marginalização social, na proporção em que ergue contra ele inúmeras barreiras 
sociais e desenvolve atitudes de preconceito e descriminação social”.

Não obstante as situações de marginalização social, Venturi (2007, p. 22) afi rma que 
“[...] sem deixarem de ser críticos sobre as difi culdades específi cas que enfrentam, decorrentes 
da idade, os idosos brasileiros valorizam mais que os não idosos aspectos positivos de sua 
condição [...] e denunciam o forte preconceito social e a discriminação” a que são submetidos.

A despeito do que sinalizamos anteriormente, apesar do crescente número de ido-
sos que integram a população brasileira, persiste um alto grau de inacessibilidade e descum-
primento dos direitos sociais que os mesmos possuem constitucionalmente, dentre estes o 
direito à saúde. Tal contexto nos leva a refl etir sobre a situação do envelhecimento no país a 
partir de duas vias: os instrumentos de formulação e implementação das políticas setoriais 
que atravessam e dão suporte à PNI – particularmente o mecanismo da intersetorialidade – 
e a notória inacessibilidade que a maioria dos idosos enfrentam quando tentam acessar os 
direitos sociais que foram garantidos através do Estatuto do Idoso.

Em relação à intersetorialidade, a proposta da “Atenção à Saúde da Pessoa Idosa e 
Envelhecimento” prevê o “estímulo às ações intersetoriais, visando à integralidade da aten-
ção” (BRASIL, 2010, p. 24), mediante ações específi cas nas áreas da educação, Previdência 
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Social, do trabalho e emprego, do desenvolvimento urbano, dos transportes, da justiça e 
dos direitos humanos, do esporte e lazer, da ciência e tecnologia, e no Sistema Único de 
Assistência Social, dentre as quais boa parte reside em ações educativas, desenvolvimento 
de pesquisas, promoção e defesa dos direitos dos idosos, que, embora relevantes, não são 
acompanhadas por determinações específi cas para sua concretização.

Cabe-nos destacar que nas “Diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida, em De-
fesa do SUS e de Gestão” (BRASIL, 2006b) há referência contínua ao respeito às diferenças 
loco-regionais, com desenvolvimento de mecanismos de cogestão e planejamento regional, 
mediante ênfase na regionalização de modo a “garantir o direito à saúde, reduzir desigual-
dades sociais e territoriais e promover a equidade” (BRASIL, 2006b, p. 19) o que tenta apro-
ximar a questão dos direitos à territorialidade e aos sujeitos.

Sobre a perspectiva de território e territorialidade, Degenszajn (2008, p. 210) aponta que:

Novas e redobradas demandas sociais são direcionadas às políticas pú-
blica, e é nesse contexto que a dimensão local passa a ser revalorizada, 
na perspectiva de ampliação da participação de novos sujeitos nos pro-
cessos decisórios e a experimentação de novos formatos e desenhos das 
políticas e programas sociais.

Trata-se de uma perspectiva que pretende superar o padrão tradicional 
de desempenho das políticas sociais e da intervenção estatal [...]. 

No âmbito da proteção social, a formulação, coordenação, supervisão e avaliação da 
PNI fi cam a cargo do Conselho Nacional de Seguridade Social e dos Conselhos Setoriais, 
uma vez respeitadas as respectivas esferas de atribuições administrativas, além do Plano 
de Ação Governamental, estabelecido em 1994 através da Lei 8.842/1994 (PNI) que criou 
normas para garantir os direitos sociais dos idosos, assegurando a autonomia, integração e 
participação efetiva destes como instrumento de cidadania (MOREIRA, 1998). 

Em tese, sua organização se estabelece em níveis de complexidade sistêmicos aos 
níveis de complexidade das políticas de saúde e assistência. Ferreira (2003) adverte que esse 
traço coloca um desafi o duplo para a PNI, pois apesar da existência de consenso acerca da 
necessidade de uso da estratégia da intersetorialidade por parte dos atores sociais que par-
ticipam da formulação da política, persistem vários entraves no entorno de sua execução, 
seja pela pressão de grupos de interesses opostos aos princípios da PNI, seja pela falta de es-
trutura das demais políticas públicas e o excesso da burocracia pública, com as quais a PNI 
deveria dialogar para obter efetividade (SCHUTZ; MIOTO, 2010; JUNQUEIRA, 2000). 

Ao tempo em que a PNI possui tais características, a PNSPI as apresenta de modo 
mais visível, revestida tanto das singularidades que a proteção social pública ao idoso carre-
ga, quanto das peculiaridades que a política de saúde produziu nos anos de implementação 
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do SUS que em seu princípio maior – a universalidade – assegura que nenhum indivíduo 
deve estar fora dos níveis de atendimento possibilitando acesso igualitário de acordo com 
as necessidades demandadas. Cabe agregar ainda, os princípios constitucionais relativos ao 
acesso integral e equânime na prestação dos cuidados em saúde, sejam aqueles de proteção, 
promoção ou de recuperação em saúde, daí que em Brasil (2006b, p. 19), a intersetorialida-
de a partir da regionalização tem como fundamento “assegurar o cumprimento dos princí-
pios constitucionais do acesso, equidade e integralidade”.

Segundo a PNI, cabe, ao setor saúde, prover o acesso dos idosos aos serviços de 
saúde e às ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, mediante o esta-
belecimento de normas específi cas para tal; e o desenvolvimento da cooperação – diálogo 
intersetorial – entre as esferas de governo e entre centros de referência em geriatria e geron-
tologia. Notadamente, a recuperação, manutenção e promoção da autonomia e da indepen-
dência das pessoas idosas são apontadas como as principais fi nalidades da PNSPI,= e, para 
alcançar tal fi m, a política direciona as medidas coletivas e individuais de saúde, seguindo 
os princípios e diretrizes do SUS, também defi ne que a atenção à saúde da população idosa 
terá por referência a Atenção Básica (AB) a partir da Estratégia Saúde da Família (ESF), 
visto que a ESF é tida como a porta de entrada dos usuários no sistema de saúde.

À semelhança de outros países latino-americanos, no Brasil, as políticas de saúde 
voltadas para os idosos consideram o envelhecimento como fenômeno urbano que tem se 
afi rmado nas últimas décadas, e as projeções para o século XXI indicam que 82% dos ido-
sos brasileiros estarão morando nas cidades (VERAS, 2009). As regiões mais urbanizadas, 
como a Sudeste e o Sul que ainda oferecem melhores e maiores ofertas de emprego, além 
de maior disponibilidade de serviços públicos, alimentação, moradia e assistência médica e 
social, serão detentoras de um maior número de idosos de idade elevada. 

Ademais, embora grande parte das populações ainda viva na pobreza, nos países 
menos desenvolvidos ocorreram certas conquistas tecnológicas da medicina moderna dos 
últimos 60 anos, como: assepsia, vacinas, antibióticos, quimioterápicos e exames comple-
mentares de diagnóstico, entre outros, que favoreceram a prevenção ou cura de muitas do-
enças que eram fatais, levando a uma queda da mortalidade infantil e, consequentemente, 
a um aumento da expectativa de vida dos indivíduos. No entanto, poucos idosos brasileiros 
conseguem percorrer esse itinerário terapêutico sem esbarrar na inacessibilidade, sobretudo 
os idosos que vivem abaixo da linha de pobreza, vulnerabilizados pela situação socioeconô-
mica. Assim, ao tratar especifi camente as conexões necessárias para que a PNSPI provoque 
o impacto desejado é necessário analisar sua permeabilidade, ou seja, quais caminhos a re-
ferida política tem que percorrer, se articular e quais as difi culdades observadas atualmente.

Para além das questões estruturais que o sistema de proteção social brasileiro apre-
senta, vale lembrar que a preocupação com a saúde dos idosos é recente no país. No cenário 
do SUS as ações ainda se ressentem de consolidação. No nível da atenção básica as inter-
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venções direcionadas aos idosos são pontuais calcadas no modelo campanhista, haja vista 
as campanhas de imunização do idoso. Os demais programas de saúde, tais como controle 
de diabetes, hipertensão não são destinados exclusivamente aos idosos. A intervenção nesse 
nível de complexidade em saúde conta com pouquíssimas experiências municipais que se 
voltam à população idosa através de programas coletivos. Em relação aos níveis de média e 
alta complexidade a situação se agrava, tendo em vista o contexto mais amplo de violação 
do direito à saúde para a população de modo geral. São nestes níveis de atendimento, que 
as redes de atenção têm mais se ressentido dos impactos do projeto privatizante na saúde. 

Não é sem razão que são nesses espaços que o processo de judicialização da saúde 
tem se expandido.  Em relação ao atendimento prestado pelo SUS aos idosos – previsto na 
PNSPI –, percebe-se a ausência dos princípios da universalidade, equidade e integralidade 
e o descumprimento sistemático do Estatuto do Idoso em seu capítulo IV que trata dire-
tamente do direito à saúde.  Como bem infere Silva (2010), o Estatuto do Idoso incorpora 
claramente o atendimento integral no SUS, desde atendimento geriátrico em ambulatórios, 
dispensa de medicamentos, serviços de cuidadores domiciliares até o acesso a órteses e 
próteses, o que poderia ser minorado se as ações fossem executadas a partir da lógica in-
tersetorial. 

Em face da relevância da intersetorialidade das ações em saúde, Melo et al. (2009) 
descrevem as ações coletivas como estratégias efi cazes para a melhoria da qualidade de vida 
da população, justamente quando estas são abalizadas pela intersetorialidade, transdiscipli-
naridade e pelo desenvolvimento de autonomia dos sujeitos, inclusive dos idosos. Em relação 
ao estímulo às ações intersetoriais, visando à integralidade da atenção, a PNSPI nos diz que, 

A prática da Intersetorialidade pressupõe o reconhecimento de parcei-
ros e de órgãos governamentais e não-governamentais que trabalham 
com a população idosa. A organização do cuidado intersetorial a essa 
população evita duplicidade de ações, corrige distorções e potencializa 
a rede de solidariedade (BRASIL, 2006a, p. 10).

No entanto, intersetorialidade pressupõe mudanças endógenas das políticas de pro-
teção social e exógenas, destas entre si. Impõe ainda a compreensão por parte dos gestores 
de que em função da complexidade das expressões da “questão social”, um setor apenas 
não consegue dar conta das demandas multifacetadas que surgem, como bem expressam 
Junqueira (1998; 2000); Inojosa (2001); Andrade (2006), Ferreira e Silva (2005), Monnerat 
e Souza (2009; 2011) e Schutz e Mioto (2010).

Na produção do cuidado em saúde junto à pessoa idosa – prevenção, promoção, 
cura e reabilitação –, ou seja, na busca da manutenção da capacidade funcional do idoso há 
que se atentar para as peculiaridades que o envelhecimento humano demanda que envolve 
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nuances de ordem biopsicossocial que não serão enfrentadas a partir de um setor, tendo 
em vista que este modelo dividido por setores promove ações de caráter isolado, se carac-
terizando como inefi caz, já que a inclusão social passa pela satisfação de um conjunto de 
direitos inter-relacionados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do estado da arte sobre o tema da intersetorialidade realizado após pesquisa 
bibliográfi ca e documental, constatamos que os estudos dos anos 1990 se dedicaram à defi -
nição de modelos intersetoriais no âmbito da gestão das políticas públicas dentro do apara-
to estatal. Nas produções recentes, diante da variedade de modelos de gestão intersetoriais, 
há um esforço em analisar o resultado das ações das políticas nas condições objetivas de 
vida das populações usuárias de seus serviços, de modo a perceber um resultado sinérgico.  
Todavia, outra questão que se esboça é que para além dos resultados das ações para os in-
divíduos, há uma preocupação em perceber como os profi ssionais que trabalham nos apa-
ratos estatais das políticas acionam e viabilizam esta estratégia em seu cotidiano, uma vez 
que muitas políticas já disponibilizam em diversas etapas de suas implementações arranjos 
intersetoriais preconizados em suas legislações, documentos, portarias. 

Observamos também que a setorização das políticas públicas segue em grande parte 
infl uenciada pela própria segmentação das disciplinas. É como se o aparato governamental 
fosse todo fatiado por conhecimento “ninguém encara as pessoas e famílias como totalida-
de que são” (INOJOSA, 2001, p. 103). No caso do foco de nossa análise, identifi camos que 
as interconexões que a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa construiu com o Sistema 
Único de Saúde através das políticas de saúde municipais e estaduais não se materializaram 
nos processos de gestão, ou seja, não conseguiram ultrapassar as determinações legais em 
sua plenitude.

O itinerário que o idoso tem que percorrer para obter resolutividade em suas de-
mandas mais corriqueiras – a maioria delas vinculadas ao cuidado em saúde – é pautado 
em inacessibilidade ou em vivências de ações sobrepostas, ora de gestões municipais, ora 
de ações estatais, visto que não existe ainda uma sincronia entre os agentes e as políticas 
voltadas para o segmento, notadamente as de corte social – Assistência Social, Previdência, 
Saúde, Política Nacional do Idoso e a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa –. 

Outrossim, as políticas públicas mencionadas carecem de uma nova lógica de ges-
tão, calcada na interdisciplinaridade e no compartilhamento de funções entre os setores 
que as integram. Nessa perspectiva, enquanto persistirem os posicionamentos setorizados 
no que concerne à prestação do cuidado público em saúde voltado para os idosos, continu-
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aremos a observar a falácia da equidade em detrimento da materialidade do direito à saúde.

Especifi camente em relação ao território Degenszajn (2008, p. 212) assevera que é 
fundamental que a intersetorialidade seja incorporada às políticas sociais para o desenvol-
vimento de trabalho na perspectiva de territorialização, pois o lugar expressa as complexi-
dades e interdependências da realidade social. Neste sentido, “a conexão territorialidade/
intersetorialidade voltada à inclusão social redimensiona as intervenções específi cas, am-
pliando o padrão de qualidade e a efetividade das ações desenvolvidas”.

Entretanto, ainda que considere a participação dos sujeitos e o compartilhamento 
das decisões com a sociedade civil, a perspectiva da territorialização não se funda na res-
ponsabilização exclusiva da sociedade civil, permanecendo essencial o protagonismo do 
Estado e do gestor público nos processos decisórios. O que se defende é a articulação entre 
as políticas públicas para melhor utilização dos recursos mediante diálogo, articulação, e 
socialização de informações junto aos usuários que dão sentido aos territórios (DEGENS-
ZAJN, 2008) o que, no caso dos idosos, requer uma mudança também cultural em relação 
à visão do lugar que eles ocupam na sociedade. 
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Território Quilombola do talhado: pelejas, 
avanços e desafi os para a proteção social

RESUMO

O referido artigo tem por fi nalidade contribuir na discussão sobre proteção social no terri-
tório quilombola do Talhado. Deste modo, analisamos quais os avanços e desafi os enfrenta-
dos pela população desta comunidade para garantir o direito às políticas sociais. O percurso 
metodológico para execução deste artigo foi uma análise a partir dados feitos para escrita 
da dissertação de mestrado em Serviço Social.  Para além da dissertação analisamos o terri-
tório e sua vivência, sua trajetória como sendo um espaço de resistência e luta dos sujeitos 
que os construíram, trazendo para a discussão as questões sociais e seus vínculos culturais 
e econômicos, determinantes para a história desse território e seus desdobramentos atuais. 
Esperamos com esse artigo, contribuir no debate para a consolidação das políticas de prote-
ção social neste território, pois consideramos que esse debate reforça possibilidades para a 
execução de políticas públicas para outros territórios quilombolas existentes, pretendemos 
como esse, contribuir para o resgate e garantias da dignidade social e da valorização da sua 
cultura e sua singularidade.  

PALAVRAS CHAVES: Território, Quilombo, Talhado, Avanços, Proteção Social. 

ABSTRACT

Th is article aims to contribute to the discussion about social protection in the territory 
of the quilombola of the Talhado Th us, we analyze what are the advances and challenges 
faced by the population of this community to ensure the right to social policies. Th e 
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por fi nalidade apresentar a situação existem no quilombo do 
Talhado, a partir da pesquisa de campo feito para a elaboração da dissertação de mestra-
do em Serviço Social pela Universidade Federal da Paraíba no de 2015. Este trabalho foi 
de suma importância, para compreensão da realidade desta comunidade, e teve o objetivo 
de identifi car quais os dilemas, desafi os e perspectivas enfrentados por essa população e 
seu território para garantia da proteção social. Para tanto, faremos um resgate sucinto da 
história do Talhado, como surgiu, qual sua formação, quais as perspectivas da população 
residente naquele território, quais os desafi os a partir do reconhecimento daquele grupo 
enquanto comunidade tradicional com direitos diferenciados dos demais territórios; sabe-
se que a construção histórica desse grupo e sua origem se desenvolveram em seus aspectos 
– histórico econômico social e cultural, tem como foco o processo de organização política 
a partir da confi guração do território e o vinculo com este, por parte da população enquan-
to espaço de luta e resistência. A partir dessas perspectivas, as comunidades quilombolas 
criam anseios para a melhoria de seu grupo compreendendo quais os desafi os que os mes-
mo enfrentam para garantir a proteção social.

Nesta perspectiva, constitui-se como foco principal deste artigo o processo de pro-
teção social do quilombo do Talhado localizado na zona rural do município de Santa Luzia 
no sertão da Paraíba, e as políticas sociais existentes para esse território. Sendo assim preci-
samos compreender que há muitas denominações sobre o que seja território quilombola, a 
primeira vez que esse termo foi empregado, foi através do Conselho Ultramarino em 1740, 

course methodology for execution of this article was an analysis from the data made 
for writing dissertation on Service Social. In addition to the dissertation, we analyze the 
territory, and his experience, his trajectory as a space of resistance and struggle of the 
subjects that built them, bringing to the discursão social issues and its ties to cultural and 
economic determinants for the history of this territory and its current developments. We 
hope with this article, to contribute to the debate for the consolidation of policies social 
protection in this territory, as we believe that this debate reinforces the possibilities for 
the implementation of public policies to other quilombola territories existing, we intend 
to as this, to contribute to the rescue and guarantees of social dignity and appreciation of 
their culture and its uniqueness.

KEYWORDS:  Territory,  Quilombo,  Talhado,  Advances, Social Protection.
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que escreve uma carta ao Rei de Portugal, na qual continha à explicação do que vinha a ser 
um quilombo. Segundo essa carta, “toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, 
em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões 
nele”. Hoje diante do cenário que está posto, os territórios quilombos existente no Brasil 
não é defi nido apenas por esse termo, podendo os mesmo ser identifi cados por inúmeras 
formas de organizações que vêem desde o período colonial, quando os mesmos tinham 
um só objetivo, refugiar negros que se rebelavam contra o processo de escravatura vigente 
no Brasil na época; os quilombos dos dias atuais perpassam o conceito empregado pelo 
Conselho Ultramarino no ano de 1740, que se baseava apenas em um lugar de esconderijo 
dos negros, hoje quando falamos destes territórios precisamos compreender a fundo a ideia 
posta para caracterizar essas comunidades, e como se da o processo de proteção social para 
atender os anseios deste grupo.

ABORDAGENS CONCEITUAIS SOBRE TERRITÓRIO QUILOMBOLA E A 

REGULAMENTAÇÃO DOS TERRITÓRIOS COMO GARANTIA DE DIREITOS

Do ponto de vista da abordagem conceitual no Brasil, Almeida (2002) nos apresenta 
o primeiro conceito jurídico de quilombo, de 1740 do Conselho Ultramarino, embora o au-
tor reconheça esse como sendo o primeiro conceito empregado no Brasil, o mesmo faz um 
critica afi rmando que não se pode caracterizar um território quilombola exclusivamente 
sobre essa ótica, por tanto outros autores como O’Dwyer (2002), considera:

Quilombos não são grupos isolados ou uma população homogênea 
em sua composição racial, ou seja, a raça negra da população não pode 
ser utilizada como único critério para a defi nição desse grupo étni-
co; também esses grupos nem sempre são descendentes de escravos 
fugidos, mas [...] consistem em grupos que desenvolveram práticas 
cotidianas de resistência na manutenção e reprodução de seus mo-
dos de vida característicos e na consolidação de território próprio. 
(O’DWYER, 2002, p. 18).

O conceito trazido pela autora e adotado nos dias atuais para compreender qui-
lombo, na perspectiva de garantir os direitos sociais, indicando um esforço no sentido de 
abandonar o conceito defi nido em 1740 pelo Conselho Ultramarino. Auxilia-nos a com-
preender quilombo de forma ampla e mais complexa, essa complexidade permite traba-
lhar as políticas públicas respeitando e compreendo essa população e seu território. Deste 
modo podemos compreender quilombo como um espaço de luta e resistências nos âmbitos 
econômicos, política, cultural, territorial e memorial, onde sua população se “organizaram 
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para lutar por sua liberdade e pelo direito de vivenciar livremente sua forma de organização 
social num espaço coletivo, onde sua cultura e sua identidade são valorizadas passando os 
saberes e costumes aos mais novos” (SANTOS 2015).

Para melhor compreendermos o défi cit3 de políticas sociais especifi ca para essa popu-
lação, precisamos levar em consideração a formação histórica, social, econômica e política do 
Brasil, estabelecida desde o império aos dias atuais, é correto afi rmar, “foram elaborados sete 
constituições Federais, entre 1824 a 1988, para contribuir com as demandas do País, porém 
nenhuma constituição anterior à de 1988, trazia em seu texto qualquer outra pauta que tratas-
se das desigualdades sociais e racial, no que se refere à população negra e especifi camente as 
comunidades quilombolas” (SANTOS, 20015 p. 48). Sobre essa ótica essa população em seus 
territórios vivia à margem da sociedade, num completo esquecimento por parte do poder 
público. Assim, por longos anos de construção do Brasil, os negros foram “invisíveis” à so-
ciedade, os que se encontravam em comunidades quilombolas afastadas das cidades, sofriam 
mais por serem visto como estranhos, criando estereótipos discriminatórios e viverem em 
territórios afastados dos perímetros urbanos, sendo que essa situação de afastamento se deu, 
justamente pela opressão e discriminação racial que os mesmo sofreram ao longo da historia 
por conta de suas origens, gerando o sentimento de exclusão social por parte de seus sujeitos, 
sobre essa ótica, Florestan Fernandes (1978) afi rma que: 

Deu-lhes a liberdade sem lhes dar a dignidade, tendo em vista que mui-
tos se refugiam nos arredores das fazendas, outros, longe delas, forman-
do uma nova conjuntura social, reproduzindo uma sociedade indepen-
dente, com uma roupagem e características das mesmas que criaram 
quando fugiram das senzalas, para lugares que pudessem exercer livre-
mente seu modo de cidadania, sem nenhuma proteção daquele que lhe 
fez livre: o Estado brasileiro (FERNANDES, 1978, p. 01).

Os negros que ainda viviam no regime escravocrata, foram concedidos uma liber-
dade teórica, sem qualquer garantia de segurança econômica ou de assistência compulsória; 
aos senhores e ao Estado não foi atribuída nenhuma obrigação como referência às pessoas 
dos libertos, abandonados a própria sorte daí em diante (FERNANDES, 1959, p. 65).  Mes-
mo com a conquista da liberdade, os negros, não foram considerados cidadãos brasileiros, 
e consequentemente não gozavam de direitos sociais. Deste modo que essa população se re-
fugia em territórios que lhe concede a liberdade e o mínimo de dignidade. Esses por sua vez 
passam mais de um século invisíveis e insistentes diante da sociedade e do Estado brasileiro, 
podemos compreender que, a partir do crescimento econômico após a abolição, a chegada 

3. (Do Latim “falta”) . Econ. diferença entre o que foi previsto para atender a certa demanda e o que existe na realidade. 
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dos trabalhadores europeus que passaram a ocupar o lugar que antes destinado aos negros 
escravizados, fi zeram com que, os que antes eram senhores de escravizados, passassem a 
não contratar os serviços dos negros libertos, preferindo a mão de obra dos imigrantes eu-
ropeus, que eram mão de obra “especializada”. 

Deste modo a opressão histórica, econômica, social e cultural vivida por essa popu-
lação desencadeou algumas situações, que marcam a confi guração da sociedade brasileira 
até os dias atuais, entre elas, a expansão urbana mais especifi camente o surgimento e cres-
cimento das periferias, que ocorreram entre o fi nal do século XIX e meados do século XX, 
hoje podemos encontrar descendentes dessa população nestas periferias, bem como comu-
nidades quilombolas nos perímetros urbanos, que vivem de forma vulnerável, na Paraíba, 
a exemplo de duas comunidades quilombo certifi cadas pela FCP, Talhado urbano4 que esta 
localizada a margem do bairro São José em Santa Luzia, ela surge no fi nal da década de 1980 
quando parte da população do Talhado rural migra para o perímetro urbano, parte dessa 
população antes moravam no território rural, não tendo como manter-se neste território, 
se aglomera a margem da sociedade e vivendo em meio à vulnerabilidade social, buscando 
e lutando pelos seus direitos, sem perder o vinculo com território de origem; a segunda 
comunidade é quilombo de Paratibe5 localizado na capital paraibana, a mesmo origina em 
território afastado do perímetro urbano, porém com a expansão imobiliária, vê seu terri-
tório engolido e usurpado por especulação imobiliária, e fi cando em meio aos “arranhas 
céus”, entrando em confl ito judicial para garantir a permanência de sua população em seu 
território, tendo em vista que a constituição lhe garante o direito de permanecia, porém o 
Estado não executa esse direito, e a comunidade tendo que recorrer ao Ministério Público 
Federal-MPF para garantir esse direito.

A população de Paratibe assim como do Talhado urbano, lutam frente ao MPF para 
ter os seus territórios titulados e garantidos para poderem viveram e desenvolverem suas 
atividades livremente, porém vale ressaltar que as comunidades acima citadas não são casos 
isolados, no estado da Paraíba existe 38 territórios quilombolas certifi cados pela Funda-
ção Cultural Palmares- FCP, e apenas 02 titulados1.  Sobre á análise de Moura (1992), as 
comunidades quilombolas continuam a lutar pelos seus territórios, sendo esse um espaço 
social, essa luta é por melhoria das condições de vida, pela liberdade coletiva por um sis-
tema comunitário, por uma organização política e econômica própria, pelo direito de per-
manecer a um lugar que tem um vinculo de pertencimento, para garantir a sobrevivência 
neste território, as formas de resistência encontrada e adotou por cada comunidade, é o que 
diferencia uma de outra e distingui muitas suas formas de organização social, fazendo com 
que determinem as formas políticas, seus modos de produção, suas práticas culturais e o 

4. Para uma discussão mais ampla ver SOUZA, 2011.
5. Parabite é uma comunidade quilombola, fi ca localizada no bairro de Valentina na cidade de João Pessoa-PB. Foi certifi cada em 2007 pela fundação 
cultural palmares.
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uso do território. Santos (2015). 

O quilombo do Talhado, por exemplo, viveu isolada por longas décadas, só teve 
visibilidade a partir de um documentário feito em seu território - Aruanda de 1960, porém, 
só em 2004 ele é reconhecido e certifi cado pela FCP e visto pelo Estado como um lugar 
com diretos diferenciados, porém não passando disto. Em entrevista a um morador desse 
território para a dissertação de mestrado o mesmo relata que: “As pessoas ainda os olham 
torto, quando se dizem do Talhado, antes era pior o estereotipo criado para esse grupo de 
pessoas ruim e tudo que acontecei na cidade [Santa Luzia], era os negros do Talhado quem 
causavam”, porém de acordo com o mesmo, as coisas mudaram depois que o território foi 
reconhecido como sendo uma comunidade quilombola pela FCP.

 Podemos observar que a pós a certidão o olhar para essa comunidade muda, a compreen-
são que é sujeita de direitos fi cam evidente mais a garantia desses direitos continuam no princípio 
da inércia.  Assim concluímos que os quilombolas são uma das formas mais vivas e dinâmicas 
quando se pensa em território; de acordo com Santos (2007), é um espaço além do geográfi co, e 
que permanece em movimento, que se molda ao seu próprio modo de organização, tem caracterís-
ticas peculiares, perpassando apenas de um espaço ocupacional.  Para Koga (2010):

[...] o território se confi gura como um elemento relacional na dinâmica 
do cotidiano de vida das populações. E o fato do território estar tão 
presente no cotidiano e na vida das pessoas evidencia que a história não 
se faz fora do mesmo, mesmo porque não existe sociedade a – espacial 
(KOGA, 2010, p. 71).

Nesse sentido, o território é um espaço de poder e de afi rmação de sua identidade, 
isso explica por que para as comunidades tradicionais – e em especial os quilombolas – o 
território é parte importante de sua história e símbolo de resistência, e porque as políticas 
de proteção sociais para essas comunidades, só se concretizam após uma identifi cação do 
território propriamente dito.

AS POLÍTICAS SOCIAIS E A IMPORTÂNCIA DOS VÍNCULOS SOCIO-
CULTURAIS DESTA POPULAÇÃO, UM OLHAR PARA O QUILOMBO DO 
TALHADO.

A Fundação Cultural Palmares ao longo de sua criação até os dias atuais constatou 
que no Brasil existem mais de 3.524 comunidades afro-descendentes quilombolas, totali-
zando cerca de 3.000 mil famílias em todo o Brasil e cerca de 350 mil quilombolas. Esses da-
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dos são reforçados pela pesquisa publicada em 2005, pelo Centro de Geografi a e Cartografi a 
Aplicada – CIGA, da Universidade de Brasília – UnB e Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial – SEPPIR. É correto afi rmar que as comunidades quilombolas são gru-
pos sociais cuja identidade étnica os distingue do restante da sociedade. Sendo os “grupos 
que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de 
vida característicos num determinado lugar” (O’DWYER, 1995 p. 1). O primeiro direito 
jurídico formal, que benefi cia e reconhece os direitos dos quilombos veio cem anos após 
a liberdade dessa população, e sobre essa base que as políticas públicas se norteiam para 
garantia de direitos sociais para essa população, o Artigo 68º Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, da Constituição Federal, foi o primeiro direito jurídico formal, em 
seguida, surge outros direitos, segundo a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial – SEPPIR, no Programa6 Brasil Quilombola (2005, p. 112), refere-se: 

[...] aos indivíduos, agrupados em maior ou menor número, que perten-
çam ou pertenciam a comunidades, que, portanto, viveram, vivam ou 
pretendam ter vivido na condição de integrantes delas como repositório 
das suas tradições, cultura, língua e valores, historicamente relaciona-
dos ou culturalmente ligados ao fenômeno sociocultural quilombola.

Nesta perspectiva, surge pressão para o Estado brasileiro garanta os direitos míni-
mos diferenciados a essa população. Porém o direito subjetivo das comunidades remanes-
centes de quilombos previsto no Art. 68, não garante sua efetiva proteção, pois, diante da 
inércia do poder público, as comunidades quilombolas necessitam recorrer ao poder judici-
ário para que lhes sejam concedida a propriedade defi nitiva de suas terras. (SANTOS, 2015, 
P.69), Sabemos que as questões que diz respeito à regulamentação dos territórios sempre 
foram complexas no cenário brasileiro, quando partimos para as comunidades tradicionais, 
torna se ampla, complexa e de caráter de identidade e vinculo com o território, pra ressalto 
jurídico e social na garantia desses direitos surge o Decreto 4887/20037 que trata da questão 
da titulação de posse desses territórios respeitando a singularidade de cada quilombo.

Abaixo elencamos alguns direitos adquiridos para a população negra, porém nada 
especifi co que corresponde exclusivamente para os quilombos, nem para seus territórios, 
os primeiros direitos sociais adquiridos, por exemplo, veio depois a “Conferência Mundial 
contra o Racismo, a Discriminação Racial e a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerân-
cia”, realizada na África do Sul, em 2001, é considerado o ponto de infl exão da temática ra-

6. Programa do Governo Federal distribuídos em quatro eixo, crido em 2005 para atender as necessidade das comunidades quilombolas monitorado 
pela SEEPIR, com políticas interministerial.
7. Diz respeito a, regulamenta o procedimento para identifi cação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por rema-
nescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (BRASIL, 2003).
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cial na agenda governamental. Sendo assim, após essa conferência, o território quilombola 
ganhou mais importância enquanto base legítima para garantia dos direitos. Porém, entre 
as defi nições da conferência e as ações praticas existe um longo caminho. No Brasil, por 
exemplo, se tratou do inicio das ações do Estado para garantir direitos a população negra e 
quilombola e promover a igualdade racial. Segundo Linhares:

“os debates em torno destas designações ganham sentido, sobretudo, 
para efeito de medidas legais, jurídicas ou defi nição de direitos sociais, 
econômicos, políticos para os quilombolas e seus descendentes. Por 
exemplo, direito à legalização da terra, à moradia, à educação, à saúde, 
ao lazer”. (LINHARES, 2002, p. 5).

Sobre as afi rmações do autor essas comunidades são sujeitos coletivos de direito, 
como emissores de um direito ao território, excluindo a ideia restrita de quilombo como o 
único espaço de negros fugidos e elevando o conceito de quilombo ao de território como 
lócus que uma população historicamente excluída e discriminada desenvolveu suas relações 
sociais de vida com muita luta e defendendo suas origens, valorizando tradições e culturas, 
quando o mesmo passara ser reconhecido, sua população cobrava: “a cidade da escola, do 
trabalho, da comida, do ônibus, da casa, da saúde, da educação, do analfabetismo, da pro-
dução e reprodução da vida diária. Lugares esses esquecidos pelo poder assentados nos 
pedaços centrais da cidade”. (SPOSATI, 2001, p. 18). Ou seja, o território como garantia de 
proteção onde pudessem exercer seus direitos de cidadãos. Na pratica as políticas de prote-
ção social sendo dever do Estado se coloca dentro de uma trama de confl itos de interesses 
que restringe sua efetivação e aperfeiçoamento.  Sposati afi rma que:

O território é mais do que um lócus, no sentido de defi nição de um 
lugar, não é algo estático como um endereço ou uma nominação. Ainda 
que estes atributos façam parte do território, sua caracterização ocorre 
por vivências, signifi cados e relações que constroem identidades indivi-
duais e coletivas (SPOSATI 2013, p. 06).  

A autora traz para a discussão que o território precisa ser considerado dentro da 
dinâmica social que o defi ne e cria identifi cação a seus sujeitos, sendo “resguardando tanto 
a noção de segurança social como a de direitos sociais” (SPOSATI, 2009, p. 21). A proteção 
social dos quilombos precisa ser pensada a partir do território que lhe dar identidade e 
estabelece a alteridade. Para compreendermos as características e realidade de cada comu-
nidade é preciso levar em consideração os aspectos do território em que as mesmas estão 
inseridas. Muito embora seja dentro de um mesmo território administrativo, as comuni-
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dades têm características peculiares. As comunidades quilombolas estão bem distribuídas 
nas no território administrativo do estado da Paraíba, tendo boa parte dessas comunidades 
residindo em seus respectivos territórios quilombolas de origem. 

A proteção social se dá dentro desse território administrativo através de políticas 
públicas que se efetivam pelas ações governamentais seja do governo federal, estadual ou 
municipal, para isso, é preciso compreender que os estados e municípios têm responsa-
bilidade com essa população, pois quando uma comunidade passa a serem certifi cadas, 
estas exigem políticas sociais diferenciadas, na educação, por exemplo, onde houver escola 
quilombola, a merenda é diferenciada, e o valor repassado para essa merenda é maior que 
o de outras escolas não quilombolas, de acordo com a Resolução/CD/FNDE nº 47, de 20 
de setembro de 200751, do Ministério da Educação – MEC. Tal medida é justifi cada, por-
que as crianças moradoras dessas comunidades têm tendência à desnutrição, por falta de 
condições econômicas de suas famílias, muitas dessas famílias só têm como única renda o 
Bolsa Família, ou outros programas8 do governo federal, como por exemplo, o seguro safra 
ou bolsa estiagem, essas comunidades são em territórios rurais, de terrenos áridos e secos e 
muitos que ali residem vivem da agricultura de subexistência, portanto no período de seca 
recorrem aos benefícios emergências do governo.

No Estado da existem cerca de 1.805 famílias nessas comunidades quilombolas, em 
um total de 10.000 quilombolas no Estado da Paraíba. De acordo com a análise levantada, a 
“população quilombola tem uma média de idade de 27,8 anos (a média nacional do Censo 
IBGE 2010 é de 31,3 anos), de acordo com Censo9 Quilombola (2012) existe uma carência 
de investimentos nas políticas sociais para a população. No ultimo levantamento feito pelo 
Censo10 quilombola (2012), fez um diagnostico de como os quilombolas viviam, e cerca de 
441casas/domicílios identifi cadas com inadequação, como ausência de banheiro chega a 
34,8% total dos domicilio existem no Estado, bem como a maioria das moradias cerca de 
95,6%, destas residências não possui sanitário com descargas, nem água encanadas. Sobre 
o sistema público de coleta de lixo não existe para 82,7% dos territórios. A questão do lixo 
traz consigo a queima ou o ato de jogá-lo no terreno próximo às residências ou em terrenos 
baldios. Isso acontece em todos os quilombos rurais, onde não há coleta de lixo, usa-se a 
queima, o que prejudica o meio ambiente, contudo os municípios não têm qualquer medida 
sanitária para esse problema. Assim como retratado nestas comunidades espalhadas pelo 
Estado, o Talhado tem apresenta todos esses problemas relatados acima. 

8. O benefício é um auxílio fi nanceiro a agricultores familiares que vivem em municípios em situação de emergência ou calamidade pública reconhe-
cida pelo Governo Federal. Pelo Bolsa Estiagem, cada produtor afetado pela seca recebe mensalmente R$ 80,00, por meio do cartão de pagamento do 
Bolsa Família ou do Cartão Cidadão. Para receber o benefício o agricultor deve possuir a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf), estar no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e possuir renda de até dois salários mínimos e 
não ter aderido ao Programa Garantia-Safra (BRASIL, 2013).
9. O censo quilombola 2012, foi executado pelo Projeto  Cooperar, criado pela  Lei nº 6.523 de 10 de setembro de 1997, sucedâneo do  Projeto Nor-
deste do Estado da Paraíba  –  PNE/PB, criado pela Lei nº 5.760/1993, constitui-se uma Unidade Administrativa de natureza autônoma e provisória, 
vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG.
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Quando se refere às questões econômicas indicam que as comunidades quilom-
bolas paraibanas são formadas por famílias de baixo poder aquisitivo, com 75,9% situadas 
nas classes D e E. Se agregarmos a essas as famílias da classe C, esse índice alcança a quase 
totalidade dos domicílios pesquisados (94,1%).  Desses, praticamente um quarto, 24,9%, 
encontra-se em situação de extrema pobreza, ou seja, com renda familiar per capita mensal 
de até setenta Reais. O abastecimento de água dos territórios quilombolas na Paraíba dá-se 
por meio de poço ou nascente (cacimba) 46,7%, e açude 11,7%. Sobre a origem da água para 
beber a predominância é de poço ou nascente 32,2%. É expressivo o uso de cisterna/tanque 
33,1% nos quilombos paraibanos, na zona rural e urbana (CENSO QUILOMBOLA, 2012).

Na zona rural é frequente o abastecimento através de caminhão pipa 16,2%. O Talha-
do, por exemplo, tem 100% de seu abastecimento por meio desses carros pipas, são fornecidos 
pelo programa do governo federal, não supre a necessidade da população, Por fi m, mas não 
menos importante vem à segurança alimentar, seguindo uma regra geral de vulnerabilidade 
dos territórios quilombolas, onde seus moradores vivem a insegurança alimentar, com 3,7%, 
não tendo acesso às principais refeições completas. Uma medida que o Estado vem adotando 
para diminuir esse problema é a distribuição de cestas alimentares com 32 itens básicos sob a 
responsabilidade da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, distribuir estas cestas 
comunidades, desde o inicio do ano de 2016 essas cestas não vem sendo distribuídos, pois há 
um plano para essas cestas sejam substituída em dinheiro, em forma de cartão, assim como 
é o do Bolsa Família. Podemos afi rmar que a certifi cação é uma conquista importante, mais 
insufi ciente para levar essas ações de Estado até os territórios quilombolas. 

O Território está diretamente ligado à proteção social destes indivíduos, portanto, 
o processo que leva a certifi cação, carece que o Estado passe a monitorar os mesmo, im-
plantando assim a políticas sociais cabíveis, onde entendendo ser dever do Estado efetivar 
para cada território a proteção social diferenciada de que esse necessita, para evitar que, na 
ausência dessas proteções, muitas famílias migrem de seus territórios em busca de melhores 
condições de vida nas cidades. O Talhado, por exemplo, faltam condições mínimas para 
sua população a exemplo de saneamento básico e posto de saúde, a única escola de ensino 
infantil e fundamental que existia na comunidade, foi fechada pela gestão municipal. 

REALIDADE DE LUTA E RESISTÊNCIA DO QUILOMBO DO TALHADO, 
AVANÇOS E DESAFIOS NA PERSPECTIVA DA PROTEÇÃO SOCIAL.

Para compreendermos a importância do território e das execuções das políticas so-
ciais para esse grupo faremos um breve histórico sobre o mesmo; o quilombo do Talhado 
está localizado na zona rural a 24 km de distancia do município de Santa Luzia, sertão da 
Paraíba, Planalto da Borborema, micro-região do Seridó, e pertence à região metropolitana 
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de Patos. Santa Luzia fi ca a 346 km de João Pessoa, capital Paraibana. De acordo ultimo 
senso de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatísticas na cidade tem pouco mais 
de 14.729, destes, 13.489 residem na zona urbana e 1.240 na zona rural. A população qui-
lombola do Talhado esta dividido entre o rural e o urbano, pois no quilombo rural residem 
aproximadamente 80 pessoas, e no quilombo urbano fi ca no bairro São José é uma extensão 
do quilombo rural estão aproximadamente 1200 pessoas. O Talhado rural é um território 
situado no topo da serra de Santa Luzia, com aproximadamente 700 metros de altura esta 
comunidade descrita “enquanto uma terra de ninguém” originou-se, por volta de 1880, o 
negro Zé Bento sua esposa, e seu irmão que futuramente, fundaria outro quilombo11 na 
cidade de Várzea fugiam do processo de escravidão encontraram no Talhado meio de se 
proteger, para poderem viver livres sua cultura. (SANTOS, 2009).

A população do Talhado tem um traço histórico e uma forma de organização que os 
distingui da sociedade, e que resistiu e sobrevive ao preconceito racial e territorial sofrida 
pela mesma, uma população que tem na fabricação de peças de barro, uma fonte de sustento 
da família, cuja essas mesmas peças, serviam para uso interno da população, até meados de 
1990. De acordo com relatos pela comunidade, essas peças de barro eram a principal ren-
da da comunidade e garantia o sustento das famílias que os fabricavam quando vendidas, 
hoje não é tão diferente, ainda há um grupo de mulheres cerca de 10, quem tem as peças 
de barro com renda principal de suas famílias, sendo essa renda complementada pelo bolsa 
família, essas peças são comercializada em cidades como Salgadinho – PB, Passagem – PB, 
São Mamede – PB, Parelhas – RN entre outras. Durante um longo período esse comercio 
não se dava com a população da cidade de Santa Luzia e de acordo com a comunidade, só 
no fi nal da década 1980 é que as artesãs do Talhado começam a negociar suas peças na ci-
dade de Santa Luzia, pois antes a cidade não olhava com bons olhos para aquele território. 
Os primeiros registros ofi ciais da população que ocupava a comunidade do Talhado foram 
publicados em Reportagem do Diário de Pernambuco (27 de março de 1960) que a respeito 
do Talhado e do fi lme Aruanda, constatou que existiam entre 1.500 a 2.000 pessoas. 

Em uma comunidade que tem cerca de 4mil pessoas, descendente de um ancestral 
comum atualmente só existe 15 Família no Talhado rural, com a ausência de políticas de 
proteção social as família chegam a recebe 230 reais do Programa Bolsa Família, outros be-
nefícios como bolsa estiagem e seguro safra, a maioria não tem uma renda fi xa, as famílias 
sobrevivem basicamente de programas sociais, e estão na classe C, D e E. Para essa popu-
lação mesmo com difi culdades “o território é o lugar da residência, das trocas materiais e 
espirituais e do exercício da vida”. Para Moura (1988), O sentido de pertencimento desse 
lugar, a autonomia cultural e resgate da ancestralidade, as extradições de recursos naturais 
sustentáveis, sem destruir o território e a organização social é que torna esse diferente dos 

10. Para mais informações ver SOUSA 2011.
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demais. Fica evidente que no território quilombola do Talhado, a ausência das políticas pú-
blicas é perceptível, levando os indivíduos a abandonarem seu lugar de origem. Os poucos 
que fi cam diante tantas difi culdades acreditam que melhorias estão por vir, que o Estado 
possa garantir seus direitos.

Koga (2010), afi rma que “neste contexto de múltiplos fatores podemos assinalar 
que as características sociais territoriais das áreas vulneráveis demonstram ainda à distân-
cia entre o acesso da população às políticas públicas e do Estado, ao mesmo tempo em que 
essas características demonstram também quais as prioridades do território para enfrentar 
as situações de vulnerabilidade”. (KOGA, 2010, p, 74).A relação inseparável entre território 
e sujeito ou população, permite uma visão da própria dinâmica do cotidiano vivido pelas 
pessoas. De acordo com Sposati; 

Para as políticas sociais, o território, para além de um espaço geográfi -
co, é um chão histórico, marcado por múltiplas relações, que materiali-
za a identidade de uma dada política social, no cotidiano relacional da 
vida das pessoas [...] O território tem sua caracterização ocorrem por 
vivências, signifi cados e relações que constroem identidades individuais 
e coletivas. Ainda de acordo com autora, a expressão das políticas so-
ciais nos territórios se dá pela presença de serviços sociais, operados por 
agentes que assumem a fi gura de agentes públicos, para o atendimento 
da população que ali vive. (SPOSATI, 2013, p. 9).  

Sobre a análise da autora e de nosso objeto de estudo é correto afi rmar que no Qui-
lombo do Talhado não poderia ser diferente, o território é a principal característica dessa 
comunidade consequentemente onde a proteção social deve ser executada. Para esse grupo, 
o território não é um simples “pedaço de chão”, essas terras têm um signifi cado diferencia-
do, é um lugar de luta e resistência, quando falamos de direitos sociais para essa população, 
não podemos deixar de falar do direito a terra, mas não é a terra pela terra. Nesse sentido, 
a concepção de território vai muito além do sentido geográfi co, perpassa pela construção 
histórica, social e política de uma determinada comunidade, como é o caso do Talhado, 
vale uma refl exão para entender a respeito do território quilombola do Talhado, de acordo 
com Nóbrega, (2007) “O processo de identifi cação e reconhecimento do Talhado como um 
grupo étnico de remanescente de quilombo cria expectativas e gera para seu povo e para o 
Estado brasileiro, uma situação nova, transformando-o em sujeito de direitos ‘quilombolas” 
(2007, P. 132). Com isso fi ca nítido que a comunidade gera expectativas diante de seu auto-
reconhecimento, e busca melhorias, frente ao mesmo.  

Em relação aos desafi os juntos ao Estado, o principal é a sua morosidade e em agi-
lizar o processo de titulação bem como a execução de políticas públicas. Deste modo pode-
mos afi rmar que a liderança Maria do Céu Ferreira da Silva, (in memoriam) se dedicou na 
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luta pela melhoria dessa população, tanto do quilombo do Talhado rural, quanto do qui-
lombo urbano do bairro São José, seu empenho em buscar resposta da essa morosidade das 
políticas publicas, sempre foi visto por todos como bons olhos, e os poucos benefícios que 
aquelas comunidades adquiriam veio através de esforços inalcançável dessa liderança, não 
media esforços para garantir os direitos dessa população, que por décadas viveu a apartheid 
social12, exemplo dito foi a criação de um clube festivo, no fi nal da década de 1970 chamado 
“clube de nós” que eram frequentado só pelos pretos e pela “classe baixa” de Santa Luzia, 
pois o clube que existia na cidade conhecido “Yayu Clube” neste os negro do Talhado  não 
eram dignos de frequentar. 

Com a morte de Maria do Céu Liderança importante para aquele grupo, a comuni-
dade se vê diante de difi culdades existentes, mas eles reafi rmam a importância de Maria do 
Céu, de seu poder de liderança e a infl uência que tinha na comunidade, que sua morte não 
enfraqueceu essa busca pelos seus direitos, ao contrario, as pessoas se espelham nela para 
dar continuidade à luta de seu povo. O que torna a população do Talhado diferente a mais 
150 anos é a garra de lutar contra as adversidades exclusão social, racismo que os mesmo 
enfrentam todos os dias.  Após a certidão reconhecendo como território tradicional passou-
se 12 anos, que os mesmo vêm lutando para viveram dignamente e acessarem as políticas 
públicas especifi ca para sua população. Para a execução dessas políticas públicas requer a 
participação do município, com a pactuação a programas específi cos para sua execução, os 
desafi o maior é a lutar pela títularização de seus territórios demanda principal já que este é 
requisito fundamental para acesso a políticas públicas e programas de proteção social.

CONCLUSÃO

Em vista dos argumentos apresentados, o território analisado, apresenta diversos 
problemas sociais, dentre eles a falta de proteção social por parte do estado para minimizar 
a vulnerabilidade social que os mesmo vivem em virtudes desses défi cits as comunidades 
apresenta práticas de organização própria de cada quilombola, apesar de terem princípios 
e valores comuns e característicos da identidade ancestrais, assumem formas singulares em 
cada quilombo, essas praticas assumem um caráter de  proteção daquele território, apesar 
de cada comunidade quilombola terem suas redes internas de organizações, formadas por 
estruturas próprias que variam entre conselhos, associações, reuniões familiares, jornadas 
coletivas de trabalho etc. podemos constatar que  essa organizações servem para garantir a 
proteção dos indivíduos e de deus territórios, são nestas praticas o pensar de melhorias dos 

11. Apartheid foi um sistema político que ocorreu na África do Sul imposto pelo Partido Nacional que governava o país no período de 1948 até 1994. 
O sistema exigia a segregação racial. Apartheid é separação ou vidas separadas, um termo originário do africâner que em português se pronuncia 
apartáid (DICIONÁRIO DE HISTÓRIA, 2014).
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que residem neste território. 

Para avançarmos na discussão da necessidade das políticas de proteção social para 
esses territórios, realizamos uma breve análise teórica acerca do conceito de território, re-
percutindo as concepções e formulações que contribuem com o debate ao qual nos propo-
mos. A partir de então voltamos nossa análise para a especifi cidade histórica, econômica, 
social e cultural do Talhado, enquanto sujeitos de direitos legalmente constituídos, mas efe-
tivamente negados, revelando assim desafi os  colocados  pelos  territórios  quilombolas  do 
Talhado para o Estado na perspectiva de superação de seus problemas, trouxemos elemen-
tos que geram indícios que algumas lideranças desses território buscavam  incansavelmente 
a melhoria do mesmo.

O surgimento para as políticas públicas nas comunidades quilombolas iniciam-se 
com a constituição de 1988, posterior a essa, só em 2004, no governo de Lula tiveram inicio 
os programas específi cos para essa população, mesmo ano que o quilombo do talhado tinha 
seu território certifi cado pela FCP, 12 anos se passaram nem uma política social especifi ca 
foi implantada neste território, nem mesmo a titulação e demarcação desses, foi feito pelo 
Instituto Nacional colonização Reforma Agrária- INCRA, órgão responsável por esse pro-
cedimento; a partir do reconhecimento pela Fundação Cultural Palmares- FCP em 2004, 
em parte garantindo-lhe direitos, mas não avançou na efetivação de políticas públicas de 
proteção social o mantendo invisível para o poder público.

Pela observação dos aspectos analisados, as principais difi culdades ali  identifi ca-
das/constatadas  neste território, são de competência do poder publico, de fazer valer di-
reitos constitucionalmente garantido, que não são executados na pratica, como a educação 
diferenciada, como educação quilombola por exemplo, uma saúde voltada as especifi cidade 
dessa população apresenta complexidade especifi ca como é o caso da anemia falciforme, e 
um vida digna com território com infra-estruturar para se viver. Por fi m, acreditamos que 
este artigo se confi gure como mais um instrumento teórico refl exivo, que auxiliará a nós e a 
outros pesquisadores, no entendimento da importância  da  efetivação  das  políticas  públi-
cas  de  Proteção  Social  nos  território quilombolas do Talhado,  pois esses “território são 
territórios vivos”, dinâmicos e sua população vive lutando pela sua melhoria para conquistar 
seus direitos sociais  diferenciados  estabelecidos  por  leis,  de  forma  garantir  cada  vez  
mais  vida digna  no  território  que ali resistem e  do  qual  são  partes  inseparáveis. Portan-
to, compreendermos que o território é base legal de luta dessas comunidades. Sobre a aná-
lise de Koga; Alves (2010, p. 74), “as características sócio territoriais das áreas vulneráveis 
demonstram ainda à distância entre o acesso da população às políticas públicas e do Estado, 
ao mesmo tempo em que essas características demonstram também quais as prioridades 
do território para enfrentar as situações de vulnerabilidade”. Sobre a análise dos autores, os 
territórios ganham características peculiares, mesmo com todo o aparato da legislação que 
assegura os direitos das comunidades quilombolas, ainda há uma distancia e difi culdade 
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para que essas comunidades em situação de venerabilidade acessem as políticas públicas 
de proteção social, no entanto esses territórios, no caso dos quilombos  criam suas próprias 
estratégias  para enfrentar essa vulnerabilidade social e o preconceito racial.
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Programa Bolsa Família e Território Rural: 
apanhados teóricos a guisa de uma investigação

RESUMO

O presente estudo  propõe uma análise sobre a transferência de renda no Brasil através do 
Programa Bolsa Família. O objetivo da   investigação é avaliar a segurança de renda enquan-
to fator de proteção social, para as famílias benefi ciárias em territórios rurais no Estado da 
Paraíba. A investigação fomenta a dimensão hegemônica do fator renda nas políticas de 
proteção social do Sistema Único de Assistência Social do Brasil e a interlocução com outras 
políticas. O interesse pela temática surgiu a partir da nossa participação na pesquisa “A Po-
lítica Pública de Assistência Social, Transferência de Renda e Territórios de Gestão da Pro-
teção Social” (2011-2016), do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais (NEPPS), 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal da 
Paraíba. A pesquisa que investigou territórios urbanos e rurais em 33 municípios no Estdo 
da Paraíba,  dispõe de uma amostra de 2.095 famílias benefi ciárias.  Este artigo propôs uma 
anaálise de publicações referentes ao tema da pesquisa de doutoramento em construção - 
Programa Bolsa Família e Território Rural. Ressaltamos que o fenômeno da transferência 
de renda como elemento de proteção social tem se espraiado nas últimas décadas, sobretu-
do em países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, que não logrou um Estado de 
Bem-Estar Social. Quanto a discussão sobre ruralidade, nos apropriamos do conceito con-
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temporãneo, o qual se contrapõe a simplifi car rural enquanto oposto de urbano. No inicio 
do trabalho apresentamos um breve histórico da constituição  e implementação do PBF no 
Brasil. Poseteriormente elecamos dois elementos centrais no formato do  programa, a saber: 
pobreza e focalização. E por fi m trazemos uma refl exão acerca do território a ser explorado, 
o meio rural, a fi m de desvelar os processos de sociabilidade nele existentes.

PALAVRAS CHAVES: Transferência de Renda, Programa Bolsa Família, Assistência Social, 
Território Rural.

ABSTRACT

Th e present study proposes an analysis on the transfer of income in Brazil through the 
Bolsa Família Program. Th e objective of the research is to evaluate income security as a 
factor of social protection for benefi ciary families in rural territories in the State of Pa-
raíba. Th e research fosters the hegemonic dimension of the income factor in the social 
protection policies of the Unifi ed Social Assistance System of Brazil and the interlocution 
with other policies. Th e interest in this issue arose from our participation in the research 
“Th e Public Policy of Social Assistance, Transfer of Income and Territories of Manage-
ment of Social Protection” (2011-2016), of the Center for Studies and Research in Social 
Policies, linked to the Post-Graduation Program in Social Service of the Federal Univer-
sity of Paraíba. Th e research that investigated urban and rural territories in 33 counties 
in the state of Paraíba, has a sample of 2,095 benefi ciary families. Th is article proposes an 
analysis of publications related to the research topic of doctorate degree in construction 
– Bolsa Família Program and Rural Territory. We emphasize that the phenomenon of 
income transfer as an element of social protection has been spreading in recent decades, 
especially in developing countries, such as Brazil, which did not achieve a welfare state. 
As for the discussion of rurality, we appropriate of the contemporary concept, which 
opposed to simplifying rural as opposed to urban. At the beginning of the work we pre-
sent a brief history of the constitution and implementation of PBF in Brazil. Posteriorly 
we designate two central elements in the format of the program: poverty and focus. And 
fi nally we bring a refl ection about the territory to be explored, the countryside, in order 
to unveil the processes of sociability existing in it. 

KEYWORDS: Transfer of Income, Family Grant Program, Social assistance, Rural Territory.
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1 INTRODUÇÃO

A emersão da proteção social via transferência de renda no Brasil se dá a partir da 
regulamentação da renda básica de cidadania, regulamentada pela lei 10.835/2004, com 
foco na erradicação da pobreza e minimização das desigualdades sociais, a lei pretendia 
vigorar com caráter universal e sem exigência de condicionalidades. No contexto de reco-
nhecimento da necessidade inadiável da consolidação da transferência de renda, é aprovada 
no mesmo período a lei 10.836/2004, que regulamenta o Programa Bolsa Família (PBF).

A evolução da transferência de renda até o PBF tem início quando o Programa 
Nacional de Renda Mínima é substituído pelo Programa Nacional Bolsa Escola (PNBE), 
vinculado ao Ministério da Educação (MEC), este contemplava famílias com crianças de 
6 a 15 anos, com renda familiar per capita inferior a meio salário mínimo (Brito e Soares, 
2010). Paralelo ao Bolsa Escola foi criado o Programa Bolsa Alimentação, tendo como alvo 
a população materno-infantil, o benefício era concedido a famílias compostas por gestan-
tes, nutrizes e crianças na faixa etária de até 6 anos. O teto da renda familiar era igual ao do 
Bolsa Escola. Como condicionalidades apontava os cuidados com a saúde das crianças, ges-
tantes e nutrizes. Posteriormente houve a ampliação da transferência de renda resultando 
na criação dos programas Agente Jovem e  Bolsa Renda.

Neste contexto, apesar da mudança de gestão federal em 2003, a implementação da 
transferência de renda, enquanto política pública de combate a pobreza ganha maiores pro-
porções a partir da criação do Ministério Extraordinário da Segurança Alimentar e Combate 
à Fome (MESA), com foco no combate a fome no país. A iniciativa central desta pasta foi a 
criação do Programa Nacional de Acesso à Alimentação (Cartão Alimentação), porém este 
programa, além do aspecto condicional também contempla território de abrangência (região 
do semiárido, comunidades indígenas e quilombolas) e prazo, dezoito meses, iniciando com 
seis, mais duas prorrogações. Importante ressaltar que o caráter condicional da transferência 
de renda atrelado a saúde e educação objetiva romper com a transmissão intergeracional da 
pobreza, por meio do aumento do capital humano das futuras gerações (Ibidem, p.12).  

Resultante da evolução do Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM), o 
Bolsa Família, após onze anos de existência, integra o Plano Brasil sem Miséria. Em termos 
quantitativos, é reconhecido pela vultuosa cobertura, jamais alcançada, no que se refere a 
transferência de renda ou assistência aos pobres no país. Em termos qualitativos, as pesqui-
sas  apontam mudança na  na vida dos benefi ciários. “Uma delas é o início da superação da 
cultura da resignação, ou seja, da espera resignada pela morte por fome e doenças ligadas a 
pobreza...” (Rêgo e Pinzani, 2013, p.190).

      Atualmente o Bolsa Família ocupa  lugar de destaque na agenda do Gover-
no Federal, com um repasse mensal destinado a mais 13 milhões de famílias benefi ciadas 
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(MDS/2015), número que representa a larga abrangência do programa. Os critérios de ele-
gibilidade para ser benefi ciado pelo programa traduz seu caráter focalizado. Neste sentido, 
“a focalização possibilita o alcance do programa àqueles que mais precisam” (Soares, Souza, 
Ozório e Silveira, 2010, p. 41).

A partir dessas breves considerações indrodutórias sobre o tema em análise, o pre-
sente estudo  apropriou-se do trabalho de investigadores dedicados a temática, e trouxe 
refl exões a partir das dimensões conceituais, metodológicas e epistemilógicas.

2 DESENVOLVIMENTO

Realizamos pequsisa bibliografi ca online em repositórios de publicações científi -
cas, nestes foram selecionados livros e periodicos, publicados em revistas com indexadores 
nacionais e internaciona4 com alto nível de qualifi cação e outros biblioteca da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). 

As teses e ideias analisadas apresentam vários pontos convergentes, dos quais po-
demos citar: análise das politicas sociais; contexto histórico da transferência de renda no 
Brasil e outros em países, no caso daqueles que apresentam estudos comparativos; ênfase 
na avaliação de políticas públicas; construção de conceitos de pobreza, transferência de 
renda, focalização; bem como, série histórica da unifi cação dos programas de transfe-
rência de renda. Quanto a imersão no estudo sobre território rural convergimos com a 
concepção apresentada pelo Instituto de Interamericano de Cooperação para a Agricul-
tura (IICA), no projeto “Repensando o conceito de ruralidade no Brasil – implicações 
para as políticas públicas sob a autoria de Maria de Nazateth Baudel Wamderleyn(UFPE) 
e Arilson Favareto (UABC), dentre outros. O referido trabalho, além de apresentar uma 
nova concepção de ruralidade, visa trazer elementos que contribuam com a construção 
de políticas públicas a partir da realidade local, ou seja, considerando a diversidade e a 
peculiaridade dos territórios rurais.

O Trabalho intitulado “Avaliação de Programas e Serviços Sociais no Brasil:uma 
análise das práticas do contexto atual”, confi guou-se como fi o condutor da nossa trajetória, 
o referido estudo defi ne assim sua proposta: 

4. As revistas pesquisadas foram: Revista de Administração Pública, Revista Ciência e Saúde Coletiva, Revista Opinião Pública, Revista Katálysis, 
Revista Serviço Social & Sociedade, Revista do Serviço Público. As áreas de atuação dos periódicos citados abrange o estudo das ciências humanas, 
ciências sociais e aplicadas, políticas públicas, saúde coletiva, Serviço Social, administração pública e políticas governamentais. Após a escolha dos 
textos, realizamos a leitura com objetivo de recolher aqueles considerados mais relevantes para análise, discussão e identifi cação dos contributos 
para construção da tese. A maioria dos trabalhos sugere títulos que incluem  palavras que se confi guram como palavras-chave do projeto de  tese em 
construção, como por exemplo,  Programa Bolsa Família,  Transferência de Renda e Programas Sociais. 
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Considerando os diversos vetores incidentes sobre o desenvolvimento 
da avaliação de iniciativas sociais no Brasil, faz-se necessário caracteri-
zar a produção de processos dessa natureza em nosso país, de modo a 
identifi car melhor suas resultantes. Por meio desse estudo, identifi care-
mos características centrais de processos avaliativos com base em pu-
blicações realizadas sobre os mesmos, procurando evidenciar seu foco 
de análise (implementação, processo ou resultado), posição dos avalia-
dores, dentre outros, de modo a evidenciar questões que atravessam as 
práticas avaliativas no interior do campo da assistência social brasileira 
(Gasparini e Furtado, 2014, p.124).

Em consonância com a perspectiva dos autores citados, adentramos no acervo das 
produções com abragência nacional e internacional sobre o tema transferência de renda a 
partir do Programa Bolsa Família, com intuito de transitar nas problematizações já percebi-
das e evidenciadas, porém, inacabadas, por se tratar de um tema multifacetado que abrange 
questões sociais, econonômicas, e políticas, dentre outros fatores que anunciam a necessi-
dade de investigação científi ca. 

2.1 Dimensões das categorias de análise

 

A apresentação dos resultados está organizado a partir de três dimensões: dimensão 
conceitual; dimensão metodológica; dimensão epistemológica e considerações quanto aos 
resultados alcançados.

Quanto a dimensão conceitual o estudo nos possibilita o conhecimento de várias 
categorias que serão exploradas no trabalho de tese. Deste modo,  versar sobre o conceito 
de pobreza é a partida para nossa análise. Para Silva (2007, p. 1430), é preciso analisar di-
ferentes concepções de pobreza, a priori a sua condição estrutural gerada pela relação de 
produção capitalista, formadora de uma sociedade de classes, marcada pela desigualdade 
de condições de vida (Silva, 2007). Nesteste termos:

A concepção adotada é de que a pobreza apresenta dimensões histórica, 
econômica, social, cultural e política; é complexa e multidimensional; é 
essencialmente de natureza estrutural, sendo, portanto, mais que insu-
fi ciência de renda. É produto da exploração do trabalho; é desigualdade 
na distribuição da riqueza socialmente produzida; é não acesso a ser-
viços sociais básicos, à informação, ao trabalho e à renda digna; é não 
participação social e política.(Silva, 2007, . 1430).

 A amplitude do conceito apresentado pela autora citada expande o conceito de po-
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breza também pela via de exclusão social, segundo a mesma, trata-se de uma condição que 
está para além da ausência ou defi ciência de renda. “Portanto a exclusão social é entendida 
com um processo dinâmico e multidimensional que pode conduzir a ruptura de vínculos 
sociais” (Silva, 2015, p. 26).   

Neste sentido, já que pobreza extrapola a ausência de renda é necessário que se 
tenha uma articulção entre transferência de renda e políticas sociais (Silva, 2007). Para tan-
to, tal articulação consiste no aspecto da transferência de renda estar atrelada a oferta de 
serviço sociais (saúde, educação, assistência, habitação, entre outros), que possibilitem aos 
benefi ciários mais que uma ajuda emergencial, minimizadora da sua condição de pobreza 
ou miséria. A condição de benefi ciário deve se constituir como porta de entrada aos me-
canismos de  inserção social. Neste sentido ressalta a autora: “Embora a renda se confi gure 
como elemento essencial para identifi cação da pobreza, o acesso a bens, recursos e serviços 
sociais ao lado de outros meios complementares de sobrevivencia precisa ser considerado 
para defi nir situações de pobreza”(Silva, 2016, p. 42).

Outro conceito sobre pobreza que cabe destaque foi encontrado em um estudo que 
contempla dois programas de transferência de renda em países disitintos, a saber: México e 
Brasil. O trabalho realizado por (Leite e Peres, 2013, p. 352), chama a atenção ao avanço do 
Banco Mundial,  percebendo a “pobreza para uma questão de privação de capacidades resul-
tante de processos políticos, econômicos e sociais. Reconheceu-se nos relatórios que o concei-
to de pobreza é multidimensional e envolve condições de saúde, educação, vulnerabilidade, 
falta de infl uência e de poder”. Percebemos mais uma vez que o conceito de pobreza aqui tam-
bém se expande para uma concepão de exclusão social, quando os autores citados mencionam 
para além dos aspectos econômicos, as dimensões politica e social na privação dos recursos. 

 Analisando a concepção dos autores, o avanço do tratamento dado ao fenômeno da 
pobreza nas suas múltiplas expressões, adotado na implementação dos programas de trans-
ferência de renda pode ser avaliado como fator  relevante para a efi cácia da proposta dos 
mesmos. Os textos que anunciam o conceito de pobreza pautado nas suas mútiplas formas, 
demonstram que o objetivo de combater a pobreza, pautado nos programas Bolsa Família 
no caso do Brasil e Progresa/Oportunidades, no caso do méxico, não se confi gura apenas 
na retórica. Trata-se também da necessidade urgente do investimento em capital humano, 
e o aumento deste vai desde a garantia de necessidades fundamentais (alimentação, renda, 
moradia, etc.) até o acesso a bens culturais. 

No caso do Bolsa Família, já podemos afi rmar em uma avaliação preliminar que 
o acesso a renda abre a porta de saída da situação de extrema pobreza. Entretanto, uma 
refl exão mais pormenorizada sobre os conceitos construídos pelos autores pressupõe a ne-
cessidade de ampliarmos o olhar questionador sobre a transferencia de renda enquanto me-
canismo, não apenas de combate a pobreza, mas também de inclusão social, se tal programa 
assim se projeta, qual tem sido seu resultado? atentar para além de números, ou seja, focar 
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nos dados qualitativos, pode ser nosso elemento desvelador. 

Ademais é importante ressaltar que a concepção de pobreza estrutural, ou seja, que  
trata-se de um fenômeno resultante da forma de produção capitalista, sustentada pela de-
sigualdade social e apropriação privada dos meios de produção e da riqueza socialmente 
produzida não chega a ser considerada no desenho do programa. Neste sentido o objetivo 
conforme assinala  Silva:

...O enfrentamento à pobreza, a inclusão social e a ultrapassagem da vul-
nerabilidade das famílias benefi ciárias, preconizadas nos objetivos do BF, 
têm signifi cado tão somente a mitigação e atenuação da pobreza, trans-
formando as famílias em consumidores marginais em nivel de sobrevi-
vência..Ou seja, a compreensão multidimensional da pobreza presente no 
ideário do BF, ao referir-se a um conjunto de defi ciências, carências, au-
sências, termina considerando a defi ciência de renda como determinante 
principal, o que qualifi ca a pobreza em última análise, numa perspectiva 
economicista e individualista do pobre (Silva, 2016, p.50).

Pasando para a discussão sobre a transferência de renda,  as análises encontradas 
sobre o conceito de transferência de renda,  contribuem de forma signifi cativa com o tema 
central do nosso estudo de tese, de modo que alguns autores trazem a percepção da trans-
ferência de renda para além do acesso à pecúnia. 

De acordo com Silva (2007), autora já anunciada neste estudo, articular a transfe-
rência monetária com a educação signifi cava associar uma política compensatória (trans-
ferência monetária) com uma política estruturante (educação), mecanismo que qualifi ca o 
processo de Transferência de Renda (Silva, 2007, p. 1431-1432). Tal proposição, ao mesmo 
tempo que  assegura-se a renda, garante-se a inserção dos benefi ciários na politica edu-
cacional, com objetivo de possibilitar futura mobilidade e integração social por meio da 
formação educacional, visando um carater emancipatório. 

Finalmente assinala a autora “.... a redução da extrema pobreza, da pobreza e da 
desigualdade foi acompanhada por melhorias de indicadores de educação (elevação de anos 
de estudos e taxa de escolarização, principalmente na pré-escola e acesso a serviços” (Silva, 
2016, p.46). 

Neste sentido, há uma ampliação do conceito de transferência de renda para trans-
ferência de renda condicionada, ou seja, determina-se uma condição para o acesso da popu-
lação benefi ciária, conforme assinala Jacoud (2013, p. 292), “os Programas de Transferência 
Condicionada de Renda, assentado no paradigma de desenvolvimento humano, a nova agen-
da propõe suprir as necessidades básicas por meio de transferências de renda e desenvolver 
capacidades por meio de condicionalidades em educação e saúde”. Afi rmação que culmina 
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com a percepção de Souza (2011, p. 14), “o segundo objetivo dos programas de transferências 
condicionais de renda, e a sua novidade, é impactar a formação do capital humano das futuras 
gerações através de condicionalidades impostas ao comportamento das famílias”. 

Podemos reconhecer a partir das colocações dos autores citados que os programas 
de transferência de renda, no tocante a sua proposta de transferência condicionada, es-
tão pautados numa concepção de pobreza para além da insufi ciência de renda. Portanto, a 
imposição de condicionalidades articuladas com políticas que demandam direitos funda-
mentais, como acesso a saúde e a educação se confi guram como estratégias de redução de 
desigualdades, acesso a direitos sociais na perspectiva de desenvolvimento humano. Assim 
sinalizado entre os objetivos do Programa “Promover a inclusão social, contribuindo para 
emacipação das famílias benefi cárias, construindo meios e condições para que elas possam 
sair da situação de vulnerabilidade e que se encontram”

 Cabe ressaltar que a transferência de renda se confi gura como um mencanismo 
de proteção social afi ançada pela segurança de renda no âmbito da política de assistência 
social, bem como no contexto das demais políticas públicas, por meio do cumprimento das  
condicionalidades que refl ete diretamente no aumento da demanda dos serviços ofertados, 
pelas políticas de saúde (vacinação, pré-natal, saúde do lactente) e educação (acesso e per-
manência na escola). 

Neste sentido, fi ca claro que a prática da  transferência de renda condicionada obe-
dece a uma via de mão dupla dos atores: Estado e benefi ciários. Se os segundos têm a prer-
rogativa de cumprir as condicionalidades requsitadas pelo primeiro, este tem a prerrogativa 
de garantir a oferta universal dos serviços.

 Não obstante, a dimensão condicionada de inserção para inserção e permanência 
no programa, apesar de possiibilitar o acesso a outras políticas, como assinalado acima, 
não há uma relaçao direta com a melhoria dos serviços e a igualdade de condições de vida. 
Sobre este aspecto Silva  adverte ao analisar a concepção de capital humano:

o pressuposto é que o trabalho humano quando qualifi cado por meio da 
educação, transforma-se num dos mais importantes meios para a am-
pliação da produtividade econômica... sendo o investimento em capital 
humano rentável para o desenvolvimento das nações e para a mobilida-
de dos indivíduos (Silva, 2016, p. 50).

 Tal percepção também acentua a responsabilização individual da pobreza, descon-
siderando seu caráter estrutural.

Dando contitnuidade a contribuição conceitual destacamos a focalização nos seg-
mentos populacionais assinalados em condições de pobreza, enquanto elemento constitu-
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tivo do modelo de transferência de renda condicionada. Conforme assinala  Barros, Carva-
lho, Franco e Mendonça:

Para que um programa social seja capaz de reduzir a pobreza e a de-
sigualdade ele precisa, antes de tudo, atingir a população que vive em 
condições de pobreza. Quanto maior a proporção dos recursos do pro-
grama alocados a esta população, maior será o seu grau de focalização 
e, conseqüentemente, maior o seu impacto sobre a pobreza e a desigual-
dade (2008, p. 3).

 Assim, focalização consiste na capacidade de transferir renda prioritariamente 
àqueles quem mais precisam.

De acordo com Ruscheinsky e Mendizábal, em estudo comparativo entre os paí-
ses Brasil e México, a implementação de uma política focalizada no primeiro, “almeja-se 
reduzir a pobreza universalizando o acesso aos programas sociais a todos os municípios 
brasileiros, iniciando a ação pelos mais pobres e estendendo-a aos demais” (2014, p. 35). 
Concepção corroborada por Jacoud em sua análise a autora assinala: “Se para a perspectiva 
residualista a priorização aos mais pobres representa a centralidade no papel projetado para 
as políticas sociais, do ponto de vista do fortalecimento de um sistema público universal 
voltado à redução das desigualdades, tal prioridade contribui para fortalecer o acesso uni-
versal, inclusive para os mais pobres” (2013, p. 297). 

Para estes autores  a política de distribuição focalizada adotada pelos programas de 
transferência de renda, está baseada numa distribuição equânime, de modo que aqueles que 
mais precisam sejam prioritariamente benefi ciados, ou seja, não há um tratamento exclu-
dente, procura-se atender primeiro aos mais necessitados, remete-se a idéia de focalização/
discrimação positiva.

No entanto, é pertinente admitir que apesar da larga abrangência do programa, a 
exigência do cumprimento de condicionalidades traduzida no seu caráter focalizado dar 
margem para um alto índice de críticas. Paiva, Falcão e Bartholo, apontam dilemas quanto 
a focalização, estes autores fundamentados  em Mkandawire (2005) assinalam: 

...parte considerável dos custos economizados com as próprias transfe-
rências seria consumida nos pesados e caros procedimentos adminis-
trativos destinados a manter a boa focalização do programa. Em outras 
palavras, a estrutura institucional necessária para excluir os não elegí-
veis (em geral, por testes de meios) seria complexa, cara e, em última 
instância, geraria baixa efetividade da política – já que estaria associada 
a baixas taxas de take up (isso é, a altos erros de exclusão). Um segundo 
dilema poderia ser assim registrado: países ricos teriam capacidade ad-
ministrativa para implementá-los, mas não teriam necessidade,  já que 
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poderiam adotar esquemas mais amplos e generosos, em geral voltados 
para toda a população, indistintamente; países pobres e em desenvolvi-
mento teriam, sim, a necessidade de implementá-los (já que não con-
seguiriam implementar esquemas universais mais generosos), mas não 
teriam capacidade administrativa para isto (Mkandawire, 2005). Em 
suma, a literatura da área de políticas sociais manteve, como regra, uma 
postura cética quanto à adoção de políticas focalizadas (Paiva, Falcão e 
Bartholo, 2013, p. 33).     

 

 Portanto, ao adotar uma análise mais crítica do princípio da  focalização, percebe-
mos que este se contrapõe ao princípio da universalização, o qual reza por atender a todos, 
independente de critéiros de elegibilidade (comprovação de renda, número de fi lhos, entre 
outros). Cabe questionar ainda em que termos a focalização está a agregar de fato os que 
mais precisam, por via da discrminação positiva. Haja vista a parcela da população que 
contempla os critérios de elegibilidade, mas não chega a ser alcançada pelo benefício. Em 
2015, segundo dados do MDS, o índice de alcance do PBF soma 84,41%, considerado um 
bom alcance de público alvo (Silva, 2016).

2.1.1Território Rural: Que lugar é esse?

Nosso interesse em adentrar o território rural no estudo do PBF surgiu da nossa 
experiência na pesquisa “A Política Pública de Assistência Social, Transferência de Renda 
e Territórios de Gestão da Proteção Social” (2011-2016), do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Políticas Sociais (NEPPS), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Universidade Federal da Paraíba. 

O contato com o território rural nos permitiu conhecer e reconhecer o rural para 
além de um território geográfi co diferenciado do nosso cotidiano urbano. Houve um des-
velamento do rural enquanto lugar permeado de especifi cdades e diversidades.  A partir 
de então, o rural já não nos aparece apenas como aquilo que fi ca distante do que é urbano, 
mas como um lugar de relação e de reprodução social, ou seja, espaço de vida social (Le-
fevbre, 2006). Portanto, elemento essencial na construção, elaboração e implementação 
de políticas públicas. 

 Nossa análse do território rural se apropria da concepção de espaço geográfi co 
constitída por Milton Santos: “O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário 
e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isola-
damente, mas como o quadro único no qual a história se dá” (Santos, 2006, p. 39). Centrar 
o olhar para o rural com base nesta afi rmativa  nos convida a mergulhar no movimento das 
tramas que perpassam a ruralidade do lugar.
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Para aproximação conceitual do rural brasileiro, o trabalho de Wanderley e Favareto 
(2013), “A Singularidade do Rural Brasileiro: implicações para as tipologias territoriais e a 
elaboração de políticas públicas”, nos serviu de aporte para iniciarmos nosso debate: O texto 
apresenta três ideias centrais a saber: A primeira rejeita o rural como uma categoria a-histó-
rica, ao contrário, “há correspondência direta com a trajetória social da formação brasileira. 
Trata-se de uma defi nição relacional, cujas bases são as interdependências do rural com 
outras esferas da vida social, seja no domínio de sua base material, seja no domínio das re-
presentações”  (Wanderley e Favareto, 2013, p. 413). A segunda  ideia aponta para o carater 
heterogêneo da ruralidade brasileira. Segundo os autores esta heterogeneidade, se apresenta 
na formação territorial de grandes subespaços nacionais, bem como a propriedade da terra 
e da organização econômica e social. A terceira colocação dos autores argumenta que a 
regulação territorial do rural brasieliro não se dá de forma institucionalizada, concebendo 
este espaço como periférico e residual (Wanderley e Favareto, 2013). É a partir destas ideias 
que os autores correlacionam os conceitos das categorias rural e urbano a partir da forma-
ção histórica do espaço geográfi co brasileiro.

O referido trabalho discute a relação dialética entre o rural e o urbano; o contex-
to da formação do espaço resultante na hieraqurquia urbano rural; o desenvolvimento da 
sociedade industrial marcada com presença predominante no espaço urbano acentuando 
o espaço rural como periférico; Dá ênfase a heterogeneidade do rural brasileiro no século 
XXI. Nestes termos, há uma nova concepção de ruralidade, trata-se de 

...reconhecimento da dimensão rural inerente ao processo geral de de-
senvolvimento da sociedade, o qual não sginifi ca superação do rural, 
mas a reiteração de suas qualidades e potencialidades, decorrentes da 
vitalidade economica e social da população. O foco, aqui, está centrado 
na identifi cação e valorização dos espaços de vida e de trabalhoda po-
pulação rural e na construção dos mecanismos de troca solidária entre 
o campo e a cidade (Wanderley e Favareto, 2013, p. 459). 

Portanto, o trabalho acima citado nos trouxe a imensurável contribuição no entendi-
mento de que o rural se confi gura como um espaço de vida social e nestes termos, se consolida 
como lugar que demanda  políticas sociais requisitadas pelas relações de produção. E tais políti-
cas não podem ser pensadas sem considerar a diversidade e heterogemeidade do espaço rural. 

Nestes termos, estudos sobre os programas de transferência de renda, neste caso o 
Programa Bolsa Família, demandam uma análise particularizada no âmbito do territorio 
rural, considerando as suas especifi cidades, o que não ocorre na forma como está estabe-
lecido o sistema de proteção social brasileiro, ou seja, territórios rurais são espaços que 
pressupõem uma atenção diferenciada pela complexidade da dinâmica local, pela lógica 
territorial e principalmente pelas necessidades dele advindas.
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Portanto, pretendemos descobrir como as famílias que residem em territórios rurais 
estão construindo elementos de proteção e como o Estado vem dando respostas as necessi-
dades de proteção social a esta população.

2.2 Dimensão Metodológica

Quanto a contribuição metodológica, os artigos analisados foram construídos a 
partir de análise qualitativa, quali-quantitativa com uso de coleta de dados primários e se-
cundários. 

As consultas documentais que registram dados secundários resultam de um amplo 
processo exploratório de referências atualizadas com base em documentos públicos que tra-
tam do tema em questão, exame da legislação em vigor, e contribuição de autores detentores 
de expertise na discussão da transferência de renda no Brasil e no exterior. 

Quanto aos estudos sobre território rural os autores se esforçam em romper com a 
concepção deste como espaço de produção agrícola. Conforme assinala Bitoun:

Propôs a caracterizar os espaços rurais a partit de uma abordagem mul-
tidimensional, sintonizada com a heterogeneidade característica do ter-
ritório brasileiro. Para tanto, foram consideradas metodologias de ex-
periências internacionais, condicionantes fi sico-ambientais e algumas 
dimensões caracterizadas por atributos (habitat, trabalho e condições 
de vida, dinâmicas recentes) para propor uma tipifi cação regionalizada 
dos espaços rurais  da atualidade (Bitoun e Miranda, 2015, p.22).

A exploração de dados primários com uso de entrevistas semi-estruturadas, com análise 
de dados por meio do método do discurso livre do sujeito, o qual na concepção de Santos, Oli-
veira,  Melo e Souza (2014, p. 1390) “o método do discurso do sujeito coletivo traz a esta pesquisa 
uma nova forma de representação social na qual se organizam os dados qualitativos por meio de 
procedimentos sistemáticos e padronizados, sem, contudo, reduzir os depoimentos a números”. 

Os estudos fundados em análises comparativas, encontrados nos trabalhos de Rus-
cheinsky e Mendizábal (2014) e Leite e Peres (2013), ampliam o olhar investigativo, na 
perspectiva assinalada pelos primeiros autores ora citados: por uma abordagem a partir da 
pesquisa documental e, ao mesmo tempo, valendo-se de uma intensa observação empírica 
ao nível local. Para este autores, “o enfoque da pobreza e das políticas sociais fundamenta-
se numa concepção da metodologia multidimensional que refl ete o esforço de construção 



208                                                 TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS   

analítica dentro da refl exividade e da complexidade”. (Ruscheinsky e Mendizábal, 2014, p. 
32). Tais dimensões se incorporam porque tendem a responder a multipilicidade de fenô-
menos apontados nos apanhados da pesquisa, tendo em vista que os temas  sobre pobreza 
e políticas sociais denunciam realidades sociais complexas que por sua vez incitam refl etir 
sobre suas consequências e efeitos nas sociedades.

2.3 Dimensão Epistemológica

A terceira dimensão que nos apropriamos neste estudo, compreende uma aborda-
gem epistemológica, esta, percebida enquanto estudo do processo de produção do conhe-
cimento científi co. 

A diversidade de abordagens teóricas, as quais trouxeram a discussão diferentes 
linhas de pensamento, algumas ancoradas na perspectiva crítica, que se propõe a um olhar 
questionador, cabe assinalar que compreendemos esta como efi ciente para responder a rea-
lidade analisada. Para tal perspectiva as políticas sociais, inclusive a transferência de renda 
se constituem como mecanismo de controle de classes, ou seja, visa a manutenção de uma 
ordem instaurada, a qual não deverá ser alterada, ou ao menos questionada, portanto, os 
programas sociais objetivam combater a miséria e minimizar a pobreza, erradicá-la jamais.  

As abordagens ancoradas em aportes mais positivistas, direcionam o olhar para o efei-
to considerado integrador e emancipatório das politicas sociais e dos programas de transfe-
rência de renda. Neste tipo de abordagem identifi camos mesmo que de forma subjacente, a 
defesa de projetos políticos e institucionais, referentes a uma política de governo específi ca, 
numa perspectiva de ordem e regulação. Conforme assinala Araújo: “O PBF como produto de 
relações sociais, no contexto de uma realidade social marcada por uma pobreza persistente, 
mobiliza discursos, orientações políticas e ideológicas que determinam seu alcance e os seu 
limites, no âmbito das estratégias sociais de combate a pobreza” (Araújo, 2009, p. 52). 

Tal afi rmativa é percebida quando os autores dão ênfase as bases quantitativas, apre-
sentando elevados números de benefi ciários, sem discutir a outra parcela da população não 
alcançada pelo programa, ou seja, frente a insufi ciência na cobertura do atendimento. Se 
tratando do modelo do PBF, quanto a questão da pobreza, não considerando sua dimensão 
estrutural, resultante do formato das relações de produção e reprodução social (Silva, 2016).

        

3. CONCLUSÃO

 

O tema transferência de renda é destaque no cenário mundial, no âmbito acadê-
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mico, a discussão também se apresenta como objeto de estudo nas diversas áreas do saber. 
O estudo a que nos propomos trouxe a experiência de diversos autores que se debruçaram 
sobre o tema por meio de investigações, pesquisas, documentais e empiricas, tendo como 
foco de análise o programa de transferência de renda do Brasil, Programa Bolsa Família. 

Percebemos que há uma convergência entre os autores da alta relevância do progra-
ma para população brasielira. Do mesmo modo, também há uma relevante discussão sobre 
os limites e desafi os que o programa ainda enfrenta, seja na equação igualdade e equidade, 
elementos que envolve execução e gestão, seja no desafi o da legitimidade na cobertura, em 
mais de uma década de existência.

A bordagem quanto ao conceito de ruralidade e sua relação com implementação de 
políticas públicas, constatá-se por meio dos estudos que há de se considerar as especifi cida-
des do rural enquanto território heterogêneo. Emerge a necessidade de se eleborar políticas 
que visualizem o rural enquanto um lugar de vida e reprodução social. 

Quanto a questão metodológica, há predominância da pesquisa do tipo qualitativa. 
A investigação de dados primários centrada na oitiva dos usuários, permite o protagonismo 
do sujeito na compreensão dos fenomênos. Deste modo, percebemos que os autores con-
sideraram tal análise como efi ciente na resposta de questões complexas, considerando que 
os temas elucidam fenômenos da realidade social, sendo esta sujeita a constante mudança.
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Territorialidades da percepção ambiental dos 
professores da escola Sesquicentenário, 

João Pessoa, Paraíba

RESUMO

O presente artigo aborda a percepção dos professores do Ensino Fundamental I 
acerca da Educação Ambiental aplicada na Escola Sesquicentenário, do Bairro Pedro Gon-
dim, no Município de João Pessoa, no Estado da Paraíba. Tem por objetivo as questões 
sobre a estruturação da Educação Ambiental - EA integrada a todas as disciplinas presentes 
no currículo escolar, vinculadas à realidade das condições materiais vividas pelos traba-
lhadores da educação no âmbito escolar.  Foram aplicadas 20 entrevistas estruturadas com 
professores do Ensino Fundamental I para percepção do olhar desse universo, quanto à 
implementação, o desenvolvimento e o impacto da inserção da EA na escola. Os resultados 
da pesquisa revelam que o desenvolvimento da Educação Ambiental se encontra na ação 
dos docentes e discentes, faltando à luz da pesquisa, um envolvimento maior por parte dos 
demais representantes da comunidade escolar. Diante dos dados obtidos, propomos a inclu-
são da disciplina específi ca Educação Ambiental, que, certamente, dará importância aos as-
suntos tratados neste âmbito, necessitando para isso que os educadores sejam profi ssionais 
regulamentados e que tenham especialização na área, visto a grande importância que esta 
disciplina terá como transformadora das relações homem x meio-ambiente.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental, Percepção Ambiental, Escola, Professores.

1. Possui graduação em Serviço Social pelo Centro Universitário Plínio Leite no Rio de Janeiro-RJ (2010). Pós-graduação Lato Senso em Gestão da 
Política da Assistência Social pela Faculdade Internacional da Paraíba FIP(2014). Tem experiência na área de Serviço Social Aplicado. 
2. Professor da Faculdade Internacional da Paraíba do departamento de Serviço Social. Pós-Doutorando em Serviço Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo (PUC-SP/2017); Doutor em Serviço Social pela Pontifícia Universidade católica de São Paulo (2016); Mestre em Serviço 
Social pela Universidade Federal da Paraíba (2011) e Graduação em Ciências Biológicas bacharelado e licenciatura (2002), e Serviço Social (2016).

Marlucia Salustino da Silva1

Emanuel Luiz Pereira da Silva2



213TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS  

INTRODUÇÃO

 
Segundo a constituição brasileira de 1988: “Todos têm direito ao meio ambiente eco-

logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera-
ções.” Nesse sentido, nos últimos anos, as causas ambientais vêm sendo discutidas por am-
bientalistas e estudiosos em todo o mundo, por meio dos movimentos em prol da preserva-
ção ambiental. Diversas alternativas têm sido estudadas e implementadas com a fi nalidade 
de reduzir os danos causados ao meio ambiente. Uma estratégia que se mostrou efi caz é a 
Educação Ambiental - EA, um campo de atividades e de saberes que vem tentando trazer 
para o contexto mundial uma forma de discutir as mais diversas questões e problemas rela-
cionados à sociedade, à educação e ao meio ambiente.

No entanto, quando se trabalha com Educação Ambiental é fundamental a identi-
fi cação da percepção ambiental que o indivíduo ou grupo tem do espaço. Juntamente com 
a Educação Ambiental, a percepção do indivíduo para com o ambiente pode contribuir 

ABSTRACT

Th is article explain about on perception of primary school teachers concerning En-
vironmental Education applied at the Sesquicentenário School, in the Pedro Gondim nei-
ghborhood, in the municipality of João Pessoa, State of Paraíba. It aims at the questions on 
the structuring of Environmental Education - EE integrated to all the disciplines present in 
the school curriculum, linked to the reality of the material conditions lived by the school 
education workers. Twenty structured interviews were applied with elementary school tea-
chers in order to perceive the look of this universe, regarding the implementation, develo-
pment and impact of the insertion of EE into the school. Th e results of the research reveal 
that the development of Environmental Education is in the action of teachers and students, 
lacking in the light of the research, a greater involvement by the other representatives of 
the school community. Given the data obtained, we propose the inclusion of the specifi c 
discipline Environmental Education, which will certainly give importance to the issues ad-
dressed in this scope, requiring for this that educators are regulated professionals and have 
a specialization in the area, given the great importance that this discipline will have As 
transformative of man-environment relations.

KEYWORDS: Environmental Education, Environmental Perception,  School, Teachers.



214                                                 TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS   

para compreensão dos problemas ambientais podendo infl uenciar no maior envolvimento 
e participação destes.

O presente artigo aborda a percepção dos professores do Ensino Fundamental I acer-
ca da Educação Ambiental aplicado no CEEEA3 Sesquicentenário, do Bairro Pedro Gondim, 
no Município de João Pessoa, no Estado da Paraíba, com o objetivo de compreender a percep-
ção sobre meio ambiente dos docentes da Escola Sesquicentenário, do Ensino Fundamental I 
e a forma como realizam a transferência desse conhecimento para os discentes.

No entanto, para a compreensão de forma mais abrangente da aplicabilidade da 
Educação Ambiental na escola escolhida, foram estabelecidos alguns objetivos específi cos, 
os quais sejam: perceber o processo da formação, na observância das políticas públicas vol-
tadas para o meio ambiente e nesse contexto a Educação Ambiental. Verifi car se estes con-
ceitos estão sendo internalizados nos educadores e educandos; estimular as mudanças de 
hábitos e comportamentos, tornando-os mais refl exivos e críticos em relação à sua postura 
com o meio-ambiente; e estabelecer, a partir da sensibilização, a formação basilar de uma 
nova consciência da importância da preservação ambiental.

Pretende-se assim elucidar questões sobre a estruturação da Educação Ambiental 
integrada à todas as disciplinas presentes no currículo escolar, vinculadas à realidade das 
condições materiais vividas pelos trabalhadores da educação no âmbito escolar.

É importante ressaltar que a escola pesquisada também funciona no estilo de coo-
perativismo, com 405 associados, possuindo um diferencial entre as escolas públicas, uma 
vez que depende de verba própria, o que facilita o uso de recursos na aplicação de iniciativas 
voltadas para o desenvolvimento da Educação Ambiental. A escola tem um total de 1753 
alunos, sendo que 520 desses alunos são fi lhos dos 405 associados

A Cooperativa funciona desde 1992 com projetos que benefi ciam a Escola e dentre 
eles podemos citar: pomar hortifrúti e questões agrárias e urbanas, que são mais voltadas à 
questão ambiental. O nosso conhecimento sobre os recursos que a Escola possui, é porque 
faço parte do Conselho Fiscal da Cooperativa, como mãe de aluno, e tenho planilhas dos 
projetos aprovados de maio a dezembro de 2015.

ESTADO DA ARTE

Conforme (Silva et al, 2014), na contemporaneidade, as questões que envolvem as 
relações de trabalho e o meio ambiente, vêm assumindo novas formas decorrentes do pro-
cesso de globalização, com a concessão das políticas econômicas de corte neoliberal e com 
a reestruturação produtiva. (SILVA, WANDERLEY E CONSERVA, 2014).

3. CEEEA – Centro Estadual Experimental de Ensino – Aprendizagem Sesquicentenário
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Ainda segundo o autor, “Na segunda metade do século XX temos um marco confi -
gurado pela grande investida do capital no enfrentamento da crise da lucratividade, aberta 
a partir dos anos 1970. Nesse mesmo período histórico surgem fortes questionamentos à 
hegemonia do capital e à emergência de movimentos organizados, não apenas da classe tra-
balhadora, mas também de outros grupos sociais que contestam o poder do capital, como as 
manifestações ecológicas em defesa do planeta, em âmbito mundial. Cresce a exigência da 
inclusão das questões ambientais na agenda do desenvolvimento das nações e das relações 
internacionais. As apreensões se espraiam na percepção de um confl ito crescente entre a 
expansão do modelo de crescimento econômico, que possui seu germe na indústria, e o vo-
lume dos efeitos nefastos sobre os diversos ecossistemas do planeta”. (SILVA, WANDERLEY 
E CONSEVA, 2014).

O contexto de crise mundial do capital, de esgotamento do modelo desenvolvimen-
tista, de desmonte do “socialismo real” e dos estados de bem-estar social, evidenciam a 
imensa capacidade destrutiva do sistema (SILVA, 2012, apud, SILVA, 2014).

De acordo com Silva et al (2014), essa objetividade negativa do capital se intensifi ca 
no extermínio dos recursos naturais, aumentando as listas de problemas socioambientais, 
como bem aponta Sachs (1986): os processos de urbanização acelerada;  o  crescimento  e  
a  desigual  distribuição  demográfi ca;  a  expansão descontrolada do uso de energia nuclear 
com fi nalidades bélicas ou pacífi cas; o consumo excessivo de recursos não renováveis; os 
fenômenos crescentes de perda e desertifi cação do solo; a contaminação tóxica dos recur-
sos naturais; o desfl orestamento; a redução da biodiversidade e da diversidade cultural; a 
geração do efeito estufa e a redução da camada de ozônio e suas implicações sobre o equi-
líbrio climático. Essas questões, entre outras, têm impactado a opinião pública mundial e 
chamado a atenção para uma realidade até então pouco observada. (SILVA, WANDERLEY 
E CONSEVA,2014). As questões ambientais começaram a se apresentar nos anos 1970, pe-
ríodo em que se fortalecia o processo de desenvolvimento econômico e industrialização 
acelerada, regidos pela norma do maior lucro possível no menor espaço de tempo. Com o 
pretexto da industrialização, apropriavam-se cada vez mais os recursos naturais e humanos, 
em detrimento da natureza. (MEDINA, 1994).

Os antecedentes da crise ambiental da década de 1970 manifestaram-se ainda nas 
décadas de 1950 e 1960, nos episódios como a contaminação do ar em Londres e Nova York, 
entre 1952 e 1960, os casos fatais de intoxicação com mercúrio em Minamata e Niigata, 
entre 1953 e 1965, a diminuição da vida aquática em alguns dos Grandes Lagos norte-a-
mericanos, a morte de aves provocada pelos efeitos secundários imprevistos do Dicloro-
difeniltricloroetano (DDT) e outros pesticidas e a contaminação do mar em grande esca-
la, causada pelo naufrágio do petroleiro Torrei Canyon, em 1966. Ainda segundo Medina 
(2001), esses acontecimentos, entre outros, receberam ampla publicidade, fazendo com que 
países desenvolvidos temessem que a contaminação já estivesse pondo em perigo o futuro 
do homem. Ainda não se falava de Educação Ambiental, mas os problemas ambientais já 
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demonstravam a irracionalidade do modelo de desenvolvimento capitalista.
Segundo Medina (1994), o movimento conservacionista, de proteção à natureza, in-

teressava-se em proteger determinados recursos naturais contra a exploração abusiva e des-
truidora, alegando razões gerais de prudência ética ou estética. O novo movimento ambiental, 
sem descartar essas motivações, superou-as, estendendo seu interesse a uma variedade maior 
de fenômenos ambientais. Alegava que a violação dos princípios ecológicos teria alcançado 
um ponto tal que, no melhor dos casos, ameaçava a qualidade da vida e, no pior, colocava em 
jogo a possibilidade de sobrevivência, em longo prazo, da própria humanidade.

Em 1972 foi realizada a Conferência de Estocolmo. Desde então, a Educação Am-
biental tem sido considerada como campo da ação pedagógica, adquirindo relevância e 
vigência internacionais. A Conferência de Estocolmo inspirou um interesse renovado na 
Educação Ambiental na década de 1970, tendo sido estabelecida uma série de princípios 
norteadores para um programa internacional e planejado um seminário internacional so-
bre o tema, que se realizou em Belgrado, em 1975. (MEDINA, 1994).

A UNESCO, em 1975, com fi ns de colaboração com o Programa das Nações Uni-
das para o Meio ambiente (PNUMA), em resposta à recomendação 96 da Conferência de 
Estocolmo, criou o Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA), destinado a 
promover nos países membros, a refl exão, a ação e a cooperação internacional nesse campo. 
Sem dúvida, a Conferência de Estocolmo confi gurou-se mais como um ponto centralizador 
para identifi car os problemas ambientais do que como um começo da ação para resolvê-los.

No contexto internacional foi preparada a Conferência Rio-92, na qual a grande 
preocupação se centra nos problemas ambientais globais e nas questões do desenvolvimen-
to sustentável, estabelecendo uma proposta de ação para os próximos anos, denominada 
Agenda 21. Esse documento procura assegurar o acesso universal ao ensino básico, confor-
me recomendações da Conferência de Educação Ambiental (TBILISI, 1977) e da Conferên-
cia Mundial sobre Ensino para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendiza-
gem (JOMTIEN, 1990).

No Brasil, a Educação Ambiental nas escolas teve seu primeiro passo em 1997, 
quando o Ibope fez uma pesquisa entre os brasileiros de todas as regiões para conhecer 
as percepções, os sentimentos e as atitudes dos brasileiros em relação ao meio ambien-
te. Resultados dessa pesquisa mostram que 95% dos brasileiros sugeriam que a Educação 
Ambiental deveria ser obrigatória nas escolas, motivando o governo a formular e executar 
políticas públicas para a Educação Ambiental. (SILVIA CZAPSKI, 1998).

O MEC4, em 1985, reforça a necessidade da inclusão de conteúdos ecológicos ao 
longo do processo de formação do ensino de 1º e 2º graus, integrados a todas as áreas do 
conhecimento de forma sistematizada e progressiva, possibilitando a “formação da consci-

4.  MEC - Ministério da Educação – Órgão governamental federal que elabora e regula as políticas públicas na área de educação, buscando promover 
a educação de qualidade.
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ência ecológica do futuro cidadão”, com o parecer 819/85 (BRASIL, 2007).
No Brasil, a Educação Ambiental, tem sido pouco promovida nas escolas, apesar 

de estar prevista na Constituição Federal Brasileira desde 1988. Sancionada em 27 de abril 
de 1999, a Lei Federal nº 9795 “dispõe sobre a Educação Ambiental, instituindo a Políti-
ca Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências” reconhecendo a Educação 
Ambiental, como um componente urgente, essencial e permanente, em todo o processo 
educativo, formal, e/ou – não formal, como orienta o artigo 225° da Constituição Federal 
Brasileira, que diz: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à vida, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988).

Como consequência, em 1999 foi criada a Política Nacional de Educação Ambien-
tal, onde defi ne-se a Educação Ambiental como “os processos por meio dos quais o indi-
víduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999).

Para Leff  (2005) no entanto, a dimensão ambiental na educação básica, em muitos 
casos, se reduz à incorporação de temas e princípios ecológicos às diferentes matérias de 
estudo no nível primário - na língua materna, nas matemáticas, na física, na biologia, na 
literatura e no civismo -, e a um tratamento geral dos valores ecologistas, em vez de tentar 
traduzir o conceito de ambiente e o pensamento da complexidade na formação de novas 
mentalidades, conhecimentos e comportamentos.

Stranz (2002, p. 230), enfatiza que a Educação Ambiental é um processo permanente 
nos quais os indivíduos e as comunidades tomam consciência “do seu meio ambiente e adqui-
rem conhecimentos, valores, habilidades, experiências e determinação que os tornem aptos a 
agir e resolver problemas ambientais presentes e futuros”. Então, a evolução da “Educação Am-
biental nasce como um processo educativo que conduz a um saber ambiental materializado 
nos valores éticos e nas regras políticas de convívio social e de mercado, que implica a questão 
distributiva entre benefícios e prejuízos da apropriação e do uso da natureza. Ela deve, portanto, 
ser direcionada para a cidadania ativa considerando seu sentido de pertencimento e correspon-
sabilidade que, por meio da ação coletiva e organizada, busca a compreensão e a superação das 
causas estruturais e conjunturais dos problemas ambientais. ” (SORRENTINO, 2005)

Nessa perspectiva o indivíduo reage e responde diferentemente às ações sobre o 
ambiente em que vive, as respostas ou manifestações daí decorrentes são resultado das per-
cepções (individuais e coletivas), dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas de 
cada pessoa (FERNANDES et al, 2003).

Finalmente, Jacobi (2003) defi ne a Educação Ambiental como a relação do homem, 
a natureza e o universo, tendo como preceito que os recursos naturais se esgotam e o fator 
principal dessa degradação é o conjunto das ações predatórias decorrentes das atividades 
dos serem humanos.
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CAMINHO METODOLÓGICO

O presente trabalho possui caráter exploratório de cunho quanti-qualitativo, uma 
vez que se utiliza do ambiente natural como fonte direta de dados, e o pesquisador é o 
instrumento fundamental. Segundo Minayo (1994), além do caráter descritivo e enfoque 
indutivo, a pesquisa de cunho qualitativo, trabalha com o universo de signifi cados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis. É importante perceber que, dessa forma, o pesquisador é parte do processo de 
conhecimento e compreende os dados procurando atribuir-lhes signifi cado, o objeto por 
sua vez é dotado de signifi cados não se constituindo em um dado neutro. (GONZALEZ, 
2002, P. 05).

 A pesquisa realizada na Escola Estadual Sesquicentenário, no município de João 
Pessoa-PB, pretendeu atingir 20 professores do Ensino Fundamental I, mas só 14 deram 
respostas. Entende-se que a conscientização e a postura de conservação ambiental só se-
rão possíveis quando se buscar nos primeiros momentos da inserção dos educandos nas 
escolas, a inclusão de práticas que direcionem e motivem esses educandos, instituindo uma 
nova forma de pensar, consequentemente, criando uma nova geração com o sentimento de 
responsabilidade social mais arraigado na sua personalidade, gerando equilíbrio entre o 
homem e o meio ambiente.

A metodologia que compõe este estudo procura apresentar o “caminho do pen-
samento” e a “prática exercida” na apreensão da realidade, e que se encontram intrinseca-
mente constituídos pela visão social de mundo veiculada pela teoria da qual o pesquisador 
se vale, crítico-dialética. O processo de apreensão e compreensão da realidade inclui as 
concepções teóricas e o conjunto de técnicas a fi m de buscar as respostas e inquietações co-
locadas nessa investigação. É a metodologia que explicita as opções teóricas fundamentais, 
expõe as implicações do caminho escolhido para compreender determinada realidade e o 
homem em relação com ela (MINAYO,1994, p.22).

Apoiando-se nessa perspectiva metodológica, foram utilizados questionários indi-
viduais como instrumentos, contendo vinte e duas perguntas objetivas e quatro subjeti-
vas. A amostra foi composta inicialmente por vinte professores, tendo sido diminuída para 
quatorze, uma vez que alguns professores manifestaram a impossibilidade de participar da 
pesquisa. Os questionários foram distribuídos para o 1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos, sendo quatro 
professores por ano, nos períodos manhã e tarde. 

A análise das respostas objetivas deu-se por contagem e aplicação de percentual, 
sendo os resultados apresentados por gráfi cos. Para avaliar as questões discursivas foi utili-
zada a contagem de palavras chaves conforme sua incidência. Desse modo, pôde-se alcan-
çar com maior segurança os objetivos propostos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os questionários foram distribuídos e os respondentes foram deixados livres na 
hora do preenchimento destes. Percebeu-se, em geral, certa difi culdade no momento das 
respostas às questões 6 e 12. Na questão 6, diversos respondentes marcaram as alternativas 
com um “x”, onde deveriam ordená-las por importância. Nesses casos as questões foram 
invalidadas. A questão 12 também apresentou problema semelhante. Não obstante, a falta 
de entendimento da questão 16 gerou algumas respostas inesperadas, como no item “alunos 
que participam do planejamento, decisão e execução”.

Para facilitar o entendimento, dividiu-se os resultados em seções diferentes. Dessa 
forma pôde-se analisar detalhadamente as questões sobre a temática da Educação Ambien-
tal no universo pesquisado.

Quanto ao perfi l dos respondentes

 Com o propósito de conhecer de forma detalhada a percepção ambiental dos pro-
fessores, o enfoque metodológico teve como ponto de partida a coleta de informações sobre 
o perfi l de cada um, no que se refere às matérias lecionadas e à formação escolar.

O Gráfi co 1 e 2 apresentam, respectivamente, as matérias que os respondentes le-
cionam e sua formação escolar. A partir destes gráfi cos pode-se observar que, do ponto 
de vista curricular, as disciplinas estão uniformemente distribuídas entre os respondentes, 
sendo a disciplina Língua Portuguesa levemente superior. Dentro do universo da pesquisa 
algumas disciplinas não eram lecionadas por nenhum dos respondentes, como Educação 
Física, Educação Artística e Língua Estrangeira.
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Além disso, o gráfi co 2, abaixo, mostra o grau de formação dos professores partici-
pantes da pesquisa, revelando também o nível de instrução recebido pelos alunos, perceba 
que 46% dos entrevistados possui formação específi ca, enquanto 36% possuem apenas en-
sino superior e 18% magistério. 

Quanto à implementação da EA na escola

O objetivo desta seção é descrever a implementação da Educação Ambiental no inte-
rior da escola pesquisada. Uma informação importante diz respeito ao tempo em que a escola 
vem desenvolvendo esse trabalho. De acordo com o Gráfi co 3, 50% dos respondentes infor-
maram que a escola já trabalha com EA entre 1 a 3 anos. No entanto, há uma contradição, uma 
vez que 25% dos professores informaram que a escola trabalha com EA há mais de 10 anos. É 
importante ressaltar que 25% dos respondentes não registraram nenhuma resposta.
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 Além do tempo em que as escolas desenvolvem a Educação Ambiental, é importan-
te entender as razões pelas quais elas começaram a trabalhar com essa temática. É necessá-
rio ressaltar que as motivações para implementação têm se mostrado como fortes aliadas do 
processo de desenvolvimento da Educação Ambiental. O gráfi co 4 revela que os principais 
motivadores (com 29% cada) estão relacionados com iniciativas, sejam elas do professor ou 
dos alunos, e juntas formam 58% das respostas. Em seguida, com 18%, estão a Diretriz da 
Secretaria Estadual/Municipal de Educação e as notícias vinculadas na mídia. Por fi m, 6% 
citaram o programa do Ministério da Educação, Parâmetros em Ação: meio ambiente na 
escola. Os professores não foram pesquisados no que diz respeito ao tempo que trabalham 
na Escola Sesquicentenário.

Quanto ao desenvolvimento da EA na escola

Além de informações sobre o tempo em que a escola desenvolve a Educação Am-
biental e o motivo pelo qual iniciou-se a implementação da temática, é importante identifi -
car o objetivo principal da Educação Ambiental na escola, assim como as formas pelas quais 
é desenvolvida. O que interessa neste estudo, no entanto, diante das muitas visões acerca 
deste tipo de educação, não é avaliar se ela foi boa ou ruim, pois os pressupostos conside-
rados tiveram ou ainda têm, a sua importância para a construção desse campo da EA. O 
importante a ser considerado, como assinala Carvalho (2004), são as diferentes orientações 
pedagógicas para ter clareza do que se está fazendo e quais os resultados a esperar.  

Os dados exibidos no Gráfi co 5 revelam que os objetivos principais da Educação 
Ambiental nas escolas são: conscientizar alunos e comunidade para a plena cidadania (38% 
dos respondentes consideraram de 1ª importância); atender a demanda do governo; e en-
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sinar para a preservação dos recursos naturais (8% consideraram de 1ª importância, cada). 
Os dados obtidos são semelhantes aos resultados encontrados no livro “O que Fazem 

as Escolas que Dizem que Fazem Educação Ambiental” produção de (2007), em nível nacional. 
Segundo a autora, é importante alterar o quadro sobre as percepções do que se co-

loca como objetivos da Educação Ambiental, incluindo elementos para além da prática dis-
cursiva da conscientização. Limitar os fi ns da Educação Ambiental à conscientização para a 
cidadania plena permite identifi car um conceito estreito dessa educação. 

No gráfi co 6, pode-se perceber que os respondentes afi rmam que as principais modali-
dades desenvolvidas na escola são, tema transversal (42%) e inserção no Projeto Político Pedagó-
gico (25%), o que difere dos resultados encontrados na pesquisa contida no livro O que Fazem as 
Escolas que Dizem que Fazem Educação Ambiental (2007), sendo na verdade o inverso.

Quanto à iniciativa e gestão dos projetos de EA
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Quanto à iniciativa e gestão dos projetos de EA

É importante identifi car os resultados da pesquisa de campo em relação à iniciativa da 
realização dos projetos de EA no interior da escola. Segundo os resultados, pode-se perceber 
que os professores são os que mais contribuem para a sua realização (54%), seguido dos alunos 
(38%) e equipe da direção (23%).  Deve-se ressaltar que, embora esse tenha sido o resultado en-
contrado por intermédio do questionário, em campo essa realidade não é facilmente notada; foi 
percebido pouco ou nenhum interesse por parte dos professores para a efetivação dos projetos 
elaborados e autorizados. O que pode ser identifi cado é que os atores fora da escola (ONGs e em-
presas), foram citados por 48% dos respondentes como não estimuladoras dos projetos de EA. 
De maneira geral, é preocupante que as ONGs e empresas ocupem o último lugar nesse quesito, 
uma vez que, “se o objetivo é ampliar a participação desses atores, não é possível atingir o sucesso 
se eles fi cam de fora das diferentes etapas da gestão” (TRAJBER, 2007).

Quanto à percepção do impacto da inserção de EA na escola

Para completar o quadro das percepções da inserção da Educação Ambiental é ne-
cessário relatar os dados obtidos pelo questionário no que se refere às questões sobre as 
mudanças percebidas no cotidiano da comunidade em que está inserida a escola. A Tabela 
1 sintetiza os principais resultados. De acordo com a Tabela 1, identifi ca-se que a percepção 
dos respondentes a respeito dos fatores que mais contribuem para a inserção da Educação 
Ambiental na escola, está bastante homogênea.

Tabelas 1 e 2: Percepção do impacto da inserção de EA na escola

Fonte: Próprio Autor
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Todos os itens foram mencionados como importantes pelos respondentes (4 a 5 
menções), exceto o quesito “Professores idealistas que atuam como lideranças”. Já em re-
lação às mudanças que ocorreram na escola em detrimento da inserção da Educação Am-
biental, a mais perceptível foi a opinião de que há atitudes mais solidárias nas ações cotidia-
nas, seguido de que há menos lixo na escola. Contudo, cabe destacar, de forma preocupante, 
que o maior número de respostas negativas foi no quesito de participação em conselhos e 
comitês comunitários. 

Partindo para os pontos chaves de discussão do trabalho, é importante ressaltar que 
as maiores parcelas de respondentes da pesquisa são graduadas, sendo a especialização o 
maior nível de pós-graduação. Logo depois, aproximadamente 36%, possuem apenas curso 
superior completo. Por último, há uma reduzida participação de respondentes (18%) que 
possuem apenas magistério. É notável que nenhum dos respondentes possuía pós-gradua-
ção em nível stricto sensu (mestrado ou doutorado), o que revela um pouco sobre a situação 
profi ssional de professores da educação básica se comparada com professores de outros 
níveis da educação. 

Um segundo ponto está na relação entre o que diz o livro “O que fazem as escolas 
que dizem que fazem Educação Ambiental” (2007)5 e nossa pesquisa, o livro mostra que, em 
nível nacional, professores de escolas de Ensino Fundamental com pós-graduação em mes-
trado e doutorado, somam juntos 9,7%, professores com nível superior completo, ocupam 
a primeira posição, isto é, aparecem em maior número, enquanto professores com especia-

5. Educação na Diversidade: o que fazem as escolas que dizem que fazem educação ambiental. Organização: Rachel Trajber e Patrícia Ramos Men-
donça. Brasília: Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2007.
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lização vêm em segundo llugar, o que difere da nossa pesquisa, uma vez que os professores 
participantes são, majoritariamente, especializados. 

A pesquisa mostrada no livro O que Fazem as Escolas que Dizem que Fazem Edu-
cação Ambiental (2007), obteve resultados semelhantes a nível de Região Nordeste, sendo 
“Iniciativa dos professores” a opção mais recorrente em relação aos estímulos à Educação 
Ambiental nas escolas, reforçando que os docentes precisam estar motivados, uma vez que 
são a grande fonte transformadora para repassar esses conhecimentos aos discentes. A co-
munidade na qual estão inseridos, por sua vez, precisa ter consciência da necessidade desse 
profi ssional estar bem preparado e a relevância que a Educação Ambiental possui dentro do 
meio escolar e da comunidade. Dessa forma, as políticas educacionais podem ser voltadas 
para melhoria do ensino da Educação Ambiental, uma vez que essa temática está ligada à 
forma de conviver bem como ao meio ambiente, sendo de vital importância para a conti-
nuidade da humanidade. 

Em relação à pesquisa realizada TRAJBER, 2007, de cunho nacional, também foi 
constado que: o que motiva a educação ambiental nas escolas, em primeiro lugar, é a iniciativa 
de professores e alunos, o que mostra o protagonismo de jovens e seus orientadores nesse pro-
cesso de construção social consciente e preocupada com o meio ambiente. Em contrapartida, 
o item Parâmetros em Ação é apontado como um programa de relevância em nível nacional, 
enquanto que em nosso objeto, é o item que menos infl uenciou no processo. 

Por fi m, é importante que se perceba o papel da escola e a sua relação com o contex-
to social no qual está inserida. Quanto ao melhoramento das relações interpessoais, mesmo 
que tenhamos na observação direta percebido uma certa difi culdade, isso não foi detectado 
por meio das respostas dos entrevistados que informaram sensível melhora nesse campo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação ambiental de forma transversal facilita o aprendizado, tornando-o mais 
dinâmico, tanto para docentes quanto para discentes.  Também propende, na constituição 
de conceitos, a explicitação de valores e a inclusão de procedimentos na vida cotidiana, 
obtendo desta forma a geração de cidadãos mais participativos e sensíveis às grandes pro-
blemáticas ambientais da contemporaneidade. Nas áreas de Ciências, História e Geografi a 
são consideradas as mais próximas da temática ambiental, mas é possível também o envol-
vimento de outras áreas nas discussões ambientais, que possam contribuir para o enrique-
cimento dos conteúdos da EA. 

O objetivo deste trabalho constituiu-se em compreender a percepção dos docentes 
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da Escola Sesquicentenário, do Ensino Fundamental I sobre Educação Ambiental e a forma 
como realizam a transferência desse conhecimento para os discentes.

Os resultados da pesquisa revelam que o desenvolvimento da Educação Ambiental 
se encontra na ação dos docentes e discentes, faltando, à luz da pesquisa, um envolvimento 
maior por parte dos demais representantes da comunidade escolar.

A proposta de incluir a disciplina Educação Ambiental na grade curricular do Ensi-
no Fundamental é para incutir nos alunos a importância de se preservar o meio ambiente, 
que se encontra bastante degradado e necessitando de ações concretas e efetivas para sua 
melhoria.

Diante dos dados obtidos, propomos a inclusão da disciplina específi ca Educação 
Ambiental, que, certamente, dará importância aos assuntos tratados neste âmbito, necessi-
tando para isso que os educadores sejam profi ssionais regulamentados e que tenham espe-
cialização na área, visto a grande importância que esta disciplina terá como transformadora 
das relações homem x meio-ambiente.
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(Des)proteção Social: descompassos entre 
serviços socioassistenciais e benefícios do PBF - PB

RESUMO

Este artigo tem por fi nalidade apresentar algumas expressões territoriais que apon-
tam para um cenário de (des) proteção social vivenciado por famílias benefi ciárias do Pro-
grama Bolsa Família que vivem em área rural do Município de Princesa Isabel, na Região do 
Sertão Paraibano.  Esse estudo é parte da Pesquisa – “Avaliação das Condições de Proteção 
Social de Famílias Benefi ciárias de Transferência de Renda no Estado da Paraíba – Progra-
ma Bolsa Família e BPC (Idoso e Defi ciência)3”. Assim, buscou-se a partir de fontes primá-
rias e secundárias apreender o perfi l dessas famílias, as condições socioterritoriais de onde 
estas vivem, o signifi cado do PBF para elas e o acesso aos serviços de proteção social. Os re-
sultados iniciais apontam existir um cenário de descompassos entre o benefício monetário 
concedidos às famílias benefi ciárias e o alcance dos serviços socioassistenciais no âmbito da 
Política de Assistência Social local. 

PALAVRAS-CHAVE: Proteção Social, Assistência Social, Bolsa Família, Serviços Socioassistencias.

ABSTRACT

Th is article has the objective to present some territorial expressions that indicate 
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INTRODUÇÃO

No Brasil, o desenvolvimento de Programas de Transferência de Renda sobreveio 
com mudanças que os colocaram num lugar de destaque no âmbito da Proteção Social 
no país. Tornando-se referência para os programas então já existentes, o Programa Bolsa 
Família (PBF) ganha status de principal programa dessa amplitude.

É inegável o potencial de cobertura do Programa Bolsa Família no atendimento 
a uma quantidade tão signifi cativa de famílias em situação de pobreza/extrema pobreza, 
sobretudo nas regiões mais pobres do país, a exemplo da Região Nordeste. Contudo, é pre-
ciso lembrar dos inúmeros desafi os postos para que os benefícios ofertados por meio dele 
não sejam considerados por si só sufi cientes gerar a proteção social necessária as famílias 
por ele benefi ciárias. 

Isso signifi ca que a proteção dessas famílias não se limita a renda complementar, – 
benefício monetário, que têm acesso ao inserir-se no Programa – mas sim, perpassa outros 
aspectos essenciais para a sobrevivência das mesmas, como: condições de moradia; os vín-
culos que constroem e o rompimento desses; com quem podem contar nos momentos de 
difi culdades e privações, bem como, o acesso aos serviços públicos de qualidade. 

 Quando nos deparamos com a realidade das comunidades rurais nesse cenário, percebe-
mos aspectos bem mais singulares em suas necessidades e carências sociais quando comparadas 
a realidade dos centros urbanos. Tais evidências, demandam do poder estatal medidas efetivas, 
condizentes com as particularidades territoriais e condições de vida dessa população.

a social (un) protection experienced by benefi ciary families of the Bolsa Família Program 
that living in the rural area of   the Princesa Isabel city, in the Region of the Sertão Paraibano. 
Th is study is part of the research - “Avaliação das Condições de Proteção Social de Famílias 
Benefi ciárias de Transferência de Renda no Estado da Paraíba – Programa Bolsa Família 
e BPC (Idoso e Defi ciência) ”. Th us, it was sought from primary and secondary sources to 
understand the profi le of these families, the socio-territorial conditions of where they live, 
the meaning of the PBF for them and access to social protection services. Th e initial results 
indicate that there is a scenario of mismatches between the monetary benefi t guaranteed 
to benefi ciary families and the covers of social assistance services under the local Social 
Assistance Politics.

KEYWORDS: Social Protection, Social assistance, Bolsa Família, Social Service.
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 Sobre isso, a Constituição de 1988 ao apontar os objetivos da Seguridade Social – 
das políticas que a compreende – preza pela “uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais” (BRASIL, Art.194, 1988). Princípio este que preci-
sa ser concretizado no seio das políticas públicas, aqui em especial a Assistência Social, que 
engendra Programas, serviços e benefícios sobre o qual embasa nossa discussão.

Essa constatação nos leva a alguns questionarmos sobre a viabilidade do benefício 
em discussão e da própria Política de Assistência Social desenvolvidas nos Municípios 
para a proteção social dessas famílias: No âmbito rural, estão sendo respeitados critérios 
para execução dessa política que levem em consideração a uniformidade e equivalência 
dos benefícios e serviços? Se a família benefi ciária do Programa PBF não tem acesso aos 
serviços da política, como pode ter a proteção social assegurada? 

Dessa forma, é importante observamos nesse contexto, os desafi os postos para a 
gestão dessa importante política pública de proteção social na condução/execução dos 
serviços e benefícios que se propõem a ofertar ao público alvo de suas ações, sobretudo, 
levando em consideração as similitudes/singularidades/disparidades em territórios rurais.

O objetivo deste artigo consiste em apresentar expressões territoriais vivenciadas por 
famílias benefi ciárias do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família que residem 
em área rural do Sertão Paraibano. O cenário de (des) proteção social exposto evidencia o 
descompasso existente na oferta dos serviços socioassistenciais e benefícios engendrados 
no âmbito da Política de Assistência Social. Constata-se que apesar no número signifi cativo 
de famílias benefi ciárias do Programa Bolsa Família, estas não estão sendo acompanhadas 
pelos serviços de proteção social. 

Nessa direção, identifi car as situações de desproteções vividas sob o olhar dessas 
famílias tornou-se o ponto de partida para constatarmos alguns desafi os postos na gestão 
dos serviços e benefícios socioassistenciais no referido Município. Apreendemos o perfi l 
dessas famílias, as condições socioterritoriais onde residem, o signifi cado do PBF para estas, 
bem como, o acesso aos serviços de proteção social. 

Os dados para a análise do nosso estudo foram obtidos a partir de fonte primária e 
secundária extraídas do banco de dados da Pesquisa “Avaliação das Condições de Proteção 
Social de Famílias Benefi ciárias de Transferência de Renda no Estado da Paraíba – Progra-
ma Bolsa Família e BPC (Idoso e Defi ciência) ”. Mais especifi camente, nossas observações/
constatação diz respeito à aplicação desta às famílias benefi ciárias do PBF que vivem em 
zona rural do Município de Princesa Isabel, alto sertão da Paraíba.

  Adotou-se por referência, os parâmetros da Política Nacional de Assistência Social 
que caracteriza os municípios brasileiros por porte populacional (RELATÓRIO TÉCNICO 
NEPPS, 2014). A pesquisa teve representação das 14 Regiões Geoadministrativas do Estado 
da Paraíba. Dessa forma, foi aplicada em 33 municípios, levando em consideração as Mes-
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soregiões do Estado (PB), sejam estas: Sertão Paraibano; Borborema; Agreste Paraibano e 
Mata Paraibana.

No Município – Princesa Isabel, considerado pela PNAS como Pequeno Porte II (de 
20.001 a 50.000 hab), foram aplicados 70 questionários às famílias benefi ciárias do Progra-
ma Bolsa Família (residentes em território rural), e 05 questionários às famílias benefi ciári-
as pelo BPC. Entretanto, em nosso estudo, optamos por analisar os dados que se limitam 
aos questionários aplicados as famílias benefi ciárias do Programa Bolsa Família. Destes, 
extraímos e analisamos questões que dão subsídio a discussão aqui exposta.

O território em estudo: Princesa Isabel - PB

Localizado no Nordeste brasileiro, o Estado da Paraíba é conhecido como um dos 
Estados de mais antiga ocupação do Brasil (CARVALHO E SILVA; 2014), possui 223 mu-
nicípios que se encontram subdivididos em 14 Regiões Geoadministrativas (RGA’s) e tem 
por capital a cidade de João Pessoa, considerada o centro dinâmico da economia paraibana. 
Vejamos as divisões da RGA’s no mapa 01:

  

Mapa 01. Regiões Geoadministrativas do Estado da Paraíba
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O último Censo4  realizado (2010) indica que a população do Estado da Paraíba era 
de 3.766.528 habitantes, sendo 2.838.678 residentes na zona urbana e 928.660 residentes na 
zona rural. Nas últimas décadas, características marcantes são evidenciadas no cenário pop-
ulacional, onde se constata uma intensa urbanização, ou seja, um deslocamento expressivo 
da população para as zonas urbanas do Estado.

O referido Estado é considerado um dos mais desprotegidos em termos sociais e 
econômicos. As situações de pobreza, exclusão e desigualdade social podem ser visualiza-
das de forma bem mais contundente, quando se trata de um estado periférico situado em 
uma das regiões considerada mais pobre do país. 

Segundo o MDS (2013)5, o Estado da Paraíba registra um total de 502.606 famílias 
domiciliadas que recebem o benefício de transferência de renda, o que corresponde a 
aproximadamente 50% das famílias domiciliadas encontradas no Estado (1.082.796). Desse 
total somente 11.889, ou quase 12 mil famílias é que são benefi ciárias do BPC, as demais são 
benefi ciárias do Programa Bolsa Família.

Dentre as Regiões Geoadministrativa (RGA’s) no Estado da Paraíba, Princesa Isabel 
é Município Sede pertencente à décima primeira Região, da qual, além deste, é composta 
pelos municípios de Água Branca; Imaculada; Juru; Manaíra; São José de Princesa e Tavares. 
Enquanto Sede Regional se destaca como a cidade mais populosa dentre as RGA’s, e que 
disponibiliza a maior oferta de bens e serviços produzidos em sua economia urbana. 

Mapa 02. Municípios da Décima Primeira Região Geoadministrativa

 

  

4. Fonte IBGE –Censo Demográfi co (2010).
5. Informação extraída do Relatório Técnico -Pesquisa Proteção Social de Famílias no Estado da Paraíba. NEPPS/UFPB/2014
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Território de análise do nosso estudo, Princesa Isabel, também conhecida como 
“Princesa do Sertão” pertence à mesorregião do Sertão Paraibano e à microrregião Serra do 
Teixeira. Limita-se com o estado de Pernambuco e com os municípios de Tavares; Manaíra; 
São José de Princesa (ex-povoado); Nova Olinda; Pedra Branca e Boa Ventura.

De acordo com o Censo Demográfi co de 2010, a população do Município de Princ-
esa Isabel-PB era igual a 21.283 habitantes. Dentre estes, 14.528 residentes em área urbana 
(68,26%) e 6.755 em área rural (31,74%). 

 A Renda per capita média do Município de Princesa Isabel obteve crescimento nas 
duas últimas décadas, passando de R$ 196,49 em 2000, para R$ 334,74 em 2010. A extrema 
pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 
70,00, em reais de agosto de 2010) passou de 51,61% em 1991 para 32,33% em 2000 e para 
13,22% em 2010. (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2013).

 Embora se constate índices no crescimento na renda per capita, há de considerar 
que ainda se tem um número expressivo de famílias que vivem situação de risco social e 
conseguintemente dependem de políticas públicas que materializem a proteção social.  Da-
dos mais atualizados publicado pela SAGI/MDS, identifi cam por meio do Cadastro Único 
que em dezembro de 2014 cerca de 4.043 famílias vivendo com renda per capita familiar de 
até R$ 77,00 e 419 com renda per capita familiar entre R$ 77,00 e R$ 154,00. 

  Quanto aos níveis de pobreza, em termos proporcionais, 17,9% da população está 
na extrema pobreza, com intensidade maior na área rural (27,7%) da população na ex-
trema pobreza na área rural contra 13,3% na área urbana).

Observamos ainda, a realidade de Princesa Isabel quanto às famílias benefi ciárias 
pelo Programa Bolsa Família e a média de valores repassados no mês de fevereiro de 2015, 
conforme diagrama abaixo:

Diagrama 01. Total de Famílias benefi ciárias e Valores Repassados

6. Dados disponíveis em Panorama Municipal da SAGI, conforme Censo Demográfi co 2010/IBGE. www.mds.gov.br/sagi 
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Verifi ca-se através dos dados representados nesse período, que a quantidade de 
famílias benefi ciárias pelo Programa BF não chega a atender a demanda total da população 
que se encontra nessa situação de pobreza/extrema pobreza. A fragilidade nesse sentido se 
dá pela constatação de que apesar do repasse fi nanceiro para a concessão do benefício ocor-
rer via Governo Federal, a abrangência do Programa Bolsa Família depende dos recursos 
econômicos e sociais do próprio Município, o que limita a sua expansão. Isso signifi ca que 
a concessão dos benefícios está condicionada ao número de famílias atendidas previsto no 
orçamento destinado ao Programa no Município.

Essa realidade suscita novas demandas para repensar o alcance da Política de As-
sistência Social e sua materialização via serviços e benefícios, elementos estes necessários 
para a proteção social das famílias que ali residem, como podemos identifi car a partir dos 
resultados por aplicação de Pesquisa empírica realizada nesse território.

Expressões e dilemas para Gestão da Proteção Social 

Os resultados aqui expostos, objetivam apresentar situações que revelam as de-
sproteções vivenciadas pelas famílias benefi ciárias do PBF na área rural do Município de 
Princesa Isabel. A análise parte da perspectiva de que a proteção social não contributi-
va, afi ançadora de seguranças sociais - que incorporam serviços, transferência de renda, 
benefícios – não tem alcançado de forma plena às famílias benefi ciárias neste município, 
portanto, estão postos inúmeros desafi os para que as famílias benefi ciárias nesse território 
tenham seus direitos assegurados. Incialmente cabe descrevermos o perfi l dessas famílias.

 Perfi l das Famílias Benefi ciárias

Na Tabela 1, a respeito do sexo dos entrevistados, a pesquisa demonstrou que as 
mulheres são em grande massa as responsáveis pelo benefício monetário (94%) e apenas 
(6%) são do sexo masculino.

Tabela 1. Sexo dos Entrevistados -Responsáveis pelo PBF
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Resultado esse já esperado, pois se justifica pelo próprio desenho do Progra-
ma, que institui prioritariamente a mulher como responsável legal pelo recebimento do 
benefício monetário. 

 Muitos estudos já retrataram a correlação entre a questão de gênero e os 
benefícios de transferência de Renda. Tem-se constatado que a prevalência do gêne-
ro feminino pelo Bolsa Família aponta para possibilidades de mudanças em aspectos 
importantes na vida dessas beneficiárias, como por exemplo, maior autonomia e inde-
pendência.

 Autoras como Lavinas; Cobo; Veiga (2009), em seus estudos correlacionados 
ao impacto das transferências de renda sob as mulheres mais pobres, dimensiona que o 
fator de gênero enquanto característica do referido programa, se dão numa perspectiva 
de que “as mulheres promoveriam um uso mais ciente e efetivo de um recurso relati-
vamente pequeno alocado à família, evitando, assim, desperdícios indevidos” (op. cit., 
2009, p.33). 

Além da compreensão de que as mulheres administram melhor os recursos fi-
nanceiros do lar, outra razão pela preferência feminina se dá pelo fato das famílias ben-
eficiárias pelo Bolsa Família no Brasil serem em sua maioria chefiadas por mulheres.

 No que diz respeito à faixa etária, as responsáveis legais pelo benefício encon-
tram-se na fase adulta 40% (tem entre 36 e 45 anos); 47% estão entre 46 e 55 anos; 21% 
tem entre 26 e 35 anos; 9% possui entre 19 e 25 anos, e 3% possui entre 56 e 65 anos.

No campo escolaridade, constatamos que 52% dos (as) titulares do Bolsa Família 
não terminou sequer o ensino fundamental I (que compreender as séries iniciais de 1º ao 5º 
ano). No meio rural, o acesso à educação formal de ensino sempre foi um dos grandes agra-
vantes que desencadeou em mínimas possibilidades de inserção no mercado de trabalho, 
comprometendo as condições de vida das famílias. O último Censo demográfi co realizado 
em 2010 (IBGE) nos mostra que no Município de Princesa Isabel, a taxa de analfabetismo 
das pessoas de 10 anos ou mais (24,9%) é maior do que a taxa do Estado-PB (21,4%).

Sem um nível de escolaridade favorável, os indicadores relativos à situação ocu-
pacional dos responsáveis entrevistados demonstram a exclusão no mercado de tra-
balho. A maior parte destes encontra-se desempregados (cerca de 80%, o equivalente a 
56 responsáveis pelo BF) e os 19 % que ingressaram no mercado de trabalho exercem 
atividade laboral por contra própria, sem, contudo, terem assegurados os direitos tra-
balhistas. Apenas 1% está inserido no mercado formal de trabalho.

As dimensões referentes as condições de moradia/ acesso aos serviços básicos 
nesse contexto são também fatores importantes quando pensamos na proteção social 
dessas famílias. Podemos observar que aspectos como o acesso a água e saneamento 
básico ainda são considerados precários na zona rural. Vejamos a tabela 02:
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No território rural de Princesa Isabel, podemos observar ainda que muitas famílias 
vivem da agricultura, em especial do plantio de Mandioca. A exploração da cultura da man-
dioca é uma atividade produtiva muito importante para a sobrevivência dos pequenos pro-
dutores rurais nessa região. Com a situação de seca (fenômeno típico das regiões semiáridas) 
provocada pela descontinuidade/ irregularidade das chuvas, o impacto econômico e social 
passa a ser devastador, o que também, faz com que as famílias benefi ciárias recorrerem a 
outros auxílios do Governo Federal, como o Garantia Safra (44%) e o Bolsa Estiagem (21%).

O Signifi cado do PBF para as Famílias Benefi ciárias

O Bolsa Família, no contexto de proteção, é percebido pelas famílias de forma pos-
itiva, como um grande apoio às necessidades que enfrentam na vida cotidiana. Ao serem 
questionadas sobre as situações de apoio do governo que as fazem sentir-se protegidas, a 
maior incidência nas respostas está relacionada ao recebimento do Benefício Monetário – 
PBF. As falas evidenciaram respostas como:

“Só em receber o Bolsa Família já é um grande apoio” (Entrevistada 07).

Fonte Secundária: NEPPS/UFPB (2014). Elaboração Própria.
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 O referido Programa também foi apontado na maioria das respostas (81%) das 
famílias entrevistadas ao descreverem às situações de reconhecimento de seus direitos. É 
no patamar de garantia de direitos que as mesmas reconhecem o PBF, o que ao nosso ver 
é um avanço, pois sobrepõem a visão equivocada de benemerência e caridade.  Por outro 
lado, aponta para o desafi o do poder público de fazer com que o Bolsa Família transite de 
benefício para direitos de todos (LAVINAS, 2012).

Alcance dos Serviços Socioassistenciais

Os princípios norteadores da PNAS (2004) deixam claro as disposições estabeleci-
das na LOAS (1993), a qual prevê:

Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as ex-
igências de rentabilidade econômica;

Universalização dos direitos sociais, a fi m de tornar o destinatário 
da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito 
a benefícios e serviços de qualidade, bem como, à convivência 
familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vex-
atória de necessidade;

Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação 
de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações 
urbanas e rurais;

Divulgação ampla de benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos seus recursos oferecidos pelo Poder 
Público e dos critérios para sua concessão.

Considerando as disparidades e características socioterritoriais locais, dentre out-
ros entes federados, os Municípios brasileiros são desafi ados a gerir ações que garantam a 
proteção social de sua população, sobretudo, às famílias mais vulneráveis socialmente. No 
âmbito da Política de Assistência Social local se faz necessário ofertar/executar serviços e 
benefícios em consonância com os princípios estabelecidos pela LOAS. 

No mapa 03, podemos constatar os equipamentos de Assistência Social (Proteção 
Básica e Especial) existentes na 11ª Região Geoadministratica, cuja sede é o Município de 
Princesa Isabel. Neste Município (caracterizado enquanto município de Pequeno Porte II) 
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possui 1 Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e 1 Centro de Referência Espe-
cializado de Assistência Social (CREAS), conforme visualizamos no mapa 03:

                       

 Mapa 03. Equipamentos de Assistência Social na 11ª RGA

No território rural de Princesa Isabel, a pesquisa revelou a ausência da cobertura de 
serviços realizados pelos Centros de Referência, que deveriam ser de alcance a indivíduos e 
famílias contempladas com os benefícios socioassistenciais e de transferência de renda no 
âmbito da política de assistência social local. 

Os dados evidenciam ainda que a maioria dos benefi ciários (94%) nunca receberam 
visitas dos profi ssionais do CRAS e CREAS em sua residência; e os que receberam, afi rmam 
que raramente são visitados. Foram elevados ainda (99%) os percentuais daquelas famílias 
que nunca foram ao CRAS, como também, ao CREAS (97%). Em sua maioria (83%), são 
famílias que já possuem o benefício há cinco anos ou mais. Vejamos os resultados obtidos 
na tabela abaixo:
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Tabela 03. Acesso aos Serviços Socioassistenciais

A ausência da cobertura6 desses serviços é uma grande problemática que contribui 
de forma signifi cativa para o aumento da desproteção das famílias benefi ciárias, pois estas 
deixam de ter o acompanhamento devido que colabore na diminuição dos riscos eminentes 
às quais estão postas cotidianamente.

Isso demonstra a fragilidade dos serviços assistenciais local no atendimento às 
famílias benefi ciárias, como também, o descompasso entre estes e o benefício de trans-
ferência de renda recebido pelas famílias. As famílias acabam por receber os benefícios con-
cebidos no PBF, mas não são alcançadas pelos serviços, condição essencial para a garantia 
de sua Proteção.

Quando levamos em consideração a Proteção Social como “um conjunto de inici-
ativas públicas ou estatalmente reguladas para a provisão de serviços e benefícios sociais 
visando a enfrentar situações de risco ou de privações sociais” (JACOOUD, 2009, p.58), 
percebemos o quanto serviços e benefícios devem atuar de forma integrada, pois, sem a 
articulação necessária entre estes não se assegura a proteção necessária.

Assim, como os serviços engendrados no campo da Política de Assistência Social 
local não conseguem chegar até a população rural, também público alvo de suas ações, as 
proteções afi ançadas por esta política pública (A Proteção Social Básica e a Proteção Social 
Especial) não se consolidam, tornando-se, portanto, este um dos maiores desafi os a ser su-
perado para a gestão pública daquele território.  

As consequências desta problemática são devastadoras, pois deixa aquém a pre-
venção das situações de riscos e vulnerabilidades, o fortalecimento de vínculos familiares 

6. A “Cobertura” dos serviços socioassistenciais é aqui compreendida como estratégia de abrangência e alcance dos serviços presentes no âmbito da 
Política de Assistência Social às famílias que residem em áreas consideradas de risco e vulnerabilidade social. São assim estabelecidas pela própria 
política os critérios de defi nição dessas áreas, que estão de acordo com seu porte demográfi co associado aos indicadores socioterritoriais.
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/comunitários e a oferta de possibilidades de aquisições coletivas e individuais. Como 
também, deixam a margem da proteção as famílias e indivíduos em situação de risco pes-
soal e social decorrentes das diversas formas de violação de direitos humanos. Pressupostos 
estes, defendidos e prezados pela própria Política Nacional de Assistência Social. Deixam 
ainda de participar do trabalho social direcionado às famílias, o que desencadeia no não 
acesso dos benefi ciários a informação, procedimentos, atendimento qualifi cado, encamin-
hamentos e respostas às demandas locais.

NOTAS E CONSIDERAÇÕES

No presente estudo, o que foi coletado a partir da pesquisa empírica realizada, apon-
ta para a necessidade de estabelecer uma política de assistência social local comprometida 
e de alcance a população rural. Isso signifi ca, fazer das famílias benefi ciárias pelo Progra-
ma Bolsa Família que ali vive, público alcançável não apenas pelos benefícios engendrados 
no referido Programa, mas, sobretudo, pelos serviços socioassistenciais que possibilitem 
assegurar as proteções afi ançadas no âmbito desta importante política pública.

É preciso salientar que o Programa Bolsa Família no contexto de proteção, é perce-
bido pelas famílias de forma positiva, como um grande apoio às necessidades que enfren-
tam na vida cotidiana. Tem um grande reconhecimento enquanto um direito assegurado, 
nas situações que podem contar com o apoio do governo. Contudo, é preciso ressaltar que 
o Benefício monetário concedido a estas famílias por si só não é sufi ciente para garantir 
sua proteção. Há limites, quando comparamos os impactos deste com as situações de de-
sproteções ainda vivenciadas pelas famílias benefi ciárias, e aqui em especial, no tocante ao 
acesso aos serviços de proteção que deveriam ser prestados a estas.

Dessa forma, constatamos que a nível local, a estrutura dessa Política no Município 
não acompanha a diversidade, dinâmica do território onde as famílias benefi ciárias vivem. 

O grande desafi o, é, portanto, respeitar os princípios estabelecidos pela Constitu-
ição Federal (1988) e pela própria LOAS (1993), em relação a uniformidade e equivalência 
dos benefícios concedidos e serviços prestados à população urbana e rural. O que signifi ca 
para nós por um lado prezar pela garantia de direitos iguais, e por outro, levar em consider-
ações as especifi cidades e necessidades diferenciadas nos territórios onde vivem.



241TERRITÓRIOS EM DIÁLOGO: OS CHÃOS COMO PONTO DE PARTIDA PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS  

REFERÊNCIAS

ATLAS do Desenvolvimento Humano. Princesa Isabel: Instituto de Desenvolvimento Mu-
nicipal e Estadual, 2013. Disponível em < http://ideme.pb.gov.br/servicos/perfi s-do-idhm/
atlasidhm2013_perfi l_princesa-isabel_pb.pdf> Acesso em 18 de novembro de 2015.

BRASIL. Constituição (1998). Emenda constitucional no 9, de 9 de novembro de 1995. Lex: 
legislação federal e marginalia, São Paulo, v. 59, p. 1966, out/dez. 1995. Disponível em < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm> Acesso m 
19 de novembro de 2015.

BRASIL. Política Nacional de Assistência Social. Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, 2004, 178 p.

BRASIL.  Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a Organização da Assistência 
Social. DOU de 7. /1993. Diário Ofi cial [da] República Federativa do Brasil, Poder Exec-
utivo, Brasília, DF, 7 dez. 1993, 10 p. 

CONSERVA, Marinalva (COORD.). Relatório Técnico - Pesquisa Proteção Social de 
Famílias no Estado da Paraíba. NEPPS/UFPB/. João Pessoa, 2014.

CONSERVA, Conserva, Marinalva (Coord. Et Al). Topografi a Social da Paraíba-Mapa 
da Exclusão/Inclusão Social: Indicadores e Discrepâncias. NEPPS/CEDEST/SEDH. João 
Pessoa, 2014.

JACCOUD, Luciana de Barros. Proteção Social no Brasil: debates e desafi os. In: Concepção 
e Gestão da Proteção Social não contributiva no Brasil. Brasília: MDS/UNESCO, 2009. 

LAVINAS, Lena. Transferir renda pra quê? Jornal o Globo, Rio de Janeiro, 2012. Disponív-
el em <http://oglobo.globo.com/in/transferir-renda-para-que-4566755>. Acesso em 1 de 
março de 2015.

LAVINAS, Lena; COBO, Barbara; VEIGA, Alinne. Bolsa Família: impacto das transferên-
cias de renda sobre a autonomia das mulheres pobres e as relações de gênero. Revista 
Latinoamericano de Pabloción, Uruguai, Ano. 6, n. 10, 2012, p. 31 a 56. Disponível em 
<http://www.uel.br/eventos/gpp/pages/arquivos/relap10art2-2%20Versao%20PDF%20RE-
vista%20Lavinas%20Cobo%20e%20Veiga.pdf.> Acesso em 1 de março de 2015.

SILVA, Rodrigo Freire de Carvalho e (org). Paraíba 2000-2013. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo, 2014.




